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RESUMO 

 
A realização dos valores que compõem o direcionamento ético, político e social da profissão, 
que têm como referência o Projeto Ético-Político profissional, efetiva-se na cotidianidade, nos 
diversos espaços socio-ocupacionais onde o Serviço Social intervém. A apropriação do 
referencial teórico-metodológico da teoria social de Marx, a partir do Movimento de Renovação 
no Brasil, tornou possível uma nova significação ao Serviço Social. Na investigação da 
produção e reprodução da vida humana, Marx constrói sua crítica à sociedade moderna e 
assume a perspectiva de classe do proletariado, determinando a direção social e política de sua 
singular contribuição. A apreensão da totalidade, com suas determinações, em movimento, e as 
relações sociais que a constituem, são desveladas na perspectiva ontológica-social. O ser social 
(em sua condição objetiva e subjetiva) tem, na categoria trabalho, a centralidade do seu 
processo de humanização, que oportuniza a realização das suas capacidades humanas. Foi esse 
arcabouço teórico que permitiu, no processo de desenvolvimento da profissão, a mudança no 
estatuto teórico e prático do Serviço Social, sobretudo na produção do conhecimento. A 
intervenção profissional se realiza na vida cotidiana, uma vez que é esse o espaço privilegiado 
da objetivação das singularidades do ser social e das relações sociais. Diante disso, então, faz-
se necessário retomar tal categoria e sua relação com o Serviço Social, na perspectiva crítica, e 
na dimensão profissional, com suas alternativas e possibilidades. A cotidianidade é 
caracterizada pela heterogeneidade, nas quais o pensamento cotidiano, no imediato, acaba por 
orientar a realização das ações que essa exige. Entretanto, a possibilidade de transformar a vida 
cotidiana e as relações que acontecem nela, supõem uma atenção que, conduzida à 
homogeneização, apenas é possível à práxis realizar, e que se dá apenas na suspensão do 
cotidiano. Nesse sentido, entende-se que os valores que compõem o direcionamento ético, 
político e social da profissão, ainda que se realizem na cotidianidade, precisam ser apreendidos 
para além do imediato dessa cotidianidade, supondo o conhecimento crítico que não se viabiliza 
apenas na vida cotidiana. Desse modo, buscou-se apresentar o constructo da teoria social de 
Marx, através das categoriais teóricas do seu pensamento, a partir do processo histórico, para 
dimensionar a transitoriedade da sociedade capitalista, considerando que essa sociedade nem 
sempre existiu e não é eterna. Bem como, a reflexão desde as protoformas, a gênese e a 
profissionalidade do Serviço Social, e o seu salto teórico-metodológico, após o Movimento de 
Renovação, com a apropriação do referencial da teoria social de Marx, na superação da herança 
conservadora e do sincretismo teórico. Os desafios postos para a concretização dos valores 
ético-morais, defendidos pelo conjunto da categoria, perpassam pela apreensão e pelas 
possibilidades de escolhas desses valores, no âmbito da subjetividade, bem como as condições 
para a sua realização, no âmbito objetivo, e na capacidade de defender o pluralismo teórico-
prático, circunscrito na apreensão da cotidianidade. Para se afirmar a defesa da hegemonia do 
Projeto Ético Político profissional, em tempos de retomada do conservadorismo e da 
banalização do significado da profissão, é imperativa a defesa dos valores na perspectiva da 
defesa da classe trabalhadora (da qual faz parte o assistente social) e no horizonte do projeto 
societário emancipatório.  
 
 
Palavras-chaves: vida cotidiana. direcionamento ético-político-social. teoria social de Marx. 

profissionalidade do Serviço Social.   
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ABSTRACT 

 
The values guiding the ethical, political, and social standards of social work, which have the 
professional ethical-political project as a touchstone, are expressed in everyday life, in the many 
social occupational spaces where this profession operates. Relying on Marx's social theory as a 
theoretical and methodological point of reference since the Renewal Movement in Brazil has 
made it possible for social work to have new signification. By looking into human life's 
production and reproduction, Marx developed his critique of modern society and adopts the 
proletarian class perspective, which determined the social and political direction of his unique 
contribution. The social-ontological perspective unveils the grasp of a moving totality, its 
determinations, and its constituent social relations. The social being (in both his objective and 
his subjective dimension) has labor at the fulcrum of his humanization, providing him the 
opportunity to fulfill his human capacities. This theoretical framework is what allowed the 
principles of theory and practice to change in social work, especially in scholarly production, 
as the profession developed. Our professional intervention takes place in the realm of everyday 
life, seeing as this is the privileged space where the unique aspects of social beings and social 
relations materialize. It is therefore critical to revisit this category and its relationship to social 
work, both from a critical perspective and from a professional standpoint—alternatives and 
possibilities included. Everyday life is characterized by heterogeneity, wherein, ultimately, 
everyday thinking guides the immediate actions everyday life demands. However, opening up 
the possibility to change everyday life and its intrinsic relationships requires a homogenization-
oriented attention that is afforded only by praxis and is only possible when everyday life is 
suspended. In this sense, it is understood that, although expressed in everyday life, the values 
shaping the ethical, political, and social course of the profession must be grasped beyond 
everyday life, and the critical knowledge such grasp entails cannot be obtained in everyday life 
alone. With that in mind, using the theoretical categories of Marx's thinking, this work attempts 
to present a construct of his social theory, starting from the historical process, to gauge how 
transitory capitalist society is, considering that it hasn't always existed and will not last forever. 
Moreover, the study presents an analysis that goes back to the originating strands of social 
work, into its genesis and professionality, until its theoretical and methodological leap, 
following the Renovation Movement, with the adoption of Marx's social theory as a point of 
reference, to overcome theoretical syncretism and the conservative legacy. Challenges to 
expressing the ethical and moral values this professional community upholds include, on the 
subjective side, grasping said values and choosing among the possibilities they open up, and, 
on the objective side, being able to stand up for the theoretical and practical pluralism that the 
grasp of everyday life entails. To assert the authority of the ethical-political project, at a time 
when conservatism is on the rise and the meaning of the profession is being trivialized, it is 
imperative to stand by its values in terms of defending the working class (of which the social 
assistant is part) with an eye toward societal emancipation.  
 
 
Keywords: everyday life. ethical-political-social course. Marx's social theory. professionality 

of Social Work.   
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CONSIDERAÇÕES INTRODUTÓRIAS:  

 

 

...a capacidade de valorar ações, de escolher entre valores,  
de orientar a vida por valores existe historicamente como  

componente da prática social dos homens. 
(Barroco) 

 

 

A produção desta tese se dispõe em tempos muito adversos e sombrios, em termos 

globais e para a sociedade brasileira, em que, além da tomada pelo poder de uma extrema direita 

que surgiu como uma alternativa do conservadorismo, do ódio de classe, do desespero pela 

manutenção dos privilégios, da intolerância, tem-se vivido a continuidade do desmonte do 

Estado que já vinha sendo orquestrado após o golpe jurídico-parlamentar-midiático, sofrido 

pela presidente Dilma Roussef em 2016. 

Contexto em que há um violento ataque no que se refere à Educação, sobretudo às áreas 

dos saberes das ciências humanas e sociais, além de um reducionismo do marxismo que acaba 

por ser definido por qualquer conceito que discorde com o conservadorismo dos valores 

patriarcais, de uma determinada corrente evangélica que se respalda em ditos valores cristãos.  

Além disso, o governo hoje que ocupa o Palácio da Alvorada não tolera nenhuma das 

duras conquistas construídas pelo conjunto da classe trabalhadora no que tange ao 

reconhecimento de direitos pautados na equidade e ao combate a qualquer tipo de 

discriminação. 

São tempos duros, turbulentos, mas nos quais impera a necessidade de uma radicalidade 

e coerência quanto à resistência construída em todos os âmbitos, inclusive no âmbito da 

produção e construção do conhecimento, na busca em contribuir com processos maiores de luta 

pela emancipação; são esses desafios que impulsionaram a autora a insistir na construção de 

sua tese. 

O Projeto Ético Político da profissão tem se constituído como direcionamento ético, 

político e social no Serviço Social tanto no âmbito da formação profissional como do trabalho 

(profissionalização), mas também na área da produção do conhecimento.  

O Serviço Social é reconhecido, dentro do campo das ciências sociais aplicadas, como 

área de conhecimento que, substancialmente, adquire um importante status a partir da década 

de 1970, com a criação dos programas de pós-graduação que adensam o processo de produção 

do conhecimento, articulado com as ciências humanas e sociais.  
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A produção perpassa pela própria constituição do Serviço Social: a sua gênese, a sua 

profissionalização, a constituição das políticas sociais, a formação do Estado, a realidade social 

em que, historicamente, constituiu-se e que é alicerçada no modo de (re)produção capitalista, 

entre outras contribuições.  

Como área de conhecimento e como profissão (trabalho1), o Serviço Social tem sua 

existência ontológica a partir da contradição capital e trabalho, na divisão social e técnica do 

trabalho, sendo indissociável sua existência concreta das condições objetivas da sociabilidade 

burguesa. O Serviço Social é resultado da realidade na qual se insere; sua gênese no Brasil 

realiza-se nos limites da sociedade capitalista, em sua fase monopolista, tardia.  

A particularidade da constituição do capitalismo tardio brasileiro importa para se 

apropriar da gênese da profissão no Brasil e todo o processo de sua constituição como profissão 

e área de conhecimento. Apreender tal particularidade supõe perpassar pela constituição do 

modo de produção capitalista, da sociabilidade burguesa, pelo Estado burguês, mas, sobretudo, 

pelo ser social e sua objetivação nessa sociabilidade.  

A necessidade dessa apreensão se dá no intuito de compreender a razão de existir do 

Serviço Social e da finalidade da intervenção do trabalho profissional, no espaço da vida 

cotidiana.  

Ao se perceber o espaço da vida cotidiana enquanto espaço privilegiado de objetivação 

das relações sociais, a partir do movimento da realidade e suas contradições, coloca-se como 

um imperativo ao processo investigativo apropriar-se da categoria vida cotidiana, da 

cotidianidade para avançar quanto ao conhecimento das condições que dão concretude ao 

Serviço Social.  

As condições sócio-históricas que impulsionam a gênese do Serviço Social se dão a 

partir das relações sociais imbricadas pelas manifestações da questão social que revelam os 

“[...] determinantes históricos objetivos que condicionam a vida dos indivíduos sociais, quanto 

dimensões subjetivas, fruto da ação dos sujeitos na construção da história”. (IAMAMOTO, 

2008, p. 156). 

Todo o processo de profissionalização do Serviço Social acontece no amadurecimento 

e aperfeiçoamento da intervenção profissional nas relações sociais em condições determinadas, 

 
1Reafirma-se aqui que a atividade exercida pelo assistente social se constitui como trabalho por meio de 

um determinado trabalho especializado a partir da divisão social e técnica do trabalho, que tem seu 
caráter como produtor de valor de uso, como trabalho concreto (útil), e que também é constituinte do 
trabalho abstrato, uma vez que compõe parte do trabalho social médio. Nos termos de Iamamoto (2008, 
p. 214), o trabalho do assistente social assume significado social a partir da unidade contraditória de 
trabalho concreto e abstrato e se configura como trabalho assalariado alienado.  
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sem as quais não se pode compreender a vida dos sujeitos e o próprio Serviço Social. A 

maturidade se indica quando o Serviço Social “tradicional”, a partir de 1960, realiza os 

Seminários de Teorização do Serviço Social promovidos pelo Centro Brasileiro de Cooperação 

e Intercâmbio de Serviço Social (CBCISS) que correspondem ao processo de renovação, 

ocorridos nas cidades de Araxá (Minas Gerais), Teresópolis, Sumaré e Alto da Boa Vista (Rio 

de Janeiro). 

 O Documento de Araxá, de 1967, e o Documento de Teresópolis, de 1970, respondem 

a uma direção na perspectiva modernizadora no que concerne à concepção da profissão. Já o 

Documento de Sumaré e Alto da Boa Vista, 1978 e 1984 respectivamente, assumem uma 

perspectiva de reatualização do conservadorismo que propunha uma renovação possível aos 

limites do momento histórico. E ainda se tem resultado de elaborações feitas pela Escola de 

Serviço Social da Universidade Católica de Minas Gerais entre 1972 e 1975, o Documento 

“Método de Belo Horizonte”, inaugurando a perspectiva denominada intenção de ruptura com 

o, já indicado, Serviço Social “tradicional”.  

 É preciso pontuar que a crítica e discussão sobre o Serviço Social “tradicional” não foi 

exclusiva apenas no Brasil, acontecendo em âmbito internacional, sobretudo na América 

Latina, que encontra no Movimento de Reconceituação do Serviço Social um espaço também 

de discussão sobre a direção da profissão nesse âmbito.  

 O que se pretende ao listar o Processo de Renovação de Serviço Social é retomar o 

caminho pelo qual o Serviço Social avança enquanto profissão (trabalho), sobretudo nas 

possibilidades que o caminho apresentou, mas, principalmente, quanto às escolhas que o 

conjunto da categoria fez em uma conjuntura totalmente adversa e autoritária (período da 

Ditadura Militar no Brasil).  

Vivenciou, ainda, o processo de intenção de ruptura, tendo sido o que mais se aproximou 

do Movimento de Reconceituação na América Latina e que é fundante para a constituição do 

que se denominará Projeto Ético Político profissional. É nesse bojo que, em 1979 no Brasil, 

ocorreu o Congresso da Virada, III Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais em São Paulo, 

espaço de resistência e luta da categoria contra a Ditadura Militar vigente no país e de afirmação 

da direção da profissão na luta da classe trabalhadora. Não como caminho linear e evolutivo 

simplesmente, mas através das rupturas e continuidades que o Serviço Social sofre na sua 

trajetória de mais de 80 anos de profissão no Brasil.  

O Congresso da Virada é um importante marco no processo de renovação da profissão, 

uma vez que foi o espaço para o protagonismo da reorganização sindical da categoria, no 

momento de efervescência da luta dos trabalhadores no país que se evidencia na metade dos 



 13 

anos 1970, impulsionados pela luta contra a Ditadura Militar, com o exemplo, em São Paulo, 

das greves no ABC Paulista.  

Em 1978, os sindicatos dos assistentes sociais foram reabertos, pois haviam ficado 

fechados desde 1969. Quem assumiu as lideranças dos sindicatos foram pessoas dos setores de 

esquerda e, consequentemente, acabaram atuando na clandestinidade, em momentos sombrios 

e violentos da Ditadura vivida no país. (ABRAMIDES, 2017, p. 183). 

É a partir disso, em meio ao processo de reconceituação vivenciada na América Latina, 

com os movimentos populares que emergiam e a relação com o Serviço Social, é que insurge a 

“virada”, tendo seu marco no Congresso da Virada em 1979. E segundo Abramides, “[...] foi 

expressão pública e coletiva da ruptura com o conservadorismo presente na profissão.”. (p. 

184). 

O Congresso, como indicado, acontece na cidade de São Paulo, no Centro de 

Convenções do Anhembi, entre 23 a 27 de setembro. Em síntese,  

 
A plenária final deliberou pelo compromisso da profissão com a classe 
trabalhadora e os assistentes sociais se reconhecendo como trabalhadores em 
sua condição de assalariamento. A partir desse evento coletivo, massivo, da 
categoria, designamos emblematicamente a erupção do projeto de ruptura com 
o conservadorismo por sua direção social nos anos 1980 e pelo Projeto Ético-
Político profissional do Serviço Social brasileiro a partir dos anos 1990. 
(ABRAMIDES, 2017, p. 186). 

 

 Outra pretensão que aparece, ao retomar esse processo, é a indicação do movimento no 

qual o Serviço Social alcança seu espaço como área de conhecimento e investigação no âmbito 

das ciências sociais aplicadas, pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (CAPES), avançando na pesquisa e na qualificação de seus recursos humanos, pelo 

apoio do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). Importa 

frisar ainda que, de forma enviesada, do “marxismo sem Marx”, nas palavras de Netto (2007), 

o salto teórico-metodológico do Serviço Social se dá na aproximação do arcabouço marxista, e 

isso trará um novo rumo, com rupturas e continuidades, para a profissão e sua produção teórica.  

 O cotidiano de trabalho e a formação profissional são os espaços da objetivação do 

direcionamento ético, político e social assumido no âmbito do processo de renovação, 

recolocando o Serviço Social, a partir da inserção da divisão social e técnica do trabalho, no 

campo da luta de classes e na condição de classe trabalhadora.  

 Porém, como indicado, falar do cotidiano é retomar a constituição da profissão, 

sobretudo a partir das protoformas que indicam “[...] atividades filantrópicas já ‘organizadas’, 
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de parâmetros teórico-científicos e no afinamento de um instrumental operativo de natureza 

técnica [...]”, (NETTO, 2009, p. 69, grifos do autor), a relação com a Igreja Católica, com o 

pensamento conservador, na relação de ruptura e continuidade e, como isso, dá concretude no 

processo de profissionalidade do Serviço Social. 

 As instituições assistenciais que surgiram após a Primeira Guerra Mundial, ligadas à 

Igreja Católica, ocupavam o papel do Estado com relação ao financiamento público, e 

permitiam indicar que as ações desenvolvidas se diferenciavam das tradicionais de caridade. 

Destaca-se que a ação da Igreja se deu a partir do movimento de ‘reação católica’ que possuía 

uma “[...] perspectiva embrionária de assistência preventiva, de apostolado social, atender e 

atenuar determinadas sequelas do desenvolvimento capitalista, principalmente no que se refere 

a menores e mulheres.”. (IAMAMOTO; CARVALHO, 2009, p. 166-165, grifos do autor). 

 Assim, o Serviço Social surge da inter-relação das antigas Obras Sociais e dos novos 

movimentos do apostolado social, conforme indicam os autores, com ênfase na defesa do 

proletariado e na perspectiva de formação de uma elite católica operária capaz de levar adiante 

o projeto de difusão do pensamento e da ação social católica. 

 Nesse ponto é preciso destacar a importância do Centro de Estudos e Ação Social 

(CEAS), criado com o objetivo de aperfeiçoar o trabalho social e construir a orientação social 

diante dos problemas sociais a serem resolvidos, sob a linha do pensamento da Igreja Católica. 

É nesse momento em que se buscam as referências das encíclicas papais Rerum Novarum e 

Quadragesimo Ano, as quais possibilitaram uma aproximação quanto à condição dos operários.  

 A partir do Centro foram formados os primeiros quadros da Juventude Feminina 

Católica, sendo constituída pela organização dos Centros Operários com a Juventude Operária 

Católica (JOC); pelos círculos de formação para moças com o Juventude Independente Católica 

(JIC) e pelos Círculos de estudantes com a Juventude Estudantil Católica (JEC). Foi assim que 

se implantou e se organizou a Ação Católica em São Paulo. (YAZBEK, 1980, p. 32).  

 Um destaque quanto aos Centros Operários que foram criados em 1932 e se constituíram 

para uma aproximação e atenção à causa operária. As ações desenvolvidas serviram de 

estratégias para “[...] atrair as operárias e entrar assim em contato com as classes trabalhadoras, 

estudando-lhes o ambiente e as necessidades.”. (YAZBEK, 1980, p. 34).  

 Esses Centros serviram como espaços de formação para despertar reflexões quanto aos 

problemas de classe e, um pouco depois da organização desses centros, eles se constituíram nas 

JOC que “[...] serviram como campos de estágio prático para as alunas da Escola de Serviço 

Social e, posteriormente, fechariam por falta de recursos ou seriam assumidos por outras 

entidades.”. (YAZBEK, 1980, p. 35).   
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 Importa reforçar que, embora esses Centros de formação fossem vinculados à Igreja 

Católica, as ações não tinham cunho de catequização e pregação, mas o intuito era a formação 

social e aproximação da realidade da classe operária. Interessante isso estar vinculado à 

profissão desde sua protoforma.  

 Quanto à relação de ruptura e continuidade, presente no cotidiano da profissão, não 

indica uma direta evolução a partir das protoformas, da filantropia e da ajuda, mas o movimento 

do processo da profissão é, medularmente, vinculado ao modo de produção capitalista, em sua 

fase monopólica.  

 Para José Paulo Netto (2009b), a relação de ruptura com o deslocamento do conjunto 

das ações desenvolvidas nas agências onde se realizavam as protoformas do Serviço Social não 

é algo simples. Isso ocorre, ainda, na medida em que se relaciona com uma continuidade que 

se expressa “[...] entre o Serviço Social profissional e as formas filantrópicas e assistenciais 

desenvolvidas desde a emergência da sociedade burguesa.”. (p.70). 

 A relação de ruptura, que coexiste com a de continuidade, é decisiva na constituição do 

Serviço Social como profissão e isso é decisivo para a apreensão do que foi o processo de 

profissionalidade do Serviço Social.  

 
Substantivamente, a ruptura se revela no fato de, pouco a pouco, os agentes 
começarem a desempenhar papéis executivos em projetos de intervenção cuja 
funcionalidade real e afetiva está posta por uma lógica e uma estratégia 
objetivas que independem da sua intencionalidade. (NETTO, 2009b, p. 71, 
grifo do autor). 

 

 Mas é preciso destacar que, ao se referenciar à atividade do Serviço Social, as relações 

postas não se limitam apenas à execução do trabalho, mas ao conjunto de valores e referencial 

teórico que balizam a direção do trabalho. Isso será retomado mais adiante, mas vale reforçar e 

destacar a complexa relação de ruptura e continuidade presente no desenvolvimento da 

profissionalidade do Serviço Social. 

 Ainda vale inserir mais um elemento que estará nas reflexões, que por ora a tese 

apresenta, referente à estrutura sincrética da profissão que aparece tanto na produção teórica 

desenvolvida pelo Serviço Social, como na sua condição de trabalho. Considerando os três 

fundamentos objetivos que Netto (2009b, p. 92) apresenta: “[...] o universo problemático 

original que se lhe apresentou como eixo de demandas histórico-sociais, o horizonte do seu 

exercício profissional e a sua modalidade específica de intervenção”. 

 Para Marilda V. Iamamoto, em “Serviço Social em tempo de capital fetiche”, ao retomar 

a tese do sincretismo e da prática indiferenciada postulada por José Paulo Netto, concluiu que 



 16 

ele apresenta o percurso da profissão até os anos 1960 a partir de uma dupla determinação (as 

demandas sociais e o acúmulo teórico-prático capaz ou não de responder tais demandas), e tal 

percurso tem o sincretismo como centro da natureza do Serviço Social como traço transversal, 

impactando na prática profissional e nos parâmetros científicos e ideológicos. (IAMAMOTO, 

2008, p. 265). 

 A falta do referencial crítico-dialético, apontado por Netto (2009b), conduz a inserção 

da profissão em processos de reificação2, o que revela a aparência da profissão e, então, justifica 

o sincretismo como constitutivo. Nesse ponto, Iamamoto (2008) defende que para retomar a 

gênese da profissão é preciso romper sua fenomenalidade para então alcançar sua determinação, 

a partir do que indica como a natureza sócio-histórica.  

 Retomar o debate travado quanto à natureza sincrética do Serviço Social, tem como 

intuito apreender as determinações históricas que deram chão ao desenvolvimento da profissão 

ao longo do seu processo de profissionalidade, sobretudo porque incide sobre a vida cotidiana, 

em que as singularidades estão dadas no imediato, ainda que não possam ter sua referência 

apenas na aparência, mas se debruçar sobre essas singularidades, a fim de aproximar-se da sua 

essência mediada na universalidade do ser humano genérico.  

Ora, retomar a tese do sincretismo se objetiva pela necessidade da reflexão quanto ao 

impacto que o processo de profissionalização teve na concepção de Serviço Social desde suas 

protoformas, alterando sua inserção sócio-ocupacional. Importa problematizar como isso 

impactou na estrutura da profissão, especialmente no que diz respeito à estrutura da prática 

profissional, pelo entendimento de que é a chave para a análise da estrutura sincrética do 

Serviço Social. Nas palavras de Netto, para analisar a estrutura sincrética a partir 

necessariamente dos dois níveis (estatuto teórico e profissional), “[...] o tratamento analítico 

deste conteúdo só adquire um dimensionamento correto quando contextualizado em função da 

estrutura sincrética do Serviço Social como exercício prático-profissional.”. (2009b, p. 92). 

Pelo processo, já explicitado acima, através do qual o Serviço Social desenvolve sua 

maturação teórica e o processo indicado como “virada”, houve a apropriação de um referencial 

 
2Em termos gerais, a reificação é apreendida como o processo em que o homem se torna mercadoria e 

perde o controle das relações em que se insere. As relações não mais sociais se ocupam das relações 
entre coisas, entre as mercadorias. É a partir da sociabilidade burguesa que por meio dos processos de 
alienação que o caráter de coisa ocupa as relações sociais e o fetichismo mercantil se torna o fetichismo 
de todo o intercâmbio humano. Nas palavras de Netto, é através do fetichismo que : “[...] os processos 
alienantes emergentes na sociedade burguesa constituída têm a peculiaridade de se concretizarem 
projeções substantivas objetuais – redundam na reificação das relações sociais. [...] a reificação, posta 
pelo fetichismo, como estrutura específica da alienação que se engendra na sociedade burguesa 
constituída.”. (NETTO, 1981, p. 80, grifo do autor). 
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dialético-crítico, ainda que não diretamente nos fundamentos da teoria marxiana, mas que se 

gesta no Movimento de Renovação, na vertente da intenção de ruptura, apresentando a 

consolidação de um novo status da profissão que vai se desenvolver e efetivar a partir dos 1980.  

Nesse período citado, aconteceu a abertura de cursos de pós-graduação, com a proposta 

do currículo mínimo e, sobretudo a ampliação e o reconhecimento da produção científica na 

sua área de conhecimento. Porém todas essas ações foram permeadas pelas significativas 

transformações no capitalismo brasileiro, no período em que vai imperar a orientação neoliberal 

no Estado e na regência da economia.  

Nesse momento é que a formulação do que se constituirá como a direção social da 

profissão, ganha corpo e intensidade teórico-metodológica, possibilitando assim, a partir de 

novas determinações, a busca de um direcionamento ético, político e social, mesmo que no 

movimento contraditório da realidade social. Tal formulação foi constituída na mesma época 

da elaboração do Código de Ética da profissão; da Lei que regulamenta a profissão; da 

construção das Diretrizes Curriculares da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em 

Serviço Social (ABEPSS) com a proposição de um currículo mínimo para a formação 

profissional; o fortalecimento das entidades representativas da categoria, entre outras 

referências. 

O universo problemático, indicado como fundamento do sincretismo por Netto (2009), 

que se apresenta nas demandas histórico-sociais associado à produção de conhecimento, desafia 

a análise do direcionamento ético, político e social, referenciado no Projeto Ético-Político 

profissional, a partir do estatuto teórico do Serviço Social. Cabe ainda desvendar nesta tese as 

condições que permitiram o adensamento da intenção de ruptura e a possibilidade de superação 

do sincretismo como estatuto teórico e profissional. 

 O que interessa ao objetivo da tese é apreender as condições sob as quais os sujeitos que 

compõem a categoria, construíram, ao longo do desenvolvimento do Serviço Social, os valores 

ético-morais que direcionam ética, política e, socialmente, a intervenção profissional, bem 

como as condições em que se realizam esses valores. Os assistentes sociais que conduziram a 

profissionalização do Serviço Social e forcejaram o processo de intenção de ruptura, permitiram 

o salto quanto ao referencial teórico-metodológico da profissão, e a escolha de valores ético-

morais em defesa da liberdade, o rompimento (ainda que não direto e completo) do ideário 

burguês dominante na sociedade, com características conservadoras e irracionais, típicas da 

decadência ideológica da sociabilidade moderna.  

O Serviço Social é resultado da sociedade em que se insere. Como especificidade na 

divisão social e técnica do trabalho, tem sua intervenção profissional no atendimento aos 
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rebatimentos das refrações da questão social e o faz a partir de determinada orientação, não 

individual, mas coletivamente construída, alterando seu estatuto teórico, na consonância com a 

luta da classe trabalhadora, sendo constituinte também da classe, na articulação do seu projeto 

profissional a um projeto coletivo de transformação societária.  

 As condições sob as quais os sujeitos que compõem a categoria desenvolvem o processo 

do desenvolvimento do Serviço Social, perpassando pela dimensão objetiva e subjetiva do ser 

social, importam para apreender quais valores orientam sua intervenção na cotidianidade na 

viabilização do Projeto Ético-Político profissional. Esse Projeto não pode ser visto como um 

manual, mas como a materialização teórica do compromisso da categoria nos diversos espaços 

sócio-ocupacionais na sociedade burguesa, bem como na relação com os sujeitos que compõem 

esses espaços no cotidiano de trabalho e que, ao terem a intervenção profissional na dinâmica 

de suas vidas, podem ou não se reconhecerem como sujeitos sociais. 

 Entender que o sujeito se constitui na relação dialética entre sua objetividade e 

subjetividade e que sua subjetividade, que constitui o ser, é o processo em que desenvolve a 

consciência de si e dos outros homens, em que pode ampliar suas capacidades por meio da 

práxis, em que o trabalho é sua primeira referência.  

 Assim, a presente tese constituiu de uma pesquisa teórica e documental que, portanto, 

valeu-se de categorias teóricas, ontológicas do ser social na sociabilidade burguesa e da 

constituição do Serviço Social como profissão (trabalho), para reconstruir o movimento da 

gênese da profissão, sua profissionalidade e a direção social da profissional (entendida a partir 

do Projeto Ético Político da profissão), bem como da constituição do ser social, da ontologia 

do ser social, da vida cotidiana, da historicidade, da sociabilidade moderna, da construção da 

teoria social de Marx e sua tradição, a fim de contribuir quanto às reflexões ao Serviço Social 

contemporâneo com sua produção científica como área do conhecimento.  

 Ainda é preciso registrar que a pesquisa documental correspondeu aos três documentos 

fundamentais do Projeto Ético Político da profissão, a saber, a Lei n. 8.622/1993 que 

regulamenta a profissão do assistente social, o Código de Ética de 1993 e as Diretrizes 

Curriculares da ABEPSS de 1996. 

Vale dizer que, quanto ao estatuto profissional, a profissionalização do Serviço Social 

adquire outro patamar quando na aproximação do marxismo e do legado da teoria social de 

Marx e, então, confrontando e aprofundando o processo de construção do direcionamento da 

profissão.  

Uma importante autora que traz a incorporação da tradição marxiana no seio do Serviço 

Social é Marilda Vilela Iamamoto. É a partir dessa perspectiva que a compreensão do Serviço 
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Social, tanto no seu estatuto teórico como no estatuto profissional, apropria-se de novos 

elementos que ressignificam a profissão inserida nas relações sociais da sociedade capitalista. 

A obra que marca esse salto na profissão é o livro em coautoria com Raul de Carvalho, Relações 

Sociais e Serviço Social no Brasil.  

É a obra em que o marxismo ganha significado na referência teórico-metodológica da 

profissão. A obra tem por objetivo apresentar as sistematizações dos dois autores a partir da 

vinculação de um projeto do Centro Latinoamericano de Trabajo Social (CELATS). Dividido 

em duas partes, na primeira apresenta um esboço de uma interpretação histórico-metodológica, 

escrito por Marilda Iamamoto, permitindo apreender as determinações do Serviço Social na 

sociedade capitalista, constituindo sua gênese e o seu desenvolvimento. Na segunda parte, 

redigida por Raul de Carvalho, apresenta os aspectos da história do Serviço Social no Brasil, 

com o ponto de partida da questão social nos marcos dos anos 1920 e 1930, indicando as 

protoformas do Serviço Social e desenvolvimento das classes e grupos que constituíram a base 

da profissão.  

Com esse destaque, o novo patamar adquirido pelo Serviço Social possibilitou conhecer 

os sujeitos com os quais se depara nos espaços de intervenção profissional, sujeitos 

reconhecidos como seres sociais a partir das suas relações sociais na produção e reprodução da 

vida. A peculiaridade da teoria social em Marx, a constituição do seu método, profundamente 

diferente das referências das outras teorias sociais positivistas, não possui sua base na 

construção de uma teoria do conhecimento, a partir do que a Filosofia clássica construiu como 

a gnosiologia, ou até a partir da epistemologia com o conhecimento científico. Ao contrário, 

tem sua natureza distinta por não ter uma teoria do conhecimento e sim sua base ontológica a 

partir da produção e reprodução da vida humana, possibilitando apreender a dimensão 

ontológica do ser social a partir da base material. A categoria da totalidade é crucial, pois ela 

está dada no imediato, o qual se constituiu a partir das muitas determinações no complexo do 

real; apresenta o caos, mas possibilita, a partir de um processo investigativo, reconstruir no 

pensamento (como concreto pensado) tais determinações e como se articulam no movimento 

dialético da realidade.  

Nesse sentido é que há uma aproximação às reflexões e aos estudos, na tradição 

marxista, que debruçam sobre o ser social, o que revela a partir dos estudos quanto à ontologia 

do ser social.  

Com uma concepção ontológica do ser social, o cotidiano profissional adquire uma 

importante dimensão quanto à relação estabelecida pelos sujeitos sociais. Os sujeitos sociais se 

apresentam tanto na demanda para o atendimento nos diversos espaços socio-ocupacionais e, 
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portanto, da intervenção do assistente social, como também no próprio profissional que, ao 

reconhecer o usuário como sujeito, percebe novo sentido quanto à concepção da natureza da 

intervenção, como da intencionalidade e finalidade de sua ação. Entende-se que a intervenção 

se dá nas relações sociais constitutivas da sociabilidade. 

Aqui dois importantes autores trazem a contribuição de György Lukács para o Serviço 

Social a partir da teoria social de Marx e sua tradição: Maria Lúcia Silva Barroco3 e José Paulo 

Netto4. Obviamente, não são apenas os dois que vão ampliar o constructo teórico do Serviço 

Social e os marxismos. Sem dúvidas Iamamoto também tem singular contribuição, mas nos 

dois autores mencionados se alcança, considerando os limites da presente tese, a contribuição 

no que se refere à vida cotidiana e à ontologia do ser social que são centrais para as discussões 

e reflexões da tese.  

 Para tanto, aproximar-se do legado lukacsiano é indispensável, não no intuito de esgotar 

suas obras, mas de reforçar a importância do seu legado no Serviço Social, sobretudo, na 

contemporaneidade da profissão, com a dimensão ontológica da vida social. 

Evidenciar a aproximação do legado de Lukács amplia e qualifica a articulação 

objetividade/subjetividade e sua relação com a cotidianidade, relacionando-se com as 

condições sob as quais os homens se inserem na vida cotidiana. Para a presente pesquisa,  

pretendeu-se trazer para o debate da categoria vida cotidiana no processo de apropriação e 

fortalecimento do direcionamento da profissão, na realização dos valores ético-morais na 

objetivação do trabalho do assistente social.  

O cotidiano é o espaço privilegiado da objetivação do trabalho o qual se realiza na 

articulação das dimensões técnico-operativa, ético-política e teórico-metodológica constitutivas 

da intervenção profissional nos mais diferentes espaços socio-ocupacionais, onde o Serviço 

Social se depara com o que lhe dá concretude no enfrentamento das refrações da questão social, 

por meio do Estado burguês, pelas políticas sociais. 

Aqui é importante uma consideração quanto ao acúmulo que a autora desta tese tem 

construído no que tange ao cotidiano do trabalho profissional, tendo como importante referência 

 
3Sua produção teórica, a partir da concepção da ontologia do ser social, tem se aprofundado na 

concepção da ética como práxis e, portanto, permite a ampliação da consciência dos indivíduos. Tem 
se debruçado também quanto à sociabilidade burguesa e seus traços de (neo)conservadorismo e 
irracionalismo.  

4Uma das maiores referências marxistas no Brasil, mas não apenas, teve e ainda tem singular 
contribuição nas discussões e reflexões quanto à gênese do Serviço Social nos marcos do capitalismo 
monopolista e o processo de sua profissionalidade, com seu movimento de renovação. Tem 
significativa participação na introdução do pensamento lukacsiano no Brasil, juntamente com Carlos 
Nelson Coutinho, na organização e tradução de suas obras, sendo um dos que introduz a perspectiva 
lukacsiana no Serviço Social.  



 21 

sua dissertação de mestrado defendida no Programa de Pós Graduação em Serviço Social da 

Universidade Estadual Paulista (UNESP), campus Franca, intitulada “A SOCIABILIDADE 

DO CAPITAL E O GERENCIAMENTO DA QUESTÃO SOCIAL: O Projeto Ético-Político 

Profissional no cotidiano do assistente social”. 

Nesse trabalho, no intuito de apreender as determinações do cotidiano na efetivação e 

coerência com a direção ético-política e social da profissão, a partir das condições objetivas do 

trabalho no âmbito da proteção social especial (pesquisa então realizada), a autora sinaliza que 

é possível a construção de projetos profissionais vinculados a projetos societários, no intuito de 

contribuir com a transformação da ordem societária. É precisamente no cotidiano onde se 

apresentam as possibilidades e os limites quanto a essa possibilidade, considerando o que foi 

sendo construído pela categoria no decorrer de sua história.  

O que persiste quanto a esse processo investigativo, refere-se aos sujeitos que compõem 

essa profissão, sua inserção na vida cotidiana e a apreensão que se tem dela no que tange à 

relação com a direção da profissão. 

Como indicado um pouco acima, a condição de trabalho não remete apenas a um espaço 

de objetivação de uma determinada força de trabalho na luta pela efetivação de direitos que têm 

no Estado o principal referencial, mas, também, à estrutura desses espaços que se dão em uma 

determinada forma histórica de Estado, o Estado burguês, que legitima e que condiciona o 

trabalho. 

Estado burguês que atende à lógica de acumulação capitalista, essa mesma que serve 

para “[...] produzir e manter uma classe da qual possa extrair um excedente econômico, cria os 

mecanismos de manutenção material e ideológica dessa classe, dentre eles o Serviço Social”. 

(GUERRA, 2011, p. 153). O Serviço Social circunscrito nessa sociabilidade tem seus limites e 

sua funcionalidade à reprodução do capital, sobretudo na sua institucionalização por meio das 

políticas sociais geridas por esse Estado burguês, mas não só. 

O concreto em que se efetiva a intervenção profissional é no cotidiano dos diversos 

equipamentos das políticas sociais, na vida dos sujeitos em suas relações sociais imbricadas nas 

manifestações da questão social. 

Como indicado, e que será retomado nesta tese, a gênese histórico-social da profissão 

não se dá de forma abstrata em relação à questão social; está nos impactos que suas refrações 

incidem e determinam nas vidas dos sujeitos sociais e na sua reprodução no momento de 

desenvolvimento do capitalismo monopolista.  
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[...] a apreensão da particularidade da gênese histórico-social da profissão nem 
de longe se esgota na referência à “questão social” tomada abstratamente; está 
hipotecada ao concreto tratamento desta num momento muito específico do 
processo da sociedade burguesa constituída, aquele do trânsito à idade do 
monopólio, isto é, as conexões genéticas do Serviço Social profissional não 
se entretecem com a “questão social”, mas com suas peculiaridades no 
âmbito da sociedade burguesa fundada na organização monopólica. 
(NETTO, 2009b, p. 20, grifo do autor). 

 

Isso importa para apresentar as condições com as quais o Serviço Social emerge como 

profissão e o desenvolvimento de sua profissionalização no avanço do capital monopolista, a 

partir de novas determinações do alargamento da acumulação e produção de capital.  

As condições de trabalho do assistente social são determinadas pelas relações de 

trabalho alienadas/estranhadas típicas desse modo de produção e organização do mundo do 

trabalho. Inserido na divisão social e técnica do trabalho, que no avanço do capital se divide e 

especifica cada vez mais, encontra-se o assistente social com sua força de trabalho especializada 

e competente, técnica e teoricamente, para intervir na busca da garantia de direitos e superação 

de qualquer violação que se estabeleça nas vidas dos sujeitos que buscam os diferentes serviços 

das diversas políticas sociais, principalmente.  

Enquanto força de trabalho especializada, o assistente social tem sua objetivação a partir 

da contradição da sociedade do capital, tendo em sua própria condição de trabalhador 

assalariado as contradições da produção e reprodução, enquanto trabalho concreto5 que se 

constitui como valor na reprodução da sociabilidade do capital. 

 Assimilar as condições de ser enquanto força de trabalho nessa sociedade evidencia as 

contradições que o profissional pode tencionar entre os limites e possibilidades no movimento 

do cotidiano.  

Força de trabalho que se realiza, sobretudo, a partir do gerenciamento das políticas 

sociais, com sua funcionalidade à ordem do capital, em que é preciso a apreensão consciente 

do significado da profissão e sua relação imbricada com a questão social, viabilizando a 

construção de estratégias a partir dos limites e das possibilidades na realidade social. Claro que 

as políticas sociais não têm apenas o caráter funcional ao capital; são contraditórias, espaço de 

 
5Entende-se por trabalho concreto, segundo a teoria social de Marx, como a especificidade de cada 

trabalho e trabalho abstrato como a unidade entre os diferentes trabalhos, que no capitalismo assume 
o caráter de trabalho assalariado. O trabalho concreto como produtor de valor de uso, portanto como 
trabalho útil, que atende a necessidades. Ao passo que se abstrair o caráter concreto da atividade 
produtiva, tem-se o trabalho abstrato que corresponde ao desgaste da força de trabalho como 
objetividade impalpável, com seu caráter no trabalho social, mede-se pelo “[...] trabalho simples médio 
– historicamente determinado – em que cada hora de trabalho corresponde à igual parcela do trabalho 
total da sociedade.”. (IAMAMOTO, 2008, p. 61). 
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disputa e de luta por parte da classe que vive do trabalho na busca por direitos e por melhores 

condições de vida na sociabilidade do capital.  

É nessas condições que a categoria emancipação fortalece e direciona a defesa de 

direitos, no sentido da emancipação política, que embasa a defesa de direitos ainda que nessa 

sociabilidade.  

 O desvelar das contradições traz à tona a intrínseca necessidade da postura política da 

luta contra o modo de produção capitalista, o que qualifica a intervenção mesmo com a 

ineliminável contradição de ser nessa sociedade, na afirmação e defesa dos direitos (que não é 

pouco) nos limites da realidade. Enfrentar as refrações da questão social é lutar contra o 

capitalismo.  

As condições das relações sociais revelam a especialidade do trabalho profissional como 

trabalho concreto e abstrato, na divisão social e técnica do trabalho, mediado pelo capital e sua 

acumulação. Vale destacar que a partir do deslocamento das instituições onde se deram as 

protoformas do Serviço Social, ocasionou a ruptura no significado social da ação e na condição 

do profissional, “[...] o agente passar a inscrever-se numa relação de assalariamento e a 

significação social do seu fazer passa a ter um sentido novo na malha da reprodução das classes 

sociais.”. (NETTO, 2009b, p. 72, grifos do autor).   

Quanto a isso, Netto ainda problematiza, na relação das rupturas e continuidades no 

processo de profissionalização do Serviço Social, a alteração do seu significado e a inserção 

socio-ocupacional ocorre, mesmo que pouco tenha se alterado a forma da estrutura da prática 

profissional interventiva em relação à filantrópica. O que desse processo revela as condições 

do Serviço Social após o movimento de intenção de ruptura é o que interessa na pesquisa.  

A necessária e direta relação do Serviço Social com a lógica de desenvolvimento da 

sociedade capitalista recoloca desafios à formação e qualificação do trabalho, para que se 

percebam, na aparência do cotidiano, as manifestações das contradições da relação capital e 

trabalho, sendo indispensável a apropriação da teoria social de Marx que possibilita captar o 

movimento e trama do capital, permeando as relações e, a partir das categorias, decifrando as 

múltiplas determinações da realidade.  

A perspectiva de classe, a noção de direito, de democracia, a clareza dos limites da 

intervenção, dentre outros elementos, têm aporte nessa teoria que revela e forceja a necessidade 

pela construção de outra ordem societária pela qual vislumbre a contradição fundamental dessa 

sociabilidade que é a produção da mais-valia, na extração do mais valor do trabalho humano.  
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É com esse direcionamento que se constroem as referências ética, política e social da 

profissão, como projeto coletivo da categoria, substancialmente, fortalecido no Projeto Ético 

Político Social do Serviço Social.  

Claro que o direcionamento não eleva o Serviço Social como o sujeito privilegiado da 

superação dos processos alienantes e exploradores dessa sociabilidade, mas o põe na tarefa 

importante de oportunizar espaços para desenvolvimento das potencialidades humanas, no 

fortalecimento de sujeitos sociais no atendimento das suas necessidades básicas e na relação 

com os sujeitos coletivos organizados que pautam a defesa da classe trabalhadora.  

 Assim que o projeto profissional encontra espaço enquanto projeto de uma categoria, 

portanto, coletivo,  torna-se indispensável sua apropriação e objetividade no cotidiano de 

trabalho, permeando as escolhas tomadas nesse cotidiano, a fim de que os indivíduos que 

compõem essa categoria não assumam valores e escolhas descoladas de tal direção, 

posicionamentos individuais, pois há para o coletivo da categoria um determinado 

direcionamento que, embora em disputa, apresenta-se como hegemônica no Serviço Social.  

 Decidir pela não coerência a que se refere tal direcionamento significa decidir por 

alguma direção, consciente ou não. A categoria, ao se inserir nos diversos espaços sócio-

ocupacionais, assume o compromisso ético, político e social da profissão construído 

coletivamente coerente com o direcionamento da profissão. Barroco ressalta que se o espaço 

de trabalho requer o posicionamento de valor e se não se objetivam os valores da categoria, do 

Código de Ética, algum valor é realizado, pois “[...] a não materialização desses valores não 

significa a não materialização de outros valores que, de fato, são objetivadas nas ações 

profissionais, de forma consciente ou não.”. (BARROCO; TERRA, 2012, p. 34-35). 

A defesa da classe trabalhadora tem que encontrar o reconhecimento do assistente social 

na sua condição como constituinte dela, enquanto trabalhador assalariado, tendo na venda da 

sua força de trabalho a realização da sua especificidade no mundo do trabalho. 

 Dessa forma, assume uma posição política, não individualmente, mas no coletivo que o 

constitui nos limites da plenitude do alcance dos princípios do Código de Ética, precisando 

permear as ações realizadas e forcejadas no cotidiano de trabalho. Isso imprime uma nova 

direção para o trabalho do assistente social, que defende a superação da coisificação do homem, 

da exploração do trabalhador e as bases de outra organização societária.  

 Vale reforçar que o Código de Ética é um dos documentos que materializa o Projeto 

Ético Político, juntamente às Diretrizes Curriculares para o curso de Serviço Social elaborados 

por meio das ações lideradas pela Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social 
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(ABEPSS) de 1996 e a Lei n. 8.662/1993 de Regulamentação da Profissão. Esse conjunto 

representa a maturação coletiva da categoria profissional. 

 Esse conjunto de documentos, no Projeto Ético Político, referencia-se pela teoria social 

de Marx que condiciona sua viabilidade, ainda que em permanente disputa e em determinadas 

condições de correlação de forças, e que precisam ser reafirmadas e defendidas pelo conjunto 

da categoria, sobretudo através de suas entidades representativas.  

 Sempre é bom enfatizar que tal conjunto, tal direcionamento, está longe de ser um 

manual de práticas profissionais, mas se constitui como algo mais complexo no sentido de 

inferir na orientação ética, política e social dos sujeitos que compõem a categoria. Assim, é 

possível apontar que são necessárias determinadas condições objetivas e subjetivas para a 

realização dessa direção, recolocando valores e escolhas que permeiam a intervenção do 

profissional.  

 Dito isso, destaca-se que, embora hegemônica essa direção, sua concretude não se dá 

por sujeitos homogêneos e de forma homogênea; pelo contrário, é pela diversidade de sujeitos, 

com suas subjetividades, histórias de vida que, conforme Netto (1999, p. 96), representam na 

categoria um “[...] universo heterogêneo, [...] espaço plural do qual podem surgir projetos 

profissionais diferentes.”.  

 As diferenças e divergências não podem ser suprimidas e nem ignoradas. O pluralismo 

dá espaço para consonâncias e a para a construção coletiva da direção, embora não possa cair 

no ecletismo que revela direções e concepção distintas do Serviço Social, tal debate precisando 

ser ampliado na percepção do sincretismo teórico e profissional. Para o momento vale a defesa 

da diversidade, com todas as suas contradições, que possibilita, ainda, que a categoria 

profissional forceje na direção da reafirmação do Projeto Ético Político profissional nos 

diversos espaços sócio ocupacionais de intervenção.  

 Não há uma intenção de padronização do trabalho e nem do trabalhador a partir da 

capacitação teórico-metodológica, se evidencia uma tensão entre as condições objetivas da 

formação, do trabalhador e do trabalho e a escolha por valores ético-morais da direção da 

profissão. A opção pela direção política radicaliza essa tensão, requerendo do profissional uma 

postura que perpassa a cotidianidade, necessitando do afastamento da vida cotidiana, para que 

possa apreender esses valores e as condições para sua realização.  

Para tanto a categoria historicidade é indispensável, tanto para acompanhar o 

movimento do Serviço Social como da constituição do ser nessa sociabilidade. O trabalho 

profissional do assistente social se encontra como“[...] sujeito a um conjunto de determinantes 

históricos, que fogem ao seu controle e impõem limites, socialmente objetivos, à consecução 
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de um projeto profissional coletivo no cotidiano do mercado de trabalho.”. (IAMAMOTO, 

2008, p. 424, grifo nosso). Apreender os determinantes históricos é decisivo para o trabalhador 

assistente social, a fim de apreender a profissão e recolocar sua intervenção na realidade.   

 Esse movimento é importante até para que se possam pensar as condições pelas quais 

hoje o Serviço Social se realiza como trabalho e também qualificar a disputa que se tem hoje 

quanto à hegemonia da direção, à validade do construto teórico da teoria social de Marx na 

leitura e intervenção na realidade latinoamericana, especificamente no Brasil, a necessidade de 

articulação do projeto profissional a um projeto societário.  

Nesse propósito, retomar as linhas de desenvolvimento que Netto apresenta, ainda na 

década 1990, em seu artigo Transformações societárias e Serviço Social (1996, p. 126 e 127), 

quanto às vertentes teórico-profissionais na prospecção das concepções profissionais que, em 

termos gerais, diz respeito: 1) aprofundamento do que se denominou de “intenção de ruptura”; 

2) retomada da “perspectiva modernizadora” renovada pela ofensiva neoliberal; 3) persistência 

do conservadorismo tradicional; 4) desenvolvimento da vertente neoconservadora baseada na 

pós-modernidade; 5) florescimento de vertentes aparentemente radicais fundadas a partir do 

anticapitalismo romântico, no irracionalismo generalizado.  

Importa analisar tais indicações na contemporaneidade, seja no campo da produção do 

conhecimento, como no campo do trabalho profissional.  

 Diante disso persistem algumas indagações que perduram com a pesquisadora: qual a 

possibilidade da apreensão consciente das contradições da realidade? Qual a possibilidade de 

apropriação de um direcionamento para profissão? Há viabilidade e validade do Projeto Ético 

Político profissional na sociedade do capital? Quais valores os profissionais realizam ao 

objetivarem o seu trabalho? 

Se a emergência do Serviço Social se deu no desenvolvimento do capitalismo 

monopolista brasileiro, sua profissionalização não se reduz apenas à reprodução do capital, mas 

em radicalizar a contradição na qual encontra sua gênese, seu processo constitutivo e seu 

desenvolvimento, como caminho necessário para resistir e apontar para outra direção societária. 

Uma apropriação consciente da realidade, além da clareza da força de trabalho do assistente 

social, reforça a necessidade da qualificação da formação profissional, possibilitando a 

apropriação do arcabouço teórico que embasará sua intervenção e a apreensão das medições 

possíveis da sua realidade. 

 Insistir nessa perspectiva que apreende a totalidade da profissão é importante para que 

o assistente social não limite em si a resolução ou o fracasso da sua intervenção, ver-se a partir 

do coletivo da categoria é imprescindível para que não reduza questões que dizem respeito à 
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dinâmica da realidade no mando do capital, com determinadas contradições. Entender os limites 

e as possibilidades é nesse sentido.  

Também a totalidade permite a clareza do caráter do Estado burguês, enquanto 

empregador e gerenciador das políticas sociais, para que não reduza a incapacidade de 

atendimento das mazelas em que vivem os sujeitos alvos da política social, como insuficiência 

só do assistente social, mas que forma determinada lógica do ser do Estado burguês, ainda que, 

como já indicado, isso não elimine o caráter contraditório, portanto, de disputa nas políticas 

sociais.  

 Vale, mais uma vez, recorrer à afirmação de Iamamoto (2008, p. 431): “[...] as 

insuficiências da interpretação teórico-metodológica da prática profissional são transferidas 

para a categoria e imputadas às deficiências de sua competência profissional ou às suas opções 

sociopolíticas.”. 

 Isso permite afirmar que há uma chave na dimensão teórico-metodológica para 

reconstruir o trabalho profissional, sem eliminar seus limites e contradições, mas avançar na 

sua posição de luta e resistência no conjunto da classe trabalhadora, com sua especificidade. 

 A formação profissional na qualificação do assistente social que lida com a concretude 

da contradição capital e trabalho é crucial para apreender tal dimensão, considerando, 

sobretudo, sua conformidade nas alterações na realização dos cursos, no currículo, na carga 

horária, entre outros rebatimentos da precarização da política de Educação no Brasil.  

 Como já apontado, mas que será aprofundado nesta tese, é que o assistente social 

enquanto trabalhador não dissocia suas condições objetivas e subjetivas. Não se separa o 

trabalhador da sua singularidade como sujeito, com seus desejos, vontades, valores, etc. Na 

realização do trabalho no seu cotidiano, o assistente social precisa fazer escolhas diante das 

alternativas que lhe estão disponíveis, ao fazer sua escolha faz orientado por um conjunto de 

valores ético-morais.  

A possibilidade de escolher de forma condizente com a direção da profissão, indica a 

necessidade de apreender os valores em sua dimensão ontológica e nas condições em que 

podem ser realizados. Essa possibilidade se dá à medida que o assistente social torna-se 

consciente da sua condição de trabalhador e da realidade em que se insere. Isso não pode se dar 

na vida cotidiana, ainda que se realize nela.   

A necessidade de o profissional apreender a dinâmica da sociedade do capital é agir 

consciente por meio da sua intervenção profissional, é o modo como pode ampliar o campo das 

alternativas e ter possibilidades de escolhas, a partir das determinações da realidade. O 

fortalecimento das potencialidades humanas se dá no reconhecimento das capacidades 
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humanas, que diz respeito à essência humana, e à possibilidade de ampliá-las e fortalecê-las, 

sendo elas a sociabilidade, a consciência, a universalidade, a criação de alternativas, entre 

outras.  

 É preciso ressaltar que o capital se apropria da subjetividade no tange à teleologia, o 

trabalhador acaba por produzir o que o capital paga para poder pensar, revelando duramente os 

limites da intervenção profissional da sociabilidade do capital. 

 É dessa forma, como rapidamente indicado até aqui, que a esta tese entende o Serviço 

Social tanto na sua concepção como profissão (trabalho) e como área de conhecimento. 

O processo de construção do conhecimento dispõe, a pesquisadoras e pesquisadores, o 

necessário exercício de suspensão do cotidiano no intuito de afastar do imediato, da 

cotidianidade, a fim de se apropriar de um arcabouço teórico que ampare um processo 

investigativo que desvende o real, rompa o imediato para aproximar-se da essência, e consiga 

reproduzir no pensamento a realidade objetiva para que então possa voltar à realidade com a 

reconstrução do real e à possibilidade de saltos ontológicos.  

Assumir a tarefa da produção do conhecimento é aprofundar e contribuir no 

desenvolvimento das capacidades humanas, uma possibilidade de enriquecer não só a si 

próprio, mas é inferir na genericidade humana.  

A decisão em contribuir na construção do conhecimento implica muitas escolhas e, por 

vezes, certo processo afastamento da cotidianidade, mas compelido à necessária e possível 

condição de produzir conhecimento para além da singularidade do pesquisador, mas que 

contemple, em certa medida, a universalidade do objeto o qual se investiga, alicerçado na 

indissociação entre teoria e prática.  

O processo investigativo desenvolvido no âmbito das relações sociais considera a 

sociabilidade burguesa, o que recoloca desafios e possibilidades no desenvolvimento de 

pesquisas, sobretudo no âmbito das ciências sociais aplicadas, especificamente no Serviço 

Social. 

A pesquisa focada no desvelamento das relações sociais, amparada por uma teoria social 

que considere a historicidade, o movimento contínuo do real e suas contradições, intenta 

alcançar as objetivações humano-genéricas, o que se torna possível por diversas formas de 

práxis que ampliam as capacidades humanas a partir da mediação de valores e da ampliação da 

consciência. A práxis afirma, necessariamente, a humanização cada vez mais profunda e plena 

do ser social, apontando sempre para processos cada vez mais amplos de emancipação.  

Estudar e investigar a sociedade é necessariamente investigar a produção e reprodução 

da vida do ser que se constitui como ser social nessa sociedade. Partindo do trabalho, como 
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princípio ontológico, por meio do qual o ser social se objetiva, não apenas, mas com prioridade 

na relação com a natureza, na relação com outros sujeitos e consigo mesmo.  

Ainda, a categoria totalidade é necessária para apreensão da realidade com sua 

complexidade de complexos, no exercício do concreto pensado com suas múltiplas 

determinações. É nessa realidade social que os sujeitos se realizam nas suas relações com suas 

particularidades e singularidades.  

Os sujeitos sociais que se constituem como ser social, que existe enquanto ser que se 

objetiva, na singularidade e universalidade. “E sua objetivação ontológico-primária é 

precisamente o trabalho, atividade necessariamente coletiva – donde a determinação marxiana do 

homem como ser prático e social.” (NETTO, 1994, p. 35). Sendo assim, o ser social, na 

perspectiva marxiana, é compreendido como humano-genérico, humano-social, sempre na 

relação entre os sujeitos.  

A teoria social de Marx permite investigar a partir da complexidade da realidade do 

capital que aparece no imediato, mas que revela em seu movimento como se dão as relações 

sociais a partir da produção e reprodução da vida social que, devido às contradições inerentes 

a essa sociabilidade, revela a produção e reprodução do capital. É desse movimento, ao debruçar 

sobre tais contradições, que é possível, através de alternativas, optar por escolhas que permitam 

o desenvolvimento das capacidades humanas e a ampliação da sua liberdade.  

A direta relação e contribuição da razão dialética para o Serviço Social se expressam na 

concepção do sujeito que compõe as relações sociais que intervêm, sendo compreendido como 

ser social que tem, na práxis social, sua particularidade e no trabalho a objetivação de um ato 

teleológico.  

Dessa forma, é que o fortalecimento do sujeito social e na superação das contradições 

da sociedade do capital, que se pode indicar a superação da ordem societária vigente, supõe a 

superação da propriedade privada e da exploração do homem pelo próprio homem.  

A humanização do ser social e a ampliação de sua objetivação se dão pelo 

desenvolvimento das capacidades humanas, na condição ontológica de existência do ser social 

que deveria possibilitar cada vez mais a ampliação das capacidades humanas. Entretanto, a 

sociabilidade burguesa que é a forma mais desenvolvida de todas as sociedades existentes, com 

significativos saltos realizados pela humanidade, é também a que consegue evidenciar a 

contradição de ao mesmo tempo produzir um profundo processo de desumanização, de 

alienação e estranhamento dos sujeitos sociais e a realidade social.  

O percurso investigativo a que a autora se propôs teve, como ponto de partida, o intuito 

de apropriar a dimensão da cotidianidade e o Serviço Social. Entretanto, o desenvolvimento 
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metodológico da tese caminhou para à apreensão da vida cotidiana que supunha, então, 

compreender e aprofundar no que se refere à constituição do ser social. Na sociabilidade 

burguesa fundada na contradição capital e trabalho, as esferas da vida social são submetidas 

aos interesses da acumulação do capital, assim, a vida cotidiana que se constitui como uma 

dessas esferas, onde a profissão intervém exige que o assistentes sociais, por meio de seus 

valores ético-morais, tenham uma determinada direção social. 

Portanto, a tese buscou cumprir o papel de contribuir na apreensão da vida cotidiana e 

na relação com os valores ético-morais, que a profissão assumiu com o Projeto Ético-Político. 

Na afirmação de que todo ato humano é permeado pela escolha de valores, pode se dizer que o 

trabalho do assistente social é permeado por escolhas valoradas, esteja esse profissional 

consciente ou não delas. Se os valores realizados não estão em consonância com o ethos 

profissional, então quais valores direcionam o trabalho profissional? Os valores que orientam 

as decisões e escolhas no cotidiano de trabalho permitem a ampliação de possibilidades das 

escolhas, na perspectiva da defesa da liberdade como valor ético central dentro da profissão, 

sem ignorar suas contradições? Caminhar-se-á nesse sentido. 

Atentar ao sincretismo no Serviço Social e a relação com o direcionamento profissional 

e sua superação (ou não) no ciclo que se abriu após a Renovação, além da hegemonia construída 

desde então com o Projeto Ético-Político da profissão.  

As decisões tomadas no cotidiano de trabalho não podem ser reduzidas à sua 

singularidade, mas sim do coletivo da categoria. No imediato, a singularidade prevalece e com 

tudo aquilo que constitui o ser, sua história, suas referências familiares, no cotidiano é impelido 

a agir e atuar a partir da singularidade, porém, como profissionais, a necessidade da apreensão 

das particularidades que se encontram no singular, que diz respeito à sua universalidade, é 

indispensável. 

Como é possível ao assumir um método, um direcionamento profissional que aponte 

isso, como garantir esse movimento, isso supõe necessariamente o afastamento do cotidiano, 

do imediato que pode ser por meio dos espaços de formação e qualificação profissional 

continuada, processo de produção de conhecimento, na apreensão da filosofia, da arte, da 

política, que embasem o olhar para além do singular, imediato. 

Com tudo isso posto, é importante voltar ao processo de qualificação que a autora passou 

como parte constituinte do desenvolvimento da presente tese. Como já indicado, a proposta da 

autora partia da discussão quanto à subjetividade e às condições objetivas do assistente social 

na relação com o direcionamento ético-político-social profissional na sociabilidade burguesa.  
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As considerações da banca apontavam tanto para o desenvolvimento de uma pesquisa 

de campo como para o desenvolvimento de uma pesquisa teórica acerca das categorias que 

perpassam o trabalho profissional, sobretudo totalidade, vida cotidiana e subjetividade. O que 

se levou para a dimensão da vida cotidiana, entendendo que é onde se objetivam e onde se 

realizam os valores ético-morais que indicam o direcionamento (profissional), assumindo 

enquanto sujeito individual-coletivo (na relação com a categoria profissional). 

O que o percurso metodológico possibilitou perceber é que, ao se deparar com essa 

indagação frente à realidade do Serviço Social brasileiro, diante dos desafios postos ao 

crescimento de uma onda conservadora na categoria profissional que (re)coloca questões postas 

e superadas no movimento de renovação que a profissão passou na década de 1980, importa 

apreender não a dimensão da vida cotidiana, a construção coletiva dos valores ético-morais pela 

categoria com sua base de sustentação na ética profissional. 

A partir do resgate da categoria vida cotidiana, partindo da tradição marxista, sobretudo, 

com a perspectiva lukacsiana, há a apreensão das determinações do direcionamento profissional 

a partir do Projeto Ético-Político profissional. O esforço que aqui se apresenta é a síntese do 

percurso metodológico que a autora percorreu, com as principais obras do Serviço Social e da 

tradição marxista, que permitem maior aproximação com o movimento pelo qual o Serviço 

Social se constituiu na particularidade brasileira, seu processo de renovação e sua 

contemporaneidade.  

 A relevância de tal afirmação se pauta em um princípio do Código de Ética Profissional 

quando põe com um dos princípios, a defesa da liberdade como valor ético central. Qual a 

possibilidade da defesa da liberdade, de que liberdade está se falando, e o que é valor ético e 

sua viabilidade na sociabilididade do capital? É assim que, nos limites da autora e da tese que 

por ora se apresenta, o resgate da categoria vida cotidiana se faz necessário no intuito de 

contribuir para o fortalecimento do projeto coletivo da profissão.  

 A liberdade não consiste no movimento livre dos indivíduos isoladamente, nem se reduz 

ao fato de cada um poder fazer o que quer até que esbarre no outro, no sentido liberal do termo, 

mas em Marx, segundo Barroco (2010, p. 26, grifos do autor), “[...] não consiste na consciência 

da liberdade ou das escolhas, mas na existência de alternativas e na possibilidade concreta de 

escolha entre elas.”. 

A tese, então, interpõe-se no desafio de trazer à tona a cotidianidade na relação com o 

Serviço Social, alicerçada ao legado teórico marxista de György Lukács e Agnes Heller, bem 

como nas leituras feitas por Netto e Barroco, especialmente da compreensão de um trabalho 

profissional que se realiza na vida cotidiana e o que implica a cotidianidade. Qual o desafio e 
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as determinações da cotidianidade para o trabalho profissional e como uma profissão inserida 

na vida cotidiana, em que as relações sociais que se estabelecem em um dado desenvolvimento 

da sociedade capitalista, consegue ser coerente e manter firme a defesa do seu projeto 

profissional.  

Ainda que hoje, na atual conjuntura do neoconservadorismo e do irracionalismo, de 

certo retorno às bases conservadoras no seio da profissão, consiga-se dizer em escolhas a partir 

de distintos projetos profissionais, embora se mantenha uma direção ética, política e social 

hegemônica a partir de um projeto do coletivo da categoria. 

Qual a viabilidade objetiva, qual a necessidade ontológica da profissão em defender tal 

projeto, considerando a inserção no atual estágio do capitalismo brasileiro, considerando sua 

origem e profissionalização.  

A tese se interpõe no desafio de chamar a atenção, ao reforçar a contribuição de Lukács 

para o Serviço Social na apreensão da ontologia do ser social e da categoria da vida cotidiana, 

para o fortalecimento do projeto ético político profissional, ainda um projeto hegemônico, 

coletivo, vinculado a projetos societários que defendam a emancipação dos sujeitos sociais.  

O caminho metodológico da tese, embora tivesse a intenção da investigação de campo, 

como apontado acima, nos espaços de objetivação profissional da Seguridade Social, 

desenvolveu-se em construir uma contribuição teórica que trouxesse a dimensão da vida 

cotidiana e dos valores ético-morais a partir da constituição do ser consciente e a importância 

da apreensão de tal categoria para fortalecer a direção da profissional, pois é a esfera da vida 

em que o trabalho se realiza, e como ela se ressignifica na necessária apreensão consciente do 

direcionamento ético, político e social da profissão.  

Assim, considerando o acúmulo não só da pesquisadora (considerando seu percurso 

acadêmico), mas também do conjunto de pesquisadores do Serviço Social quanto às condições 

objetivas do trabalho profissional, a tese privilegiou a apreensão da cotidianidade e o Serviço 

Social a partir da apropriação do direcionamento ético, político e social da profissão, constituído 

no Projeto Ético-Político profissional e a perspectiva de homem de mundo que revela a direção 

da profissão, inserida na sociedade de classes na produção e reprodução do capital.  

O que torna necessário aprofundar na investigação da constituição da sociabilidade 

capitalista, compreender a ontologia do ser social e sua reprodução no cotidiano dessa 

sociabilidade, com referências principais em Marx, Lukács, Agnes Heller, José Paulo Netto, 

Maria Lúcia Barroco, Marilda Iamamoto; o sincretismo no Serviço Social com José Paulo Netto 

e Marilda Iamamoto; do Movimento de Renovação e a constituição do Projeto Ético-Político 

profissional apreendido como o direcionamento ético, político e social da profissão e 
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constituição heterogênea da profissão; identificar a contribuição do processo de formação na 

apropriação do projeto profissional como direcionamento nos espaços sócio ocupacionais; 

contribuir nos processos de formação e na construção do conhecimento no Serviço Social.  

Para tanto, a indicação da construção da tese seguiu em duas partes.  

Na Parte 1 A sociabilidade e as determinações para o ser social na reprodução das 

relações sociais, com reflexões sobre a constituição da sociabilidade ao longo das formações 

econômico-sociais até a sociedade moderna; a ontologia do ser social e a categoria trabalho, as 

capacidades humanas essenciais, o sujeito histórico e a possibilidade do agir consciente no 

alargamento das capacidades humanas; a criação de valores por meio da práxis e a possibilidade 

das escolhas desses valores. Ainda, a constituição das teorias do conhecimento nas ciências 

modernas, o surgimento da teoria social de Marx e sua tradição e as reflexões sobre a vida 

cotidiana, enquanto esfera da vida social, em sua heterogeneidade. 

Já na Parte 2, O direcionamento ético-político e social na cotidianidade do Serviço 

Social, foi abordado a respeito da gênese do Serviço Social na particularidade brasileira, o 

sincretismo no Serviço Social, o Movimento de Renovação, a intenção de ruptura e a construção 

das referências do direcionamento ético, político e social da profissão. Além da relação da 

cotidianidade com o Serviço Social na possibilidade da realização dos valores ético-morais e o 

ethos profissional. Privilegiou-se a reflexão quanto aos limites e às possibilidades no marco da 

divisão social e técnica do trabalho, a hegemonia em disputa no Serviço Social, a 

(re)atualização do neoconservadorismo e do irracionalismo na contemporaneidade, a defesa da 

direção da profissão e a contribuição da categoria vida cotidiana no fortalecimento do 

direcionamento ético, político e social da profissão. 

  Por fim, as Considerações finais nas quais se encontram a contribuição do que foi 

possível, considerando os limites desta tese, mas que intentou na contribuição ao Serviço Social 

na defesa dos valores ético-morais assumidos na direção social e para o fortalecimento da 

categoria. Em tempos sombrios, quando tentam convencer de que não há possibilidades de 

mudanças, reafirma-se o compromisso da vinculação com um projeto societário emancipatório. 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PARTE 1 

A SOCIABILIDADE E AS DETERMINAÇÕES PARA O SER SOCIAL 
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O que distingue as diferentes épocas econômicas 

 não é o que se faz, mas como, 
 com que meio de trabalho se faz. 

(Karl Marx) 
 

 

O desenvolvimento socio-histórico da humanidade é demarcado pela formação 

econômico-social6 que caracteriza cada sociedade, a partir da prevalência de determinado modo 

de produção e organização social que são constituídos por elementos históricos, sociais e 

econômicos, não como processos naturais e lineares de uma mera evolução de um modo para 

o outro.  

A transição de um modo de produção a outro, embora se dê a partir de um modo de 

produção dominante, não se dá de forma plena e geral, uma vez que as características e traços 

de determinado modo de produção que será superado, no surgimento de um novo, pode carregar 

consigo formas de existência daquele modo que o antecedeu, podendo até conviver com traços 

de diferentes modos de produção em uma sociedade.  

 
[...] a análise histórica demonstra que, nas sociedades que sucederam à 
comunidade primitiva, havendo sempre um modo de produção dominante, ele 
subordina formas remanescentes de modos já substituídos, formas que se 
apresentam como vestígios mais ou menos fortes do passado – podendo 
mesmo, em certos casos, ocorrer a combinação de formas de mais de um modo 
de produção numa sociedade determinada. (NETTO; BRAZ, 2009, p. 62-63, 
grifo do autor). 
 

 

Considera-se que a história de todas as sociedades, conforme Marx e Engels indicam no 

Manifesto do Partido Comunista, é a história da sociedade de classes7, considerando o período 

de grupos sociais na comunidade primitiva8. Identificam-se, assim, três grandes modos de 

produção e organização societárias, ou melhor dizendo, expressão da formação econômico-

 
6Expressão utilizada por Netto e Braz (2009, p. 63) para designar a formação social a partir da estrutura 

econômico-social em determinada sociedade.  
7As notas explicativas no Manifesto do Partido Comunista destacam com precisão que tal afirmação 

dizia respeito à história escrita das sociedades, considerando que a pré-história no momento de escrita 
do livro era praticamente desconhecida. Entretanto, não perde a validade e precisão ao abordar-se 
quanto ao desenvolvimento da humanidade em seus três grandes modos de produção. 

8Período em que os primeiros grupos humanos se organizaram e, segundo Netto e Braz (2009), esse 
período perdurou por mais de 30.000 anos. A forma dos abrigos era muito rústica, alimentação 
basicamente na coleta de vegetais e fortemente marcada pelo modo de vida nômade. Sua dissolução 
foi provocada por elementos que surgiram no seu interior, destacando a domesticação de animais e o 
surgimento da agricultura.  
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social de determinado período da humanidade: o modo de produção escravista, o modo de 

produção feudalista e o modo de produção capitalista.  

No decurso do desenvolvimento da humanidade, tem-se como primeiro indicativo de 

organização social a comunidade primitiva. Nessa organização, percebe-se a mudança dos 

grupos sociais com a transformação do homem natural para o homem social, aprofundada e 

potencializada no desenvolvimento das organizações societárias, mas que aqui já revela uma 

categoria determinante na vida social, a qual será aprofundada mais adiante, e com sua 

centralidade para o desenvolvimento do ser social, a categoria do trabalho.  

Na comunidade primitiva, o processo de produção de bens por meio de processos de 

trabalho, ainda que muito incipiente, já indicava para além do limite da supressão das 

necessidades mais imediatas, já provocando a produção de certo excedente.  

A partir do avanço dos processos de trabalho, aqui ainda de forma simples, que advinha 

do aperfeiçoamento de técnicas e instrumentos a partir da prática da agricultura, da 

domesticação dos animais e do artesanato, é possível afirmar que se caracterizava pelo aumento 

da produtividade do trabalho e, portanto, na produção do que se indicava como excedente 

econômico. 

 
O surgimento do excedente econômico, que assinala o aumento da 
produtividade do trabalho, opera uma verdadeira revolução na vida das 
comunidades primitivas: com ele, não só a penúria que as caracterizava, 
começa a ser reduzida, mas, sobretudo, aparece na história a possibilidade de 
acumular os produtos do trabalho. (NETTO; BRAZ, 2009, p. 57, grifo do 
autor). 

 

Embora será falado sobre a categoria trabalho e o processo de humanização mais 

adiante, aqui já é possível confirmar sua prioridade ontológica no desenvolvimento do ser social 

e sua socialização, ao passo que seu desenvolvimento e seu aperfeiçoamento possibilitaram o 

acúmulo dos produtos advindos do trabalho.  

O que importa destacar então é que os estágios de desenvolvimento da humanidade, a 

partir da organização social pelos modos de produção, possuem particularidades, com seus 

limites e possibilidades. É a partir das condições objetivas de cada época que se apresentam 

novas contradições e, portanto, novas possibilidades também, para o avanço de outras formas 

de organização social e de produção.  

Destaca-se que cada modo de produção se caracteriza não apenas pela forma com que 

organiza a economia, mas diz respeito à vida social, à produção e reprodução da sociedade, 

desde o âmbito político, econômico, cultural e social. 
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A partir da possibilidade do excedente econômico, o caminho das alternativas se 

ampliam e conduz para a necessidade de outra forma de organização social superior a que estava 

colocada pela comunidade primitiva.  

 A alternativa, então, que apareceu nessa organização com o desenvolvimento dos 

processos de trabalho, foi a exploração do trabalho humano que, com a divisão da distribuição 

do trabalho, provocou a separação de quem produz os bens e de quem se apropria (que detém 

a propriedade) que conduz a outra forma de organização, ao modo de produção escravista. 

Sem incorrer no risco de aparentar ser simplória a menção a respeito dos modos de 

produção e da presença de cada um no decorrer da história da humanidade, o que é decisivo 

reforçar aqui é que o desenvolvimento e aperfeiçoamento das atividades exercidas, em cada 

modo de produção, é superada a partir da existência de novas possibilidades que apresentam 

novas alternativas as quais embasam o surgimento dos novos modos de produção. 

O destaque aqui, quanto ao processo de trabalho, conduz à compreensão de 

determinados elementos que compõem seu desenvolvimento, sendo eles: os meios de trabalho, 

os objetos de trabalho e a força de trabalho. Com isso, tem-se a concepção da categoria das 

forças produtivas, imprescindível para apreender o desenvolvimento da humanidade e seus 

modos de produção, que mais adiante será destacado.  

O caráter histórico desse desenvolvimento também se faz necessário ser reforçado para 

que não se iluda com uma mera evolução das condições e superação das contradições no 

surgimento de novas organizações sociais.  

Para o momento, destaca-se que “[...] as forças produtivas inserem-se em relações de 

caráter técnico e relações de caráter social, estritamente vinculadas e que constituem as relações 

de produção”. (NETTO; BRAZ, 2009, p. 59, grifo do autor).  

O desenvolvimento das forças produtivas e do processo de trabalho deram as condições 

para o surgimento do modo de produção escravista que durou até a queda do Império Romano, 

sendo sinalizado no Ocidente em 3.000 anos antes de Cristo, como modo de produção, pois, ao 

longo da história, seus traços aparecem, mas já não no modo dominante do modo de produção 

escravista. (NETTO; BRAZ, 2009, p. 65). 

A organização de trabalho nesse modo era baseada no uso de trabalho humano na 

produção de bens e riquezas para a apropriação daqueles que detinham a propriedade e os meios 

de trabalho para sua realização. Com o elemento do excedente econômico é que se teve uma 

alteração nas relações sociais com a indicação da validade da escravidão e exploração dos 
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homens9 a fim de que alguns pudessem apropriar-se do que era produzido para além da 

necessidade de consumo de quem produziu, e agora produz para outro que o possui.  

Não é demais apontar que sua realização não se deu padronizada em toda sociedade, 

assim como os outros modos de produção que se seguiram após sua dissolução, por partir das 

condições e particularidades socio-históricas de cada sociedade.  

 O antagonismo das classes aqui é percebido nos proprietários dos escravos e nos 

escravos. É difícil afirmar e admitir que um modo de produção baseado na extração de valor e 

excedente a partir da subsunção do trabalho humano e de sua produção em situações 

extremamente degradantes e violentas com homens e mulheres que perderam sua liberdade em 

condições sub-humanas ao custo de suas próprias vidas, entretanto, é, no âmbito da história da 

humanidade, um passo a frente em relação à comunidade primitiva.  

 
Com a escravidão, que atingiu o seu mais alto grau de desenvolvimento sob a 
civilização, veio a primeira grande cisão da sociedade em uma classe que 
explorava e outra que era explorada. Esta não se manteve através de todo o 
período civilizado. A escravidão é a primeira forma de exploração, a forma 
típica da antiguidade; sucedem-na a servidão na Idade Média e o trabalho 
assalariado nos tempos modernos: são as três formas de avassalamento que 
caracterizam as três grandes épocas de civilização. A civilização faz-se 
sempre acompanhar da escravidão – de princípio franca, depois mais ou 
menos disfarçada. (ENGELS, 2012, p. 220). 

 

 É na divisão do trabalho, na produção, no surgimento das mercadorias e na 

comercialização que a o modo de produção escravista aparece como um passo adiante do modo 

que o antecedeu. É a primeira forma de exploração que surge na história da humanidade e, 

como já indicado, a sua dissolução não necessariamente indica plenamente sua superação, pois 

seus traços podem perdurar (e perdura) ainda no modo de produção capitalista, sendo o mais 

complexo das formações econômico-sociais da humanidade.  

No que diz respeito à abertura da fase da civilização, não foi apenas no âmbito 

econômico que se teve uma elevação nas condições de produção, mas foi também a partir disso 

que a organização política também se elevou da antiga barbárie para a civilização, tendo no 

Estado a força de coesão da sociedade “[...] que em todos os períodos típicos, é sem exceção o 

Estado da classe dominante e, de qualquer modo, essencialmente, uma máquina destinada a 

reprimir a classe oprimida e explorada”. (ENGELS, 2012, p. 221). 

 
9Embora seja do entendimento da pesquisadora a importância da descrição dos sujeitos socio-históricos 

a partir da sua condição de gênero, para a formulação da presente tese reafirma-se que, ao mencionar 
homem, é diretamente a menção ao gênero humano na compreensão de homens e mulheres. A opção 
que se faz aqui é meramente formal para a formatação do texto. 



 39 

Assim, é na escravidão, com toda perversidade que a implicou, que a civilização surgiu 

ao custo da exploração de uma classe sobre a outra, imbricada necessariamente numa constante 

contradição. Nos termos de Engels (2012, p. 222): 

 
Desde que a civilização se baseia na exploração de uma classe por outra, todo 
o seu desenvolvimento se opera numa constante contradição. Cada progresso 
na produção é ao mesmo tempo um retrocesso na rendição da classe oprimida, 
isto é, da imensa maioria. Cada benefício para uns é necessariamente um 
prejuízo para outros; cada grau de emancipação conseguido por uma classe 
é um novo elemento de opressão para a outra. (grifo nosso). 

 

Conforme indicam Netto e Braz (2009, p. 68), na confirmação de que uma classe se 

beneficia em detrimento do prejuízo de outra, o ápice do escravismo se dá nos tempos áureos 

do Império Romano. O que possibilitou a supremacia do Império Romano foi a repressão aos 

escravos às custas de um grande excedente econômico, “[...] a submissão dos povos 

conquistados e o parasitismo dos grandes proprietários [...]”.  

Se o auge do Império foi o escravismo, sua crise necessariamente esteve ligada ao 

esgotamento das possibilidades desse modo de produção, e o marco desse processo é a crise e 

fim do Império Romano que se dará no século V da era cristã. Assim, se abriu um novo ciclo 

de transição para outro modo de produção, o modo de produção feudalista.  

Esse novo modo de produção perdura até mais ou menos entre o século XV e XVI, 

quando já então se iniciou um novo período de transição, e último até então, na alteração no 

modo de produção. Nesse modo de produção, a sociedade se organizava por meio dos feudos, 

com renda vinda do trato direto da terra onde os servos eram subjugados pelos seus senhores. 

A propriedade privada da terra fundamentava a estrutura social, estabelecendo o antagonismo 

entre duas classes: senhores e servos. 

O que se pode indicar como superação da condição do escravo para o servo, ainda que 

se mantivesse a condição da exploração com novas determinações como o pagamento de 

tributos e até dízimos à Igreja (que tinha relação com a nobreza), possuíam seus instrumentos 

de trabalho e seu sustento advinha do trabalho nas terras comunais. Havia certa implicação na 

relação do servo com o seu senhor no sentido de garantia da proteção da vida e na garantia da 

produção. 

 
O feudalismo encontrou-se plenamente estruturado na Europa por volta do 
século XI, com suas características principais inteiramente definidas; uma 
classe de produtores diretos, os servos, que já então gerava um excedente 
agrícola significativo, expropriado pelos senhores feudais, classe parasitária 
dedicada especialmente à caça e à guerra. Mas, paralelamente, mantinha-se a 
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produção para a troca (isto é, a produção de mercadorias), centrada no trabalho 
artesanal. (NETTO; BRAZ, 2009, p. 69). 

 

Com o movimento das Cruzadas, que foram as expedições militares cristãs que 

aconteceram a partir do século XI até o século XIII, percebe-se uma alteração na estrutura social 

do feudalismo, os artesãos, que produziam as mercadorias que compunham os processos de 

trocas, começaram a se organizar por meio de corporações, provocando os mercadores e 

comerciantes também a se organizarem. Com isso, têm-se as atividades comerciais, as rotas 

comerciais, alterando substantivamente a base econômica e social do feudalismo. (NETTO, 

BRAZ; 2009, p. 69-70). 

A mercadoria representa a externalização do homem, a satisfação de alguma 

necessidade humana que se revela como valor-de-uso. Mais adiante se aprofundará nas muitas 

determinações que contêm a mercadoria, mas por aqui importa já destacar que, no processo de 

transição do feudalismo, as relações comerciais já apresentavam a troca de mercadorias, o que 

será determinante na acumulação capitalista. É nesse período que já surgem as relações 

mercantis, a partir da circulação simples em que, por meio da mercadoria, acessa-se dinheiro e, 

com o dinheiro, acessa mercadoria (M-D-M10), relação de venda e compra, sendo o dinheiro 

visto apenas como meio de troca. 

A produção das mercadorias organiza o processo de produção e a necessidade da divisão 

social do trabalho e a propriedade privada dos meios de produção; claro que nesse momento, 

por volta do século XIII, de forma muito incipiente do que será visto na acumulação capitalista.  

A produção mercantil, pelo o que já foi sinalizado aqui, vem como possibilidade desde 

o excedente econômico que deu condições para o escravismo. Os artesãos, no feudalismo, já 

estavam em maior número e o excedente econômico aumentou, somado à produção dos 

camponeses. Assim houve o desenvolvimento do comércio e, aos poucos, foi-se alterando a 

produção mercantil a partir da circulação simples, na qual ainda não se caracterizava a 

exploração do trabalho (mais valor11) que surgirá posteriormente.  

 
O desenvolvimento do comércio, a partir do século XIII, vai contribuir para 
alterar significativamente a produção mercantil simples. A pouco e pouco, 
com a crescente intervenção dos comerciantes, os mercados locais perderão 
sua importância, serão diversificados e estendidos e, nalguns casos, 

 
10Fórmula apresentada por Marx no O Capital onde M é mercadoria e D é dinheiro. Nas outras formas 

em que se apresenta, embora com sentidos distintos, o significado das siglas permanece. 
11A última revisão da obra O Capital, realizada pela Editora Boitempo, indica que a tradução mais fiel 

ao original para o termo referente ao trabalho excedente é mais valor. Dessa forma, manteve-se mais-
valia nas citações das obras que assim estão, mas no restante da tese será usado o termo mais valor. 
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substituídos por outros, graças à ampliação das rotas comerciais. (NETTO; 
BRAZ; 2009, p. 81). 

 

Com a intensificação da circulação simples, intensifica-se a circulação do dinheiro (a 

moeda), aumentando a demanda das mercadorias; isso estabelece a circulação mercantil em que 

se tem o objetivo de obter mercadoria a mais do que já se tinha antes. O dinheiro inicial na 

compra da mercadoria aparece como mais dinheiro ao final da venda da mercadoria (D-M-D+). 

É importante destacar que essa alteração na circulação é possível com o surgimento de um 

grupo de comerciantes que se denominará como burguesia e isso será decisivo para a transição 

do modo de produção capitalista. 

Com o aumento da demanda por mercadorias, há uma ampliação das atividades 

comerciais e, portanto, um aumento dos mercados com uma complexificação da produção. É 

importante frisar que, embora alterada e ampliada a produção, não era controlada pelos 

comerciantes, mas sim pelos servos, artesãos, camponeses que ainda controlavam. Mas esse 

processo possibilitou o acúmulo de dinheiro, a partir do lucro, que caracterizou o capital 

comercial indicado na fórmula acima.  

Disso têm-se dois importantes elementos: primeiro, o consumo de mercadorias por parte 

da nobreza que, por meio do dinheiro, adquiria-as; e, segundo, o desenvolvimento das 

atividades comerciais, em distantes regiões, provocou o surgimento e a conformação das 

cidades. Esse processo complexo e denso, que aqui aparenta simplificado12, mas que de longe 

o foi, perdurou por séculos e entrou em crise já desde o século XIV. E foi no século XVI que a 

crise conduziu a sua derrocada com o surgimento de uma importante classe que conduziu a 

classe da burguesia ao processo de transição e superação do modo de produção feudal. Ainda 

que a disputa política tenha tido seu ápice no processo revolucionário que só se concretizou no 

século XVIII.  

Assim estavam dadas as condições para uma nova alternativa econômica. Aqueles que 

concentraram uma quantidade de dinheiro vão aos poucos adquirindo os meios de produção e 

a propriedade privada da terra, o mesmo acontece com os produtores das mercadorias (artesãos, 

camponeses, servos, etc.). É nesse período que então vai surgir uma classe capaz de não mais 

produzir o que irá vender, mas que paga uma determinada força de trabalho para essa realização. 

Surgiu também aqui uma alteração nos produtores das mercadorias. Já não mais 

sobreviviam da venda daquilo que produziam e, ao não possuir os meios de produção e nem a 

 
12Em sua obra, Netto e Braz (2009) indicam algumas obras em que é possível aprofundar mais quanto 

aos processos das formações econômicas-sociais: Engels (A origem da propriedade privada, da família 
e do Estado); Perry Anderson (Passagens da antiguidade ao feudalismo), entre outros.  
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propriedade privada da terra, foram, aos poucos, tornando-se trabalhadores livres com a 

possibilidade de apenas vender sua capacidade de produzir algo, sua força de trabalho. Essa 

alteração é determinante no processo de superação da fase do capital comercial, ao passo que o 

dinheiro acumulado não será mais do dinheiro acrescido da venda das mercadorias, mas sim do 

trabalho excedente não pago ao trabalhador. 

Nessa transição complexa, circunscrita entre o século XIV e XV com variação em cada 

país, é que se identifica o processo histórico conhecido como acumulação primitiva (originária) 

entendida como “[...] o processo histórico que dissocia o trabalhador dos meios de produção. É 

considerada primitiva porque constituiu o processo da pré-história do capital e do modo de 

produção capitalista”. (MARX, 1984, p. 830).  

Claro que essa transição repleta de contradições e complexidade, a qual foi sendo 

construída historicamente e que conduziu ao fim do modo de produção feudalista, não se deu 

de forma direta e simples, uma vez que a “[...] crise do feudalismo é, igualmente, o solo 

histórico do movimento que conduzirá ao mundo moderno – a Revolução Burguesa”. (NETTO, 

BRAZ; 2009, p. 70-71). 

Com o esgotamento dos recursos disponíveis para o desenvolvimento da economia 

baseada na produção agrária e com os limites dos recursos técnicos até então disponíveis, há o 

indício da necessidade de expansão da produção agrícola em detrimento da redução da 

produção pecuária. Têm-se também os limites da mineração (que se ligava a produção de 

dinheiro na forma de moeda) e as epidemias que acabavam por dizimar a população. É no 

conjunto desses elementos que vai se conformando a crise no regime feudal. 

 
As lutas entre as classes fundamentais do modo de produção feudal, senhores 
e servos (proprietários fundiários e camponeses), agudizam-se 
dramaticamente a partir de então, já que os primeiros, para compensar a 
redução do excedente econômico de que se apropriavam, trataram de acentuar 
a exploração dos produtores diretos; e também entre os senhores instalaram-
se conflitos que derivaram em verdadeiro banditismo, configurando um 
cenário de confrontos sociais que invadirá o século XVI. (NETTO; BRAZ, 
2009, p. 71). 

 

A base econômica do modo de produção feudalista foi se fortalecendo a partir da 

consolidação de uma base mercantil urbana. No desenvolvimento e aprimoramento das relações 

comerciais, já surgiam alterações até entre os senhores e servos, com o pagamento do trabalho 

por meio do dinheiro. Isso se deu devido à conquista dos movimentos camponeses que 

avançaram em muitos pontos, mas que já no século XVI foram perdendo o protagonismo e a 

possibilidade de avançar com as questões colocadas.  
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Aqui é preciso frisar que, no âmbito político, o Estado se caracterizava pelo absolutismo, 

com a centralização do poder, que servia como resposta às manifestações dos camponeses, 

devido ao seu caráter de classe.  

Em poucas palavras, o Estado absolutista, com seu caráter de classe,  

 
[...] desenvolveu órgãos e instituições que se chocavam contra um ou outro 
senhor feudal singular e que não contrariavam os interesses dos grupos 
mercantis mais ricos, os grandes comerciantes (em suma, a nascente 
burguesia). (NETTO, BRAZ; 2009, p. 72). 

 

Para atender aos interesses da nobreza e dos grandes comerciais, a centralização do 

poder, a partir de um monarca absolutista, atendeu a tais exigências. E é preciso pontuar, apesar 

de não ser de forma direta, mas a conformação do Estado absolutista indica já o que mais adiante 

se conformará no Estado moderno.  

Com as contradições próprias do desenvolvimento do modo de produção, com os 

conflitos entre as classes da nobreza, comerciantes, senhores e servos, com a ampliação das 

atividades comerciais e mercantis, com os limites do Estado absolutista, no esgotamento das 

possibilidades de desenvolvimentos das forças produtivas que já indicavam a necessidade de 

novas alternativas que eram barradas pela estrutura do Estado absolutista, que mantinha as 

relações de produção feudal, é que emergiu a Revolução Burguesa que eclodiu em 1789. 

É preciso reforçar que os processos de transição de um modo de produção para o outro, 

se desenvolvem a partir de novas contradições e assumem uma forma mais avançada daquelas 

que a antecederam, tal transição se apresenta cada vez mais ampla, complexa e densa. A 

transição que levou à conformação do modo de produção capitalista, o modo mais avançado e 

complexo de organização da sociedade.  

 
[...] um dos aspectos desse movimento histórico que transformou os 
produtores em assalariados é a libertação da servidão e da coerção corporativa 
[...]. O processo que produz o assalariado e o capitalista em suas raízes na 
sujeição, na transformação da exploração feudal em exploração capitalista. 
[...] na história da acumulação primitiva, todas as transformações que servem 
de alavanca à classe capitalista em formação, sobretudo aqueles 
deslocamentos de grandes massas humanas, súbita e violentamente privadas 
de seus meios de subsistência e lançadas no mercado de trabalho como levas 
de proletários destituídos de direitos. (MARX, 1984, p. 830-831). 

 

Por certo é preciso reforçar que o que vai se conformar como acumulação capitalista 

não é uma direta evolução da acumulação primitiva, mas sim a apropriação das determinações 

que permeavam a acumulação primitiva e sua superação. A produção mercantil simples se 
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conforma na produção mercantil capitalista e, com isso, depois se alcançou a acumulação 

capitalista.  

Como indicado anteriormente, a alteração na circulação foi decisiva. Nesse momento a 

circulação se baseia pelo dinheiro que compra meios de produção e força de trabalho para 

produção de mercadorias e que, então, ao ser vendida, possibilita um valor maior do que foi 

investido no início, antes mesmo de ser vendido (D-M-D’). Tal valor vem do não pagamento 

do trabalho excedente que só a força de trabalho é capaz de produzir, ao passo que como 

mercadoria, é a única mercadoria capaz de produzir valor além do seu próprio valor. 

O surgimento do capital, do modo de produção capitalista, realizou-se particularizado 

em cada país, mas é o primeiro modo que se universalizou no movimento constante da 

ampliação da acumulação capitalista e na necessária exploração da classe trabalhadora.  

A circulação capitalista, portanto, já no padrão da acumulação capitalista, tem o controle 

da produção nas mãos da burguesia que adquire as mercadorias as quais compreendem os meios 

de produção e a força de trabalho e, no processo de produção, é possível ter um dinheiro a mais 

do que o investido no início e uma nova mercadoria com valor acrescido (D – M – M’ – D’).  

O esforço aqui em transcorrer sobre o desenvolvimento da humanidade e da constituição 

das formações histórico-econômicas de cada sociedade, com particularidade em cada país e 

região onde se realizaram, dá-se no intuito de reforçar que é produto histórico, os processos não 

são em si necessariamente evolução necessária e natural. 

Isso importa para reforçar que cada período, no desenvolvimento histórico da 

civilização da humanidade, ganha novas dimensões a partir de outras contradições e com 

determinações que possibilitaram a dissolução de um modo de produção e, então, o surgimento 

de um novo, ainda que, como já indicado, carregaram consigo traços dos modos que o 

antecederam.  

O processo de civilização não necessariamente é o distanciamento de modos 

degradantes do ser humano, ainda que se desenvolva a partir da superação de modos de 

produção, pode não carregar consigo formas de desenvolvimento baseadas nas potencialidades 

humanas. Mas, com certeza, carrega consigo, no movimento contraditório da realidade, a 

possibilidade e as alternativas que indicam para a emancipação do homem.  

A sociedade burguesa, que é a expressão mais complexa nesse processo, sendo baseada 

na necessária exploração do trabalho excedente que embasa o desenvolvimento das forças 

produtivas, trouxe uma nova conformação para as relações sociais.  

Falar sobre o fim do modo de produção feudal e o surgimento do modo de produção 

capitalista, é necessariamente se desafiar a apreender o processo de acumulação capitalista, a 
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constituição do capital, entender o alargamento das forças produtivas, a exploração da força de 

trabalho, o trabalho excedente e, então, o surgimento da sociedade moderna, que é a sociedade 

burguesa, da qual será falado a seguir mais diretamente. 

 
[...] o capital – e o capitalista é o capital personificado, exercendo no processo 
de produção apenas a função de representante do capital –, no correspondente 
processo social de produção, extrai dos produtores diretos, ou seja, dos 
trabalhadores, determinada quantidade de trabalho excedente, de graça, 
trabalho excedente que, na essência, ainda é trabalho obtido por coerção por 
mais que pareça resultar de livre estipulação contratual. Esse trabalho 
excedente é representado por mais-valia e esta se corporifica em produto 
excedente. [...]. O capital, e este é um de seus aspectos civilizadores, extorque 
esse trabalho excedente de maneira e em condições que – para o 
desenvolvimento das forças produtivas, das relações sociais e para a criação 
dos elementos de nova estrutura superior – são mais vantajosas que as vigentes 
nas formas anteriores como a escravatura e a servidão. (MARX, 2012, p. 399). 

 

Como aspecto civilizador, o capital possibilita o desenvolvimento das forças produtivas 

que alteram a formação econômico-social do período da servidão (feudal) que, por sua vez, já 

havia superado os limites da escravidão. Cada organização social é a superação dos limites da 

que a antecedeu, a partir das possibilidades e alternativas dadas no desenvolvimento dos 

processos e na transição de um modo para o outro.  

Como não quer se dizer que o desenvolvimento das forças produtivas tinha como 

necessário o capitalismo, mas uma vez que diante das alternativas postas o curso da história foi 

o de legitimar o modo de produção capitalista, é sob essas condições então que o capital 

condiciona o seu desenvolvimento. 

O desenvolvimento dos processos de formação econômico-social não acontece devido 

a uma teleologia da História. A superação do modo de produção escravista não determinava o 

surgimento do modo de produção feudalista, bem como o modo de produção feudalista também 

não necessariamente teria que conduzir ao modo de produção capitalista, como se cada uma se 

apresentasse como mera evolução direta do modo anterior.  

As condições objetivas e subjetivas em cada modo de produção, construídas 

historicamente, apresentam possibilidades e alternativas que permitem, ainda que não 

plenamente, a superação do modo de produção. E é partir de dadas determinações e escolhas 

que há o surgimento de um novo modo de organização societária e da produção. 

Aqui volta-se ao ponto que é o desenvolvimento e aperfeiçoamento das forças 

produtivas que vão possibilitar a concretude de novas alternativas que, a depender da escolha 
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que os sujeitos fazem, conduzem para a transformação e superação de determinados limites da 

ordem vigente.  

O modo de produção capitalista não era a necessária evolução da formação econômica-

social do feudalismo, que não foi a necessária evolução do escravismo que, por sua vez, não 

era a forma necessária para o início da civilização da evolução das comunidades primitivas.  

Ainda é preciso insistir que o capitalismo, ao apresentar suas contradições, apresenta a 

possibilidade, e não necessária evolução, de, ao superá-lo, conduzir diretamente à sociedade 

comunista. O comunismo não é determinante a partir das contradições do capitalismo, mas é 

uma possibilidade histórica que se apresenta a partir do desenvolvimento de novas alternativas 

que se exprimem no decurso da história.  

Caberá aqui, ainda que brevemente para o que se propõe esta tese, refletir sobre as 

condições que conduziram ao desenvolvimento do modo de produção capitalista e o surgimento 

da sociedade burguesa (sociedade moderna) que, sob as novas contradições e determinações, 

permanece até a contemporaneidade. Isso sob o aspecto do sujeito, do ser social e seu processo 

de humanização, no que diz respeito à ampliação da liberdade, no sentido da consciência dessa 

liberdade, a fim de, a partir das alternativas, optar por escolhas que possibilitam a ampliação 

das suas capacidades humanas, as quais encontram na sociedade moderna seu campo mais 

amplo para o desenvolvimento do ser social.  

O que parece ser importante dizer, e talvez indispensável, é que, para entender a 

complexidade da sociedade burguesa atual, e sendo a sociedade burguesa a organização 

histórica e social mais complexa e desenvolvida, como já sinalizado, é necessário compreender 

o momento pelo qual a sociedade burguesa se torna determinante e o período em que a ascensão 

da burguesia se dá enquanto sujeito revolucionário e o período posterior em que, ao se esgotar 

seu papel revolucionário, inicia o período, indicado por Lukács, como o período da decadência 

ideológica.  

É nesse período histórico também que surge um sujeito revolucionário, o proletariado, 

que pode por meio da sua consciência em si e para si, capaz de, ao fazer a revolução social, 

alcançar patamares da emancipação humana, superando as contradições postas na sociedade do 

capital. Por ter nele mesmo as contradições do modo de produção capitalista e que dizem 

respeito à sociedade burguesa, ou seja, a exploração da sua força de trabalho que viabiliza a 

produção, expansão e acumulação do capital, a partir da sua condição proletária. Karl Marx, no 

prefácio da segunda edição do O Capital, retomando a condição da Alemanha e a necessidade 

de uma voz crítica à sociedade burguesa, afirma que essa voz é “[...] a voz de uma classe, só 
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pode ser a da classe cuja missão histórica é derrubar o modo de produção capitalista e abolir, 

finalmente, todas as classes: o proletariado”. (MARX, 2008, p. 25). 

Importante destacar que o termo proletário é cunhado por Marx para designar o sujeito 

que surge dessa nova organização societária, através do dito trabalho livre no qual vende sua 

força de trabalho para sua sobrevivência e para atender a suas necessidades básicas. O 

excedente econômico nesse modo de produção alcança novos patamares que se complexificam 

a partir da produção do valor, sob o mando do modo de produção capitalista.  

É preciso ainda reforçar que, no que tange ao desenvolvimento da civilização e do ser 

social, o desenvolvimento das forças produtivas sob as condições (contraditórias) do modo de 

produção capitalista, assume patamares nunca antes percebidos na história da humanidade e 

com a possibilidade da realização plena das potencialidades humanas. 

O que surge com a sociedade moderna (burguesa), além das condições que dão 

viabilidade para a acumulação capitalista, é um avanço no desenvolvimento do ser social, mas 

também na construção do conhecimento da história da humanidade. É a partir da filosofia 

clássica alemã, da economia política inglesa e dos socialistas utópicos franceses que se tem a 

base que viabilizará a construção do conhecimento o qual se aprofunda com o surgimento da 

sociologia.  

É nesse bojo e a partir do acúmulo do que foi sendo construído pela humanidade é que, 

na sociedade moderna, há teorias do conhecimento que permitem conhecer o desenvolvimento 

das organizações societárias, mas, mais do que isso, é o que permite a construção de uma 

perspectiva teórica que rompe com o padrão do conhecimento gnosiológico ou epistemológico, 

pela perspectiva ontológica. Nessas determinações históricas é que há a possibilidade de Marx 

construir sua teoria social que desvendou a complexa acumulação capitalista e, mais do que 

isso, a compreensão do movimento contraditório e, portanto, a possibilidade de sua superação. 

 

1.1. A construção do conhecimento na sociedade moderna: determinações da 

sociabilidade do capital13 

 

Para prosseguir em relação à conformação e ao movimento da sociedade moderna, que 

é expressão da organização social do modo de produção capitalista, é preciso pontuar que a 

 
13A intenção ao explanar sobre a constituição da sociedade capitalista é apresentar sua transitoriedade, 

além elucidar a base pela a teoria social de Marx percorreu para apreender o modo de produção e 
reprodução da vida humana. A relação com as reflexões que a tese intenta é no intuito da apreensão 
da sociabilidade burguesa, em que se realiza a emergência do Serviço Social e conforma a 
cotidianidade em que ele intervém, com as devidas mediações. 
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abstração de algumas categorias se faz necessária para a apreensão de tais determinações. 

Assim, o esforço que aqui se faz é explicitar as determinações que conformam a sociedade 

capitalista.  

Será analisado aqui o período em que a construção da teoria social de Marx se realizou, 

revelando o que é a sociedade moderna em si e o que possibilitou desvendar o processo histórico 

que a antecedeu.  

Mas a opção que se faz nesse momento, na exposição das ideias, é trazer, a partir de 

categorias teóricas, o complexo que se apresenta na realidade e como se dão as determinações 

da sociedade do capital.  

Esse caminho se faz necessário ao passo que se chegará ao momento quando foi 

possível, a partir da objetivação da realidade, construir, através de categorias de análise, uma 

teoria social que permitiu desvelar o processo histórico da humanidade. Mais do que isso, essa 

teoria social se funda, entre outros aspectos, a partir do ponto de vista de classe do proletariado, 

indicando, historicamente, a alternativa para a superação da sociabilidade capitalista. Isso se 

torna possível, pois o proletariado carrega em si as condições de sobrevivência dessa 

sociabilidade e, portanto, também as condições para a sua superação. 

 

1.1.1. Produção e reprodução da vida humana na teoria social de Marx 

 

O surgimento da sociedade moderna, germinada na transição e dissolução da sociedade 

feudal para a capitalista, é a maior representação da extensão do desenvolvimento humano com 

a maximização do recuo das barreiras naturais, com o alargamento das suas capacidades e, 

portanto, das possibilidades, com uma grande ampliação das forças produtivas na condição da 

realização do gênero humano. 

Mais do que isso, é na realização da sociedade burguesa que se tem uma das chaves, nas 

palavras de Marx, para conhecer as sociedades que foram superadas, ainda que permaneçam 

seus traços nas novas formas. O mais complexo permite explicar e apreender o mais simples, 

como indica Marx, para compreender a anatomia do macaco a chave é a anatomia do homem.  

 
A sociedade burguesa é a organização histórica mais desenvolvida, mais 
diferenciada da produção. As categorias que exprimem suas relações, a 
compreensão de sua própria articulação, permitem penetrar na articulação e 
nas relações de produção de todas as formas de sociedade desaparecidas, sobre 
cujas ruínas e elementos se acha edificada, e cujos vestígios, não ultrapassados 
ainda, leva de arrastão desenvolvendo tudo que fora antes apenas indicado que 
toma assim toda a sua significação etc. (MARX, 2012, p. 259). 
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Embora a exposição realizada até aqui tenha se dado com uma construção cronológica 

do desenvolvimento, de longe significa que a leitura que se tem da realidade seja linear e como 

uma evolução direta das formas realizadas. A intenção se dá na necessidade permanente de 

reforçar que tudo é histórico, que a forma social que se realiza hoje não é a última possível, mas 

é a forma econômica-social que permite desvendar o desenvolvimento civilizatório e uma maior 

e melhor aproximação da constituição do ser social. 

A indispensável apreensão de que o decurso da humanidade seja um processo histórico 

se interpõe para que não se reduza a análise de que o fim necessário do desenvolvimento das 

forças produtivas exigia, necessariamente, o modo de produção capitalista, como já indicado. 

Seu caráter social e histórico é o que permite compreender que o desenvolvimento se deu e se 

dá por meio de um processo contínuo a partir de contradições, o que garante que o fim da 

história não seja o modo de produção capitalista. 

Quanto a isso, Agnes Heller ressalta que “Não era obrigatório que o desenvolvimento 

social tomasse a forma que tomou; simplesmente foi possível que surgisse essa configuração 

(outra)”. (2014, p. 28, grifo do autor). Sobre as possibilidades que conduziram tal processo e o 

que permitiram a partir disso é o que se segue nas reflexões a seguir. 

No momento em que a burguesia surge como sujeito revolucionário, e se concretiza a 

instituição do modo de produção capitalista, tanto na produção econômica como no âmbito 

político, é precisamente quando as relações sociais assumem seu mais alto grau de 

desenvolvimento.  

 
Só no século XVIII, na “sociedade burguesa”, as diversas formas do conjunto 
social passaram a se apresentar ao indivíduo como simples meio de realizar 
seus fins privados, como necessidade exterior. Todavia, a época que produz 
esse ponto de vista, o do indivíduo isolado, é precisamente aquela na qual as 
relações sociais (e, desse ponto de vista, gerais) alcançaram o mais alto grau 
de desenvolvimento. (LUKÁCS, 1979, p. 144, grifo do autor).  

 

O modo de produção capitalista surge de uma alternativa no campo econômico, a partir 

da criação de valores e a partir do momento do ponto de vista ontológico, como isso incide na 

socialidade por meio das determinações e contradições postas nas condições objetivas da 

realidade.  

Aqui já fica explícito que a leitura da humanidade sob o ponto de vista histórico, em 

constante movimento, tem base a partir de uma determinada teoria social da qual inaugura uma 

teoria do conhecimento, que nada tem a ver com as teorias dos conhecimentos que vão surgir 

no auge da sociedade moderna, baseadas  na perspectiva gnosiológica (teoria geral do 
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conhecimento) ou no conhecimento científico (no sentido epistemológico). É com a perspectiva 

ontológica que se pode apreender a realidade a partir do seu movimento e constituição.  

Mais adiante, essas teorias serão enfatizadas mais especificamente, mas dito isso é 

possível desmitificar o que conduziu o processo de desenvolvimento da sociedade moderna, 

que é a sociedade burguesa, conforme indicado.  

Nesse ponto, faz-se necessária uma análise por meio da abstração da realidade, com 

categorias importantes para a apreensão do movimento da realidade e, então, seu estágio na 

sociabilidade moderna.  

O que se segue aqui contém uma direção a partir da teoria social marxiana, que tem por 

fundamento conhecer e apreender o modo de produção e reprodução da vida, tendo na 

sociedade capitalista seu momento de investigação. E também possibilita construir uma teoria 

com base na ontologia do ser social, seu modo de ser e existir, que se relaciona na constituição 

das formações econômico-sociais, e seu processo de humanização que tem no trabalho sua 

centralidade, com uma prioridade ontológica da economia.  

 
[...] revela o ponto essencial do novo método: o tipo e o sentido das abstrações, 
dos experimentos ideais, são determinados não a partir de pontos de vista 
gnosiológicos ou metodológicos (e menos ainda lógicos), mas a partir da 
própria coisa, ou seja, da essência ontológica da matéria tratada. (LUKÁCS, 
1979, p. 57, grifo do autor). 

 

Assim, brevemente, considerando as análises e reflexões que se seguirão, não com o 

propósito de mecanizar o método que orienta e embasará esta tese, será falado do método 

histórico dialético, pois é apenas por meio dele que é possível conhecer o movimento da 

realidade e abstrair as categorias que compõem o complexo de complexos que constituem o 

real. Mais do que isso, “[...] para o método dialético, a transformação da realidade constitui o 

problema central.”. (LUKÁCS, 1981, p. 63, grifo do autor). 

Com o propósito de perscrutar sobre a (re)produção da existência humana, Marx dirige 

seu conhecimento à realidade, considerando que a realidade é anterior ao conhecimento sobre 

ela, e, assim, guiando-se pela investigação quanto ao modo de produção da própria vida. E é 

precisamente, (e necessariamente), na base do modo de produção capitalista na qual se constrói 

tal teoria, por ser a mais complexa das sociedades e por conter em si uma das chaves que explica 

as outras organizações societárias.  
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No processo investigativo, na construção do conhecimento sobre a realidade, Marx tem 

pelo menos três elementos constitutivos14 de sua teoria. Em primeiro lugar, a filosofia clássica 

alemã, principalmente a partir de Hegel, que possibilita a apreensão da dialética, ainda que em 

Hegel se realize na base idealista. Em segundo lugar, a economia clássica inglesa, desenvolvida, 

sobretudo, entre os séculos XVIII e XIX na Inglaterra, partindo de Adam Smith e David Ricardo 

principalmente, sendo a possibilidade de construir sua crítica à economia política e a teoria do 

valor-trabalho das quais concebe a teoria do mais valor que, em termos gerais, é o valor do 

trabalho excedente que não é pago ao trabalhador. Ainda, em terceiro lugar, o socialismo 

utópico francês (e também inglês). 

Em poucas palavras, seu método tem a referência a partir do método dialético, teoria 

valor-trabalho e a perspectiva da revolução. 

O conhecimento, em Marx, não tem modelos padronizados, pois o conhecer é 

ontológico, é apreender a realidade. Seu entendimento quanto ao processo da história é de que 

se dá de forma contraditória, em constante movimento, na relação de negação, rupturas e 

superação.  

É preciso pontuar que, a partir da teoria social de Marx, a qual tem profunda relação e 

contribuição de Friedrich Engels, há vários autores que irão desenvolver essa teoria no campo 

da tradição marxista, entre eles György Lukács, que se ocupou com o aprofundamento sobre a 

constituição do ser social e sua existência, partindo da ontologia do ser social. Essa última 

perspectiva será incessantemente retomada aqui. 

 Dito isso, a respeito do movimento de concepção da teoria social de Marx, Lukács 

apresenta uma importante síntese.  

 
Assumindo a parte progressista do método hegeliano, a dialética como 
conhecimento da realidade, Marx não só separou-se nitidamente dos 
sucessores de Hegel: ele operou uma cisão na própria filosofia hegeliana. 
Marx levou a seu ponto mais extremo, com uma lógica sem concessões, a 
tendência histórica implícita na filosofia hegeliana: ele transformou 
radicalmente todos os fenômenos da sociedade e do homem socializado em 
problemas históricos, mostrando concretamente o substrato real do 
desenvolvimento histórico e tornando-o metodologicamente fecundo. 
(LUKÁCS, 1981, p. 78). 

 
14Aqui, além da larga produção de Marx (acrescente-se a organização e compilação feita por José Paulo 

Netto no livro O Leitor de Marx), é possível indicar o livro de Lênin, “As três fontes e as três partes 
constitutivas do marxismo”; e o de Lukács, o capítulo Os princípios ontológicos fundamentais de 
Marx, do livro Para a ontologia do ser social I. 
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O ponto de ruptura com Hegel está na realidade, pois sua base ontológica conduz ao 

ponto de que “[...] o fator determinante na história é, em última instância, a produção e 

reprodução da vida real”. (LUKÁCS, 1981, p. 80).  

 Pontualmente, mas sem querer diminuir sua importância e influência no pensamento 

marxiano, além de Hegel, houve outro filósofo que o influenciou, Feuerbach, tendo sido 

inspiração no que se refere ao materialismo, embora tenha sido superado com o materialismo 

histórico. Na perspectiva de Marx, o materialismo feuerbachiano não alcança a ontologia do 

ser social, e é justamente com essa virada que vão se aproximando os elementos e as dinâmicas 

da ontologia do ser social, central em sua teoria. 

 
O juízo de Marx sobre Feuerbach, portanto, tem um duplo caráter: o 
reconhecimento de sua virada ontológica como o único ato filosófico sério 
desse período; e, ao mesmo tempo, a constatação de seus limites, ou seja, do 
fato de que o materialismo alemão feuerbachiano ignora completamente o 
problema da ontologia do ser social. O que não indica apenas a lucidez e a 
universalidade filosóficas de Marx; essa tomada de posição ilumina também 
seu primeiro desenvolvimento, o posto central que nele assumiam os 
problemas ontológicos do ser social. (LUKÁCS, 1979, p. 13). 

 

O que Marx proporcionou quanto ao desvelamento da sociedade moderna, sobre a 

constituição do modo de produção capitalista, classifica-o como um dos maiores pensadores da 

humanidade e, sem dúvidas, como provocador de uma divisão na tradicional filosofia e na 

clássica economia, superando os teóricos que o antecederam. Mais do que um teórico, foi um 

homem comprometido com a luta da classe trabalhadora, transformando sua vida em militância 

para uma contribuição na luta contra a desumanização do capital e pela emancipação dos 

homens.  

Em Marx, a realidade aparece como um todo caótico, na relação de complexos em 

complexos, os quais se movimentam em uma totalidade concreta. Tais complexos são concretos 

por serem a síntese de muitas determinações e aparecem no pensamento como síntese da 

investigação sobre a realidade, embora também seja o ponto de partida dessa investigação. 

Dessa forma, “[...] o método que consiste em elevar-se do abstrato ao concreto não é senão a 

maneira de proceder do pensamento para se apropria do concreto, para reproduzi-lo como 

concreto pensado”. (MARX, 2012, p. 255, grifo do autor). 

Nesse movimento, extrai-se da realidade seu modo de ser e existir por meio das 

categorias enquanto determinações de existência. Há o ponto de vista da totalidade que é central 

para o conhecimento da realidade, como produto da história em dois sentidos. O primeiro como 

“[...] a possibilidade objetiva do materialismo histórico como conhecimento”. E também que 
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essa possibilidade para apreender o processo da história “[...] supõe entre o proletariado uma 

consciência altamente desenvolvida da sua própria situação.”. (LUKÁCS, 1981, p. 84). 

Há uma essência metodológica do materialismo que não se pode separar da atividade 

do proletariado, pois ele só se realiza a partir do ponto de vista de classe, que por sua vez, vem 

da luta e classe do proletariado. (p. 83). 

O método dialético, como contrário ao que se convencionava até então nas teorias do 

conhecimento, coloca-se na direção de apreender o real e retornar à realidade. Na verdade, é o 

único que indica uma orientação à ação e, por isso, tem no proletariado necessária referência. 

 
[...] o modo como o método dialético aborda a realidade revela-se, justamente 
quando se põe em causa o problema da ação como o único capaz de indicar 
uma orientação à ação. O conhecimento de si, subjetivo e objetivo, que o 
proletariado possui numa etapa determinada da sua evolução é, ao mesmo 
tempo, o conhecimento do nível alcançado nesta etapa pela evolução social. 
(LUKÁCS, 1981, p. 85-86, grifo do autor). 

 

Há ainda, uma consideração indispensável sobre a constituição da realidade, seu 

movimento e a possibilidade de conhecê-la. Existe uma relação entre o que aparece no imediato 

(fenômeno) e sua essência que se revela no que se apreende da realidade. Através das 

representações dos fenômenos é que se inicia uma investigação diante do real, que pode 

conduzir à descoberta das relações, a partir de determinadas condições e uma aproximação à 

sua essência.      

A partir da constatação que Marx apresenta quanto à superficialidade de toda ciência, 

se essência e aparência coincidissem de imediato, Lukács discorre quanto à necessidade, então, 

de extrair dos fenômenos, por meio de mediações, sua forma imediatamente dada, a fim de 

relacionar à sua essência. Há nos fenômenos uma aparência fenomênica que decorre de sua 

essência histórica, e é assim que se pode ter um conhecimento sobre o movimento da realidade, 

e o tempo em que isso ocorre é na sociedade capitalista.  

 
Esta distinção é a primeira condição prévia de um estudo realmente científico 
que, segundo as palavras de Marx, “seria supérfluo se a forma fenomênica e a 
essência das coisas coincidissem imediatamente”. Trata-se, de uma parte, de 
arrancar os fenômenos de sua forma imediatamente dada, de encontrar as 
mediações pelas quais eles podem ser relacionados a seu núcleo e a sua 
essência e tomados em sua essência mesma, e, doutra parte, de alcançar a 
compreensão deste caráter fenomênico, desta aparência fenomênica, 
considerada como sua forma e aparição necessária. Esta forma de aparição e 
necessária em razão de sua essência histórica, em razão de sua gênese no 
interior da sociedade capitalista. Esta dupla determinação, este 
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reconhecimento e esta ultrapassagem simultâneos do ser imediato é 
precisamente a relação dialética. (LUKÁCS, 1981, p. 68, grifo do autor). 

 

 Essência e fenômeno (aparência) se relacionam na medida em que, e isso a partir dos 

desdobramentos da perspectiva lukacsiana, a essência se relaciona intrinsicamente ao complexo 

das muitas determinações no desenvolvimento categorial do ser, a partir de um processo 

histórico. Isso ocorre nas diversas esferas da vida humana, e será retomado posteriormente, 

sendo a heterogeneidade que compõem a essência do processo. Não há uma relação direta entre 

essência e aparência; o fenômeno não é simples desdobramento da essência, é sempre uma 

relação mediada e em constante movimento. 

 
Para Lúkacs, a essência se consubstancia, ao longo do processo histórico, no 
complexo de determinações que permanece ao longo do desdobramento 
categorial do ser. Os traços que articulam, em unidade, os momentos 
heterogêneos que se sucedem ao longo do tempo compõem a essência desse 
processo. [...]. Isto significa que entre estes dois níveis do ser se desdobra uma 
determinação reflexiva, na qual o fenômeno desempenha um papel ativo na 
determinação da essência. Como isto se dá deve ser desvendado caso a caso, 
momento a momento. (LESSA, 1996, p. 68, grifo do autor).  

 

 O desenvolvimento da essência não é apenas do indivíduo, é também da essência 

sociogenérica, do humano genérico, dá-se por meio de uma objetividade dos atos humanos, o 

que compõe a vida humana, o mundo dos homens, tendo nos atos dos homens um processo 

teleológico, de prévia ideação, e não um processo teleológico do decurso da história. Em 

Lukács, “[...] a gênese e o desenvolvimento da essência humana é um processo histórico 

mediado pela objetivação de infinitos atos individuais. Estes atos, ao contribuir para a 

construção da essência genérico-social fundam também a esfera fenomênica”. (LESSA, 1996, 

p. 69).  

 Dessa maneira, com tais considerações, é possível retomar o caminho de aproximação 

das determinações que compõem a realidade para que, então, seja possível adentrar na 

constituição e no movimento da sociedade moderna. 

A possibilidade de apreender essa sociedade e as outras,  dá-se pelo fator econômico, 

mas não se reduz a um mero economicismo. É o que possibilita a apreensão da produção e 

reprodução da vida social, mas, conforme Lukács indica em um dos capítulos da obra Para uma 

ontologia do ser social, é que “[...] o movimento econômico termina por se afirmar como 

elemento necessário, em meio à infinita massa de casualidades”. (1979, p. 154).  

Há ainda a presença de uma ineliminável casualidade. Quanto mais desenvolvida a 

sociedade, mais se abre o campo das possibilidades e alternativas, a capacidade do pôr-
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teleológico (a qual será retomada mais adiante) e as medições necessárias para a realização se 

apresentam; nos processos mais amplos e universais a casualidade tende a diminuir, pela 

exigência de certa elaboração diante da objetividade, ao passo que o aumenta nas alternativas 

singulares. 

 
Não é difícil ver que, quanto mais uma sociedade é desenvolvida, tanto mais 
amplas e ramificadas são as mediações que ligam a posição teleológica do 
trabalho com sua execução efetiva, tanto mais importantes são, em 
consequência, as intervenções do acaso. [...] nas alternativas singulares, a 
casualidade aumenta. (LUKÁCS, 1979, p. 102). 

 

O acaso, o acidental não está fora do movimento da realidade, da cotidianidade, mas 

quanto mais desenvolvida a sociedade, mais desenvolvido o ser social e maior a capacidade de 

desenvolver suas ações, seu trabalho pelo agir interessado; embora, na heterogeneidade da vida 

cotidiana, a relação entre o acaso e a necessidade, entendida na relação dialética da realidade, 

apresentam-se aos seres singulares. 

 A vida social, a reprodução e produção da vida acontecem no cotidiano e, dentro de 

sua heterogeneidade e movimento, ainda que desenvolvidas, o acaso se apresenta e irá compor 

no processo de realização do ser social e ao debruçar quanto à ontologia do ser social.  

Dentro da tradição marxista é Lukács quem vai, a partir da teoria social de Marx com a 

crítica da economia política, aprofundar quanto a uma base do conhecimento possuidor de uma 

natureza distinta das outras teorias, pois parte da concepção ontológica da realidade apreende 

o modo de produção e reprodução da vida, o que é determinante na história. Essa distinção é 

necessária para demarcar que, em Marx, não se tem uma teoria do conhecimento, mas uma 

teoria social que permite conhecer a constituição, o movimento da realidade e do ser social, 

agindo a partir das relações sociais estabelecidas na sociedade. 

Os elementos da constituição do ser social indicam o desenvolvimento da sociabilidade 

burguesa, foi isso que possibilitou Marx apreender uma teoria social que não parte da 

explicação do ser simplesmente, mas sim da constituição do ser, que parte da ontologia do ser 

social. Isso é o que se estabelece totalmente inovador em sua teoria e na forma com a qual se 

aproxima da realidade dada.  

Para além de uma teoria que filosofa sobre o conhecimento, na perspectiva gnosiológica, 

e para além do sentido crítico do conhecimento científico na perspectiva epistemológica, a 

teoria social de Marx caminhou no sentido de partir da realidade para apreendê-la e desvelar 

suas contradições que engendram o movimento do real e, então, construir a partir das 

determinações dadas, os complexos que constituem o real e o seu movimento.  
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Para prosseguir quanto ao movimento da realidade, há a constatação do movimento 

econômico, que põe a necessidade em apreender a prioridade ontológica da economia, que 

indica que  

 
[...] a existência social da superestrutura pressupõe sempre, no plano do ser, o 
processo da reprodução econômica, que toda a superestrutura é impensável 
sem economia; ao mesmo tempo, por outro lado, afirma-se que a essência do 
ser econômico é de tal natureza que não pode se reproduzir sem trazer à vida 
uma superestrutura que, mesmo de modo contraditório, corresponda a esse ser 
econômico. (LUKÁCS, 1979, p. 155). 

 

A base material da sociabilidade é o nível das forças produtivas e a superestrutura 

constituída pelas relações econômicas que são condicionadas por essa base. Lukács afirma que 

é sobre esse fundamento que surge a noção da consciência social, a partir do ordenamento, na 

superestrutura, político-social. (LUKÁCS, 1979, p. 152). A teoria social de Marx, com a 

ontologia, permite afirmar que o ser social está intimamente associado a atos da consciência. 

Mas por agora, importa destacar que é a partir da prioridade ontológica da economia que se 

tornou possível construir a teoria social, partindo das determinações da sociedade capitalista.  

A base material da socialidade, em termos lukacsianos, dá-se por meio da alternativa 

que surge no desenvolvimento econômico, sendo isso precisamente que traz o caráter social no 

processo, superando a ideia de que seria natural. A maneira como se comporta a sociedade 

capitalista faz aparentar que o que a determina sempre existiu e sempre deve existir, não 

havendo como ser diferente o seu surgimento, pois “[...] o caráter histórico e transitório da 

sociedade capitalista é obscurecido, e estas determinações aparecem como categorias 

intemporais, eternas, comuns a todas as formas de vida social”. (LUKÁCS, 1981, p. 69). 

Para continuar quanto à base material da socialidade, da produção da vida social, é 

necessário indicar mais uma categoria, que é decisiva: a categoria marxiana do momento 

preponderante. Constitui-se como um dos princípios ontológicos fundamentais, como 

constituição da realidade, da sua totalidade e que se relaciona com outros princípios, que 

permite conhecer a realidade a partir da relação entre essência e aparência.  

Para tanto, Marx parte do estudo da produção material, da vida social e suas 

determinações em cada sociedade, considerando sua relação na totalidade. Os estudos da 

economia política, até então, entendiam a produção e reprodução da vida não como produto 

histórico, mas como próprio da sua natureza e isso perdurou até o século XVIII.  

Cada desenvolvimento social possui determinada forma da produção social; assim, é 

preciso conhecer o processo histórico em que ela se realiza e as determinações de uma dada 
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fase histórica e, precisamente no processo investigativo de Marx, tal fase a ser estudada foi a 

da sociedade burguesa.  

Como um complexo, a produção se relaciona com outros complexos a partir das 

determinações históricas e sociais. A produção enquanto totalidade e enquanto um ramo 

específico da produção é também social a partir dos sujeitos sociais. Ainda que seja preciso 

afirmar que isso não quer dizer que não se tenham traços comuns no desenvolvimento dos 

modos de produção e do ser social, há características comuns a todas as sociedades, como a 

linguagem, trabalho, etc. 

A produção se relaciona necessariamente com outras categorias, e é essa a totalidade do 

processo de produção que Marx considera decisivo. As categorias, ao se relacionarem como 

complexos, representam a totalidade da produção, sendo: distribuição, troca e consumo, cada 

um com suas características, diferenças na unidade. 

Em termos gerais, a produção é processo de criação dos objetos que atendem a 

determinadas carências; a distribuição é a divisão dos objetos por meio de leis sociais; a troca 

é a divisão da distribuição a cada indivíduo segundo suas carências; consumo é o momento de 

encontro do objeto com o sujeito e tem satisfeitas suas carências. (MARX, 2012, p. 242-243). 

Tal processo se realiza no movimento dialético entre tais categorias. 

 
A produção é, pois, imediatamente consumo; o consumo é, imediatamente, 
produção. Cada qual é imediatamente seu contrário. Mas, ao mesmo tempo, 
opera-se um movimento mediador entre ambos. A produção é mediadora do 
consumo, cujos materiais cria e sem os quais não teria objeto. Mas o consumo 
é também mediador da produção ao criar para os produtos o sujeito, para o 
qual são produtos. (MARX, 2012, p. 247). 

 

Entretanto, vai dizer Marx que, embora sejam atividades de um mesmo movimento, no 

qual o sujeito é quem realiza e consome, não deixa de haver um momento de partida, o momento 

preponderante. “O consumo como carência e necessidade é, ele mesmo, um momento interno 

da atividade produtiva, mas esta última é o ponto de partida da realização e, portanto, seu 

momento preponderante, o ato em que se desenrola de novo todo o processo”. (MARX, 2012, 

p. 248).  

A partir da apreensão desse processo de produção, Lukács, reforçando seu caráter no 

sentido ontológico, diz que os homens, por meio de suas habilidades, capacidades reproduzem 

determinado modo de produção, ao passo que tais capacidades são desenvolvidas a partir da 

base do modo de produção concreto. Dito isso, afirma que é assim que se tem o 
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desenvolvimento essencial do homem determinado pelo modo como produz; por isso, a 

produção é diretamente produção e reprodução da vida humana.  

 
É evidente que a produção, enquanto momento preponderante, é aqui 
entendida no sentido mais lato, no sentido ontológico, como produção e 
reprodução da vida humana, que até mesmo em seus estágios extremamente 
primitivos [...] vai muito além de mera conservação biológica, não podendo, 
portanto, deixar de ter um acentuado caráter econômico-social. (LUKÁCS, 
1979, p. 72). 

 

Feitas as considerações quanto ao momento preponderante, a partir da perspectiva 

econômica da vida social, com prioridade ontológica da economia, o olhar para a produção se 

pauta a partir disso. Feitas tais considerações quanto à produção, na criação de valores, pode-

se seguir no que se refere à base da socialidade. 

A criação de valores vai se constituir, conforme Lukács, por meio do valor-de-uso e o 

valor de troca. O valor-de-uso (utilidade das mercadorias) indica a função social na reprodução 

humana que os objetos adquirem e isso, ao longo de desenvolvimento das formações 

econômico-sociais, vai permitir uma vinculação dessa produção ao caráter social que não tinha 

a possibilidade de existir na natureza, pois supõe a transformação da natureza e a relação entre 

os homens. Na sociedade capitalista, há o valor de troca que transforma a regulação dos homens 

pelo valor do tempo de trabalho socialmente necessário e o tempo excedente. (LUKÁCS, 1979, 

p. 156). 

As categorias econômicas que revelam as categorias da produção e reprodução da vida 

humana são apreendidas a partir de determinada teoria que, ao debruçar sobre a realidade do 

capital, pode capturá-las no real e as reconstroem por meio do pensamento, a saber: a teoria 

social de Marx. A insistência nesse quesito se faz no sentido de que tal teoria só poderia ser 

construída a partir dessas determinações, pois são elas que dão condições para a apreensão de 

como se constitui o movimento da realidade, seu constante movimento contraditório. 

 
Essas tendências encontram sua primeira expressão adequada nos 
Manuscritos econômicos-filosóficos, cuja originalidade inovadora reside, não 
em último lugar, no fato de que, pela primeira vez na história da filosofia, as 
categorias econômicas aparecem como as categorias da produção e 
reprodução da vida humana, tornando-se assim possível uma descrição 
ontológica do ser social sobre bases materialistas. Mas o fato de que economia 
seja o centro da ontologia marxiana não significa, absolutamente, que sua 
imagem do mundo seja fundada sobre o “economicismo”. (LUKÁCS, 1979, 
p. 14-15, grifo do autor).  
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Ora, se a economia é o centro da ontologia marxiana, como já indicado, e sob as 

condições do capitalismo que ela pode ser construída, entender os determinantes do 

desenvolvimento capitalista é o caminho que possibilitou Marx, a partir de seus estudos e 

investigação, desenvolver sua teoria social.  

Ao desenvolver seus estudos e investigação, Marx reconhece a ciência da história que 

compreende tanto a natureza como o mundo dos homens, o caminho que ele percorre até o 

materialismo histórico dialético, passa pela superação do método hegeliano, se apropriando da 

dialética que Hegel apresentou, embora de forma invertida. Da ontologia da natureza de 

Feuerbach, Marx rechaça a separação da natureza e da sociedade, mas é a partir a apropriação 

de tais referências, além da economia clássica inglesa e dos socialistas utópicos, que Marx 

constrói os elementos que irão compor sua teoria.  

Ao trazer para o centro da discussão a produção e reprodução da vida humana, encontra 

no trabalho a categoria central para o processo de humanização, sendo o meio através do qual 

o homem natural se eleva como homem social. O trabalho tem a capacidade de dupla 

transformação, a própria transformação do homem, com o desenvolvimento de suas 

potencialidades e na transformação da natureza, com a criação de meios de produção, 

instrumentos e matérias-primas. 

 Para Lukács tal dimensão é decisiva para a construção da sua obra quanto Para a 

ontologia do ser social, em suas palavras, “[...] o trabalho é antes de mais nada, em termos 

genéticos, o ponto de partida da humanização do homem, do refinamento das suas 

faculdades, processo do qual não se deve esquecer o domínio sobre si mesmo”. (1979, p. 87, 

grifo nosso).  

 A partir das condições das formações econômicas-sociais, a possibilidade da realização 

do trabalho com essa potencialidade vai alcançando novas alternativas, porém se distanciando 

do domínio do homem sobre si, ainda que, contraditoriamente, sob as condições da sociedade 

capitalista que encontraria a mais avançada socialidade na qual sua potencialidade poderia 

realizar-se plenamente.  

 Em Marx,  

 
O trabalho, como criador de valores-de-uso, como trabalho útil, é 
indispensável à existência do homem – quaisquer que sejam as formas de 
sociedade –, é necessidade natural e eterna de efetivar o intercâmbio entre o 
homem e a natureza e, portanto, de manter a vida humana”. (MARX, 2008, p. 
64-65).  
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A dupla transformação do trabalho se dá por uma dupla determinação a partir de uma 

base natural e sua indissociável relação a essa base; a centralidade da categoria trabalho é o que 

Marx alcança ao fazer da produção e reprodução da vida humana o seu problema central de 

investigação. (LUKÁCS, 1979, p. 15-16).  

É a partir dessa definição de trabalho que Lukács indica que a necessidade natural e 

eterna da efetivação do intercâmbio entre o homem e a natureza se apresenta como uma lei 

objetiva e, em seus termos, ultrauniversal em relação ao ser social, sua temporalidade, ser 

“eterna”; é diretamente ligada à eternidade do ser social, portanto, surge com o ser social e 

existirá até que esse ser exista. Sendo assim, uma lei histórica que faz com que todas as demais 

leis relacionadas à socialidade sejam também de caráter histórico, embora pertençam ao interior 

do ser social.  

 
O ser social se eleva – historicamente – a partir do mundo inorgânico e 
orgânico, mas não pode jamais, por necessidade ontológica, abandonar essa 
sua base. O elo central de mediação, que desse modo se coloca cada vez mais 
energicamente além da mera naturalidade, mas conservando-se 
ineliminavelmente radicado nela, é o trabalho [...]. (LUKÁCS, 1979, p. 99).  

 

A partir da categoria trabalho surge a lei mais geral de todas que é a lei do valor, descrita 

por Marx. A categoria trabalho se apresenta como mediação do ser social, no abandono da sua 

natureza, por necessidade ontológica. O homem pôde desenvolver e refinar suas faculdades 

humanas, na criação de objetos úteis que, em dada sociabilidade, converteram-se em valores de 

troca, mercadorias.  

Precisamente na produção de mercadorias é que reside a lei do valor. A produção 

mercantil se consolidou por meio da troca das mercadorias, pela quantidade de trabalho 

socialmente dispendido. A produção mercantil se universalizou no modo de produção 

capitalista e, assim, a lei do valor se tornou a regulamentação das relações econômicas. 

(NETTO; BRAZ, 2009, p. 90).  

A relação da lei do valor com o trabalho se faz por meio da divisão social do trabalho e 

da propriedade privada aos meios de produção. Desse modo, os trabalhadores se orientam não 

na produção daquilo que satisfaz necessidades, e com o domínio consciente da produção, mas 

pelo atendimento da necessidade da produção, na perspectiva capitalista, para obtenção de 

lucro.  

O processo em que se desenvolve o trabalho é composto por três elementos, sendo: a 

atividade a que se destina, o próprio trabalho (satisfação); o objeto, produto da atividade 



 61 

(realização); a técnica e instrumentos de trabalho (relação do homem com a natureza e com 

outros homens).  

A criação de valores, a partir dos processos de trabalho, identifica-se como valores de 

uso na criação de objetos que satisfazem as necessidades dos homens e que, sob determinada 

ordem societária, o valor-de-uso se realiza sob os valores de troca, por meio das mercadorias.  

A mercadoria é, antes de mais nada, um objeto externalizado produzido pelo trabalho 

humano a fim de atender às necessidades humanas. Essa utilidade, expressa no valor-de-uso, 

indica uma forma geral de ser das mercadorias, independentemente da formação econômico-

social em que ela se realiza. Na sociedade capitalista isso se consolida, necessariamente, pelo 

valor de troca. 

Tais valores são medidos pelo tempo socialmente necessário para a produção das 

mercadorias no que diz respeito ao ser valor-de-uso. “[...] o valor-de-uso de cada mercadoria 

representa determinada atividade subordinada a um fim [...]”. (MARX, 2008, p. 64). O valor 

da força de trabalho humana se materializa, cristalizando-se no objeto criado, desenvolvido. 

Precisamente o valor que as mercadorias assumem vem da substância comum à produção delas, 

que é o trabalho humano. 

A substância comum, que se realiza na força de trabalho se torna na mercadoria que os 

homens irão vender para garantir sua subsistência, no processo de produção, para criação de 

valores, ao passo que é a única mercadoria que pode criar valores para além do seu valor. O seu 

valor é medido pelo atendimento das suas necessidades para sua reprodução, que se equivale 

com o tempo socialmente necessário no processo produtivo.  

É preciso destacar que a produção dos valores de uso, das mercadorias, realiza-se através 

de diferentes trabalhos úteis, sendo onde se percebe a divisão social do trabalho. Na sociedade 

capitalista isso é determinante para que haja a universalização da produção das mercadorias. 

Uma consideração sobre as mercadorias, que é imprescindível para apreensão da 

formação econômico-social em que elas se universalizam, diz respeito ao caráter misterioso das 

mercadorias. A produção de mercadorias se dá pela relação social dos trabalhos dos homens 

que, por sua vez, também aparece nos produtos. A mercadoria adquire seu caráter misterioso 

ao passo que o que prevalece é a relação social dos produtos e desaparecem as relações sociais 

do trabalho humano. O que acontece é que no lugar da relação entre os homens no processo de 

produção, ocorre a relação entre as coisas, em um processo de coisificação das relações sociais. 

 

 



 62 

Uma relação social definida, estabelecida entre os homens, assume a forma 
fantasmagórica de uma relação entre coisas. [...] os produtos do cérebro 
humano parecem dotados de vida própria, figuras autônomas que mantêm 
relações entre si e com os seres humanos. É o que ocorre com os produtos da 
mão humana, no mundo das mercadorias. Chamo a isso de fetichismo, que 
está sempre grudado aos produtos do trabalho, quando são gerados como 
mercadorias. É inseparável da produção de mercadorias. (MARX, 2008, p. 
94). 

 

Há ainda uma dimensão importante quanto ao trabalho no que abrange ao seu caráter 

útil que se corporifica nas mercadorias, definida como trabalho concreto; e a expressão como o 

dispêndio de energia para a produção geral das mercadorias, definida como trabalho abstrato.  

O trabalho corporificado nas mercadorias é diretamente a relação de que são produtos 

do trabalho humano, abstraindo o caráter útil das mercadorias, encontram-se as diferentes 

formas de trabalho concreto que não mais distinguem entre si, reduzindo-se diretamente ao fato 

de serem produtos do trabalho humano abstrato.  

No que é possível garantir o trabalho humano abstrato, como relação da substância do 

trabalho, ou seja, da força de trabalho; é no dispêndio dessa força sem necessariamente 

depender o formato que adquirem as mercadorias produzidas. As mercadorias, portanto, 

revelam apenas a representação do trabalho humano abstrato e é daí que prescinde seu valor, 

pois só adquire valor aquilo que é resultado do trabalho humano. O que determina a grandeza 

do valor, como indicado, é o tempo socialmente necessário para produção do valor-de-uso. 

(MARX, 2008, p. 61). A especialidade do trabalho útil, na produção de utilidades que 

satisfazem necessidades, é o trabalho concreto.  

Importa ainda dizer que a substância do valor é o próprio trabalho, é o valor da força de 

trabalho. E é medido pelo tempo socialmente necessário para reprodução e satisfação das suas 

necessidades. Para dizer que Marx não só apenas se referenciava à satisfação das necessidades 

objetivas, pelo fato das mercadorias satisfazerem as necessidades tanto “do estômago como da 

fantasia”, as necessidades a serem satisfeitas têm indissociavelmente um caráter histórico-

moral.  

Daqui pode-se indicar que, portanto, o valor é histórico, não algo imutável, decorre  que 

as necessidades também vão variar conforme cada momento histórico e que dependem do grau 

da civilização e da possibilidade de satisfazê-las. 

 
[...] a extensão das chamadas necessidades imprescindíveis e o modo de 
satisfazê-las são produtos históricos e dependem, por isso, de diversos fatores, 
em grande parte do grau de civilização de um país e, particularmente, das 
condições em que se formou a classe dos trabalhadores livres, com seus 
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hábitos e exigências peculiares. Um elemento histórico e moral entra na 
determinação do valor da força de trabalho, o que a distingue das outras 
mercadorias. (MARX, 2008, 201). 

 

Portanto, para Marx, o valor da reprodução da força de trabalho compreende satisfazer 

necessidades objetivas e subjetivas, desde suas vestimentas, moradia, como a arte, cultura, etc.  

 Com tais apontamentos sobre a categoria trabalho e como ela se objetiva, de forma 

abstrata, mas já com apontamentos sobre sua objetivação na sociedade capitalista, o que será 

indispensável para o que se propõe esta tese, será mais aprofundado no próximo item.  

Antes, ainda é preciso introduzir na reflexão duas categorias importantes que 

possibilitarão acrescentar novos elementos nas análises que se seguirão. São elas a historicidade 

e a legalidade.  

Para Marx, como já indicado nesta tese, a única ciência existente e universal é a ciência 

da história; e precisamente sobre isso que Lukács indicava que, dessa concepção, já se têm 

indícios da historicidade, mas ainda é um caminho para se aprofundar. “A história é um 

processo irreversível: por isso, parece óbvio tomar como ponto de partida, na investigação 

ontológica sobre a história, essa irreversibilidade do tempo”. (LUKÁCS, 1979, p. 77). 

A irreversibilidade do tempo é o que atesta a existência da historicidade, havendo um 

movimento contínuo no desenvolvimento da história, e isso garante que a historicidade seja 

real. Embora o tempo seja algo irreversível, isso não interpõe diretamente que nada seja 

irreversível, há a possibilidade da reversibilidade de alguns eventos. Há uma substancialidade 

presente em todo o processo, na historicidade que permanece, embora não exatamente a mesma, 

no seu desenvolvimento.  

Quanto a isso, Heller (2014, p. 13) ressalta que o tempo histórico é a irreversibilidade 

dos acontecimentos, e que a sensação que se tem, em determinados períodos, com relação à 

transcorrência do tempo decorre de forma mais rápida ou mais lenta, é porque o que muda é o 

ritmo na alteração das estruturas sociais.  

Nesse sentido, a substância como princípio ontológico permanente na mudança, nos 

termos lukacsianos, é entendida como aquilo que, ainda que com o movimento dos complexos 

de complexos seja constante e sinalize concretamente o devir, não nega o devir e nem reluta, 

mas permanece. Para ser exato,  
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A substância, enquanto princípio ontológico da permanência na mudança15, 
[...] o persistente é entendido como aquilo que continua a se manter, a se 
explicitar, a se renovar nos complexos reais da realidade, na medida em que a 
continuidade como forma interna do movimento do complexo transforma a 
persistência estática e abstrata numa persistência concreta no interior do devir. 
[...] a continuidade na persistência, enquanto princípio de ser dos complexos 
em movimento, é indício de tendências ontológicas à historicidade como 
princípio do próprio ser. (LUKÁCS, 1979, p. 78). 

 

Há uma persistência de continuidade, permanência da substância, como princípio do ser 

em constante e eterno movimento, sendo possível como tendência ontológica da historicidade. 

A simples constatação de que há um movimento eterno não é suficiente para dimensionar a 

historicidade, uma vez que o movimento e a substancialidade não possuem uma existência 

espontânea e nem se realizam de forma aleatórias e desconexas.  

A substância do conjunto das relações sociais que se organizam em sociedade é a 

história, a substância das relações e da sociedade é o homem. O que isso retorna ao fato de que, 

por ser processo e desenvolvimento e se constituir substância, é a garantia de que no processo 

algo permanece contínuo. Por exemplo, na mudança de uma formação econômico-social para 

a outra, a substância carrega em si elementos da estrutura heterogênea da formação que a 

antecedeu.  

 
A história é a substância da sociedade. A sociedade não dispõe de nenhuma 
substância além do homem, pois os homens são os portadores da objetividade 
social, cabendo-lhe a construção e transmissão de cada estrutura social. Mas 
essa substância não pode ser o indivíduo humano, já que esse – embora a 
individualidade seja a totalidade de suas relações sociais – não pode jamais 
conter a infinidade extensiva das relações sociais. (HELLER, 2014, p. 12-13, 
grifo do autor).  

 

Em relação à esfera heterogênea, será desenvolvido logo mais adiante, mas aqui já se 

explicita o que contém como substância na sociedade e do homem (sua essência) no âmbito do 

cotidiano, a historicidade que compõe o movimento do decurso da história. 

O movimento é necessário e constante, mas não é o único elemento que define a 

historicidade. Há uma intencionalidade, uma direção, na realidade que não se conforma como 

algo estático, mas na relação de complexos de complexos em pleno movimento e 

transformação.  

 
15Especificamente nesse ponto, embora não seja o foco neste momento da tese, Lukács apresenta quanto 

a reflexão da substância no decorrer da história e que acaba por ser absorvida pelas ciências sociais 
que surgiram no século XIX. Como neokantismo e o positivismo, tem-se uma apreensão gnosiológica 
do conceito da substância. (1979, p. 78). 
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[...] a historicidade implica não o simples movimento, mas também e sempre 
uma determinada direção na mudança, uma direção que se expressa em 
transformações qualitativas de determinados complexos, tanto em-si quanto 
em relação com outros complexos”. (LUKÁCS, 1979, p. 79). 

 

O autor ainda reforça que para Marx, a historicidade se apresenta como:  

 
[...] característica ontológica não ulteriormente redutível do movimento da 
matéria, particularmente marcada quando, como é o caso aqui, trata-se 
exclusivamente do ser social. As leis mais gerais desse ser podem também ser 
formuladas em termos lógicos, mas não é possível referi-las ou reduzi-las à 
lógica. (LUKÁCS, 1979, p. 115). 

 

É preciso pontuar que isso não se apresenta de maneira simples nos estudos e obras de 

Lukács e na tradição marxista, mas para o que se põe aqui é suficiente para indicar que esse 

processo, por não acontecer de maneira abstrata, mas no concreto da realidade, em termos 

marxianos, a intenção se realiza no seu imediato, no cotidiano, que é permeado por muitas 

determinações, inclusive o preconceito, o qual será mais profundamente discutido ao tecer as 

considerações sobre a vida cotidiana.  

Cotidiano que se apresenta na heterogeneidade das diversas relações, forças e 

tendências, e que na relação dos complexos com determinadas leis, as quais se legitimam 

historicamente, e se organizando-se e se realizando no movimento e na relação com a 

historicidade. Aqui, tem-se a legalidade como a outra categoria indicada.  

A legalidade, portanto, significa que, no interior e na relação dos complexos, há 

determinadas condições que necessariamente se repetem racionalmente com as considerações 

já pontuadas quanto ao movimento e à substancialidade.  

 
Do ponto de vista ontológico, legalidade significa simplesmente que, no 
interior de um complexo ou na relação recíproca de dois ou mais complexos, 
a presença factual de determinadas condições implica necessariamente, ainda 
que apenas como tendência determinadas consequências. (LUKÁCS, 1979, p. 
104). 

 

Disso pode-se indicar que na heterogeneidade dos complexos em movimento, as 

categorias legalidade e historicidade se apresentam como expressão da realidade, estando juntas 

nas leis que se colocam sob as mesmas condições. (LUKÁCS, 1979, p. 100). 

 Aqui é possível discorrer sobre o trabalho que já aparece indicado como a mediação 

para o pôr teleológico e como o intercâmbio do homem com a natureza e sociedade, trabalho 
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que se realiza em determinadas condições, na insuprimível eliminação da casualidade, na 

realidade que se expressa pela legalidade e historicidade.  

 Para tanto é preciso retomar o ponto pelo qual a teoria social de Marx define a prioridade 

ontológica do trabalho e sua centralidade para o ser social. Ora, se a intenção e objetivo dos 

estudos e pesquisa de Marx se deram a partir investigação da produção e reprodução da vida 

humana, a categoria do trabalho surgiu não como mera conclusão, mas como ponto de partida 

para a possibilidade de realização das potencialidades humanas e para a satisfação de suas 

necessidades.  

 Na tradição marxista, há muitos autores16 que aprofundaram a respeito da categoria 

trabalho em relação aos impactos do desenvolvimento do capital na sua realização. Aqui se 

seguirá a partir da tradição lukacsiana, da dimensão da ontologia do ser social, da criação de 

valores, do processo de humanização, sobretudo, sua realização nos marcos da sociedade 

burguesa.  

 Já foram indicadas antes algumas noções dessa categoria, mas importa retomar para 

introduzir o pôr teleológico. O trabalho é a categoria que expressa o intercâmbio entre o homem 

e a natureza e entre o homem e a sociedade no limite da realidade que, reforçando, tem a 

casualidade como expressão intrínseca. O agir do homem, ao transformar a natureza com a 

criação dos meios de trabalho, instrumentos e matéria-prima, por suas faculdades humanas, é 

que confere utilidade aos objetos. Não há uma naturalidade na utilidade dos objetos, o que os 

torna úteis é o trabalho humano. 

 Mas esse trabalho não se realiza aleatoriamente; o ser social possuiu a capacidade da 

prévia ideação para desenvolver o seu objetivo. Ao se olhar para uma madeira, ou para qualquer 

outro elemento presente na natureza, consegue-se criar no pensamento a forma que pela qual 

aquela matéria prima vai assumir no término da realização da sua ação, do seu trabalho.  

 Em relação a essa prévia ideação, em termos lukacsianos, pôr teleológico é precisamente 

o salto no qual o ser natural se transforma em ser social, sendo o trabalho a mediação necessária 

para sua realização. Conforme já indicado, o trabalho possuiu uma prioridade ontológica, e a 

regulação da sociabilidade se conforma pelas possibilidades de realização desse trabalho.  

 O pôr teleológico tem sua “[...] validade aos atos singulares do agir humano-social, cuja 

forma mais explícita e cujo modelo é o trabalho”. (LUKÁCS, 1979, p. 81). 

 
16Indica-se que György Lukács tratou sobre a categoria em um dos capítulos da sua obra maestra Para 

além da ontologia; István Meszáros, com a discussão que se apresenta para além do capital; Ricardo 
Antunes, que aprofunda sobre a discussão da classe que vive do trabalho, entre outros. 
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 Retomando a clássica comparação que Marx faz, no O Capital, quanto ao pior arquiteto 

em relação à melhor abelha, diz respeito justamente à capacidade de projetar na mente o que se 

intenciona a construir, mesmo antes de transformar a realidade.  

 
Mas o que distingue o pior arquiteto da melhor abelha é que ele figura na 
mente sua construção antes de transformá-la em realidade. No fim do 
processo do trabalho aparece um resultado que já existia antes idealmente na 
imaginação do trabalhador. (MARX, 2008, p. 212, grifo nosso). 

 

 Essa é uma importante característica, a capacidade da prévia ideação, que difere o ser 

natural do ser social. No momento em que o homem, a partir das alternativas dadas na realidade, 

apropria-se da funcionalidade da natureza e da possibilidade de ser transformada, é que ele vai 

aprimorando sua habilidade na criação e no manuseio dos instrumentos de trabalho em função 

dessa transformação e na satisfação das suas necessidades. 

 O trabalho, portanto, é o meio pelo qual se objetiva essa transformação, que permite ao 

homem se desenvolver como ser consciente, universal e livre. A práxis social aparece a partir 

das formas objetivas do ser social, revelando a transformação do ser natural para o ser social. 

Por meio de um processo dialético tem seu salto, sua transformação através do pôr teleológico 

do trabalho, processo que não ocorre imediatamente, mas é possível com o salto ontológico que 

diferencia o homem dos seres da natureza. 

 No primeiro momento do posicionamento teleológico do trabalho, o homem se 

reconhece e se transforma, ao passo que isso também o coloca na relação com a sociedade; sua 

produção satisfaz necessidades não apenas individuais, sendo a efetivação do trabalho é um ato 

coletivo. 

 
As formas de objetividade do ser social se desenvolvem, à medida que surge 
e se explicita a práxis social, a partir do ser natural, tornando-se cada vez mais 
claramente sociais. Esse desenvolvimento, porém, é um processo dialético, 
que começa com um salto, com o pôr teleológico do trabalho, não podendo ter 
nenhuma analogia na natureza. O fato de que esse processo, na realidade, seja 
bastante longo com inúmeras formas intermediárias, não anula a existência do 
salto ontológico. Com o ato da posição teleológica do trabalho; temos em-si o 
ser social. O processo histórico da sua explicitação, contudo, implica a 
importantíssima transformação desse ser em-si num ser para-si; e, portanto, 
implica a superação tendencial das formas e dos conteúdos de ser meramente 
naturais em formas e conteúdos sociais mais puros, mais específicos. 
(LUKÁCS, 1979, p. 17).  
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 O processo de humanização não se completa diretamente com o trabalho, mas é um 

processo que se inicia com ele e que, dependendo das relações sociais e econômicas que se 

inserem, tem mais ampliadas as possibilidades de sua realização plena.  

 A práxis17 se relaciona com a teoria, ao passo que a relação com a realidade não é apenas 

elaborar algo que possa inferir na realidade, mas elevar ao pensamento as determinações que 

compõem o real. A apreensão da realidade é o exercício da consciência que possibilita a relação 

da teoria com a práxis. Ao decidir sobre a ação e a consciência de que há uma finalidade na 

ação no processo histórico, na historicidade do ser social,  a teoria cumpre o papel de possibilitar 

tal finalidade. Não no sentido funcional, mas na possibilidade de, ao se acumular conhecimento 

sobre determinada sociedade, a partir do seu desenvolvimento, poder agir intencionalmente, 

abrindo, então, a possibilidade de transformá-la. 

 Quanto a isso, Lukács ainda destaca que o conhecimento da realidade quando 

apropriado por determinada classe, que é ao mesmo tempo sujeito e objeto, por ter em si, na 

sua reprodução, as condições que garantem a produção da sociedade do capital, abre-se a 

possibilidade de superação por meio da revolução social. Já foi indicado que esse é o papel 

histórico do proletário que surge no capitalismo e que se apresenta potencialmente como sujeito 

revolucionário, sendo nesse sentido que se apresenta tal afirmação.  

 
Somente essa relação da consciência para com a realidade torna possível a 
unidade entre teoria e a práxis. É somente quando a tomada de consciência 
implica a operação decisiva que o processo histórico deve efetuar em direção 
a seu próprio fim (fim que é constituído pela vontade humana, mas que 
independe do arbítrio e não é uma invenção do espírito humano) que a função 
histórica da teoria consiste em tornar praticamente possível essa operação. 
Quando se dá uma situação histórica na qual o conhecimento exato da 
sociedade vem a ser, para uma classe, a condição imediata da sua 
autoafirmação na luta; quando para esta classe, o conhecimento de si significa, 
simultaneamente, o conhecimento correto de toda a sociedade; quando, em 
consequência, para um tal conhecimento, esta classe é ao mesmo tempo 
sujeito e objeto, a teoria deste modo, intervindo imediata e adequadamente 
sobre o processo da revolução social – eis quando a unidade da teoria e da 
práxis, condição prévia da função revolucionária da teoria, torna-se possível.  
(LUKÁCS, 1981, p. 61, grifo do autor).  

 

 
17Em relação à a categoria da práxis, Netto e Braz destacam que ela envolve o trabalho e todas as 

objetivações humanas; aparece como formas voltadas para a relação com a natureza e em relação aos 
homens. (2009, p. 43-44). Sua relação com a teoria pode ser indicada no ponto em que ela compreende 
também a decisão entre as alternativas e, com isso, o sujeito, para desvelar a realidade social, necessita 
de um aporte teórico que lhe permita apropriar-se das determinações da sua própria condição, das 
relações sociais e da realidade social.  
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 Por agora tal apontamento relativo à revolução é suficiente para que depois se retome 

quanto ao papel do proletariado nessa sociabilidade. Mas voltar-se-á à consciência que se tem 

da realidade e à relação do homem com a sociedade.  

 A noção de homem apresentada aqui tem relação com a generecidade humana e isso dá 

as condições para a gênese da consciência humana. O ser social existe enquanto indivíduo e, 

com a consciência de si na produção e reprodução de sua existência, faz com que se realize 

também como gênero humano. Um indissociável do outro, indivíduo e gênero.  

 A consciência se desenvolve a partir das relações sociais, como alternativa na 

concreticidade da vida social. Já foi indicado anteriormente que a economia ocupa o centro na 

ontologia marxiana como prioridade na produção e reprodução da vida humana, portanto as 

alternativas se dão no âmbito econômico-social. Em Lukács (1979, p. 146-147): 

 
A consciência é, antes de mais nada, a forma de reação (de caráter alternativo) 
a relações concretas objetivamente diversas no plano social; e também o 
campo de ação das alternativas possíveis em cada oportunidade é 
objetivamente delimitado no plano econômico-social.  

  

O ser social, que parte da natureza, possui suas capacidades essenciais as quais se 

desenvolvem no processo de humanização. A relação do indivíduo e sua genericidade acaba 

então por ser mediatizada por categoriais sociais que revelam a objetividade do ser, sendo 

histórica e social.  

 Essas categorias sociais são, portanto, categorias ontológico-sociais, em que o ser social 

se fundamenta, “[...] pois os modos de ser que o caracterizam são construções socio-históricas 

que se interdeterminam de forma complexa e contraditória, em seu processo de constituição”. 

(BARROCO, 2010, p. 20, grifo do autor). A relação do homem com a espécie humana, 

consciente, dá-se nessas condições.  

 Vai dizer Lukács que a genericidade universal biológico-natural do homem existe em si 

enquanto indivíduo, e se realiza na medida em que sua particularidade concreta se relaciona nos 

complexos sociais, com níveis da consciência genérica, indicando sua essência que também se 

relaciona com a essência genérica. Aqui se faz necessário reforçar que a essência do ser social 

é constituída no movimento; enquanto indivíduo e gênero humano, sua essência está em 

constante mudança. 

Na medida em que o ser social toma consciência da sua genericidade, é possível pensar 

na essência genérica também, mas com uma contradição que, na consciência do gênero, pode 

esconder a essência genérica. A consciência humana nasce na “[...] atividade social dos homens 
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(trabalho e linguagem), também a consciência de pertencer ao gênero se desenvolve a partir da 

convivência e da cooperação entre eles).”. (LUKÁCS, 1979, p. 145).  

É preciso apontar que, embora haja uma relação entre indivíduo e humanidade, isso não 

se dá de forma direta, portanto, a consciência também não se dá. Há antes uma relação com a 

comunidade que imediatamente se relaciona, mas que depois se relaciona com o gênero 

humano. Claro que isso sem uma relação mecânica e direta, mas no movimento contraditório 

da realidade.  

Assim, nas palavras de Lukács, é sistematizado que, 

 
[...] dado que a relação do homem com a espécie humana é, desde o início, 
formada e mediatizada por categorias sociais (como trabalho, linguagem, 
intercâmbio, etc.); dado que, por princípios, não pode ser “muda”, mas se 
realiza apenas em relações e vínculos que operam a nível da consciência; dado 
isso, tem lugar no interior do gênero humano, que a princípio é também um 
ente que existe apenas em-si, realizações parciais concretas que, no 
desenvolvimento da consciência genérica, assumem o lugar desse em-si 
precisamente através da sua parcialidade e particularidade concreta. Ou seja: 
a genericidade universal biológico-natural do homem que existe em-si, e que 
deve continuar ineliminavelmente a persistir como em-si, só se pode realizar 
como gênero humano na medida em que os complexos sociais existentes, 
precisamente em sua parcialidade e particularidade concreta, façam sempre 
com que o “mutismo” da essência genérica seja superado pelos membros de 
tal sociedade, uma superação que os torne conscientes, no quadro desse 
complexo, da sua genericidade enquanto membros desse complexo. 
(LUKÁCS, 1979, p. 145, grifo do autor). 

 

Assim, a categoria trabalho oportuniza o processo de humanização e que, então, 

viabiliza à sociabilidade o desenvolvimento do ser em-si e na relação com outros homens, no 

sentido do gênero humano.  

No que diz respeito ao ser social, uma das possibilidades apresentadas pelo trabalho, na 

transição de ser natural para social, embora sem negar que o ser natural ainda permaneça na 

dimensão do ser social, é seu desenvolvimento que possibilita o recuo das barreiras naturais.  

É preciso reforçar que tal recuo se dá pelo trabalho e não como espontaneidade da 

realidade, e nem com uma teleologia da sociedade; a realização se dá por atos dos homens por 

meio do trabalho.  

 Há nesse processo uma peculiaridade social na criação dos produtos, uma vez que a 

teleologia opera de certa forma causal que faz desaparecer a gênese teleológica no momento de 

sua efetivação; tal peculiaridade se apresenta com o caráter de alternativa. Assim, os produtos 

do pôr teleológico têm a característica de abrirem alternativas. (LUKÁCS, 1979, p. 81). 
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 As alternativas abertas, portanto, não se colocam como mera escolha biológica e de 

instinto, elas têm a função de voltar aos sujeitos que a escolheram, estão no âmbito social e não 

natural (biológico) do homem, ao passo que são possíveis pela realização da ação do homem 

por meio do trabalho. Aliás, “[...] mesmo quando são cotidianas e superficiais, mesmo quando 

de imediato têm consequências pouco relevantes, são todavia autênticas alternativas, já que 

contêm sempre em si a possibilidade de retroagirem sobre o seu sujeito para transformá-lo”. 

(LUKÁCS, 1979, p. 81). 

 Dessa forma, as alternativas que se apresentam são sociais, ainda que seja na satisfação 

de carências biológicas, não se limitam a elas, mas reside em si a real possibilidade de modificar 

o sujeito. Nesse sentido, a alternativa social “[...] mesmo quando é profundamente radicada no 

biológico, como no caso da nutrição ou da sexualidade, não permanece fechada nessa esfera, 

mas sempre contém em si a referida possibilidade real de modificar o sujeito que escolhe.”. 

(LUKÁCS, 1979, p. 81). 

 É exatamente nesse ponto que se torna possível constatar, no sentido do ser social, no 

sentido ontológico, o desenvolvimento que indica a tendência de recuar socialmente as barreiras 

naturais. No decorrer da história, indicada sumariamente no início do capítulo, o 

desenvolvimento do ser social no caminhar do processo se deu a partir de saltos ontológicos, 

da criação de novas alternativas e isso se deu pelo indivíduo, mas na sua relação com o gênero 

humano.  

 
[...] o estudo ontológico do ser social mostra que só de modo bastante gradual, 
passando por muitíssimas etapas, é que suas categorias e relações adquiriram 
o caráter de socialidade predominante. [...]. O ser social, todavia, tem um 
desenvolvimento no qual essas categorias naturais, mesmo sem jamais 
desaparecerem, recuam de modo cada vez mais nítido, deixando o lugar de 
destaque para categorias que não têm na natureza sequer um correspondente 
analógico. (LUKÁCS, 1979, p. 53). 

 

 Nesse sentido é que o recuo das barreiras naturais acontece, ampliando o 

desenvolvimento social, indicando o avanço nas possibilidades e alternativas sociais.   

No marco da sociedade burguesa, ao nível que o desenvolvimento social alcançou por 

ser a forma social mais complexa e desenvolvida, há a eliminação de todas as barreiras espaciais 

e temporais nos diferentes países.  

 
A sociedade burguesa realiza o processo da socialização da sociedade: o 
capitalismo elimina todas as barreiras espaciais e temporais entre os diferentes 
países e domínios tanto quanto os marcos jurídicos da estratificação 
estamental. [...] o homem torna-se – no verdadeiro sentido da expressão – ser 
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social, a sociedade torna-se a realidade para o homem. (LUKÁCS, 1981, p. 
81, grifo do autor).  

 

 Embora haja a eliminação das barreiras espaciais e temporais, não há uma garantia de 

que diretamente o desenvolvimento total nos diversos países, esteja ligado no conjunto das 

sociedades. Como já apontado, uma das peculiaridades do capitalismo é a universalização desse 

modo de produção no mundo, mas isso não garante desenvolvimento igual, nem nas mesmas 

condições, pois isso negaria algumas das categorias que já apareceram aqui, quanto à 

casualidade, historicidade e ao próprio nível de desenvolvimento econômico. Na verdade, há 

um necessário desenvolvimento desigual que se impõe na lógica do capital. 

 Deixando de lado, por agora, o desenvolvimento desigual, no movimento contraditório 

e dialético da realidade, esteve ligado às diferentes formações econômico-sociais e em relação 

a tudo que componha os complexos sociais.  

 
Essa contraditoriedade dialética entre desenvolvimento econômico necessário 
do ser social, por um lado, e contradições concretas entre os pressupostos e os 
resultados das formações econômicas e os fatores extra-econômicos da 
sociedade (a violência, etc.), por outro, essa contraditoriedade foi também um 
importante elemento de desenvolvimento desigual na história, tal como essa 
se processou até hoje. As alternativas concretas, enquanto formas de toda ação 
humana, elevam-se a nível superior em todos os momentos de virada radical 
na história. (LUKÁCS, 1979, p. 165). 

 

 Disso importa reforçar que o que permeia o salto de um modo de produção da vida 

humana e sua reprodução e as transições de um processo de outro, está fundamentado nas 

alternativas sociais concretas, da objetivação humana, sendo isso importante para se reafirmar 

que o homem se põe como ser consciente no decorrer da história.  

 Se se dá em movimento, e a ação humana insiste, há uma necessária e ineliminável 

presença de alternativas, o que se recorda quanto ao decorrer da história não ser meramente 

natural e teleológico, mas como resultado das escolhas possíveis diante das alternativas 

construídas no desenvolvimento das sociabilidades. E aqui volta a dimensão da legalidade, e 

até historicidade, permeando tais alternativas. O que permite caracterizar “o caráter cíclico da 

economia” e, consequentemente, as crises que acompanham esses ciclos e abrem alternativas 

para saltos, dissoluções e superação.  

  
Admitindo a ineliminável presença de alternativas, sempre que estejam em 
jogo sínteses prático-sociais de ações humanas, não se entra em contradição – 
como já vimos – com a legalidade da tendência principal do desenvolvimento 
econômico. Por isso, Marx pôde determinar com precisão o necessário caráter 
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cíclico da economia de seu tempo e, portanto, a necessidade geral das crises. 
(LUKÁCS, 1979, p. 169). 

 

 Por isso, as sociedades, a realidade, devem ser apreendidas como complexo de 

complexos, justamente o diferencial da perspectiva marxiana sobre a realidade, a teoria e a 

práxis em sua relação. Os complexos se caracterizam pela heterogeneidade, embora não com 

autonomia das múltiplas determinações, ao passo que o indivíduo, o ser social, age sobre eles 

também de forma heterogênea (característica da vida cotidiana) e que, portanto, a depender da 

posição de classe, objetiva-se de distintas maneiras, com distintas decisões diante das escolhas. 

 
[...] toda sociedade deve ser concebida como complexo; vemos agora que ela 
é composta por sua vez, de uma intricadíssima rede de complexos 
heterogêneos que, por isso, agem de modo heterogêneo um sobre o outro; 
basta pensar, por um lado, na diferenciação em classes que se movem em 
sentido antagônico e, por outro, nos sistemas de mediação (direito, Estado, 
etc.), que se desenvolvem em complexos relativamente autônomos. Nem se 
deve esquecer jamais que também esses complexos parciais são, por sua vez, 
formados por complexos, por grupos humanos e por homens singulares, cuja 
reação ao próprio mundo ambiente – que constitui a base de todos os 
complexos de mediação e diferenciação – repousa ineliminavelmente sobre 
decisões alternativas. (LUKÁCS, 1979, p. 150). 

 

 Esses complexos de complexos se relacionam por meio de uma das categorias centrais, 

na tradição marxista, e singular na perspectiva lukacsiana, que é a categoria da totalidade. 

Retomando Marx, afirma Lukács que “[...] toda sociedade constitui uma totalidade”. 

(LUKÁCS, 1979, p. 36). 

 A totalidade concreta é a relação direta com a realidade social e que revela o 

conhecimento sobre ela. Ela não é dada de imediato, embora componha o real, mas não se 

apresenta imediatamente ao pensamento. O conhecimento da realidade, que se relaciona com 

totalidade, é um conhecimento que “[...] parte das determinações simples, puras, imediatas e 

naturais (no mundo capitalista) que já caracterizamos, para avançar sobre elas no sentido do 

conhecimento da totalidade concreta enquanto reprodução, no pensamento da realidade”. 

(LUKÁCS, 1981, p. 68). 

 A percepção das categorias, como formas de ser, nos complexos, que se realizam no 

concreto, objetivo, como síntese de múltiplas determinações, unidade do diverso, expressa 

categoricamente o método de investigação que Marx extrai da realidade ao perceber sua 

constituição e seu movimento; é o que compreende a totalidade concreta.  

 A ontologia marxiana contém em si a ontologia materialista da natureza que, a partir de 

Feuerbach, Marx avança no sentido social, do ser social e disso gera uma nova leitura da 
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história, uma reviravolta nos postulados filosóficos de até então, que expressam na ciência da 

história. Reafirmando a importância da economia nessa perspectiva ontológica que não se limita 

a um economicismo da vida social, o objeto é o ser social e (re)produção, “[...] a economia 

marxiana parte sempre da totalidade do ser social e volta sempre a desembocar nessa 

totalidade”. (LUKÁCS, 1979, p. 22). 

 
[...] a fundação de uma ontologia materialista da natureza, que compreenda 
em si a historicidade e a processualidade, a contraditoriedade dialética, etc., já 
está implicitamente contida no fundamento metodológico da ontologia 
marxiana. Essa situação nos parece capaz de permitir que tracemos, em poucas 
palavras, o novo tipo representado na história da filosofia e da ciência por essa 
concepção de Marx. (LUKÁCS, 1979, p. 20).  

 

 Na totalidade social, com o que se acumulou até aqui, é possível indicar que o trabalho 

e, então, as alternativas postas, colocam mais do que a objetivação da satisfação de uma 

necessidade são permeadas também por valores que conduzem necessariamente no processo de 

escolhas a partir das possibilidades criadas nestas alternativas.  

 Para isso, retoma-se a dimensão insistentemente aqui apresentada, da prioridade 

ontológica da economia, que age sobre as categorias econômicas e também da criação do valor. 

Esse valor  existe tanto no âmbito econômico como no social e, embora haja uma prioridade 

ontológica, isso não implica diretamente uma hierarquia no plano ontológico, ou seja,  o valor 

não existe sem as relações econômicas. O mesmo vale para o ser social em relação à 

consciência, o ser pode existir sem a consciência, ainda que a consciência não exista sem o ser.  

 Atribuir a dimensão da prioridade ontológica em uma categoria é precisamente 

apreender essa relação na qual uma categoria necessariamente só pode existe a partir de outra.  

 A existência dos valores vem através de uma necessidade ontológica, da necessidade 

dos homens fazerem escolhas diante das alternativas sociais. A escolha diante das alternativas 

também é permeada por valores, possibilitando tanto a possibilidade do valor como do não 

valor. 

 Importante destacar aqui é que a satisfação da necessidade ontológica pela escolha das 

alternativas pode conduzir ao erro (não valor), ainda que subjetivamente intente na escolha do 

que é valioso. O não valor (desvalor) é o que conduz a um ato que regrida em relação ao que já 

foi alcançado, no âmbito de um dos componentes da essência humana.  

 
[...] a necessidade social que põe os valores é, com igual necessidade 
ontológica, ao mesmo tempo pressuposto e resultado do caráter alternativo 
dos atos sociais dos homens. No ato da alternativa, contém-se necessariamente 
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também a escolha entre o que tem valor e o que é contrário ao valor; temos 
assim por necessidade ontológica, tanto a possibilidade de escolher o que é 
contrário ao valor, quanto a possibilidade de errar, mesmo tento escolhido 
subjetivamente o que é valioso. (LUKÁCS, 1979, p. 156). 

 

 Se o decurso da história se dá pelas alternativas sociais e as alternativas sociais, por sua 

vez, são permeadas pela escolha do valor ou do não valor, é possível inferir que o decurso da 

história também é a construção de valores e, portanto, da opção (ou não) por tais valores. Porém 

surge a indagação: o que se está entendendo por valor? 

 Entre os autores que investigaram essa dimensão na vida social está Agnes Heller 

(2014), indicando que o valor compreende “Tudo aquilo que faz parte do ser genérico do 

homem e contribui, direta ou mediatamente, para a explicação desse ser genérico”. (2014, p. 

15).  

 A referida autora retoma a concepção de Marx para concordar com as análises do que 

compõe a essência humana. Na continuidade do entendimento do que é valor, destaca que a 

essência humana é composta pelo trabalho (no sentido da objetivação), pela socialidade,  

universalidade, consciência e pela liberdade. Isso garante que o ser social, em sua essência, 

como sua substância, tenha as possibilidades para a realização das alternativas, cercadas pelos 

valores. Embora a satisfação das necessidades dos indivíduos caminha por essas possibilidades, 

as carências dizem respeito ao indivíduo, mas sempre (potencialmente) na relação com o gênero 

humano.  

A essência humana, então, “[...] não é o que “esteve sempre presente” na humanidade 

(para não falar mesmo de cada indivíduo), mas a realização gradual e contínua das 

possibilidades imanentes à humanidade, ao gênero humano”. (HELLER, 2014, p. 16, grifo do 

autor).  

Antes de retomar como isso se relaciona ao valor, é preciso trazer na exposição os 

elementos que compõem a sociedade, sendo a história sua substância, portanto em movimento, 

e que é “[...] estruturada e amplamente heterogênea.”. (HELLER, 2014, p. 13). 

A substância da sociedade contém toda a heterogeneidade da estrutura social, da vida 

social, sendo identificada como esferas heterogêneas18. 

As esferas heterogêneas, do ponto de vista concreto, no que diz respeito às tarefas e 

decisões as quais inferem no concreto, relacionam-se e, desse ponto se estabelece uma 

 
18As esferas heterogêneas da vida social, como, por exemplo, a produção, a vida cotidiana, a moral, a 

arte, etc., serão destacadas mais diretamente no item 1.2 da tese, quando se debruçará sobre 
heterogeneidade da vida cotidiana. 



 76 

hierarquia entre elas, embora não seja uma hierarquia universal. Não que tais esferas já possuam 

em si tal hierarquia, mas na medida em que se desenvolvem, pela relação concreta com as 

tarefas e decisões dos homens. Lembrando-se de que todas as esferas, como em toda realidade, 

o par conceitual aparência-essência está presente em sua articulação. 

Pois bem, como isso se relaciona ao valor? Com o que foi exposto, é possível afirmar 

que o valor se apresenta como categoria ontológico-social, sendo resultado das ações dos 

homens e não do julgamento individual de cada um.  

Nos termos de Heller (2014): 

 
O valor, portanto, é uma categoria ontológico-social; como tal, é algo 
objetivo; mas não tem objetividade natural (apenas pressupostos ou condições 
naturais) e sim objetividade social. É independente das avaliações dos 
indivíduos, mas não da atividade dos homens, pois é expressão e resultante de 
relações e situações sociais. (p. 15-16, grifo do autor). 

  

Em quais condições se realizam as alternativas e valores? Exatamente o que impulsiona 

o desenvolvimento da história?   

 A alternativa econômica permite que algo natural seja transformado em algo social, e o 

trabalho, nesse sentido, potencializa essa alternativa. Dessa definição tem-se a afirmação de 

que há uma base material da sociabilidade, nos termos lukacsianos, na socialidade. O valor-de-

uso e o valor de troca aparecem na realização do trabalho e no atendimento das necessidades e 

aqui, indica Lukács (1979, p. 156) “[...] se inicia o processo de autoconstituição das categorias 

sociais, de recuo das barreiras naturais”. 

 Complementa ainda,  

 
[...] o valor em sentido econômico é o motor da transformação em fato social 
daquilo que é puramente natural, é o motor do processo de consumação do 
homem em sua socialidade. Ora, dado que as categorias econômicas 
funcionam como veículos dessa transformação (e somente elas são capazes de 
cumprir essa função modificadora), é claro que lhes cabe – no âmbito do ser 
social – aquela prioridade ontológica [...]. (p.156) 

 

 Aqui se retoma a noção de que as categorias econômicas se comportam como prioridade 

ontológica e ainda indica que essa prioridade acarreta pelo menos duas consequências. A 

primeira refere-se à objetividade do valor econômico que se apresenta tanto como alternativa e 

pela legalidade, sendo a única categoria de valor que se cristaliza em uma lei objetiva. E isso é 

decisivo no decurso da história para garantir a ampliação e efetivação das alternativas. A 

segunda indica que a realização dessa categoria se realiza no âmbito das relações sociais, nas 
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diferentes formações econômico-sociais e que na complexidade das relações traz mediações 

sociais que permitem a ampliação das alternativas. 

 A partir dessas consequências, nas mediações necessárias, é que se estabelecem os 

valores humanos. Na realidade constituída pelas esferas heterogêneas, as mediações se 

interpõem em relação de heterogeneidade com economia e se realizam por causa dessa 

heterogeneidade, provocando uma produção heterogênea do valor. 

 Disso resulta que tal heterogeneidade pode se tornar em contraditoriedade, uma vez que 

os demais valores e o valor econômico podem conduzir à alternativas que externalizam 

diferenças, chegando à contraposição. O processo da formação da socialidade não é harmonioso 

e linear, os valores para além do fator econômico, pressupõem as relações sociais da sociedade, 

no sentido em que o valor econômico é o que funda a socialidade e que pode ampliar sua 

reprodução, oportunizando o alcance de outras formas de socialidade. 

 
[...] em determinadas circunstâncias, a heterogeneidade pode aumentar e se 
tornar contraditoriedade, o que tem lugar quando os dois sistemas de valores 
conduzem a alternativas que aguçam a diferença resultante da 
heterogeneidade e a transformam em contraposição. [...] torna-se explícita a 
diversidade que se verifica entre o valor econômico e os demais valores: esses 
pressupõem sempre a socialidade, seu caráter de ser já existente e em 
desenvolvimento, ao passo que o valor econômico não somente gerou 
originariamente a socialidade, como também a produz ininterruptamente e 
volta sempre a reproduzi-la de modo ampliado. (LUKÁCS, 1979, p. 157-158). 

 

 Há uma categoria importantíssima que promove essa reprodução de modo ampliado, 

que são as forças produtivas que permeiam os processos de modificação da estrutura social, 

seja do modo escravista para o feudalismo e desse para o capitalismo. Isso necessariamente 

veio de transformações nas esferas dos demais valores, não apenas econômicos.  

 
Nos casos em que o desenvolvimento econômico provoca uma modificação 
real da estrutura social, com substituição de formações qualitativamente 
diversas – como, por exemplo, no caso da passagem da economia escravista 
da cidade-Estado, através do feudalismo, para o capitalismo – verificam-se 
necessariamente transformações qualitativas na estrutura e na constituição das 
esferas de valor não econômicas. (LUKÁCS, 1979, p. 158). 

 

Mas como já dito, a história não acontece apenas progressivamente; a ação do homem, 

sua práxis, permite a escolha de um valor (também pode ser um desvalor). Mais do que isso, 

suas condições podem não permitir a possibilidade por uma alternativa, por um valor.  
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A práxis é, nos termos de Lukács, um mérito da teoria social de Marx por ter apreendido 

sua função de orientação e domínio da consciência. Seu método viabilizou conhecer o caminho 

da conexão entre a teoria e a práxis no ser social, sendo sempre um ato teleológico.  

As ações humanas são permeadas por essa práxis, mas mesmo por estar conectada à 

consciência e por ser um ato teleológico, isso não significa saber exatamente o ponto em que 

chegarão as ações e suas consequências. Há muitos elementos envolvidos na realidade em que 

ela se efetiva, sejam tendências, casualidades, estruturas, objetividades, que são resultados da 

práxis humana, mas que não está dado, para quem os produziu, o alcance que pode ter e nem a 

apreensão da totalidade da realidade e, por isso, suas consequências não podem ser exatamente 

previstas.  

 Desse ponto, citando Marx, Lukács afirma que 

 
[...] os homens “não sabem que o fazem, mas o fazem”. As coisas ocorrem 
assim não apenas no nível da práxis imediata, mas também nos casos em que 
a teoria se esforça para apreender a essência dessa práxis. [...] A gênese 
ontológica revela novamente, nesse contexto, o seu poder universal: uma vez 
estabelecida essa relação entre práxis e consciência nos fatos elementares da 
vida cotidiana, os fenômenos da reificação, do fetichismo, da alienação – 
enquanto cópias feitas pelo homem de uma realidade incompreendida – 
apresentam-se não mais como expressões arcanas de forças desconhecidas e 
inconscientes no interior e no exterior do homem, mas antes como mediações, 
por vezes bastante amplas, que surgem na própria práxis elementar. 
(LUKÁCS, 1979, p. 52-53, grifo do autor).  

 

 Para o que vem sendo construído até aqui, vale então reforçar que, por meio de 

desenvolvimento das capacidades humanas, o homem tem no seu ato a capacidade teleológica, 

através da práxis, relacionada à sua consciência. Ainda que os homens executem seus atos sem 

saber o que fazem, isso não elimina a dimensão da práxis, desde atos imediatos no cotidiano, 

como os mais elaborados.  

 A práxis imediata no cotidiano, permeada por fenômenos da reificação, fetichismo e 

alienação que inferem no conhecimento que se tem da totalidade, isso não é necessariamente 

alcançada pelos homens, tais fenômenos não se apresentam mais como expressões misteriosas, 

mas como mediações. 

 Mas como mencionado, há uma categoria importante que, no desenvolvimento pelos 

atos humanos, provoca alterações nas estruturas das formações econômico-sociais, podendo 

levar à superação de uma estrutura para a outra, a categoria das forças produtivas.  

 O decurso da história, como se intentou plantear no início do capítulo, conduziu o 

desenvolvimento da humanidade no processo de produção e reprodução da vida. Nesse 
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processo mencionou-se sobre o valor como a expressão da explicitação da essência humana, 

das capacidades humanas. Dessa forma, as forças produtivas e sua explicitação são valores, 

uma vez que oportunizam a redução do tempo socialmente necessário na produção de valores 

de uso (medida do valor da força de trabalho) e aumentam a possibilidade da satisfação das 

necessidades humanas.  

 
Portanto, consideramos como valores as forças produtivas e como 
explicitação de valores a explicitação dessas forças, já que essa explicitação 
significa, direta e indiretamente, aquela das capacidades humanas, na medida 
em que aumenta a quantidade de valores de uso – e, portanto, de necessidades 
humanas – e diminui o tempo socialmente necessário para a obtenção dos 
vários produtos. (HELLER, 2014, p. 20). 

 

 Mais ainda, o aprofundamento no desenvolvimento das forças produtivas que se 

apresenta como expressão do valor objetivo é dizer que esse desenvolvimento é imprescindível 

para a explicitação da essência humana. (p. 20). 

O desenvolvimento das forças produtivas qualifica a produção, ao passo que é, e apenas 

por isso, forças humanas de produção e, portanto, a produção é resultado da riqueza humana. 

No campo ontológico objetivo, o desenvolvimento das forças produtivas, no processo histórico, 

acontece no âmbito singular (do indivíduo), ao passo que também é resultado do gênero 

humano, mas há uma importância decisiva no que a individualidade pode (e deve) produzir. 

 
[...] a referência remissiva do desenvolvimento das forças produtivas ao 
desenvolvimento do gênero humano jamais abandona o critério da 
objetividade ontológica. Marx simplesmente integra o quadro do 
desenvolvimento das forças produtivas, que na economia é apresentado de 
modo apenas factual, no quadro igualmente objetivo (em sua substância) dos 
efeitos exercidos por esse desenvolvimento econômico sobre os homens nele 
envolvidos (os quais o produziram praticamente). (LUKÁCS, 1979, p. 55).  

 

O resultado do processo do desenvolvimento econômico, seu progresso, significa o 

processo do gênero humano, ontológico, estabelecendo-se na contradição em que o progresso 

econômico é o desenvolvimento da essência ontológica.  

Como já exemplificado, desde as comunidades primitivas até o capitalismo, o gênero 

humano vai se desenvolvendo na medida em que amplia os espaços de objetivação de suas 

capacidades. A transformação do homem natural em social é acompanhada pelo fator 

econômico; a elevação das faculdades humanas encontra nas forças produtivas sua elevação, 

considerando o indivíduo-gênero humano.  
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Mais uma vez, e isso é decisivo para as análises que se seguirão, o fato das forças 

produtivas se desenvolverem não implica diretamente a imposição de determinada formação 

econômico-social e, quanto a isso, destaca Lukács (1979), pelo menos três observações, a fim 

de que não se abra possibilidade para deduções equivocadas.  

Em primeiro lugar, como mencionado, não se trata de um ato teleológico a direção do 

desenvolvimento econômico, embora haja uma tendência global de que a economia conduza a 

uma socialidade mais ampla e complexa, com o contato entre os homens entre si, na relação em 

diferentes comunidades. Assim,  

 
[...] pela primeira vez na história, o capitalismo cria uma efetiva economia 
mundial, a ligação econômica de todas as comunidades humanas entre si. O 
nascimento do gênero humano em sentido social é o produto necessário, 
involuntário, do desenvolvimento das forças produtivas. (p. 148). 

 

Em segundo lugar, há um desenvolvimento desigual, nem todas as formações societárias 

conseguem desenvolver a reprodução ampliada por conta própria. E em terceiro, há uma 

contradição nos processos nos meios através dos quais se realiza o desenvolvimento, contra a 

“própria coisa”, processos que conduzem a relação da humanidade com o gênero humano, mas 

na realização do desvalor, como em guerras e extermínios de civilizações, etc. (p. 149). 

 
Aqui é decisivo apenas a irrefutável constatação ontológica de que o 
desenvolvimento das forças produtivas teve necessariamente de levar a esse 
progresso; assim como o trabalho, em suas realizações iniciais, fez com que 
um animal se transformasse em homem, do mesmo modo seu 
desenvolvimento permanente faz nascer o gênero humano em seu verdadeiro 
sentido social. (LUKÁCS, 1979, p. 147-148). 

 

 Nesse contexto é possível inferir que o desenvolvimento das forças produtivas tem uma 

importante relação, como instância primária, com o desenvolvimento da estrutura geral da 

sociedade, e isso não quer dizer no sentido do par conceitual essência-aparência. (HELLER, 

2014, p. 13). 

 Se é certo que os homens não escolhem as condições nas quais realizam suas ações e 

sua história, é certo também que as condições nas quais desenvolvem as forças produtivas não 

são resultado da liberdade dos homens. Por seu caráter histórico, essa liberdade sempre é algo 

adquirido de uma atividade anterior, do resultado do conjunto de prática dos homens, a partir 

das determinações objetivas do tempo histórico em que vivem. Enquanto processo, é do 

acúmulo do que já foi desenvolvido na história, seja da forma social anterior que foi constituída 

como resultado de uma geração anterior.  
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É supérfluo acrescentar que os homens não são livres para escolher as suas 
forças produtivas – base de toda a sua história –, pois toda força produtiva é 
uma força adquirida, produto de uma atividade anterior. Portanto, as forças 
produtivas são o resultado da energia prática dos homens, mas esta mesma 
energia é circunscrita pelas condições em que os homens se acham colocados, 
pelas forças produtivas já adquiridas, pela forma social anterior, que não 
criada por eles e é produto da geração precedente [...] a história social dos 
homens é sempre a história do seu desenvolvimento individual, tenham 
ou não consciência deste fato. (MARX, 2012, p. 170-171, grifo nosso). 

 

 A história social dos homens é sempre a história do seu desenvolvimento individual, 

que se dá a partir do que já se acumulou na história, e eles o fazem, ainda que não tenham 

consciência sobre isso. Sempre reforçando que, as condições em que tais processos acontecem, 

partem das categorias econômicas, com a prioridade ontológica da economia, da produção e 

reprodução da vida humana.  

Neste momento da tese, parece não ser demais afirmar que as categorias econômicas 

têm sua origem nas relações humanas, relação direta como gênero humano. Dependendo 

sempre do processo de produção e reprodução em que se realizam, dão forma a uma 

determinada constituição de sociedade e ainda torna-se o ponto em que se é possível desvendar 

tal sociedade. Isso tudo se refere aos valores, alternativas e outros elementos a partir das 

socialidades. 

 Todo processo se constrói a partir de indivíduos na relação com o humano-genérico, 

mas não de forma abstrata. Relacionam-se a partir das condições da socialidade em que se 

estabelecem suas relações. Dessa forma, pode-se afirmar que as categorias econômicas se 

comportam como transformação dessas relações. 

 
[...] em cada categoria econômica uma relação determinada entre os homens 
a um nível dado da sua evolução histórica, surge, é tornada consciente e é 
levada a seu conceito, por este fato o movimento da própria sociedade humana 
pode enfim ser apreendido em suas leis internas, simultaneamente como 
produto dos homens mesmos e como produto de forças que surgiram das suas 
relações e escaparam a seu produto de forças que surgiram das suas relações 
e escaparam a seu controle. As categorias econômicas, então, tornam-se 
dinâmicas e dialéticas num duplo sentido. [...] elas têm origem nas relações 
humanas. [...] a produção e a reprodução de uma totalidade econômica 
determinada, que a ciência tem por tarefa conhecer, transformam-se 
necessariamente (na verdade, transcendendo a economia “pura” mas sem 
apelar, absolutamente, a qualquer força transcendente) em processo de 
produção e reprodução de uma sociedade global determinada. (LUKÁCS, 
1981, p. 76, grifo do autor). 

 

 Parece apropriado nesse momento, retomar a noção de desenvolvimento desigual, 

indicado anteriormente, a fim de reforçar as categorias aqui apresentadas e suas inter-relações, 
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por serem históricas e pelo desenvolvimento das forças produtivas dependerem do acúmulo 

feito por determinada população, em determinada sociedade.  

 Em termos marxianos, há um desenvolvimento desigual e isso complica a discussão no 

que se refere sobre como isso incide nas relações de produção, relações jurídicas e até da 

produção artística. (MARX, 2012, p. 264).  

No que diz respeito a isso, Lukács ressalta que, então, o desenvolvimento desigual 

acontece a partir do vínculo entre o desenvolvimento econômico e as objetivações sociais (e 

aqui ele exemplifica o direito e a arte). Chama-se a atenção de que não pode dizer abstratamente 

quanto ao progresso. Ainda retoma que o progresso econômico objetivo, a partir da relação 

essência e aparência, pode ocasionar também a redução ou deformação das faculdades 

humanas. E aqui, portanto, apresenta-se que “[...] a desigualdade do desenvolvimento de 

algumas faculdades humanas, devido ao fato economicamente determinado, de as categorias 

do ser social tornarem-se cada vez mais sociais”. (LUKÁCS, 1979, p. 123-124). 

Desde o momento em que se tem uma divisão social do trabalho, é aberta a possibilidade 

para o desenvolvimento desigual, a satisfação das necessidades individuais já não mais é 

realizada apenas no indivíduo, mas a partir da inserção na convivência social e na divisão do 

trabalho. Quanto mais isso se complexifica os antagonismos das classes e suas diferenças 

acabam por exigir instituições das esferas jurídicas para intervir na regulamentação social e da 

economia. (LUKÁCS, 1979, p. 129). O desenvolvimento desigual não significa uma negação 

da legalidade da economia, é um modo necessário de manifestação que é próprio da natureza 

do ser social.  

 
No desenvolvimento desigual se expressa a heterogeneidade dos componentes 
de cada complexo e da relação recíproca dos complexos; quanto mais 
desenvolvida, quanto mais social for a economia, tanto mais a 
heterogeneidade dos elementos naturais passa a segundo plano, 
transformando-se cada vez mais declaradamente numa tendência à 
socialidade. (p. 128). 

 

 Há as circunstâncias ontologicamente necessárias que permeiam o desenvolvimento 

geral e total. O desenvolvimento do ser social não é linear e nem uma evolução direta, a 

crescente socialidade das relações, vínculos e categorias nos quais as escolhas individuais 

possam ser pelo desvalor, por alternativas negativas, etc.,  provocando um movimento por “[...] 

vias travessas [...] fazendo com que os complexos singulares, cujos momentos reunidos formam 

o desenvolvimento global, encontrem-se individualmente numa relação de não 
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correspondência”. (LUKÁCS, 1979, p. 134-136). É o que se estabelece com a desigualdade do 

desenvolvimento desigual. 

Neste momento da tese pode parecer que foi esquecida uma categoria importante na 

constituição da sociabilidade, que é a de classe social. Embora isso será retomado adiante, é 

importante precisar aqui que, no conjunto das categorias apresentadas, na relação entre 

indivíduo e gênero humano, isso não é solto, de forma abstrata; há uma organização desses 

indivíduos por meio das classes sociais, com a prioridade ontológica da economia na 

determinação dessa constituição.  

Como já indicado, a sociedade é constituída de muitos elementos que se relacionam a 

partir de complexos de complexos, sendo um desses elementos os homens. Como a sociedade 

é um complexo determinado, sua organização de produção apresenta, em sua constituição 

complexa “[...] classes, camadas, formas mentais e alternativas igualmente determinadas”. 

Todo esse complexo relacionado com os valores que, ao explicitarem a essência humana, são 

realizados “[...] no processo infinito do desenvolvimento histórico total”. (HELLER, 2014, p. 

24, grifo do autor). Infinito enquanto tiver os homens. 

Aqui pode parecer que os elementos que estão presentes nas relações são simples e 

apresentados plenamente no imediato. As relações entre classe e indivíduo devem ser 

consideradas a partir da complexa dialética da realidade. Assim, seus limites, concernentes aos 

limites da classe, não podem ser superados apenas no campo individual sem que a dialética seja 

suprimida. Essa relação sempre no sentido da dialética objetiva entre acaso e necessidade. 

 
[...] no marxismo, a relação entre indivíduo e classe é considerada em toda a 
complicada dialética da realidade. [...] podemos resumir esta concepção 
dizendo que o marxismo mostra apenas a impossibilidade, para os indivíduos 
pertencentes a uma classe, de “superar em massa” os limites da própria classe 
“sem suprimi-los. O indivíduo pode, acidentalmente, desfazer-se deles”. A 
palavra “acidentalmente” deve aqui, naturalmente, ser entendida no sentido 
da dialética objetiva que vigora entre o acaso e a necessidade. (LUKÁCS, 
1981, p. 127, grifo do autor). 

 

Nesse caso, o homem é também constituído por um complexo, constituindo-se por 

uniões socialmente determinadas, as classes sociais. Não obstante permite aparentar que a 

constituição do indivíduo possa influenciar ou não no desenvolvimento econômico, entender, 

apreender a constituição do seu próprio complexo processual, pode revelar, por meio de suas 

inter-relações, uma influência determinante no processo em geral.  
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[...] o ser social, não fosse senão porque o homem – enquanto “elemento” de 
conexões econômico-sociais – é ele mesmo um complexo processual, cujos 
movimentos peculiares podem certamente não ter relevância prática imediata 
para determinadas leis do desenvolvimento econômico, mas sem por isso 
serem indiferentes para o desenvolvimento da sociedade como um todo. [...] 
a sociedade não tem entre os seus “elementos” apenas o homem, enquanto 
complexo peculiarmente determinado, mas é feita também de complexos 
parciais que se cruzam, se articulam, se combatem, etc., reciprocamente, como 
é o caso das instituições, das uniões de homens socialmente determinadas 
(classes), que – precisamente por causa de suas dimensões existenciais 
diversas e heterogêneas – podem exercer, em suas inter-relações reais, uma 
influência determinante sobre o processo de conjunto. (LUKÁCS, 1979, p. 
96-97, grifo do autor).  

 

Vale ressaltar que a relação do indivíduo com o gênero humano afirma que o indivíduo 

pode existir como ser social, precisa e necessariamente, somente existindo a partir da sua 

inserção na sociedade, cuja substância é a história. Assim, o ser social se constitui processual e 

historicamente. O fato de existir em determinada sociedade, não decide que seja para sempre 

parte dessa sociedade a qual pertence naturalmente. 

 Além de social, esse ser tem uma dimensão por seu complexo biológico, com as 

características dos seres orgânicos, sua condição de ser natural; como já afirmado, não é 

subsumida e se constitui a depender do tempo histórico em que vive. Assim, “[...] embora esse 

ser orgânico seja ineliminável, o ser biológico do homem tem um caráter que, predominante e 

crescentemente, é determinado pela sociedade”. (LUKÁCS, 1979, p. 94).  

 Conforme as explanações feitas até aqui que buscaram trazer à tona um conjunto das 

categorias, das mediações, da constituição da realidade, da ontologia do ser social e sua 

organização na socialidade, o que se seguirá, agora, é a incidência disso na sociedade moderna 

e, mais do que isso, é essa formação econômico-social que possibilitou a construção da teoria 

social de Marx, inaugurando uma outra forma de construção da teoria do conhecimento.  

 

1.1.2.  Ascensão e decadência da sociedade moderna: determinações para o conhecimento 

 

A constituição da sociedade capitalista, como se tem insistido até aqui, não se deu por 

meio de uma casual evolução e necessidade da humanidade, mas enquanto possibilidade 

histórica foi escolhida como alternativa, partindo do esgotamento das possibilidades do modo 

de produção feudalista.  

O caráter histórico é um elemento essencial e indispensável. Reforçar que o surgimento 

do capitalismo é histórico desvela as determinações postas para sua manutenção, a dimensão 
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do movimento da realidade que conforma as alternativas e possibilidades e os sujeitos sociais, 

nesse processo. 

Como já indicado, e isso importa ao que se constrói nesta tese, os sujeitos sociais 

também possuem seu caráter histórico; suas necessidades se constituem como histórico-morais, 

em termos marxiano, e sua constituição como tal é, necessariamente, apreendida a partir do 

decurso da história.  

A sociedade capitalista é, como também já indicado, a sociedade mais complexa e onde 

foi possível o recuo de todas as barreiras naturais e o desenvolvimento pleno das habilidades 

do ser social, ainda que isso não seja sob as mesmas condições para todos e todas, em todas as 

sociedades, por considerar que há o desenvolvimento desigual.  

Uma das características que demarca o salto do modo de produção capitalista em relação 

aos modos de produção que o antecederam, é que seu alcance, ao longo da história, tende à sua 

universalização.  

Com o padrão de circulação centrado na produção de mercadorias (da relação do valor-

de-uso e do valor-de-troca) e na extração do mais valor, através do trabalho não pago ao 

trabalhador, o capitalismo se instaura com a sociedade burguesa, com a ascensão da sociedade 

moderna. 

Pela centralidade dessa organização social se realizar na produção de mercadorias, para 

garantia do lucro, vale alguns apontamentos referentes à categoria trabalho e suas 

determinações na sociedade do capital, ainda que já tenham sido indicadas algumas de suas 

determinações.  

Vale retomar que, no padrão de acumulação capitalista, o lucro advém de um acréscimo 

de dinheiro no final do processo de produção19, lembrando-se de que a circulação capitalista, 

no processo de produção, assume um comportamento que, a partir do dinheiro e das 

mercadorias consumidas (seja tanto na forma do pagamento da força de trabalho, como a 

aquisição dos meios de produção), produz mercadorias com valor acrescido e o dinheiro no 

final também tem um valor acrescido, caracterizado pelo lucro (D – M – M’ – D’).  

 
[...] o lucro do capitalista provém de processos ocorrentes na esfera da 
produção, provém de um acréscimo de valor, cristalizado em M´ e realizado 
quando o capitalista obtém D´. [...] em D´ se concretiza a forma típica que o 
excedente econômico adquire no MPC20 – excedente apropriado pelo 

 
19Apenas para se lembrar de que a produção, embora o momento preponderante, articula-se com as 

categorias distribuição, troca e consumo. 
20O autor assume a sigla MPC para fazer referência ao modo de produção capitalista. 
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capitalista, fonte de seu lucro e que se denomina mais-valia. (NETTO, BRAZ; 
2009, p. 72). 

 

Dentre as mercadorias que o sistema capitalista produz e consome, a força de trabalho, 

conforme explicitado, é uma mercadoria especial, pois é a única que, ao ser consumida, produz 

um valor para além do que é necessário para sua reprodução. O valor da força de trabalho é 

medido pelo tempo socialmente necessário para sua reprodução e satisfação de suas 

necessidades (materializada no salário), conforme já apontado. “[...] o capitalista paga ao 

trabalhador o equivalente ao valor de troca da sua força de trabalho e não o valor criado 

por ela na sua utilização (uso) – e este último é maior do que o primeiro.”. (NETTO, BRAZ; 

2009, p. 72, grifo do autor). 

Em termos gerais, Lukács destaca, no ciclo da produção capitalista, a relação do valor-

de-uso e do valor-de-troca em uma contínua relação dialética, uma vez que o valor-de-uso é 

ineliminável para a realização do valor-de-troca. Porém, no começo do processo de produção, 

os meios de produção e a força de trabalho são adquiridos em função do seu valor-de-uso.  

 
[...] no processo de produção, enquanto momento do ciclo geral, a 
ineliminável articulação dialética entre valor-de-uso e valor-de-troca emerge 
duas vezes: é óbvio, na conclusão de cada etapa, já que é ineliminavelmente 
necessário um valor-de-uso para poder realizar uma valor-de-troca; mas 
também no início da etapa, quando o capitalista – para poder produzir – obtém 
os meios de produção necessários, assim como a força-de-trabalho capaz de 
pô-los em movimento; ele compra essas duas coisas em função do seu valor-
de-uso na produção. (LUKÁCS, 1979, p. 61). 

 

É sob esse modo de produção que a categoria trabalho assume novas determinações, e 

a apreensão desse processo leva Marx, ao construir sua teoria social, desmistificar o capital. E, 

mais do que isso: alcançar a ontologia do ser social, o movimento contraditório da realidade e 

a dimensão histórica do desenvolvimento da sociedade.  

No capitalismo a produção do excedente é garantida a partir da relação capital e 

trabalho, portanto, do capitalista e do proletário; sendo assim, a partir de uma relação de 

exploração. Apenas uma ressalva importante: a composição orgânica do capital é a relação entre 

o capital constante e o capital variável, além de ser, também, o que influenciará no valor das 

mercadorias. 

 O capital constante corresponde aos meios de trabalho usados na produção, ao passo 

que o capital variável é a força de trabalho. Isso se complexifica na medida em que vão se 

constituído outras relações entre essas categorias, estabelecendo a taxa de mais valor, o mais 

valor absoluto e relativo, e na reprodução ampliada do capital. Não será aprofundado aqui o 
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que se refere a tais categorias21, devido ao objetivo  em apontar a constituição da sociedade 

burguesa, mas, pela composição do processo de acumulação e composição orgânica do capital, 

não haveria como deixar de citar.  

 Pois bem, a categoria trabalho se apresenta a partir dessas categorias e não mais apenas 

como simplesmente a objetividade humana, a humanização e realização do ser, ao contrário; 

apresenta-se de forma alienada/estranhada. 

 Essa forma da categoria trabalho tem uma implicação direta ao pagamento do seu salário 

que corresponde ao valor pago para a satisfação das necessidades para a reprodução da força 

de trabalho. Pode-se dizer que o salário corresponde ao preço da força de trabalho. Disso 

conclui-se que a categoria trabalho se apresenta como trabalho assalariado, uma vez que “[...] 

ele é parte constitutiva do sistema de exploração do trabalho que é próprio do MPC.”. (NETTO, 

BRAZ; 2009, p. 104). 

 Neste ponto, retomam-se as categorias já apresentadas do trabalho concreto e trabalho 

abstrato, uma vez que, para se alcançar o preço da força de trabalho, se faz necessário igualar 

o dispêndio de energia que exige cada especialidade do trabalho. A criação de valores-de-uso 

advém do trabalho concreto, trabalho útil que sempre existiu em todas as formas de 

sociabilidade. O que se tem de diferente, na sociabilidade baseada necessariamente na produção 

de mercadorias, é o valor-de-troca. 

 Ao se estabelecer o valor-de-troca e ao se relacionar com as mercadorias de diferentes 

tipos de trabalhos, é preciso eliminar as especificidades e alcançar o que há de comum entre 

eles, que é o dispêndio de energia física e psíquica da força de trabalho. Dessa forma é possível 

pensar no trabalho em geral, que é o trabalho abstrato.  

E é precisamente na mercadoria, e aqui a força de trabalho é mercadoria, que aparecem 

juntos o trabalho concreto e o trabalho abstrato, apesar de que “[...] não se trata, obviamente, 

de dois trabalhos: trata-se de apreciação do mesmo trabalho sob ângulos diferentes: do ângulo 

do valor-de-uso, trabalho concreto; do ângulo do valor de troca, trabalho abstrato.”. (NETTO, 

BRAZ; 2009, p. 105, grifo do autor). 

 Na continuidade das reflexões no que diz respeito ao trabalho concreto e trabalho 

abstrato, Netto e Braz fazem um ressalto muito importante para o que se seguirá nesta tese, 

partindo do pressuposto que a atividade desenvolvida pelo assistente social, conforme já 

 
21Marx vai trabalhar com essas categorias no O Capital, Livro 1, nos capítulos V ao VII; aqui importa 

mencionar apenas para apresentar a complexidade da constituição da acumulação capitalista.  
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indicado nas Considerações Introdutórias, é uma determinada especialidade do trabalho 

concreto e que, portanto, também é trabalho abstrato.  

 São duas considerações feitas: a primeira, de que o trabalho abstrato se apresenta nas 

economias em que a troca de mercadorias é significativa e, em segundo, que por tornar universal 

a lógica mercantil, o modo de produção capitalista também universaliza a redução do trabalho 

concreto ao trabalho abstrato.  

 
[...] é essa redução que permite a homogeneização de todas as formas de 
trabalho a uma forma geral (abstrata, despida de suas determinações 
concretas): o capitalista compra a força de trabalho enquanto trabalho abstrato, 
medido enquanto trabalho médio em condições históricas precisas, constitui 
[...] trabalho socialmente necessário [...].”. (NETTO; BRAZ, 2009, p. 105, 
grifo do autor). 

 

 Como já destacado, a força de trabalho é a única mercadoria que, ao ser consumida, gera 

um valor para além daquele que corresponde à sua remuneração; seu preço é medido no salário 

que corresponde à satisfação das suas necessidades, e esse valor que produz para além, é o mais 

valor.   

 E é precisamente da extração do mais valor que se tem a categoria da exploração, isso 

não significa que o capitalista está enganando o trabalhador; o que paga pela jornada de trabalho 

é o valor da sua reprodução. Porém para que o trabalhador produza o que é correspondente 

àquilo que vendeu (sua força de trabalho), ainda lhe sobra um tempo dentro da jornada de 

trabalho em que ele produz, dando-se a isso o nome do valor excedente.  

 Disso importa dizer que a exploração do trabalho está intimamente ligada à extração do 

mais valor. Mesmo com todo avanço e desenvolvimento do modo de produção capitalista, sua 

base é garantida por meio dessa exploração, a perpetuação das taxas de lucro e exponenciação 

da acumulação capitalista provocam impactos na divisão social do trabalho e nas relações de 

trabalho22 que têm se alterado, significativamente, na contemporaneidade do capital. 

 
22As alterações, flexibilização no mundo do trabalho que ocorrem, principalmente, após o período de 

reestruturação produtiva, com a avassaladora orientação neoliberal que reconfigura as condições de 
trabalho e intensificação da produção para o alargamento da acumulação do capital. Há uma nova 
morfologia da classe que vive do trabalho, que sofre, constantemente, com a intensificação do trabalho, 
flexibilização dos vínculos de trabalho, diminuição dos campos de trabalho formal, perda de direitos 
previdenciários, privatização dos serviços públicos, aumento dos campos de trabalho informais. Entre 
alguns autores que têm se debruçado quanto às novas transformações na classe trabalhadora, 
apreendida na ampliação da classe que vive do trabalho, além da reflexão quanto ao proletariado de 
serviços, está Ricardo Antunes, com obras como Adeus ao Trabalho? Ensaio sobre as metamorfoses 
e a centralidade do mundo do trabalho e, sua mais recente, O privilégio da Servidão: o novo 
proletariado de serviços na era digital. 
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 Há uma categoria importante a ser destacada quanto à organização do trabalho na 

sociedade capitalista, que é a divisão social do trabalho, ainda que não seja exclusiva do 

desenvolvimento capitalista, é nessa sociedade que ela se universaliza mesmo nas classes 

dirigentes. 

 A divisão social do trabalho se especializa conforme se avança a complexidade das 

relações mercantis, provocando um aperfeiçoamento tanto técnico como intelectual nas 

atividades desenvolvidas.  

 Duas relações são importantes ao se referir à divisão do trabalho, que fundamenta a 

divisão social, sendo a separação entre campo e cidade, o que se acirra com o advento da 

Revolução Industrial23 na Inglaterra, datada entre 1760 a 1850. Outra relação que aparece é a 

separação entre trabalho intelectual e trabalho físico.  

 Esse ponto se torna de relevância para esta tese, ao considerar que o alargamento dessa 

divisão, uma vez universalizada em todas as formas de trabalho, provoca a criação de muitas 

atividades específicas e, sobretudo, no âmbito intelectual. 

 Por agora, considerando o que foi apresentado ao que se refere à categoria trabalho, a 

divisão social do trabalho, que será usada aqui nesta tese, por sua peculiaridade na sociedade 

capitalista, como divisão social e técnica do trabalho24, complexifica-se  com o processo da 

reprodução ampliada do capital. 

 Em síntese, a divisão do trabalho, em termos lukacsianos, caracteriza-se como: 

 
A divisão social do trabalho é muito mais antiga do que a sociedade 
capitalista, mas – como consequência da amplitude cada vez maior assumida 
pelo domínio da relação mercantil – suas repercussões adquirem tal difusão e 
profundidade que assinalam mesmo uma transformação da quantidade em 
qualidade. O fato fundamental da divisão social do trabalho é a separação 
entre cidade e campo. [...]. 
Tal contraste, especialmente no desenvolvimento do capitalismo, é 
continuamente aprofundado pelo outro aspecto, também fundamental, da 
divisão social do trabalho: a separação entre o trabalho físico e o trabalho 
intelectual. Acrescenta-se que o desenvolvimento do capitalismo diferencia, 
posteriormente, o trabalho intelectual em diversos campos separados, que 
assumem interesses particulares, materiais e espirituais em recíproca 
concorrência, criando uma subespécie de especialistas. [...].  

 
23A Revolução Industrial, com sua primeira etapa datada entre 1760 e 1850, ocorrida na Inglaterra, 

concentrou um conjunto de mudanças, sobretudo no âmbito econômico com o advento dos 
maquinários e as indústrias, recolocando novas determinações no desenvolvimento das forças 
produtivas, no modo de produção capitalista. E é a partir disso que se tem a alteração do trabalho 
artesanal para o trabalho assalariado. 

24Hoje já se tem acumulado sobre a discussão, uma vez que na divisão social e técnica perpassa as 
dimensões universais da vida social, como gênero, raça/etnia, etc., havendo uma ampliação relativa à 
dimensão sexual da divisão do trabalho. Uma referência nessa discussão é a socióloga Helena Hirata. 
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A peculiaridade do desenvolvimento capitalista [...] consiste no fato de que, 
nele, inclusive as classes dirigentes são submetidas à divisão do trabalho. 
(LUKÁCS, 1981, p. 121).  

 

 Assim, nos limites da sociedade capitalista, é que a divisão social e técnica do trabalho 

alcançará seu maior desenvolvimento, bem como a especialização do trabalho. E no que diz 

respeito à subsunção do indivíduo a essa divisão, vai acompanhar Marx no desenvolvimento da 

sua teoria social. 

 Foi para apreender o movimento da constituição da sociedade burguesa e o movimento 

do capital que Karl Marx desenvolveu seu processo investigativo, encontrando n’O Capital sua 

mais avançada e amadurecida sistematização, ainda que tenha, ao longo de sua vida, uma vasta 

produção de artigos e livros os quais, em grande parte,25 somente foram publicados depois de 

sua morte. 

 A citação de Marx, já mencionada aqui, sobre a sociedade burguesa ser a mais complexa 

e desenvolvida sociedade em relação a todas as outras, não significa dizer que as categorias 

apreendidas na sociedade burguesa devem ser aplicadas às outras sociedades, mas é uma 

possibilidade de conhecimento de suas particularidades históricas. Quanto a isso Lukács chama 

a atenção que, do “[...] ponto de vista metodológico, continua a ser a exata separação entre a 

realidade existente em-si como processo e os modos do seu conhecimento.”. (LUKÁCS, 1979, 

p. 18).  

 Lukács indica isso considerando a afirmação de Marx, em relação a uma das chaves 

para a apreensão da economia da antiguidade, sendo fornecida pela apreensão da economia 

burguesa, mas com uma ressalva para atentar-se ao processo histórico. “Porém, não conforme 

o método dos economistas que fazem desaparecer todas as diferenças históricas e veem a forma 

burguesa em todas as formas de sociedade.”. (MARX, 2012, p. 260).  

 Pode-se dizer que precisamente nesse contexto reside a grandeza e o diferencial da teoria 

social de Marx e o seu método (embora não tenha reivindicado para si um método); é que não 

desconsidera o movimento, as determinações históricas e o desenvolvimento da realidade e seus 

processos sociais. Como já indicado, no processo de investigação para conhecer a sociedade 

 
25José Paulo Netto, na obra em que organizou O Leitor de Marx (2012), destaca as obras (livros 

completos) publicados em vida por Marx, a saber: A Sagrada Família, em coautoria com Engels (ou 
A crítica da crítica crítica) em 1845; Miséria da Filosofia (o primeiro publicado em autoria única) em 
1847; Para a crítica da economia política (ou Contribuição para a crítica da economia política) em 
1859; O Capital – Livro 1 em 1867. É preciso, mais uma vez, reforçar que seu legado teve a direta 
contribuição e parceria de Engels. 
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burguesa, Marx afirma que é a partir das categorias que se torna possível reconstruir o real no 

pensamento, uma vez que as categorias são modos de ser, determinações da existência. 

 Vale lembrar que a construção que Marx propõe para o conhecimento do 

desenvolvimento histórico não parte da economia vulgar, mas da crítica da economia política, 

e, mais que isso, reforça que só foi possível compreender as sociedades anteriores àquelas da 

sociedade capitalista, a partir da autocrítica da sociedade burguesa. E é através dessa orientação 

que ele revela a constituição da sociedade burguesa. 

 
O chamado desenvolvimento histórico repousa em geral sobre o fato de a 
última forma considerar as formas passadas como etapas que levam a seu 
próprio grau de desenvolvimento, e dado que ela raramente é capaz de fazer a 
sua própria crítica, e isso em condições bem determinadas - concebe-as 
sempre um aspecto unilateral. [...] a Economia burguesa só conseguiu 
compreender as sociedades feudal, antiga, oriental, quando começou a 
autocrítica da sociedade burguesa. (MARX, 2012, p. 260).  

  

Como apontado, O Capital é a obra que vai conter a sistematização da crítica da 

economia política e o movimento da constituição e acumulação do modo de produção 

capitalista. É preciso insistir que a obra faz parte de um extenso conjunto de outras obras e 

publicações que Marx, com a indispensável contribuição de Engels, produziu ao longo de sua 

vida, oportunizando a construção de uma nova teoria social do conhecimento com a perspectiva 

ontológica e, sobretudo, com a insistência de que o desenvolvimento das sociedades, do ser 

social, é histórico.  

Uma das mais monumentais obras escritas na história da humanidade, ainda que escrita 

há mais de 150 anos, ainda prossegue sendo uma das principais referências para apreensão e 

desvendamento do padrão de acumulação do capital. É referência, principalmente, para a 

tradição marxiana e marxista, as quais ampliaram as análises e críticas, partindo de novas 

determinações da sociedade capitalista e a contribuição para a sua necessária e possível 

superação. 

Considerando isso, Lukács aponta, resumidamente, sobre a finalidade de cada um dos 

livros do O Capital. Assim, indica que o pano de fundo do Livro I é a apresentação abstrata dos 

fenômenos a partir da totalidade social, considerando a reflexão, o processo real a partir das 

suas determinações. 

 
A composição do livro consiste, precisamente, em introduzir continuamente 
novos elementos e tendências ontológicas no mundo reproduzido incialmente 
sobre a base dessa abstração; consiste em revelar cientificamente as novas 
categorias, tendências e conexões surgidas desse modo, até o momento em 
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que temos diante de nós, e compreendermos, a totalidade da economia 
enquanto centro motor primário do ser social. (LUKÁCS, 1979, p. 57). 

   

 No Livro II, já no caminho da saída da abstração e da aproximação da concreticidade 

da totalidade pensada, parte dos processos singulares para processos de conjunto, global, 

atentando-se ao significado ontológico dos problemas que surgem nesse estágio.  

 
O processo global da reprodução econômica é a unidade de três processos, 
cada qual com três níveis: os ciclos do capital-dinheiro, do capital produtivo 
e do capital-mercadoria formam as suas partes. [...] não se trata de uma 
composição simplesmente metodológica de um processo, mas do fato de que 
três processos econômicos reais se articulam conjuntamente num processo 
unitário; a decomposição conceptual não é nada mais que um reflexo no 
pensamento dos três processos da reprodução: o capital industrial, o capital 
comercial e o capital monetário. (LUKÁCS, 1979, p. 58).  

  

 Lukács destaca que tais processos se relacionam entre si e formam o processo global, 

não sendo um processo o fim do outro, mas se articulam em movimento cíclico e permanente, 

e é sobre essas relações que o Livro III26 se ateve. Assim, o problema no qual esse livro centrou 

foi “[...] investigar as leis que regulam os atos econômicos singulares, e não apenas para-si, mas 

precisamente no quadro da compreensão do processo de conjunto.”. (p. 62). 

 Em termos gerais, Lukács reforça a ligação direta do O Capital à vida social, as análises 

econômicas fundadas a partir de uma perspectiva ontológica em relação à totalidade do ser 

social, e isso é decisivo para o pensamento de Marx.  

 
[...] manifesta-se a tendência básica de Marx: desenvolver as generalizações 
filosóficas a partir dos fatos verificados pela investigação e pelo método 
científico, ou seja, a constante fundação ontológica das formulações tanto 
científicas como ontológicas. É essa união entre faticidade solidamente 
fundada e corajosa generalização filosófica que cria, na obra que estamos 
analisando, sua atmosfera específica de proximidade à vida. (LUKÁCS, 1979, 
p.56).  

 

 O desenvolvimento do pensamento de Marx não se conforma na criação de uma ciência, 

como uma teoria do conhecimento de caráter científico epistemológico ou gnosiológico, pois 

para ele a única ciência que há é a ciência da história.  

 
26Há ainda o Capítulo VI inédito, que compõem as reflexões contidas em O Capital, porém só foi 

publicado após a morte de Marx e foi completada por Engels e Kautsky. No Brasil a  tradução só 
esteve disponível no final da década de 1970, publicado pela Editora Ciências Humanas. 
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 Isso é relevante, pois o momento histórico que se construiu o referencial da teoria social 

marxiana, momento em que Marx alcançou as determinações postas na sociedade burguesa na 

manutenção do processo de acumulação capitalista foi na sociedade moderna (burguesa), no 

momento em que a divisão social e técnica do trabalho se apresentou com múltiplas 

especialidades.  

 O esforço até aqui foi no sentido de evidenciar o desenvolvimento das sociedades e, 

particularmente, a forma de ser e existir da sociedade capitalista. Claro que haveria outros 

caminhos para se galgar até esse ponto, mas a opção que a pesquisadora fez foi no sentido de 

ressaltar o necessário desenvolvimento histórico que culminou no capitalismo. Para isso, 

indicou que sua prevalência como modo de produção na superação do feudalismo não estava 

predestinada, mas a partir das alternativas que surgiram na decadência do feudalismo, houve a 

possibilidade do estabelecimento do modo de produção capitalista.  

 Pode-se indicar que o advento da sociedade moderna é resultado da Revolução Burguesa 

de 1789, na França, com o protagonismo dos burgueses como classe revolucionária. Entretanto, 

o papel que essa classe desenvolve como revolucionária se esgota no momento em que cumpre 

sua função no que tange às alterações políticas, sociais, econômicas e culturais. 

 Não de forma mecânica e instantânea, o capitalismo teve seu embrião desde o 

feudalismo, como já apontado, com o advento das duas Revoluções (Burguesa e Industrial), 

sendo seu processo contínuo, ainda que não linear nem uniforme. É preciso pontuar que o 

estágio superior, que Lenin indicou em sua obra Imperialismo: estágio superior do capitalismo,  

que se instaura a partir do final do século XIX e início do século XX com o imperialismo, é 

resultado do aperfeiçoamento do desenvolvimento do capitalismo27 e do padrão de acumulação.   

Apenas para mencionar o que Lenin (2010) sintetizou sobre os traços do estágio 

imperialista:  

 
1) a concentração da produção e do capital levada a um grau tão elevado de 
desenvolvimento que criou os monopólios, os quais desempenham um papel 
decisivo na vida econômica; 2) a fusão do capital bancário com o capital 
industrial e a criação, baseada nesse capital financeiro da oligarquia 
financeira; 3) a exportação de capitais, diferentemente da exportação de 
mercadorias, adquire uma importância particularmente grande; 4) a formação 
de associações internacionais monopolistas de capitalistas, que partilham o 
mundo entre si e 5) o termo da partilha territorial do mundo entre as potências 

 
27Netto e Braz descrevem o desenvolvimento do capitalismo marcado por fases como: capitalismo 

comercial, (mercantil) durante o século XVI e XVIII; capitalismo concorrencial, durante a segunda 
metade do século XVIII e até a década de 1870 do século XIX. Após isso, inicia-se um novo estágio, 
o imperialismo, que é demarcado por três fases: fase clássica (de 1890 a 1940), os anos dourados (de 
1950 a 1970) e o capitalismo contemporâneo (de 1970 até os dias de hoje). (NETTO; BRAZ, 2009). 



 94 

capitalistas mais importantes. O imperialismo é o capitalismo na fase de 
desenvolvimento em que ganhou corpo a dominação dos monopólios e do 
capital financeiro, adquiriu marcada importância a exportação de capitais, 
começou a partilha do mundo pelos trusts28 internacionais e terminou a 
partilha de toda a terra entre os países capitalistas mais importantes. (p. 88, 
grifo nosso). 

 

  Para dar prosseguimento ao que se refere à divisão do trabalho, é preciso introduzir mais 

uma categoria, pontualmente, não obstante esteja presente em todas as formas de organização 

societária, que é o Estado. As relações sociais estabelecidas nas sociedades requerem uma 

mediação entre os interesses individuais e os coletivos, a fim de manter uma determinada ordem 

de desenvolvimento político-econômico vigente.  

  No modo de produção capitalista, o Estado assume o caráter burguês, em que o Estado 

lida com os conflitos a partir do confronto entre as necessidades da classe trabalhadora e as 

exigências de acumulação e ampliação do capital. O Estado burguês se torna a representação 

política e jurídica que possibilita tais exigências se realizarem, tendo sempre a prevalência da 

classe dominante.  

 
O Estado não é, pois, de modo algum, um poder que se impôs à sociedade de 
fora para dentro; tampouco é “a realidade da ideia moral”, nem “a imagem e 
a realidade da razão”, como afirma Hegel. É antes um produto da sociedade, 
quando esta chega a um determinado grau de desenvolvimento; é a confissão 
de que essa sociedade se enredou numa irremediável contradição com ela 
própria e está dividida por antagonismos irreconciliáveis que não consegue 
conjurar. Mas para que esses antagonismos, essas classes com interesses 
econômicos colidentes não se devorem e não consumam a sociedade numa 
luta estéril, faz-se necessário um poder colocado aparentemente por cima da 
sociedade, chamado a amortecer o choque e a mantê-la dentro dos limites da 
“ordem”. Esse poder, nascido da sociedade, mas posto acima dela se 
distanciando cada vez mais, é o Estado. (ENGELS, 2012, p. 213, grifos do 
autor). 

 

  Daí tem-se que o Estado não possui uma autonomia em relação à sociedade civil, como 

afirmava Hegel, uma vez que se funda a partir dela (MONTAÑO; DURIGUETTO, 2011, p. 

37). Na tradição marxista tem-se a definição do Estado29 como produto da sociedade civil e 

assim, expressa e mantém suas contradições. 

  Para Engels (2012), o Estado intervém a partir do conflito de classes antagônicas, ainda 

que seja a representação da “[...] classe economicamente dominante, classe que, por intermédio 

dele, se converte também politicamente dominante e adquire novos meios para a repressão e 

 
28Trust é a fusão de blocos de capitais, que se expressam tanto com as empresas ou com os bancos.  
29Há que se destacar que, na tradição marxista, há distintas concepções de Estado. 
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exploração da classe oprimida”. (p. 215-216). Dessa maneira, na sociedade escravocrata, o 

Estado antigo subjugava os escravos, no Estado feudal há a subjugação dos servos e 

camponeses e no Estado moderno prevalece o meio pelo qual o capital prevalece na exploração 

da força de trabalho. (ENGELS, 2012, p. 216). 

  Importa relembrar que as relações sociais estão organicamente vinculadas às relações 

de produção, portanto, relações sociais de produção, as quais se estabelecem na sociedade civil 

de onde o Estado se funda. Como se expressa na tradição marxista, há a necessidade de 

investigação da sua base material que conduz à apreensão da ontologia do ser social.  

 
[...] tanto as relações jurídicas como as formas de Estado [...] se baseiam [...] 
nas condições materiais de vida cujo conjunto Hegel resume [...] sob o nome 
de “sociedade civil”, e que a anatomia da sociedade civil, precisa ser 
procurada na economia política [...] na produção social de sua vida, os homens 
contraem determinadas relações necessárias e independentes de sua vontade, 
relações de produção que correspondem a uma determinada fase de 
desenvolvimento das suas forças produtivas materiais. O conjunto dessas 
relações de produção forma a estrutura econômica da sociedade, a base real 
sobre a qual se levanta a superestrutura jurídica e política e à qual 
correspondem determinadas formas de consciência social. (MARX, 1977, p. 
301 apud MONTAÑO; DURIGUETTO, 2011, p. 37, grifos do autor). 

   

  Desse modo, a desmistificação do conceito e a compreensão da sociedade civil devem 

se dar a partir do processo social de produção da vida e da clareza das classes que a compõe em 

sua contradição ineliminável.  

  As classes existentes na sociedade, como já indicado, têm relação direta ao acesso e 

posse dos meios de produção e pela inserção no processo produtivo, o que se apresenta na 

sociedade capitalista com a classe dos burgueses, a burguesia, os capitalistas e a classe 

trabalhadora, operária, o proletariado. Uma, a burguesia, detém o capital e os meios de 

produção, enquanto a outra apenas possui sua força de trabalho como mercadoria a ser vendida 

para sua sobrevivência.  

  Ao intentar representar os interesses universais, o Estado apresenta uma essência falsa, 

pois, por ter seu caráter de classe, esse Estado é o Estado burguês, sua essência é essa. Qualquer 

tentativa de universalizar interesses se limita no ponto que não atinge os interesses da classe 

burguesa.  

  Quanto à conciliação dos interesses e o antagonismo entre as classes, Lênin afirma que 

o Estado é a manifestação do inconciliável do antagonismo das classes. Para ele, o Estado surge 

[...] na medida em que os antagonismos de classes não podem objetivamente ser conciliados. 
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E, reciprocamente, a existência do Estado prova que as contradições de classes são 

inconciliáveis.”. (LENIN, 2010, p. 27). 

  Para a garantia dos interesses de determinada classe, da classe dominante, reforça-se 

quanto ao caráter do Estado burguês. Marx (2009), quando ressalta sobre a relação da 

necessidade da emancipação política do cidadão, destaca esse limite quando apresenta a relação 

da religião com o Estado. Ainda que o Estado possa estar livre da religião, isso não significa a 

liberdade do homem em relação à religião, nem plenamente a liberdade do homem, como 

apontado anteriormente. 

 
Segue-se daqui que [é] por meio do Estado [que] o homem se liberta 
politicamente de uma barreira, ao elevar-se acima dessa barreira de um modo 
abstrato e limitado, de um [modo] parcial. [...] O Estado é o mediador entre 
o homem e a liberdade do homem. (MARX, 2009, p. 48 e 49, grifo do autor). 

 

  Assim, o Estado intenta na representação da democracia, como universal, mas no limite 

da burguesia, uma vez que realiza a emancipação política (importante e indispensável para 

processos mais amplos de emancipação). Ainda cumpre o que a sociedade civil ordena, 

enquanto expressão da base, portanto, com interesse de classe. Entende-se desse modo a classe 

como opressora, compreendendo que ser a maioria não significa ser majoritária, uma vez que a 

classe trabalhadora é a maioria, mas seus anseios e necessidades não são atendidos como classe 

majoritária. 

  Apenas para indicar, sociedade civil em Marx é apreendida como algo dinâmico, em 

movimento, que se organiza na infraestrutura, na produção das condições materiais da 

reprodução social, ao passo que se relaciona com a superestrutura enquanto ideologia 

dominante. 

  Do antagonismo de classe deriva a luta de classes, importante categoria no 

desenvolvimento do capitalismo, uma vez que, embora a alternativa escolhida na superação do 

feudalismo tenha sido pelo capitalismo, há as consequências e agruras para o conjunto da classe 

trabalhadora. O Estado burguês, por sua vez, garante as condições políticas, jurídicas e 

econômicas para a classe dominante; ao assumir uma classe como representante, tem um papel 

parcial na luta de classes. 

  Em Ideologia Alemã, Marx e Engels, refletindo sobre a divisão social do trabalho, fazem 

um destaque quanto à necessária relação com propriedade privada. Com a divisão do trabalho, 

na qual se apresentam determinadas contradições, a relação da  
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[...] divisão natural do trabalho na família e na separação da sociedade em 
famílias individuais e opostas umas às outras, está ao mesmo tempo dada 
também a repartição, e precisamente a repartição desigual, tanto quantitativa 
quanto qualitativa, do trabalho e dos seus produtos e, portanto, a propriedade 
[...]. (MARX; ENGELS, 2009, p. 46 e 47, grifo do autor). 

   

  A propriedade privada vai determinar a divisão de classes, ainda que não exclusiva da 

sociedade capitalista, é nessa sociedade com a divisão social do trabalho que a propriedade dos 

meios de produção fundamentais assume seu caráter privado.  

  Dessa forma,  

 
[...] as relações decorrentes são de antagonismo, posto que os proprietários 
dos meios de produção fundamentais apropriam-se dos frutos do trabalho dos 
produtores diretos, ou seja, estes são explorados por aqueles [...]. Nas 
sociedades onde existe a propriedade privada dos meios de produção 
fundamentais divide-os em dois grupos, com interesses antagônicos: os 
proprietários e os não-proprietários dos meios de produção fundamentais, em 
síntese, na propriedade privada está a raiz das classes sociais. (NETTO; 
BRAZ, 2009, p. 60, grifo do autor).   

 

  Assim, a sociedade burguesa é a sociedade de classes, da luta de classes, da luta de 

interesses antagônicos, da busca das condições de perpetuação da acumulação capitalista e da 

luta pelas condições ao/a trabalhador/a.  

  A sociedade capitalista se afirma por leis econômicas, assim como outras formas 

societárias, e, na vida social, a luta de classes compreende, de acordo com Lukács, uma síntese 

da legalidade econômica, ou seja, no movimento de complexos, ou mesmo no interior do 

complexo, havendo determinadas condições que tendenciam algumas consequências. Pode-se 

entender que por isso, o processo de produção comporta a contradição da luta de classes. As 

condições da produção, pela contradição, geram também, até por elementos externos à 

economia, a capacidade dessa intervenção.  

  Dessa forma, Lukács destaca dois aspectos em relação à interação da economia e 

violência extraeconômica, a saber, em primeiro lugar, ainda que com uma resistência e oposição 

às leis econômicas (pela luta de classe), elas acabam por se firmar. São elas que determinam as 

condições das diferentes formações econômicas.  

 
[...] em primeiro lugar, as leis econômicas, mesmo se por via travessas, ou 
seja, levando-se em conta o resultado desfavorável a elas que pode ser 
alcançado pelas ações concretas das classes, terminam sempre por se 
afirmar; a sucessão e a diferenciação das formações econômicas, as formas 
de luta de classe possíveis numa formação concreta, são – em suas grandes 
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tendências de fundo – rigorosamente determinadas pelas leis gerais da 
economia. (LUKÁCS, 1979, p. 103-104, grifo nosso). 

 

  Em segundo, essa rigorosa determinação das leis gerais da economia não se estende 

plenamente, pois, pela casualidade, as condições se alteram e se deparam com conflitos no 

decurso histórico. A casualidade não implica apenas as alternativas postas, mas também no 

desenvolvimento da história global que faz com que as leis se desenvolvam diferentemente, 

sem alterarem sua natureza, mas que impactam na luta de classes. 

 
Porém, em segundo lugar, essa determinação não pode estender-se 
adequadamente até os detalhes, até os conflitos singulares do decurso 
histórico. A grande e multiforme margem de intervenção da casualidade não 
apenas influi sobre o modo pelo qual são resolvidos alternativas e conflitos 
singulares, mas penetra bem mais profundamente no decurso global, na 
medida em que as leis econômicas podem se afirmar – sem alterarem seu 
caráter fundamental – por caminhos bastante diferenciados, até mesmo 
opostos, cuja natureza retroage depois sobre a luta de classes, o que por sua 
vez não deixa de influir no modo pelo qual se realizam as leis econômicas 
gerais, e assim por diante. (LUKÁCS, 1979, p. 103-104). 

 

  Comenta ainda Lukács que isso pôde ser percebido nos diferentes países que, ao 

vivenciarem as revoluções burguesas, tiveram o impacto distinto nas condições dos 

trabalhadores e que acabaram por estruturar o modo de produção capitalista com estruturas 

diversas, com peculiaridades na situação rural, entre outras características.  

  Dessa forma, a conformação da luta de classes se objetiva diferentemente; embora sob 

a mesma base da estrutura da sociedade capitalista, ela se configura a partir da sua inserção na 

divisão social e técnica do trabalho. 

  É preciso reforçar que o sujeito pertencente à classe não se relaciona diretamente 

consciente contra as imposições das leis econômicas. Sua condição de classe como trabalhador, 

interpõe-se a partir de relações alienadas, reificadas, coisificadas, fetichizadas. 

  O fetichismo característico no modo de produção da socialidade capitalista, que será 

descrito mais adiante, infere-se nas relações sociais transformando-as em relações entre coisas. 

Desse modo, na coisificação das relações, uma vez que a mercadoria assume o caráter do 

trabalhador e adquire vida própria após ser externalizada. Com a divisão social do trabalho, a 

partir da especialização do trabalho, as relações coisificadas se acirram e o sujeito aliena-se de 

si mesmo e do produto de sua atividade.  

  Esses também são elementos que influem na luta de classes, pois dificultam e distanciam 

a possibilidade de apreender os processos sociais em que se inserem.  
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[...] o caráter fetichista das formas econômicas, a reificação de todas as 
relações humanas, a extensão crescente de uma divisão do trabalho que 
atomiza abstrata e racionalmente o processo de produção sem levar em conta 
as possibilidades e as capacidades humanas dos produtores imediatos – tudo 
isto transforma os fenômenos sociais e sua apreensão. (LUKÁCS, 1981, p. 
66). 

   

  A divisão social e técnica do trabalho é inerente à organização do modo de produção 

capitalista e, com isso, há o confronto dos interesses individuais e até os mais gerais, 

comunitários, que se expressam na contradição da sociedade de classes que demanda, portanto, 

a intervenção do Estado. Embora com seu caráter da classe dominante, o Estado, como já 

apontado anteriormente, tem a incumbência de administrar os diversos interesses, mas, acima 

de tudo, assegurar as condições da propriedade privada dos meios fundamentais para a 

produção. 

 
[...] a divisão do trabalho e a propriedade privada são expressões idênticas – 
numa enuncia-se em relação à atividade o mesmo que na outra se enuncia 
relativamente ao produto da atividade. [...] com a divisão do trabalho está 
dada, ao mesmo tempo, a contradição entre interesse de cada um dos 
indivíduos ou de cada uma das famílias e o interesse comunitário [...] essa 
contradição do interesse particular e do interesse comunitário assume uma 
organização autônoma como Estado [...] e demais interesses [...] das classes 
desde logo condicionadas pela divisão do trabalho e que se diferenciam em 
todas essas massas de homens, e das quais uma domina todas as outras. 
(MARX; ENGELS, 2009, p. 47, grifo do autor). 

 

  Com a relação ao trabalho, é com a apropriação privada dos meios de produção que se 

tem a classe que produz socialmente a riqueza e a classe que detém essa riqueza, por meio do 

antagonismo de classe entre o proletariado e a burguesia.  

  É sob nessas condições que se realiza a intervenção estatal, no cumprimento de sua 

função política, na necessária orientação da ordem econômica como garantia da apropriação e 

da ampliação. 

 
[...] a intervenção estatal incide na organização e na dinâmica econômica 
desde dentro, e de forma contínua e sistemática. Mais exatamente, no 
capitalismo monopolista, as funções políticas do Estado imbricam-se 
organicamente com as suas funções econômicas. (NETTO, 2009b, p. 25, grifo 
do autor). 

 

Com essa pequena digressão referente às categorias classe e Estado, percebe-se a 

necessidade de se aprofundar em duas categorias as quais se apontam como centrais para 

entender a dinâmica societária, sob a égide do capital e as classes que se põem no processo 
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histórico: ideologia e alienação, que serão retomadas quando na discussão do cotidiano. Ainda 

que nas Considerações Introdutórias já tenha sido feita a menção quanto à categoria da 

reificação e categoria da alienação foi mencionada anteriormente.  

A ideologia burguesa se universaliza não apenas no âmbito da produção, mas, 

necessariamente, na reprodução em todos os sentidos, social, político e cultural, com isso tudo, 

absolutamente fica submetido aos ditames do capitalismo.  

A reificação, que emerge por meio do fetichismo, assume nas relações sociais e as 

transformam em relações entre coisas, entre as mercadorias, e essa condição é a forma de ser 

das relações sociais na socialidade burguesa. Porém, não é um processo natural e imutável; a 

partir da realidade contraditória é possível tomar consciência desse processo de assalto à alma, 

para resistência ao ideário burguês e busca pela superação dessa socialidade.  

Na sociedade capitalista comporta-se a contradição em relação ao desenvolvimento do 

ser social com um alto grau de alienação, assumindo novas formas nessa socialidade. 

(BARROCO, 2010, p. 31). Nesse sentido, a alienação pode ser apreendida tanto como 

estranhamento, como também externalização (objetivação). 

A coisificação das relações sociais, o fetiche, faz com que a objetivação (externalização) 

do trabalho humano seja afastada do sujeito que a constituiu. Quando a alienação aparece como 

estranhamento, o homem não se vê na mercadoria que produziu, não se vê na própria condição 

de trabalhador. Fetichismo não é sinônimo de alienação, a relação se dá no sentido que o 

fetichismo implica a alienação.  

A distinção entre objetivação e alienação é a diferença (e superação) de Marx em relação 

a Hegel, uma vez que  

 
[...] objetivação é a forma necessária do ser genérico no mundo – enquanto 
ser prático e social, o homem só se mantém como tal pelas suas objetivações, 
pelo conjunto das suas ações, pela sua atividade prática [...] já a alienação é 
uma forma específica e condicionada de objetivação. (NETTO, 1981, p. 56, 
grifo do autor). 

 

Embasado nos Manuscritos de 1844 de Marx, Netto (1981) prossegue quanto à 

alienação como o “[...] o processo pelo qual os sujeitos [...] se desapossam de si e da sua 

atividade criadora na medida em que não conseguem captar as mediações sociais que os 

vinculam em seu conjunto e dinamismo [...].”. (p. 75). Além de reforçar que o fetichismo não 

é alienação, pois ele  
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[...] instaura, entretanto, uma forma nova e inédita que a alienação adquire na 
sociedade burguesa constituída, assim entendidas as formações econômico-
sociais embasadas no modo de produção capitalista dominante, consolidado e 
desenvolvido. (NETTO, 1981, p. 75, grifo do autor). 

 

Nesse momento, em referências aos Manuscritos, Marx ainda não faz a diferenciação 

da reificação como uma forma específica da alienação a partir da universalização do fetichismo. 

Já nas formulações feitas em 1857-1858, Marx traz uma nova concepção do fetichismo, 

posicionando a reificação como “[...] a estrutura específica da alienação que se engendra na 

sociedade burguesa constituída.”. (NETTO, 1981, p. 80, grifo do autor). 

 Assim, tais categorias que se apresentam na forma social do trabalho e ao trabalhador 

na socialidade capitalista, reforça que a subordinação do homem à divisão do trabalho tira de 

si a autonomia do processo de produção e até o reconhecimento naquilo que produz, da 

mercadoria. O que seria naturalizado ao ser social sob tais condições seria o vazio da alma e 

animalidade nas relações sociais, dando espaço ao irracionalismo.  

Entretanto, como construção histórico-social, tal socialidade pode exigir essa 

naturalização, mas o ser dotado de racionalidade e capaz de se reconhecer pode resistir a essa 

forma social de opressão, alienação e estranhamento. No ideário burguês não há como isso 

acontecer, pois é embasado, necessária e visceralmente, na vida social imbricada na divisão do 

trabalho. 

 
Recordemos que Marx, analisando a subordinação do homem à divisão 
capitalista do trabalho, sublinha precisamente o caráter estreito e animalesco 
desta subordinação. Este caráter se reproduz em todo homem que não se 
rebela, de modo real e concreto, contra estas formas sociais. No campo 
ideológico, esta estreiteza encontra expressão no contraste em moda nas 
concepções do mundo destas últimas décadas: o contraste entre racionalismo 
e irracionalismo. A incapacidade do pensamento burguês de superar este 
contraste deriva, justamente, de que ele tem raízes muito profundas na vida do 
homem submetido à divisão capitalista do trabalho. (LUKÁCS, 1981, p. 126). 

 

  Daqui pode-se concluir que é imprescindível a superação da divisão social do trabalho 

típica do capitalismo, a fim de que os seres sociais possam vivenciar suas potencialidades 

manuais e emocionais de forma plena e livre. Essa perspectiva é própria de uma teoria social, 

o marxismo e sua tradição, que teve como base a crítica e luta contra a sociabilidade burguesa. 

Aqui não se intenta a uma visão romantizada do processo necessário para a transição do 

capitalismo para outra sociedade, mas da possibilidade da superação do capitalismo por seu 

caráter histórico. 
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  Pois é com a divisão social e técnica do trabalho, considerando o trabalho desenvolvido 

tanto na dimensão material como na intelectual, que há a submissão de todas as classes à sua 

condição e todos os tipos de trabalho, mas, mais do que isso, provoca mudanças que surgirão 

sob diversas manifestações ideológicas. O período em que tais manifestações se apresentam 

como essenciais é o período da decadência ideológica.  

 
A divisão capitalista do trabalho, portanto, não se limita apenas a submeter a 
si todos os campos da atividade material e intelectual, mas insinua 
profundamente na alma de cada uma, provocando nela profundas 
deformações, que se revelam posteriormente sob variadas formas nas diversas 
manifestações ideológicas. (LUKÁCS, 1981, p. 121, grifo do autor). 

   

 Nesse momento, no movimento do capitalismo, no necessário progresso defendido pela 

burguesia a qualquer custo, no aprofundamento das contradições no desenvolvimento da 

sociedade burguesa, se constrói a mais complexa sociedade na história da humanidade: a 

sociedade moderna.  

Embora o foco aqui seja na decadência ideológica, pois é onde se situa esse ponto 

importante da discussão da tese, há uma reflexão importante com relação à racionalidade, que 

logo será pontuado, pois é constituída na sociedade moderna, no surgimento da razão moderna 

que “[...] encontra sua unidade na perspectiva antropocêntrica que a funda.”. (GUERRA, 2011, 

p. 42). 

 Na constituição do pensamento moderno, por meio da filosofia burguesa, que dará 

abertura às ciências sociais modernas, como Lukács indicou e já mencionado anteriormente, a 

divisão social e técnica do trabalho vai se expressar tanto no trabalho de atividade material 

como intelectual, o que conduzirá à decadência ideológica, não de forma direta e evolutiva, mas 

a partir das determinações postas no estágio dessa divisão na socialidade.  

 No desenvolvimento do capitalismo, na verdade no desenvolvimento da humanidade, 

nos diferentes modos de produção, o progresso carrega em si as contradições que, em alguns 

momentos (tanto no âmbito econômico, político e cultural), embatem-se e provocam as crises.  

 O período da decadência ideológica é concomitante à crise geral do capitalismo e um 

aprofundamento na divisão social do trabalho, momento quando a sociologia vai se constituir 

como ciência.30 O ano de 1848 é decisivo nesse processo, sendo o marco na história da filosofia 

burguesa.  

 
30Destaca José Paulo Netto, nas notas da obra que organizou, com os principais textos de Lukács no 

âmbito da sociologia, na Coleção Grandes Cientistas Sociais (1981). 
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 Para Carlos Nelson Coutinho (2010), a filosofia burguesa pode ser definida em duas 

etapas. A primeira parte dos renascentistas e vai até Hegel, caracterizado “[...] por um 

movimento progressista, ascendente, orientado no sentido da elaboração de uma racionalidade 

humanista e dialética.”. Já a segunda, sinalizada de 1830 a 1848, caracteriza-se por uma radical 

ruptura que “[...] é assinalada por uma progressiva decadência, pelo abandono mais ou menos 

completo das conquistas do período anterior, algumas definitivas para a humanidade, como é o 

caso das categorias do humanismo, do historicismo e da razão dialética.”. (GUERRA, 2011, p. 

21). Importante sinalizar Hegel como a referência da mudança do eixo na filosofia burguesa.  

 Com continuidades de descontinuidades, a sociedade capitalista apresenta as condições 

para o desenvolvimento da filosofia, o antagonismo entre o avanço e a reação demarca em 1848 

outro aspecto: “[...] as tendências progressistas, antes decisivas, passam a subordinar-se a um 

movimento que inverte todos os fatores de progresso (que certamente continuam a existir), ao 

transformá-los em fonte do aumento cada vez maior da alienação humana.”. (p. 21). 

 A crise de 1848, conforme ressalta Lukács, é marcada por diversas revoluções, 

sobretudo na Alemanha, possibilitando a dissolução do hegelianismo, o que vai permitir a 

formulação do materialismo dialético. Como já destacado, um dos elementos da base da 

formulação da teoria social de Marx tem a crítica da economia clássica, que se constitui como 

um dos pilares da ciência da sociedade burguesa, como fundamental na construção da ciência 

da história.  

 Em Marx, a crítica referente à dissolução do hegelianismo e da economia clássica 

marcam a crítica e evidenciam a decadência ideológica.  

 
Sua caracterização sumária, feita por Marx (no que diz respeito ao período 
1820-1830), torna-se, ao mesmo tempo, uma exposição e uma crítica rica e 
multilateral da decadência ideológica da burguesia. Esta tem início quando a 
burguesia domina o poder político e a luta de classe entre ela e o proletariado 
se coloca no centro do cenário histórico. (LUKÁCS, 1981, p. 110). 

  

 Na apresentação relativa à dissolução do feudalismo e já no início do capitalismo, 

indicou-se que coube o papel aos burgos, à burguesia, como a classe revolucionária, sobretudo 

após a Revolução Burguesa, de promover mudanças tanto no âmbito econômico, como político, 

social e cultural.  

Porém, no período caracterizado pelas revoluções anticapitalistas, o espectro comunista 

que Marx e Engels indicam no início do O Manifesto do Partido Comunista, como por exemplo, 
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na Alemanha, França e Inglaterra31, evidencia-se que a burguesia, até então, ainda se articulava 

com tais movimentos, mas na pressão da crise econômica acaba sendo inevitável conter seus 

interesses e finalidade enquanto classe.  

O ano de 1848 é o ponto quando há uma inflexão no pensamento burguês, que até então 

preservavam as conquistas do período de ascensão. A resposta que a burguesia dá às revoluções 

do período já indica o “[...] esgotamento de seu papel progressista e seu trânsito ao campo do 

conservadorismo, mostra que ela, enquanto classe, já não pode mais enfrentar teoricamente os 

problemas decisivos da vida social.”. (NETTO, 2010, p. 273). 

Nesse contexto a burguesia esgotava o seu caráter revolucionário, ao conquistar o poder 

político; como classe dominante, ela se depara com um outro sujeito revolucionário, o 

proletariado, alterando substancialmente as lutas de classes travadas no bojo do capitalismo. 

Importa destacar que O Manifesto foi escrito quando muitas das revoluções já haviam ocorrido 

ou estavam em desenvolvimento, mas serviu como orientação ideológica para o conjunto dos 

trabalhadores organizados em diferentes países.  

 Já foi evidenciado aqui que o proletariado carrega em si a negatividade da sociedade 

capitalista, ao lhe restar apenas a venda da sua força de trabalho para sua sobrevivência, pode 

“[...] resolver em sentido progressista as novas contradições geradas pelo próprio capitalismo.”. 

(COUTINHO, 2010, p. 21-22). 

O século no qual ocorreu a Revolução Burguesa ficou conhecido como o Século das 

Luzes, quando a disputa intelectual culminou na defesa da razão, em busca de fundamentos 

teóricos e metodológicos para apreensão da constituição da humanidade, superando as visões 

teocêntricas nas quais se propagavam o absolutismo, a fé e a religião. Às mudanças políticas, 

econômicas, sociais e culturais se denominaram, no Movimento Iluminista, o Iluminismo, com 

a defesa do tripé liberdade, igualdade e fraternidade.  

 
31Com a crise econômica e contra os regimes autocráticos que atingiram a Europa com intensidades e 

particularidades em diferentes países (Alemanha, Inglaterra Áustria, Itália, etc.), tem-se como 
referência o ano de 1848, porém tem referência nos processos que gestam a crise político-econômica 
desde 1830. Apenas como exemplo, na França, após a Revolução de 1830, que põe no poder Luís 
Felipe como representante dos ideais burgueses, ocorre a insurreição dos operários em Lyon em 1834; 
mais adiante, em 1847, o partido socialista começa uma campanha para reforma eleitoral, mas com 
dificuldades quando foram proibidos de se reunirem para debater suas questões. Isso acabou 
provocando revolta e ocorrem as barricadas. A consequência foi a abdicação do Rei Felipe e o exílio 
de alguns membros do parlamento, entre eles Guizot que foi para a Inglaterra. Com isso foi instituído 
um governo provisório que reunia burgueses liberais e socialistas, até a crise econômica. Eric 
Hobsbawn, no livro A Era das Revoluções descreve tais processos que se concentraram, sobretudo, na 
Europa Oriental e Central. 
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A filosofia clássica, que só será superada plenamente em Hegel, caracterizava-se como 

uma “[...] forma de conhecimento para a elaboração de um saber verdadeiro, 

desantropomorfizador, científico, ainda que não estivesse inteiramente liberta de deformações 

ideológicas.”. (COUTINHO, 2010, p. 29). Embora como classe revolucionária, a burguesia 

funda uma base em que as condições político-econômicas se fundam por meio da exploração 

do trabalhador, com o aperfeiçoamento da divisão social e técnica do trabalho, transformando 

assim a vida social objetivamente, mesmo que com deformações ideológicas das categorias em 

processo. (p. 29). 

É a partir do Iluminismo que a burguesia e os pensadores burgueses constituíram uma 

nova razão, dando abertura à construção de teorias do conhecimento as quais buscam uma nova 

concepção do ser como autocriador, humanidade, uma nova racionalidade. Não se pretende 

aqui simplificar o Movimento Iluminista, mas, para o caminho que se percorre,  não haveria 

como deixar de pontuar seu marco, ainda que não seja aprofundado32. 

 Com essa nova racionalidade, é possível o conhecimento da realidade, uma vez que ela 

afirma que os sujeitos sociais podem racionalmente apreender os processos sociais para além 

do seu aspecto fenomênico, para tanto o acesso às categorias constitutivas da dialética é 

fundamental. Assim,  

 
[...] a razão dialética por ser compreendida tanto como uma perspectiva quanto 
como o conteúdo do ser: se a realidade social constitui-se por meio do 
movimento do ser no sentido de sua auto-representação, que engendra a 
reprodução da espécie humana, estes “modo de ser”, pelos quais o ser social 
se compõe, indicam os caminhos que a razão deve trilhar para galgar o 
conhecimento. (GUERRA, 2011, p. 42, grifo do autor). 

 

 Precisamente com a razão dialética é que há um salto quanto às teorias do conhecimento 

e em relação às possibilidade de aproximação do real, para além de sua representação 

fenomênica. 

 Apenas para lembrar, a construção teórico-social de Marx, que se constrói na 

racionalidade moderna, constituiu-se como tal a partir da apropriação do que se tinha 

acumulado até então a respeito, sobretudo, da economia e da filosofia, sendo possível afirmar 

que se constituiu a base do seu fundamento, partindo do momento em que a estabelece sob a 

crítica do que se apresentava como consolidado do pensamento moderno (burguês). 

 
32Uma boa análise e reflexão quanto ao período iluminista pode ser encontrada na obra A era das 

Revoluções: 1789-1848 de Eric Hobsbawm. 
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 O desenvolvimento do capitalismo, todavia, indicou uma “extraordinária revolução na 

história da humanidade”, nos termos de Coutinho (2010). Complementa ainda, 

 
Seu nascimento e explicitação implicavam a atualização de possibilidades 
apenas latentes na economia feudal desenvolvida, atualização que dependia, 
por sua vez, da dissolução e desintegração das relações feudais de produção, 
de suas formas de divisão do trabalho. Esse caráter objetivamente progressista 
do capitalismo permitia aos pensadores que se colocavam do ângulo do novo 
a compreensão do real como síntese de possibilidade e realidade, como 
totalidade concreta em constante evolução. (p. 25). 

 

 O compromisso dos ideólogos burgueses não se dava com a realidade imediata, mas na 

busca do devir, uma nova racionalidade com uma nova dialética, a partir da totalidade sob leis 

e afirmação da historicidade na objetividade dos processos sociais. (p. 26).  

Vale um destaque ao ponto sinalizado logo acima a respeito das considerações que se 

referem à categoria racionalidade e sobre a concepção da razão moderna com referência em 

Guerra (2011) e Coutinho (2010), para então prosseguir quanto ao rumo que conduziram os 

pensadores burgueses e a decadência ideológica.  

 Para Guerra (2011), a racionalidade se apresenta como propriedade da razão, portanto, 

é determinada pela razão e se expressa na realidade. A racionalidade que advém da razão 

dialética é “[...] a síntese de procedimentos ativos e intelectivos e torna-se um adjetivo da razão 

que desaliena, desmistifica, nega o dado na sua aparência e é capaz de engendrar ações que 

ultrapassem a dimensão manipulatória e instrumental.”. (p. 44).  

 A razão não é concebida, ao longo da história, do mesmo modo, sofrendo diferentes 

interpretações por cada corrente filosófica. Tais interpretações apresentam uma relação entre 

sujeito e objeto, história, etc. Cabe aqui um destaque a dois autores que são referências na base 

do pensamento moderno, a saber, Kant e Hegel. 

 A razão assume um status de ampliação, em relação dogmas e reducionismo, em 

Immanuel Kant (1724-1804), que formula as primeiras tentativas a partir de concepções 

racionalistas e empiristas. Para ele, a razão é pura, e considerando princípios a priori sem que 

necessariamente venham da experiência, é possível alcançar a verdade. (GUERRA, 2011, p. 

45-47) 

 Em termos gerais,  

 
Kant está preocupado em explicar um tipo de conhecimento que advém não 
de juízos puros, mas aqueles resultantes da experiência e, deste modo, 
alcançados pela via do entendimento. Ocupa-se, pois, em encontrar os 
fundamentos das possibilidades da experiência.  
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Em Kant, o conhecimento depende da sensibilidade, por meio da qual os 
objetos nos são apresentados nas suas características, pela multiplicidade e 
desordenação do entendimento, que realiza a síntese da multiplicidade dos 
dados sensíveis, dando-lhes uma unidade por meio de categorias. (GUERRA, 
2011, p. 47, grifo do autor).  

 

 Dessa forma, em Kant há uma prevalência da experiência para alcançar o conhecimento. 

Só por meio da experiência o sujeito tem a capacidade cognitiva para a percepção dos elementos 

constitutivos da experiência. Em Kant, a categoria é entendida como conceitos puros, parte do 

entendimento que se tem nas relações diversas em que se depara. A intuição embasa o 

conhecimento a priori, por meio do pensamento. A experiência se torna um tipo de 

conhecimento a partir da relação das “[...] categorias do entendimento e a intuição sensível.”. 

(GUERRA, 2011, p. 47). 

 Há em Kant ainda o atributo prático-moral da razão, uma vez que os homens possuem 

a moral em sua natureza e, por isso, são racionais; essa moral é amparada por critérios da sua 

vontade; a razão para ele é moral e, portanto, a moral é racional. Assim, as formulações 

kantianas são compreendidas em dois sentidos: “[...] prático, no sentido de que a razão tem que 

se plasmar em atos, e, moral, porque estas ações devem ser amparadas por critérios volitivos.”. 

(GUERRA, 2011, p. 49).  

 Com Georg Wilhelm Friedrich Hegel (1770-1831), as formulações relativas à razão e 

ao conhecimento se diferem das formulações kantianas, uma vez que, para ele, o real é racional 

(o que existe é passível de conhecimento). Para Hegel, a partir da diferenciação entre 

subjetividade e objetividade do conhecimento, a preocupação é em separar “[...] ser e 

pensamento, razão e realidade, razão pura e razão prática.”. (GUERRA, 2011, p. 50). 

 A preocupação dele, diferente da de Kant, é da existência dos fenômenos e o vir-a-ser. 

Para ele, tudo que existe está em movimento e há contradições no interior dos processos os 

quais provocam o movimento por meio de tensões ou tendências. Os processos se mobilizam 

pela força que os nega, porque “A razão funciona no sentido de apreender a unidade dos 

opostos, num movimento que parte da tese, incorpora a antítese e realiza a síntese.”. (p. 50). 

 É com Hegel que primeiramente se alcança a teoria em que o homem é produto de sua 

atividade histórica individual e coletiva, além da tese racionalista de que sua reprodução se dá 

por um processo que envolve leis objetivas e dialéticas. Pode-se dizer que essa é uma síntese 

da dialética racional. (COUTINHO, 2010, p. 26).  

 Coutinho aponta que Hegel, representante do idealismo alemão, alcança a ligação da 

“ação humana” (em toda sua complexidade) com a “legalidade objetiva” decorrente das 

relações econômicas. 
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E é precisamente em Hegel [...] em toda sua riqueza de determinações, as 
categorias essenciais daquilo que chamamos de tradição progressista, 
categorias que constituem o legado imperecível dessa grande época da 
humanidade para o conhecimento do real. O mérito de Hegel reside nessa sua 
capacidade de sintetizar e elevar a um nível superior todos os momentos 
progressistas do pensamento burguês revolucionário. (COUTINHO, 2010, p. 
27-28). 

 

 O pensamento burguês revolucionário se qualifica através de três núcleos, a saber, o 

humanismo, o historicismo concreto e a razão dialética. Esquematicamente é possível resumi-

los entendendo humanismo como a teoria do homem como sendo produto da sua própria 

atividade (individual e coletiva); o historicismo, que defende o caráter ontológico e histórico 

da realidade; a razão dialética como a racionalidade objetiva da realidade (cheia de 

contradições); por meio das categorias é possível captar subjetivamente a realidade objetiva. 

(COUTINHO, 2010, p. 28). 

 É com Hegel que a razão se eleva conceitualmente, enquanto representante da trajetória 

progressista, seu pensamento filosófico, sem dúvidas, é um marco na filosofia burguesa, como 

já destacado, significando uma ruptura com o que se construiu desde a Renascença. Coutinho, 

dessa forma indica que a dissolução do seu pensamento indica “[...] a necessária decadência e 

empobrecimento daqueles pensadores que, depois de Hegel, deixam de lado mais ou menos 

inteiramente o seu conceito de razão.”. (COUTINHO, 2010, p. 29). 

  É exatamente por esse motivo que a teoria social marxiana33, ao construir seu 

pensamento crítico, tem como referência a partir de Hegel, uma vez que é ele a referência da 

tradição progressista.  

 A ascensão da burguesia ainda era uma realidade nesse período, porém, no período da 

decadência que procede, as questões quanto à concepção de mundo e o real (ética e ontologia) 

são simplesmente em caráter ideológico. Os pensadores que negam os três núcleos da tradição 

burguesa não conseguem cientificamente fundar a ética e a ontologia. 

 Há uma total inversão nas categorias desses núcleos com caráter ideológico. O 

humanismo é substituído pelo individualismo exagerado e pela reificação das relações sociais; 

no historicismo, tem-se uma apologia da positividade em que o real se torna irracional e, por 

fim, a razão dialética dá espaço ao irracionalismo com uma limitação da racionalidade “[...] às 

suas formas puramente intelectivas.”. (p. 31).  

 
33Quanto a isso, Carlos Nelson Coutinho destaca que tal percepção não é consenso nos marxistas, mas 

a opção em usar a afirmação é pela concordância com o autor.  
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 Feitas tais considerações, é possível adentrar criticamente quanto ao período da 

decadência ideológica, como se tem seguido aqui a perspectiva lukacsiana, neste momento 

embasada no texto A decadência ideológica e as condições gerais da pesquisa científica, que 

compõe a edição organizada por Netto de 1981. Serão tecidas brevemente algumas 

considerações quanto ao período da decadência. 

 Para Lukács, existe em Marx “[...] uma vasta e sistemática crítica da grande reviravolta 

político-ideológica de todo o pensamento burguês no sentido da apologética e da decadência.”. 

(1981, p. 110). Considerando isso, segue aqui apontamentos importantes para a aproximação 

ao processo indicado.  

Ele começa os apontamentos “[...] com a evasão da realidade, com a fuga no predomínio 

da ideologia “pura”, com a liquidação do materialismo e da dialética espontâneos, próprios do 

“período heroico” da revolução burguesa.”. (p. 111, grifo do autor). 

 Em 1848, Marx e Engels, indicam no O Manifesto que, entre aqueles que se uniram 

contra o comunismo que rondava a Europa, estava François Pierre Guillaume Guizot (1787-

1874), historiador e um dos fundadores da ciência histórica moderna, nascido na França, com 

pensamento político conservador34. Para eles, Guizot35 defendia a manutenção da monarquia e 

entendia que o ano de 1848 foi um equívoco. 

 Em suma, Lukács (1981) apresenta a tese reacionária que Guizot defendia a partir de 

uma releitura da história da França e da Inglaterra, a fim de justificar um compromisso de classe 

da burguesia e o que sobrou do feudalismo: 

 
Em vez de utilizar, como chave das diferenças entre as revoluções inglesa e 
francesa, a diversidade do desenvolvimento agrário dos dois países em face 
do capitalismo nascente, parte da exclusiva legitimidade histórica da 
monarquia de julho, considerada como um a priori histórico. Projeta na 
evolução inglesa o predomínio de um elemento religioso e conservador, 
enquanto ignora completamente a realidade histórica, isto é, sobretudo o 
caráter burguês da propriedade fundiária inglesa e o desenvolvimento 
particular do materialismo filosófico, do iluminismo. (p. 111, grifo do autor). 

 

 O desenvolvimento do capitalismo se realiza a partir das contradições que os pensadores 

burgueses, por vezes, desconsideravam. O limite da construção do conhecimento sob a 

concepção da razão que surge no Iluminismo, depara-se com tais contradições que, apenas a 

partir de Hegel, é que foram consideradas, com o contexto de revoltas e revoluções 

 
34BRASIL ESCOLA. Disponível em < https://brasilescola.uol.com.br/biografia/francois-pierre-

guillaume.htm> Acesso em 9 jul. 2019. 
35 Foi ministro e com a Revolução de 1848 se exilou na Inglaterra.  
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anticapitalistas. A partir da organização dos proletários, há um esgotamento quanto às tentativas 

de conhecimento referentes à organização societária burguesa. O conjunto categorial racional, 

até então apreendido, não alcançava as verdadeiras forças que conduziam a sociedade; 

ignoradas as contradições e a aposta em outra racionalidade, tem-se a tendência da decadência 

ideológica. 

 
Essa liquidação de todas as tentativas anteriormente realizadas pelos mais 
notáveis ideólogos burgueses no sentido de compreender as verdadeiras forças 
motrizes da sociedade, sem temor das contradições que pudessem ser 
esclarecidas; essa fuga numa pseudo-história construída a bel-prazer, 
interpretada superficialmente, deformada em sentido subjetivista e místico – 
é a tendência da decadência ideológica. (LUKÁCS, 1981, p. 112).  

  

Pode-se entender, em termos gerais, que há, por parte de Guizot e dos ideólogos de seu 

tempo, um distanciamento da realidade e apenas a percepção da aparência dos fenômenos e 

disputa com as doutrinas que os antecederam. Lukács segue, então, quanto a considerações, a 

alteração na orientação da ciência no âmbito econômico e filosófico, apresentando alguns 

filósofos, economistas, a respeito dos quais Marx se debruçou nos estudos da economia política, 

em 1844, que se tornariam mais tarde a base para a crítica da economia política.  

 O pensamento burguês, ao se deparar com as contradições inerentes ao progresso 

capitalista, encontra o problema geral da sociedade de classes. Nesse sentido, Marx acusa o 

necessário contraste  

 
[...] entre a defesa burguesa do progresso e crítica romântica do capitalismo. 
[...] A partir da crítica romântica ao capitalismo desenvolve-se uma 
apologética mais complicada e pretensiosa, mas não menos mentirosa e 
eclética, da sociedade burguesa: sua apologia indireta, sua defesa a partir de 
seus “lados maus”. (LUKÁCS, 1981, p. 114, grifo do autor). 

  

Nesse momento, Lukács traz os dois pontos de partidas com James Mill36 (1773-1736) 

que transforma as contradições em sua própria identidade, reduzindo as relações econômicas 

apenas à reprodução aparente dos fenômenos, numa perspectiva do racionalismo. Em suma, é 

por meio desse pensamento que “[...]a linha ideológica através da qual a ideologia burguesa 

degenera num liberalismo vil e disposto aos compromissos.”. (LUKÁCS, 1981, p. 115).  

 
36James Mill foi um historiador e filósofo escocês, defensor do liberalismo, a quem Marx estabelece 

uma crítica nos Cadernos de Paris, que compunham parte dos estudos da economia política, sobre a 
qual Marx se debruçava quando da sua estadia na França, em 1844. 
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 Quanto ao anticapitalismo romântico, alerta que a precipitada crítica feita em 

decorrência de “[...] uma interpretação decadente e vulgar [...]” por Malthus, surge na 

decomposição do capitalismo na “[...] bárbara demagogia social do fascismo.”. (LUKÁCS, 

1981, p. 115). 

 Considerando a visão de Thomas Malthus37 (1766-1834) como apologia ao capitalismo, 

como representante da ideologia reacionária burguesa inglesa além de ser “[...] um precursor 

da degradação máxima da ideologia burguesa, que só se tornou universalmente dominante mais 

tarde, sob o influxo dos eventos internacionais” (p. 117), Lukács indica a necessidade de 

confrontar com dois outros economistas clássicos, David Ricardo (1772-1823) e Sismondi38 

(1773-1842). Com Ricardo se tem a defesa da produção pela produção a todo custo e sob 

qualquer circunstância, e dessa forma “[...] toma posição, corajosa e honestamente, contra toda 

a classe que impeça – em qualquer aspecto – este desenvolvimento, e, pois, quando é necessário, 

inclusive contra a burguesia.”. (LUKÁCS, 1981, p. 116). 

 Já com Sismondi  é que descobre a contraditoriedade da produção capitalista, ainda que 

não compreenda e nem indique sua superação. Ainda que sob crítica  

 
[...] as ideias românticas de Sismondi, Marx constata que existe nelas um 
pressentimento das contradições do capitalismo, do caráter historicamente 
transitório da sociedade capitalista. A crítica romântica do capitalismo em 
Sismondi, a descoberta de suas necessárias contradições e dissonâncias, é 
assim uma notável conquista de um pensador corajoso e honesto. (LUKÁCS, 
1981, p. 116-117). 

 

 No âmbito filosófico, após os eventos internacionais ocorridos em 1848, um dos grandes 

representantes do anticapitalismo romântico, Thomas Carlyle39 (1795-1891) acaba se 

transformando de crítico em defensor do capitalismo.  

  
A crítica de Carlyle ao capitalismo padecia, mesmo em seu período combativo 
– assim como a crítica diversa, mas igualmente romântica, de Sismondi –, da 
tendência em buscar o caminho da salvação da barbárie da civilização não na 
direção do futuro, mas na do passado. Porém, quando o “herói” de antes – 

 
37Malthus foi um economista inglês, teórico responsável pela teoria do crescimento da população além 

da capacidade de suprir suas necessidades e, portanto, defendia controle do nascimento e outras 
medidas mais repressivas.  

38Representante da economia clássica inglesa, David Ricardo tem na sua teoria a definição que o trabalho 
humano é a fonte de valor das mercadorias, entre outras contribuições. Marx se debruça sobre seus 
estudos na investigação que realiza quanto à economia política e para a construção da sua crítica à 
economia política. Jean Sismondi, economista suíço, foi um crítico pequeno-burguês do capitalismo. 

39Historiador e filósofo inglês, inimigo do movimento operário inglês e crítico da burguesia inglesa 
quanto ao socialismo feudal.  
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como consequência ideológica do pânico provocado em Carlyle pela 
revolução - se transforma em “líder industrial”, seu anticapitalismo romântico 
converte-se numa apologia pequeno-burguesa do sistema capitalista. 
(LUKÁCS, 1981, p. 118).  

  

 O que se pode indicar é que a defesa do progresso histórico do capitalismo foi realizada 

na ocultação e naturalização das contradições, construindo-se ilusões filosóficas que foram 

necessárias para perpetuação do ideário burguês e das condições para manutenção do modo de 

produção capitalista.  

 Em termos gerais, conforme Netto, 

 
Do ponto de vista da filosofia, a decadência ideológica se manifesta pela 
assunção do ecletismo, do relativismo e pela dissolução das elaborações 
sistemáticas. [...] a decadência ideológica não é um da condição, mas um 
processo historicamente constituído – e, por isto, apresenta traços que variam 
conforme o envolver do capitalismo (no estágio imperialista, a decadência 
ideológica apresenta particularidades antes inexistentes). (2010, p. 273). 

 

Mas é precisamente nesse meio que a constituição, do que mais tarde seria conhecido 

como o marxismo, do pensamento crítico que desmascara a decadência ideológica a qual 

constituía o pensamento burguês e, mais do que isso, aponta, defende a possível superação, por 

ser o capitalismo um desenvolvimento histórico e não perene e natural.  

Mais ainda, o marxismo apreende a contradição fundamental do capitalismo, a partir da 

produção social e apropriação privada, enquanto “[...] o aparente contraste superficial é fixado, 

pela ciência da decadência, como “destino eterno” dos homens.”. (LUKÁCS, 1981, p. 125). 

 
Mas as análises anteriores devem ter convencido o leitor de que o núcleo 
social da pompa decorativa do anticapitalismo romântico é sempre o vil e 
cretino filisteu da sociedade capitalista. Esta íntima e profunda unidade deve 
ser sublinhada, notadamente porque se revela aqui claramente o método 
seguido pelo marxismo no desmascaramento da decadência ideológica: por 
trás da pomposa fachada de frases grandiosas de profunda ressonância, 
inclusive “revolucionária”, revela-se sempre de novo – graças ao 
desmascaramento marxista – a viscosidade, ao mesmo tempo covarde e brutal, 
do pequeno-burguês capitalista. (LUKÁCS, 1981, p. 119, grifo do autor).  

 

 O espírito desse pequeno burguês se manifesta na forma científica do ecletismo, ao 

negar as contradições ou até mesmo ignorar mediações nas contraditórias determinações. 

“Ademais, este ecletismo se veste com roupas tanto mais suntuosas quanto mais for vazio. 

Quanto mais se mascara de “crítico” e “revolucionário”, tanto maior é o perigo que representa 

para as massas trabalhadoras cuja revolta é ainda confusa.”. (p. 119, grifo do autor). 
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 Como já exposto, a decadência ideológica tem como traço a ampliação da divisão social 

e técnica do trabalho, tanto no âmbito material como intelectual, com as profundas deformações 

a partir das diversas manifestações ideológicas. É próprio do período decadente que essa 

ampliação seja vista cada vez mais como uma necessária especialização que vai se estreitando 

cada vez mais.  

Nesse sentido, o que respalda a argumentação quanto ao fato da ampliação que a ciência 

moderna sofre é que não seja possível, apenas a um ser humano, a apreensão do conhecimento 

em todas as áreas. Entretanto, defende Lukács que, embora as ciências sociais burguesas sejam 

impactadas com a especialização da divisão do trabalho e a defendam que o motivo seja tal 

incapacidade, as razões na verdade são outras.  

O pensamento burguês para se justificar e propagar, operando como modo de ser do 

capitalismo, tem, a partir da decadência ideológica, uma separação das diferentes áreas do 

saber, dando uma falsa autonomia entre elas e incompatibilizando a relação de uma como a 

outra.  

O impacto nas individualidades, nos termos de Lukács, na “alma” dos sujeitos sociais 

reforça um traço intrínseco do capitalismo quanto ao individualismo e distanciamento da 

apreensão das contradições, prendendo-se apenas à aparência dos fenômenos na realidade 

social.  

 
Não residem na vastidão da amplitude do saber humano, mas no modo e na 
direção de desenvolvimento das ciências sociais modernas. A decadência da 
ideologia burguesa operou nelas uma tão intensa modificação, que não se 
podem mais relacionar entre si, e o estudo de uma não serve mais para 
promover a compreensão de outra. A especialização mesquinha tornou-se o 
método das ciências sociais. (LUKÁCS, 1981, p. 122).  

 

Com o desenvolvimento das ciências sociais modernas e com o propósito de alcançar o 

conhecimento universal da história social, ponto em que Max Weber se respaldará em sua 

teoria, a partir das ciências singulares para a construção do conhecimento, nesse momento tem-

se uma nova ciência na época da decadência: a sociologia. Essa ciência surge como resposta ao 

estudo da história separada da economia.  

Aqui é um momento crucial para o que se tem apresentado até então. A teoria social que 

orienta esta tese é formulada no momento em que a filosofia burguesa sofreu grandes 

transformações, sobretudo com Hegel, que dividiu a filosofia e foi o marco para outros teóricos 

que surgiram. Marx parte da apropriação da filosofia alemã, da economia clássica inglesa e dos 

socialistas utópicos franceses para construir uma teoria crítica à socialidade burguesa. Se Hegel 
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foi quem provocou a divisão na filosofia burguesa, Marx a consolidou de forma magistral, 

especialmente como o maior teórico (para não dizer filósofo, historiador e economista que ele 

realmente era, mas não se definia como tal) como crítica da sociedade burguesa.  

Segue-se sob o prisma da reflexão a respeito do quanto o impacto da decadência 

ideológica trouxe às teorias do conhecimento, retomando os três núcleos básicos do pensamento 

revolucionário burguês, da razão moderna, para que se chegue à tradição marxista, tendo em 

Marx, Lukács e Heller referenciais para introduzir o núcleo da discussão da tese, em relação à 

subjetividade do ser social imbricada na sociabilidade burguesa.  

 

1.1.3. O campo das ciências sociais e do conhecimento: teorias sociais 

 

Como apresentado até esse momento, a filosofia, com o advento da sociedade burguesa, 

sofre mudanças que impactaram o pensamento burguês. O pensamento burguês, por sua vez, 

tem seu desenvolvimento no período de ascensão da burguesia, tendo sua inflexão no período 

de 1848.  

Esse período, como já apresentado, é marcado pela decadência ideológica, sendo 

também quando se demarcou a constituição das ciências sociais e, consequentemente, 

demarcou a formulação dos pressupostos teóricos de diferentes correntes. 

Muitos desses pressupostos foram formulados na legitimação do ideário burguês, 

porém, no movimento contraditório, também surge um pressuposto que é direcionado na crítica 

da sociabilidade burguesa e na insistência em apreender a produção e reprodução da vida 

humana, que é a teoria social em Marx. 

Antes de prosseguir do ponto indicado no item anterior, é preciso ressaltar a razão 

moderna, a partir de rupturas e continuidades, no período da decadência no rompimento, por 

parte dos seus ideólogos, com as categorias do humanismo, historicismo e da razão dialética. 

O item anterior se ocupou em caracterizar a ascensão da socialidade burguesa e o 

período no qual se alcança o esgotamento do caráter revolucionário da burguesia. Foi nesse 

período também que houve o surgimento de outro sujeito revolucionário, crises no âmbito 

político e econômico que culminaram nas revoluções que demarcaram o período da decadência. 

Alcançou-se o ponto em que a burguesia já não escondia seu caráter de classe capitalista e seu 

papel político-econômico foi consolidado nos ditames da acumulação capitalista. 

A racionalidade, como já apontado, característica da modernidade, elevou-se no sentido 

da afirmação que o real é racional, e que o ser social, a partir de um conjunto categorial, pode, 
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por meio de pensamento, reconstruir o real e apreender suas determinações, real que está em 

constante movimento. 

No período do Iluminismo, já se considerava a racionalidade da legalidade e sua 

consequência nas singularidades, despertando o interesse em entender o ser social, por meio da 

razão plena, tanto em sua singularidade como na totalidade. Entretanto, no contraponto à 

racionalidade, surge como resposta a polêmica irracionalista vinda desde a Revolução Francesa. 

(LUKÁCS, 1979, p. 107). 

Os ideólogos burgueses se depararam com o contraste entre racionalismo e 

irracionalismo. O racionalismo, distante da racionalidade, é uma capitulação, “[...] covarde e 

vergonhosa, diante das necessidades objetivas da sociedade capitalista. E o irracionalismo é um 

protesto contra elas, mas igualmente impotente e vergonhoso [...].”. (LUKÁCS, 1981, p. 127).  

A concepção de mundo advinda do irracionalismo é vazia e pobre de pensamento, 

promove a barbarização da vida sentimental do homem e é a expressão filosófica também. O 

período da decadência serviu para que o irracionalismo intensificasse seu apelo aos “piores 

instintos humanos”, sob a lógica alienada/estranhada do modo de produção capitalista.  

 
O irracionalismo como concepção do mundo fixa esta vacuidade da alma 
humana de qualquer conteúdo social, contrapondo-a rígida e exclusivamente 
ao esvaziamento, igualmente mistificado, do mundo do intelecto. Assim, o 
irracionalismo não se limita a ser a expressão filosófica da cada vez mais 
intensa barbarização da vida sentimental do homem, mas a promove 
diretamente. Paralelamente à decadência do capitalismo e à agudização das 
lutas de classe em decorrência da sua crise, o irracionalismo apela – sempre 
mais intensamente – aos piores instintos humanos, às reservas de animalidade 
e de bestialidade que necessariamente se acumulam no homem em regime 
capitalista. (LUKÁCS, 1981, p. 127). 

 

Conforme continua Lukács nesse sentido, é possível perceber o fascismo como uma 

manifestação dessa bestialidade humana e acaba por encontrar rápida propagação nas massas 

pequeno-burgueses que foram seduzidas por ele. Isso é responsabilidade do ideário burguês 

decadente que, além de promover, subsidiou as condições para que o fascismo40 se propagasse, 

para além do que imaginaram que fossem capazes. (p. 107). 

 
40A história da humanidade infelizmente comprovou a força que a ideologia da decadência teve ao 

propagar seu pensamento vazio e covarde. Na Europa tem-se a violência e bestialidade do fascismo 
presente no século XX, particularizado de diferentes formas, tanto na Alemanha,  como na Itália, 
Espanha, etc. O irracionalismo é presente no decurso da história até os dias de hoje, quando há o 
retorno de velhas formas fascistas, sob novas determinações, não na repetição direta, mas como 
tragédia do que a História já vivenciou. 
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O surgimento da sociologia é marcado por tais determinações, no período da decadência 

ideológica, mas como constituinte da realidade contraditória. Mesmo com seu limite, pôde 

ocupar-se, como constituinte das ciências sociais, de reflexões, debates e proposições na crítica 

da socialidade burguesa. Em termos gerais, as ciências, como resultado da crise político-

econômica, como apresentado, não se ocuparam do conhecimento humano. É apenas em Marx 

que se terá, plenamente, um novo sentido ao conhecimento, à teoria e ao método. 

Entretanto, seu surgimento se orienta não a partir das relações sociais de produção, da 

economia, do economicismo. A sociologia aparece como autônoma,  distanciando-se das 

determinações objetivas da sociabilidade burguesa e do capital, tendo em sua base a 

possibilidade de entender o desenvolvimento social e a história longe da economia. 

Há, portanto, mudanças também no âmbito da economia, que a ideologia da decadência 

não pôde evidenciá-las com os problemas sociais, fazendo com que se distanciassem e se 

separassem apenas no imaginário. Em decorrência disso, tem-se a separação do economista, 

sociólogo, historiador, etc.  

 
Ela surge como ciência autônoma porque os ideólogos burgueses pretendem 
estudar as leis e a história do desenvolvimento social separando-as da 
economia. A tendência objetivamente apologética desta orientação não deixa 
lugar a dúvidas. Após o surgimento da economia marxista, seria impossível 
ignorar a luta de classes como fato fundamental do desenvolvimento social, 
sempre que as relações sociais fossem estudadas a partir da economia. [...]. 
Enquanto na época clássica havia um esforço no sentido de compreender a 
conexão dos problemas sociais com os econômicos, a decadência coloca entre 
eles uma muralha divisória artificial, pseudocientífica e pseudometodológica, 
criando compartimentos estanques que não existem senão na imaginação. 
(LUKÁCS, 1981, p. 123, grifo do autor).  

 

Sociólogo, economista, historiador, Max Weber aparentava ser a síntese das 

especializações que as ciências modernas se tornaram, ainda que as compreendesse em 

separado, sem articulação. Como seguidor da filosofia neokantiana, com ausência da crítica, ou 

com pouca crítica, teve na filosofia respaldo metodológico para essa separação, pois ela 

reforçava nele a convicção de que isso se dava na estrutura eterna do intelecto humano. (p. 124). 

Ainda uma consideração quanto ao pensamento de Weber. Ele não defendia a existência 

de valores universais, pois, para ele, cada sujeito tem seus próprios valores do conhecimento 

científico, sua própria concepção de valores culturais. “Sem essas ideias sobre valores culturais 

seria impossível a ciência social, porque são elas que dão os critérios para selecionar o objeto 

do conhecimento, para decidir o que vale a pena ser estudado.”. (LÖWY, 1991, p. 48). 
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Com esse conjunto de ideias e perspectiva sociológica em Weber, reforça-se o que 

Lukács apontou sobre como a alma dos indivíduos é invadida e plenamente deformada, no 

limite da divisão do trabalho, em todos os âmbitos.  

 
Este império exercido sobre a consciência humana pela divisão capitalista do 
trabalho, esta fixação do isolamento aparente dos momentos superficiais da 
vida capitalista, esta separação ideal de teoria e praxis, produzem – nos 
homens que capitulam sem resistência diante da vida capitalista – também 
uma cisão entre intelecto e a vida dos sentimentos. (LUKÁCS, 1981, p. 125). 

 

É nesse sentido que se dá o apontamento de Coutinho em relação à filosofia burguesa, 

que encerra duas etapas até 1848, encontrando uma nova etapa nas quais as decisivas tendências 

se tornam subordinadas ao movimento que inverte o progresso. Contribuindo para a alienação 

humana, a burguesia, que outrora apresentara a totalidade dos interesses dos sujeitos sociais, 

no momento da transição feudal para o capitalismo, perdeu seu papel revolucionário para o 

proletariado que, por não ter nada a perder, é a negatividade do capitalismo. (COUTINHO, 

2010, p. 21). 

Com o proletariado tem-se a resistência ao capitalismo e à naturalização que os 

ideólogos da decadência quiseram construir quanto ao caráter natural do desenvolvimento do 

capitalismo. O papel revolucionário que cabe ao proletariado dá a medida exata da relação que 

há entre os diversos trabalhadores que surgem a partir da divisão que não são independentes e 

autônomos. Mas isso foi apreendido apenas na construção social da crítica à sociabilidade 

burguesa.  

A luta que há para cada indivíduo, que compõe o conjunto da classe trabalhadora, é não 

naturalizar a separação entre trabalho material e intelectual, mais ainda, é não ignorar suas 

emoções, seus sentimentos, sua subjetividade, que necessariamente o capitalismo se apropria 

para sobrevivência de sua ideologia da acumulação capitalista.  

Mais do que isso, há também que resistir no âmbito da vida privada, não aceitando 

naturalmente a introdução ideológica na vida social, ainda que, no âmbito mais íntimo, a 

socialidade prevaleça seus direitos; para Lukács, “Amor, matrimônio, família são categoriais 

sociais objetivas, “formas” ou “determinações existenciais” da vida humana.”. (LUKÁCS, 

1981, p. 126, grifo do autor). 

 Mesmo que esses sujeitos estejam inseridos em relações alienadas e estranhadas, em 

relações reificadas, há de se reforçar que é possível, nos processos históricos, objetiva e 

subjetivamente, apreender as contradições e superar o estranhamento, não obstante só sob nova 

ordem que se realizarão plenamente. Tomar consciência de si, das suas condições, conduz o 
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sujeito a tomar consciência da realidade e, assim, posicionar-se ante os processos da luta de 

classe.  

 Pois bem, é a partir dessa complexidade, apresentada até aqui, que se pretende indicar 

o conjunto de valores, concepção da realidade, constituição do ser social, conceitos, categorias 

que envolvem pelo menos três teorias do conhecimento que a sociedade moderna expressou 

através de distintos teóricos, a saber, o positivismo, o historicismo e o marxismo. 

 O positivismo, que se consolidou mais explicitamente no século XVIII, parte do suposto 

que as leis que regem a natureza são as mesmas leis que regulam a vida social, no âmbito 

político e econômico, harmonizando-se naturalmente. Dessa forma, para conhecer a sociedade 

utilizam-se os mesmo métodos e procedimentos que as ciências da natureza. Ainda, defende 

que a objetividade que há nas ciências naturais precisa estar presente nas ciências sociais, 

devendo ser neutra, despida completamente de juízos de valor, de ideologias e de vinculação 

com classe. 

 Em termos gerais, Löwy (1991, p. 36) complementa que 

 
[...] a concepção positivista é aquela que afirma a necessidade e a 
possibilidade de uma ciência social completamente desligada de qualquer 
vínculo com as classes sociais, com as posições políticas, os valores morais, 
as ideologias, as utopias, as visões de mundo. [...] A ideia fundamental do 
método positivista é de que a ciência só pode ser objetiva e verdadeira na 
medida em que eliminar totalmente qualquer interferência desses preconceitos 
ou prenoções. 

  

 Como um dos precursores, tem-se Augusto Comte (1798 a 1857) que possui uma 

característica fundamental daquele que os antecederam. Para ele o pensamento tem que se 

despir de toda negatividade, de qualquer dimensão revolucionária, deve carregar em si apenas 

a positividade. Ele passa a formular uma noção de ciência natural, que fundamenta a 

legitimidade da ordem estabelecida, sendo com ele que o positivismo assume um caráter 

profundamente conservador. (LÖWY, 1991, p. 40). 

 Com o seu sucessor, Émile Durkheim (1858-1917), a ideologia conservadora do 

positivismo torna-se a base da “[...] sociologia, ou da ciência social universitária, acadêmica ou 

burguesa.”. (p.40). Sociólogo, Durkheim tem como sua fonte, além da noção positivista 

conservadora de Comte, a economia clássica. 

 É ele o responsável pela sistematização metodológica da sociologia, sendo referência 

para os que seguiram no campo das ciências sociais. Para ele, “A sociologia não é nem 
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individualista nem socialista, [...], e por princípio ela ignora essas teorias porque considera que 

elas não têm valor científico.”. (LÖWY, 1991, p. 42). 

 Pela defesa da neutralidade, sem juízos de valor, sem ideologias, a orientação é que os 

positivistas calem seus preconceitos e vontades, numa defesa forte da objetividade para analisar 

a realidade, despindo-se da sua visão de mundo e de vinculação de classe.  

 Há um núcleo de verdade, racional, um esforço em se alcançar o conhecimento objetivo 

e verdadeiro. Porém, Löwy chama a atenção para a impossibilidade de se alcançar tal 

conhecimento que se distancia da realidade e, portanto, acaba se distanciando da verdade. 

 
Obviamente, nunca haverá um conhecimento objetivo da realidade se o 
cientista social desde o princípio parte da ideia de que o que ele está buscando 
não é um conhecimento da realidade, mas uma outra coisa, propaganda, 
publicidade, ou seja o que for. Isto quer dizer que não se pode chegar à verdade 
se não há intenção de se chegar a ela. (LÖWY, 1991, p.45). 

 

 Por fim, uma última referência no campo da tradição positivista, tem-se, como já foi 

pontualmente indicado, Max Weber (1864-1920), sociólogo e economista político alemão, 

enfrentou muitas divergências com o positivismo, mas o ponto comum era a defesa da ciência 

social livre dos juízos de valor.  

 A proposta teórica de Weber parte dos valores os quais são o ponto de partida para 

qualquer investigação científica. Embora para ele não houvesse valores universais, cada 

organização social, cada cultura, etc., tem seus valores. Em relação a isso, Löwy descreve que  

 
[...] cada sujeito do conhecimento científico tem seus próprios valores, suas 
próprias ideias sobre valores culturais. Sem essas ideias sobre valores culturais 
seria impossível a ciência social, porque são elas que dão os critérios para 
selecionar o objetivo do conhecimento, para decidir o que vale a pena ser 
estudado. (1991, p. 48). 

 

 Sua maior divergência com os positivistas, particularmente Comte e Durkheim, 

apresenta-se no campo da economia política, por discordar do uso das leis naturais para 

apreensão da realidade social, contra o uso do método biológico no campo da economia. E a 

ilusão em acreditar que os valores iriam desaparecer, como nas ciências naturais, Löwy se refere 

como o “crepúsculo dos deuses”, no sentido de que, para as ciências naturais, os valores vão 

perdendo protagonismo e desaparecem, da mesma forma como quando o sol se põe. 

 
A ilusão é acreditar que este “crepúsculo dos deuses” se estenderá também às 
ciências sociais, que pouco a pouco os valores, as ideologias, os pontos de 
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vista culturais e sociais vão perdendo o seu valor, a sua influência e que as 
ciências sociais vão se tornando tão objetivas e neutras quanto às ciências 
naturais. [...] Max Weber considera que a ciência social não apenas pode, 
como deve ser livre de juízos de valor, axiologicamente neutra [...]. [...] as 
pressuposições da pesquisa são subjetivas, dependem de valores, mas os 
resultados da investigação devem ser inteiramente objetivos, isto é, válidos 
para qualquer investigador. (LÖWY, 1991, p. 49-50). 

 

 Se há juízo de valor, para ele não há como ocorrer uma compreensão total dos fatos, da 

realidade. Os valores compõem a formulação da pesquisa, da investigação, mas para se chegar 

ao resultado, deve primar pela objetividade.  

 Mas não há como, nos processos do conhecimento, uma anulação dos valores e juízos 

de valor que cada ser carrega em si, se intentasse a isso, a prática impossibilitaria a anulação. 

Não há como a ciência (e nem deve) ser neutra, a objetividade científica não está ilesa dos 

juízos de valores. 

 Outra perspectiva teórica do conhecimento é o historicismo, tendo como representante 

Karl Mannheim (1893-1947), a quem é designada a fundação da sociologia do conhecimento 

como disciplina científica. Em termos gerais, Löwy, sintetiza as três hipóteses que 

fundamentam o historicismo: 

 
1) Qualquer fenômeno social, cultural ou político é histórico e só pode ser 
compreendido dentro da história, através da história, em relação ao processo 
histórico; 
2) Existe uma diferença fundamental entre os fatos históricos ou sociais e 
os fatos naturais. Em consequência, as ciências que estudam estes dois tipos 
de fatos, o fato natural e o fato social, são ciências de tipos qualitativamente 
distintos; 
3) Não só o objeto da pesquisa é histórico, está imergido no fluxo da 
história, como também o sujeito da pesquisa, o investigador, o pesquisador, 
está, ele próprio, imerso no curso da história, no processo histórico. (1991, p. 
69-70) 

 

Nesse aspecto já se vê uma separação entre a ciência social e a ciência natural, diferente 

do positivismo. Embora Weber também o faça (aliás, para Löwy, Max Weber pode ser 

considerado positivista e historicista), a centralidade da história e dos processos históricos é 

decisiva para o investigador e, portanto, para o conhecimento.  

No começo das formulações, no seu surgimento, principalmente na Alemanha, o 

historicismo tem um caráter conservador, inspirado em uma visão de mundo romântica, com 

um olhar para o passado, porém sua maior contribuição é trazer ao conhecimento científico a 

visão histórica. No final do século XIX, seu caráter se transforma em relativista a partir dos 
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estudos de Wilhelm Dilthey (1833-1911), que teve uma influência significativa no campo das 

ciências sociais e de certo modo, no marxismo também (LÖWY, 1991, p. 70-72). 

Por fim, o historicismo assume seu caráter como sociologia do conhecimento com Karl 

Mannheim, pensador húngaro que teve influência de Lukács. Para ele  

 
[...] toda forma de conhecimento ou de pensamento está vinculada ou depende 
de uma posição social determinada, ou de um ser social determinado. [...] A 
grande novidade em Mannheim é que este coloca uma importante dose de 
marxismo neste historicismo relativista. [...]. É o fato de relacionar os 
conhecimentos, as doutrinas, as ideologias e as utopias com posições sociais 
determinadas, não unicamente, mas particularmente, com posições de classe. 
(LÖWY, 1991, p. 78-79). 

 

 Com Mannheim, foi introduzida ao historicismo a noção de classe e do materialismo 

histórico e, para ele, o conhecimento é histórica e socialmente relativo, a partir do entendimento 

que o relativismo é necessário para qualquer teoria social.  

 Formula o conceito de ideologia total, ou visão total de mundo, que determina e orienta 

todo o processo investigativo. Entende-se por ideologia total “[...] uma certa estrutura de 

consciência ou [...] um certo estilo de pensamento, socialmente condicionado.”. (LÖWY, 1991, 

p. 80, grifo do autor). 

 A solução que ele indica para o relativismo é precisamente a sociologia do 

conhecimento, que é capaz de apontar o limite dos diversos pontos de vista. Para ele, a 

sociologia do conhecimento possibilita uma tomada de consciência do investigador social 

desses limites. Nesse ponto, para Löwy, o teórico, ao intentar uma crítica ao historicismo 

relativista, aproxima-se do positivismo. (1991, p. 86-87). 

 E, por fim, a perspectiva teórica que orienta esta tese, o marxismo, que tem em Marx 

sua primeira e grande referência. Como já explanado no item 1.1.1, a teoria social de Marx já 

foi apresentada não apenas como fundamento desta  tese, mas em sua dimensão crítica, histórica 

e dialética que, no processo de apreender a produção e reprodução da vida social, constrói sua 

crítica à socialidade burguesa.  

 Ao apreender as categorias econômicas, como expressão das relações sociais de 

produção e a totalidade em que se objetivam, entende-se que, para tanto, é preciso compreender 

a produção na sociedade burguesa, para a teoria social. Indica Netto (2009a, p. 682, grifo do 

autor): 
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Sem esta compreensão, será impossível uma teoria social que permita 
oferecer um conhecimento verdadeiro da sociedade burguesa como 
totalidade (incluindo, pois, o conhecimento – para além da sua organização 
econômica – das suas instituições sociais e políticas e da sua cultura). Para 
elaborar a reprodução ideal (a teoria) do seu objeto real (que é a sociedade 
burguesa), Marx descobriu que o procedimento fundante é a análise do modo 
pelo qual nele se produz a riqueza material. 

 

 O conhecimento em Marx é dialético e a noção da realidade é a partir de complexo de 

complexos, em constante movimento. A base do conhecimento é ontológica, parte da 

constituição do ser social na sua reprodução, na socialidade do capital. A apreensão dos 

complexos que compõem a realidade e se relacionam entre si, dá-se por meio das categorias 

que se apresentam como modos de ser, determinações da existência.  

 A realidade, enquanto conjunto de complexo de complexos, está em constante 

movimento, e a possibilidade de conhecê-la acontece pelas sucessivas aproximações de suas 

determinações e essência. Para Marx, é possível conhecer, ao captar um fenômeno reconstrói 

no pensamento suas determinações e categorias que, ao voltarem para a realidade, já 

apreendidas, revelam o conhecimento no concreto pensado.  

 As categorias são o modo de ser, objetivas, reais, históricas, transitórias, são 

ontológicas, “[...] mediante procedimentos intelectivos (basicamente, mediante a abstração), o 

pesquisador as reproduz teoricamente (e, assim, também pertencem à ordem do pensamento –

são categorias reflexivas).”. (NETTO, 2009a, p. 685). 

 Um dos grandes interlocutores do pensamento de Marx, a partir da tradição marxista, 

Lukács reforça a necessidade de reconhecer nos fenômenos a essência e a aparência, da 

dimensão histórica da sociedade burguesa. É constitutivo do capitalismo produzir fenômenos 

que naturalizam sua reprodução e aparentam serem eternos. (LUKÁCS, 1981, p. 65, grifo do 

autor).  

 A transformação do ser natural em ser social oportuniza o desenvolvimento da 

consciência do ser, em relação a si como sujeito e objeto, o que Marx vai chamar do devir 

histórico e social, do desenvolvimento da sua vida e da história. O seu processo de 

conscientização o transforma, sua ação se torna práxis, ação transformadora. 

 
[...] o ponto de partida do materialismo dialético – “não é a consciência dos 
homens que determina a sua existência, mas, inversamente, é seu ser social 
que determina a consciência” – pode ultrapassar o plano puramente teórico e 
tornar-se problema prático. Porque é apenas quando o núcleo do ser social vê-
se como devir social que o ser pode aparecer como um produto até então 
inconsciente da atividade humana, e esta atividade, por seu turno, como 
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elemento decisivo da transformação do ser. (LUKÁCS, 1981, p. 80, grifo do 
autor). 

 

 A dialética, que vem da apreensão crítica da concepção hegeliana, imprime sentido 

oposto a que Hegel utilizava. Para Hegel, o pensamento cria o real, numa perspectiva idealista; 

em Marx, porém, o concreto, por via do pensamento, torna-se concreto pensado.  Nas palavras 

de Marx, “Meu método dialético, por seu fundamento, difere do método hegeliano, sendo a ele 

inteiramente oposto. [...]. Para mim ao contrário, o ideal não é mais do que o material transposto 

para a cabeça do ser humano e por ela interpretado.”. (MARX, 2008, p. 28). 

 Nesse sentido, a teoria para Marx é a reprodução no pensamento do movimento do real, 

reproduz no pensamento as determinações dos fenômenos. 

 
[...] o conhecimento dialético tem em Marx o caráter da mera aproximação; e 
isso porque a realidade é constituída pela infinita interação de complexos que 
têm relações heterogêneas em seu interior e com seu exterior, relações que são 
por sua vez sínteses dinâmicas de componentes frequentemente heterogêneas, 
cujo número de momentos ativos pode ser infinito. Por isso, a aproximação 
do conhecimento tem um caráter só secundariamente gnosiológico, embora 
refira-se também obviamente à gnosiologia. (LUKÁCS, 1979, p. 108-109, 
grifo do autor).  

 

 A possibilidade de conhecer, em Marx, orienta-se pelo desvelamento da produção e 

reprodução da vida humana. Sendo assim, embora não haja uma teoria do conhecimento no 

pensamento marxiano, o conhecimento dirigido à realidade ao reconstruir o concreto como 

concreto, pensado, consegue captar o movimento e formular uma teoria; por isso Lukács indica 

que, secundariamente, tem um caráter gnosiológico.  

Não como em Hegel, em que o pensamento faz a realidade, mas como o pensamento 

intenta na aproximação com a realidade, assim é possível pode conhecê-la. Em Marx, conforme 

ressalta Netto (2009a, p. 673), a teoria é uma das formas de conhecimento, pois há outras 

modalidades de conhecimento como arte, a vida cotidiana, mágico-religioso.  

Então o conhecimento teórico, para Marx, trata-se sobre conhecer os fenômenos, o 

objeto como é em sua essência, a parte das representações e os desejos daquele que pesquisa. 

Dessa forma, a teoria é “[...] a reprodução ideal do movimento real do objeto pelo sujeito que 

pesquisa: pela teoria, o sujeito reproduz seu pensamento, a estrutura e a dinâmica do objeto que 

pesquisa.”. (NETTO, 2009a, p. 673, grifo do autor). 

Como já indicado, a possibilidade de se conhecer a sociabilidade burguesa, pela 

perspectiva marxiana por meio da crítica a ela, a mais complexa das formações societárias, 
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possibilita conhecer as formações que a antecederam, em termos lukacsianos, com um 

conhecimento post festum41.  

Entretanto, é preciso um destaque no que se diz respeito à economia burguesa. É uma 

das chaves para apreender a economia das organizações societárias que antecederam, mas isso 

não significa uma relação e aplicação direta das categorias de uma forma social para a outra, as 

categorias são históricas e transitórias, elas “[...] são historicamente determinadas e esta 

determinação se verifica na articulação específica que tem nas distintas formas de organização 

da produção.”. (NETTO, 2009a, p. 687). 

Em suma, tal conhecimento se apresenta a partir da “[...] necessidade ontológica das 

tendências principais do desenvolvimento de conjunto, cujo conhecimento tem lugar post 

festum.”. (LUKÁCS, 1979, p. 117, grifo do autor).  

 
[...] uma ciência da economia (e sua crítica interna) só pôde surgir depois que 
as categorias puramente sociais, enquanto “formas de ser, determinações da 
existência”, elevaram-se a potência dominantes na vida social, ou seja, depois 
que havia sido conhecida a inter-relação entre os vínculos predominante 
econômicos em sentido puro, inter-relação que regula a direção do seu 
movimento, o seu ritmo, etc. (LUKÁCS, 1979, p. 109, grifo do autor).  

 

 A história, o processo histórico, que são indispensáveis na perspectiva marxiana, ao 

apreenderem as determinações do seu decurso, revelam a possibilidade de conhecê-la. A 

formulação da ciência depende de que as determinações da existência, enquanto categorias 

sociais, tenham se objetivado na vida social. A ciência da economia e sua crítica realizam-se  

dessa forma. É uma das chaves para o conhecimento da socialidade burguesa.  

Nesse ponto, retomam-se as considerações quanto à essência e aparência. O 

conhecimento dos fenômenos se dá a partir dessas duas dimensões, na heterogeneidade da 

realidade, onde coloca ao investigador o desafio e a necessidade de captar tudo o que se revela 

no fenômeno; as especificações dos complexos das conexões concretas e o conhecimento se 

objetiva ao passo que revela sua particularidade, sua relação com a totalidade e sua 

singularidade.  

Um destaque já dado na tese, e o que também se faz aqui, é que Marx, ao revelar seu 

processo investigativo, faz por meio de abstrações, mas nunca por si só, sempre ligada às 

especificações citadas, tais como a incidência de determinadas leis, as tendências, como Lukács 

aponta.  

 

 
41Termo em latim que significa após a festa, ou seja, depois de acontecer.  
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A separação que descrevemos entre fenômeno e essência, realizada por Marx 
no interior da esfera do ser, permite mais uma vez captar mentalmente os fatos 
extremamente complexos e entre si heterogêneos da realidade; e, em 
determinado casos, isso pode valer também para a esfera da vida individual e 
sua práxis. [...] a própria vida cotidiana dos homens singulares deriva da ação 
direta e indireta de leis gerais. [...]. Se Marx, como vimos, considera 
indispensável para o processo cognoscitivo as abstrações e as generalizações, 
igualmente indispensável lhe aparece a especificação dos complexos das 
conexões concretas. Em termos ontológicos, especificação significa aqui o 
seguinte: examinar a incidência de determinadas leis, de sua concretização, 
modificação, tendencialidade, de sua atuação concreta em concretas situações 
determinadas, em determinados complexos concretos. O conhecimento só 
pode abrir caminho para esses objetos investigando os traços particulares de 
cada complexo objetivo. (LUKÁCS, 1979, p. 110-111, grifo do autor). 

 

Sintetiza Netto (2009a) que a reprodução no pensamento do movimento do objeto é o 

que se define por teoria, e o caminho que se faz entre a aparência e a essência é permeado pelo 

método do processo de investigação,  oportunizando o conhecimento teórico. (p. 674-675).  

Como já incessantemente apontado aqui, a base do conhecimento em Marx é de natureza 

ontológica, o que permite compreender porque não houve uma preocupação do autor na 

teorização e descrição do seu método, ou a indicação de uma teoria própria.  

Nesse sentido, ainda segundo Netto (2009a, p. 767, grifo do autor): “[...] a orientação 

essencial do pensamento de Marx era de natureza ontológica e não epistemológica (LUKÁCS, 

1979): por isto, seu interesse não incidia sobre um abstrato “como conhecer um objeto real e 

determinado [...].”.  

A perspectiva metodológica de Marx, orientada pelo materialismo histórico-dialético, 

tem referência em três categorias nucleares, nos termos de Netto: a totalidade, a contradição e 

a mediação. No seu processo investigativo, Marx compreendia a sociedade burguesa como uma 

totalidade concreta, totalidade entendida a partir da relação dos complexos com complexos, em 

movimento. O movimento articulado da totalidade é resultado “[...] do caráter contraditório de 

todas as totalidades que compõem a totalidade inclusiva e macroscópica. Sem as contradições, 

as totalidades seriam totalidades inertes, mortas [...].”. (p. 691, grifo do autor).  

A contradição, portanto, é o que compõe o movimento dos complexos a partir da 

totalidade. A depender da totalidade que compõe tem determinada condição e apenas o processo 

investigado pode revelá-las, a partir do movimento no processo histórico. 

A respeito das contradições, Lukács insiste em que o fato de conhecê-las não é suficiente 

para a sua superação. Elas estão, medularmente, vinculadas à essência da sociedade capitalista. 

São contradições como fundamento antagônico da ordem societária capitalista.  
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No caso da realidade social, em compensação, estas contradições não são 
índices de uma imperfeita apreensão científica da sociedade, mas estão 
vinculadas, de modo indissolúvel, à essência da realidade mesma, à essência 
da sociedade capitalista. Sua superação no conhecimento da sociedade não 
faz com que elas deixem de ser contradições. Ao contrário, elas são 
apreendidas como contradições, como fundamento antagônico desta ordem de 
produção. (LUKÁCS, 1981, p. 70-71, grifo do autor). 

 

As relações entre os diferentes processos das totalidades são mediadas tanto pelos 

diferentes níveis de complexidade como pela peculiaridade de cada totalidade. As medições, 

portanto, que articulam as totalidades, garantem a totalidade concreta, enquanto “unidade do 

diverso”. (NETTO, 2009a, p. 691).  

Enfim, Netto resume, 

 
Articulando estas três categorias nucleares – a totalidade, a contradição e a 
medição –, Marx descobriu a perspectiva metodológica que lhe propiciou o 
erguimento do seu edifício teórico. Ao nos oferecer o exaustivo estudo da 
“produção burguesa”, ele nos legou a base necessária, indispensável, para a 
teoria social. Se, em inúmeros passos do conjunto da sua obra, Marx foi muito 
além daquele estudo, fornecendo fundamentais determinações acerca de 
outras das totalidades constitutivas da sociedade burguesa, o fato é que sua 
teoria social permanece em construção [...]. (2009a, p. 691). 

 

 Outra categoria que já foi mencionada, mas que vale voltar aqui, refere-se ao 

desenvolvimento desigual, precisamente por esse conjunto nuclear de categorias indicado, e 

pelo fato das categorias serem transitórias e históricas, na realidade composta por esferas 

heterogêneas; o desenvolvimento da socialidade burguesa não se dá de modo homogêneo e 

igual em todos os países em que se concretiza. 

 Ao apresentar o seu processo investigativo, Marx, em O Capital, com a teoria do valor-

trabalho, revela a constituição do processo de acumulação capitalista que se sustenta na 

sociedade burguesa. O trabalho, em seu caráter assalariado, é o que garante o processo de 

produção de valor; enquanto mercadoria, mesmo ao ser consumida, é a única capaz de produzir 

valor, entretanto o valor que produz não lhe pertente, é do capitalista.  

 Marx denunciou a base de exploração da socialidade burguesa; a relação de classe 

fundamentava-se naqueles que possuem os meios de produção e a propriedade privada, e os 

que vendem sua força de trabalho (que é o que lhes resta como mercadoria). Fundamentalmente 

têm-se a burguesia e o proletariado. 

 Ao produzir o mais valor, as relações sociais de produção se comportam como relações 

reificadas, relações entre coisas, como meras mercadorias, nas quais o sujeito não se reconhece 
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no processo e não reconhece o outro com o qual se relaciona. O fetiche está intrinsicamente em 

todos os fenômenos da vida social. A sociedade burguesa tem intentado ocultar o seu caráter 

histórico, com a falsa aparência da sua naturalização. Lukács indica que “[...] as determinações 

reflexivas das formas fetichistas de objetividade têm justamente a função de dar aos fenômenos 

da sociedade capitalista a aparência de essências supra-históricas.”. (1981, p. 75).  

 Ainda, as formas fetichistas, se apresentam como:  

 
[...] possível porque todas as formas e objetividade em que o mundo aparece 
necessária e imediatamente ao homem da sociedade capitalista ocultam 
igualmente, em primeiro lugar, as categorias econômicas, sua essência 
profunda como formas de objetividade, como categorias de relações inter-
humanas – as formas de objetividade aparecem como coisas e relações entre 
coisas. Daí que o método dialético, ao mesmo tempo em que rompe a 
aparência de eternidade das categorias, deva romper também com a sua 
aparência de coisidade para abrir a via ao conhecimento da realidade. 
(LUKÁCS, 1981, p. 75, grifo do autor). 

  

Na tradição marxista, foram muitos intelectuais (e ainda são) que se apropriaram do 

legado marxiano para o aprofundamento do conhecimento da sociedade burguesa e suas 

determinações. Embora há quase 140 anos de sua morte, a obra de Marx, substancialmente com 

a contribuição de Engels, ainda ilumina as análises que se debruçam no conhecimento e na  

transformação da sociedade capitalista.  

 Por considerar o caráter histórico, não como pensar que em Marx se esgotam todas as 

determinações da sociedade do capital, que, ao universalizar-se, revela novas contradições e 

seu desenvolvimento desigual se objetiva nos mais diferentes povos, culturas, sociedades. 

Ainda essencial, seu legado permanece necessário e assim o será até que seja superada a 

organização societária do capital.  

 Sobre tal legado, Lukács enfatiza que é subsídio para analisar criticamente a socialidade 

burguesa, por considerar a totalidade do ser social e apreender suas relações. A totalidade, como 

dita, como a reprodução mental do realmente existente, com as categorias como formas de ser. 

 
O tipo de crítica ao sistema que temos em mente, e que encontramos 
conscientemente explicitado em Marx, parte, ao contrário – pelo fato mesmo 
de pesquisar as conexões –, da totalidade do ser, e busca apreendê-la em todas 
as suas intricadas e múltiplas relações, no grau da máxima aproximação 
possível. Onde a totalidade não é um fato formal do pensamento, mas constitui 
a reprodução mental do realmente existente, as categorias não são elementos 
de uma arquitetura hierárquica e sistemática; ao contrário, são na realidade 
“formas de ser, determinações de existência”, elementos estruturais de 
complexos relativamente totais, reais, dinâmicos, cujas inter-relações 
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dinâmicas dão lugar a complexos cada vez mais abrangentes, em sentido tanto 
extensivo quanto intensivo. (LUKÁCS, 1979, p. 28, grifo do autor). 

 

 Mas, como já dito, datada historicamente, a obra monumental de Marx subsidiou muitos 

estudiosos e militantes impelidos a apreender as determinações do capital na produção da vida 

humana e combater a exploração do capital, a constituir reflexões que compõem um vasto 

legado da tradição marxiana e marxista.  

 Conforme já indicado, a presente tese, orienta-se principalmente, a partir de György 

Lukács42 (1885-1971) que, ao perquirir sobre o papel da arte e a dimensão ética na vida dos 

homens, aprofunda sobre a ontologia do ser social e define o caráter ontológico do trabalho 

enquanto fundante do ser social. 

 Como um dos maiores pensadores marxistas do século XX, segundo Netto, acumulou 

umas das mais volumosas construções teóricas do século. Ressalta Netto (1983), nesse extenso 

conjunto de elaborações  

 
[...] se questiona o complexo de indagações que fazem a perplexidade do 
homem contemporâneo o entrecruzamento da história e da cultura: a natureza 
e a função da arte; os modos de viver e de pensar instaurados na sociedade 
burguesa, a alienação e a manipulação; a transição socialista: o proletariado 
como sujeito revolucionário, a sua consciência de classe e o seu partido; e o 
repensamento da filosofia, das formulações “clássicas” (sintetizadas, para 
Lukács, em Aristóteles, Hegel e Marx) às vertentes do moderno 
neopositivismo. (p. 07-08).  

 

  Entretanto, conforme ressalta Netto (1983), a obra de Lukács constitui um problema no 

interior do pensamento do século XX, pois o extenso conjunto de elaborações perpassa por um 

complexo percurso teórico e ideológico.  

 
O desenvolvimento intelectual de Lukács realizou-se através de numerosas 
contradições e rupturas, que não impediram a continuidade de algumas das 
suas preocupações básicas, mas que modificaram substancialmente o 
tratamento dado a elas. (p. 08, grifo do autor). 

  

 Em 1918, após a experiência da Revolução de 1917, Lukács entra no Partido Comunista 

Húngaro e rompe, assim, plenamente com o mundo burguês, fazendo sua opção de classe; 

percebe no proletariado a força capaz de destruição da sociedade capitalista e suas contradições. 

 
42Considerando a grandeza do autor em questão, mas também sua relação com a tese, serão apresentadas 

algumas indicações do seu percurso teórico. Para maior aprofundamento do legado desse guerreiro, 
indica-se a obra de Netto (1983) Georg Lukács: o guerreiro sem repouso; também a obra organizada 
por Ricardo Antunes e Walquiria Rêgo (1996) Lukács: um galileu no século XX. 



 129 

Esse é um ponto decisivo no percurso de Lukács e vai determinar sua obra na fase madura. “Foi 

o salto qualitativo que o conduziu para as trincheiras do movimento operário revolucionário e 

lhe permitiu elaborar uma concepção dialética da história, da sociedade e da cultura.”. (NETTO, 

1983, p. 27-28 grifo do autor). 

 Já na sua obra de maturidade, A Ontologia do Ser Social, Lukács atesta a importância 

de Marx na ampliação do conhecimento filosófico, a partir do senso da realidade para além dos 

limites da economia, com incessante e por meio da interação com a economia com a totalidade 

do ser social, que permite o conhecimento do ser de si mesmo e da realidade na qual se insere. 

Por isso ele reforça que o proletariado, ao conhecer a si mesmo, conhece a sociedade burguesa.  

 
Marx se distingue, em relação aos seus mais significativos precursores, 
sobretudo pelo senso da realidade – ampliado pelo conhecimento filosófico – 
tanto na compreensão da totalidade dinâmica quanto na justa avaliação do quê 
e do como de cada categoria singular. Mas o seu senso da realidade vai além 
dos limites da pura economia; por mais audaciosas que sejam as abstrações 
que ele desenvolve nesse campo, com coerência lógica, permanece sempre 
presente e ativa – nos problemas teóricos abstratos – a vivificante interação 
entre economia propriamente dita e realidade extra-ecônomica no quadro da 
totalidade do ser social, o que esclarece questões teóricas que, de outro modo, 
permaneceriam insolúveis. (LUKÁCS, 1979, p. 43). 

  

Com a entrada no Partido Comunista e a vivência política (na década de 192043) que lhe 

trará um novo horizonte, “[...] os parâmetros que comporão o seu aporte à teoria social de 

Marx.”. (NETTO, 1983, p. 30). Depois, pelo desenrolar das lutas na Hungria, é obrigado a se 

exilar em Viena e, nesse período, debruça-se profundamente nas leituras de Marx e Lênin. Com 

relação às questões teóricas e práticas revolucionárias, buscou como referência Rosa 

Luxemburgo. 

  

 

 
43A obra, escrita nesse período, História e Consciência de Classe, de 1923, é, sem dúvidas, uma das 

maiores obras do marxismo. Sintetiza Netto: “Na obra de 1923, Lukács tem, da teoria marxiana, uma 
concepção peculiar historicista que, cancelando a possibilidade de tomá-la como teoria social 
revolucionária de natureza ontológica, hipoteca a sua verdade e o seu estatuto teóricos à consciência 
possível do sujeito revolucionário, o proletariado. [...] ela conduz a que a teoria marxiana apenas possa 
experimentar-se histórica e praticamente “enquanto a ação revolucionária do proletariado se expresse 
direta e conscientemente.”. (NETTO, 1996, p. 11, grifo do autor). Veio a ser relançada somente em 
1967, com um prefácio escrito pelo próprio Lukács, com uma crítica e avalição sobre a obra. Vai dizer 
Netto que a apreensão dos novos elementos postos pelo decurso da luta do movimento operário e o 
fracasso das tentativas da revolução em escala mundial, vai permitir a Lukács avaliar sua obra. Destaca 
ainda, “Neste prólogo de 1967, Lukács observa que, em seguida à edição do texto, novos elementos 
postos pela realidade histórica indicaram-lhe “ a necessidade de uma reorientação.”. (NETTO, 1983, 
p. 44). 
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Na verdade, Lukács vivia então, nos primeiros anos de Viena, a culminação 
dos conflitos que tensionavam o seu pensamento desde a eclosão da guerra. A 
contradição se operava no confronto entre suas requisições éticas (absolutas) 
e as exigências de uma ação concreta (com toda a sua relatividade). (NETTO, 
1983, p. 37). 

  

Nesse contexto, Netto ainda indica que a vivência política foi o caminho que o levou à 

economia e à fundamentação teórica marxiana. A ética lhe indicava a “via prática”, a política, 

e isso o conduziu à economia.  

 A partir da referência marxista, desenvolve grande parte da sua obra44 quanto à estética, 

literatura, arte, defendendo que em Marx, embora não houvesse “um pensamento estético 

articulado, havia na sua obra os fundamentos para um sistema estético.”. (NETTO, 1983, p. 60, 

grifo do autor). Para ele, arte e ciência, por refletirem a realidade, produzem conhecimento. 

 Há um período, que Netto denomina como do último Lukács, de isolamento existencial 

e intelectual, em que o autor vai, então, dedicar-se ao renascimento do marxismo. Após a 

publicação da Estética,  dedica-se à escrita da Ética, obra não realizada. Nesse processo, 

considera que só por meio da ontologia seria possível escrever a Ética. Dessa forma é que 

constrói sua genial obra, A Ontologia do Ser Social, que só conclui perto de sua morte. 

(NETTO, 1983, p. 83). 

 Em relação a essa última obra, Coutinho (1996) indica que ela se resume na definição 

da especificidade do ser social. Para ele, Lukács é o autor que mais avançou em relação à 

determinação da especificidade do ser social. Nas suas palavras,  

 
O centro da Ontologia resume-se na definição da especificidade do ser social: 
enquanto na natureza existe apenas causalidade, surge com o ser social – e, 
em particular, a partir do trabalho enquanto sua célula fundamental e “modelo 
de toda práxis social” – e liberdade. Toda a esfera social, segundo Lukács, por 
um lado, só pode ser pensada na medida em que se levem em conta 
simultaneamente a ação criadora da práxis humana, e, por outro, a presença 
de determinações causais tanto as postas pela natureza externa e interna ao 
homem quando as respostas pelos resultados da própria ação teleológica. (p. 
20, grifo do autor). 

 

 Dessa forma, Lukács apreendia a ontologia do ser social como real e concreta do ser, do 

seu movimento e estrutura. Esse percurso investigativo o coloca no isolamento intelectual, a 

questão posta por ele o punha diante da contradição entre a preocupação ontológica e a filosofia 

 
44Entre 1957 e 58 publica a obra Estética Marxista. Nesta obra, Lukács parte da categoria 

particularidade, como campo de mediações entre o singular e o universal, passando por Kant, Hegel e 
Marx. Para ele a essência do estético, na particularidade, pode erguer uma tipicidade e na elaboração 
estética com estilo, técnica, etc. (NETTO, 1983, p. 70). 
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moderna. A formulação lukacsiana é contrária às tendências filosóficas do seu tempo (e até 

hoje). 

  
[...] a preocupação ontológica é estranha à modernidade filosófica. A 
natureza ontológica na obra de Marx foi obscurecida no marxismo e também 
a filosofia burguesa desprezou a ontologia, quer nas vertentes irracionalistas, 
positivistas e neopositivistas [...]. Ele vai remar contra a corrente: renovará as 
críticas à herança ideológica do stalinismo45, prosseguirá batalhando contra o 
irracionalismo e abrirá uma nova frente de luta, tendo por alvo 
neopositivismo. (NETTO, 1983, p. 84, grifo do autor). 

  

O processo de conhecimento no pensamento burguês tem, principalmente, no 

positivismo e no irracionalismo suas referências, que acabaram por desprezar a natureza 

ontológica, que Marx desvela; entretanto, no marxismo isso acabou acontecendo também. “A 

gnosiologia burguesa resolve a questão interpretando, em termos puramente idealistas, todos 

os fenômenos sociais, com o que desaparece, mais ou menos inteiramente, como é óbvio, todo 

o caráter ontológico do ser social.”. (LUKÁCS, 1979, p. 153). 

Como já indicado, o legado da tradição marxiana e marxista é o contraponto das ciências 

sociais na modernidade, a construção à base da crítica na sociabilidade, sendo o que 

particulariza tal legado. Dessa forma, e na crítica com o que se desenvolveu no âmbito teórico-

prático na União Soviética com a tradição marxista-leninista, Lukács vai construir sua última 

grande contribuição, no intuito de contribuir com o “renascimento do marxismo”, por meio do 

desenvolvimento do legado dos clássicos. 

Mais uma consideração foi relevada por Lukács: as novas determinações e a 

configuração da sociedade burguesa, principalmente após a segunda metade do século XX, 

desafiavam a apreensão do movimento da realidade, além das distintas experiências da 

transição socialista46. Nesse sentido, ele entende que o legado marxista clássico (e aqui ele se 

 
45Uma breve consideração sobre a herança ideológica do stalinismo, Netto indica que a legitimação da 

autocracia stalinista, deu-se por meio de uma apropriação do marxismo-leninismo, com uma 
imposição do marxismo oficial no movimento comunista e na sua periferia. (NETTO, 2001, p. 27, 
grifo do autor). Lukács tinha uma posição de aceitação parcial e condicional com o stalinismo, 
sobretudo, no pós-segunda guerra, solidariza-se com a direção de Stalin, uma vez que, o que estava 
em jogo, era o futuro da humanidade. (NETTO, 1983, p.54). 

46A crise que alcançou os países que tinham sua estrutura institucional a partir do ‘socialismo real’, o 
Estado com sistema socioopolítico vigente no campo socialista, chegaria ao seu ponto crucial na queda 
do muro de Berlim em 1989. A transição socialista supunha uma dupla socialização tanto do poder 
político, como do poder econômico, o que supunha uma reestruturação do sistema político, o que 
aponta outra característica da crise como expressão de uma exaustão do padrão do crescimento 
econômico e do sistema político a ele funcional. (NETTO, 2001, p. 19). Para Netto, o que entrou em 
crise foi uma determinada forma de transição e isso não é diretamente uma afirmação quanto à 
insuficiência da teoria social de Marx. O processo revolucionário que criou o campo socialista estava 
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refere a Marx, Engels e Lênin), é indispensável para possibilitar tal apreensão, porém 

insuficiente. 

 
[...] é preciso avançar com análises particulares, estudos concretos. Esta 
preocupação de Lukács com a precariedade dos esquemas de explicação da 
realidade atual expressou-se com força na sua observação segundo a qual era 
imprescindível um novo O Capital, para dar conta dos processos e fatos novos 
ocorrentes no capitalismo tardio. Reiteradas vezes ele se referiu a este 
necessário e possível desenvolvimento do legado dos “clássicos” como o 
“renascimento do marxismo”. (NETTO, 1983, p. 74, grifo do autor). 

 

 O renascimento do marxismo encontra na A Ontologia sua sistematização mais elevada, 

a partir do ponto de vista da totalidade, da perspectiva histórica, da apreensão da essência e 

aparência, desvenda a dimensão metodológica que compunha a crítica à economia política em 

Marx, que Coutinho designa como “um método de crítica ontológica”. A ontologia lukacsiana 

acaba por ser uma arma crítica contra a coisificação das relações. 

 Em tempos em que ainda se indica certa crise de paradigmas, quando impera a 

relativização da teoria, da filosofia, espaço em que o irracionalismo parece ser a única 

referência social, o legado de Lukács continua fecundo e atual, indispensável àqueles que se 

propõem ao estudo do ser social em todas suas dimensões, na práxis social e na socialidade 

burguesa. 

 A inspiração da obra lukacsiana é o caminho para combater os relativismos e 

formalismos vazios presentes na ciência social contemporânea. Não obstante a afirmação de 

Coutinho seja de 1996, permanece sendo verdadeira, pois ainda não foi superada; pelo 

contrário, acirrando, acima de tudo, o irracionalismo contemporâneo.  

 
A ontologia lukacsiana, assim, é uma arma crítica contra a reificação. É 
evidente a sua fecundidade e atualidade num momento em que, sob a 
cobertura de uma suposta “crise de paradigmas” entre os quais o marxista 
ocuparia naturalmente o primeiro plano, busca-se defender a fragmentação 
“pós-moderna” contra o princípio metodológico da totalidade. A inspiração 
metodológica da obra lukacsiana é um antídoto do eficaz contra a falsa 
dualidade de formalismo vazio e de empirismo cego, que [...] predomina na 
ciência social contemporânea. (COUTINHO, 1996, p. 19). 

  

 
deslocado das projeções teóricas marxianas. “[...] Não é, portanto, a crise do projeto socialista 
revolucionário nem a infirmação da possibilidade da transição socialista: é a crise de uma forma 
histórica precisa de transição, a crise de um padrão determinado de ruptura com a ordem burguesa 
– justamente aquele que se erigiu nas áreas em que esta não se constituíra plenamente.”. (NETTO, 
2001, p. 23, grifo do autor). 
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 É a partir do legado lukacsiano, na tradição marxista, que se seguirão as reflexões. No 

conjunto das ciências sociais aqui apresentadas, haverá uma orientação guiada pela perspectiva 

do conhecimento orientada em Marx.  

 Lukács entende que na vida cotidiana, na cotidianidade, há as estruturas para o 

comportamento prático; na produção e reprodução da vida social, em que se tem, a partir da 

objetivação do ser social. Lembrando-se de que Netto destaca que a vida cotidiana é uma das 

formas do conhecimento. 

Tal premissa é importante para que não se caia no reducionismo que Lukács, apenas no 

âmbito abstrato, tem sua referência sempre no cotidiano. “Se o plano em que Lukács opera é 

altamente abstrato, o seu ponto de referência é sempre a vida social cotidiana – Lukács elabora 

mesmo uma teoria da cotidianidade.”. (NETTO, 1983, p. 77, grifo do autor). 

O legado lukacsiano teve na Escola de Budapeste uma importância referência para 

aprofundamento e estudo das questões que Lukács perquiria. Composta pelos discípulos mais 

próximos a ele,  reconhecia que seus estudos puderam se realizar a partir desse coletivo, como 

parte da atividade teórica e docente dele.  

A Escola procurava situar as mudanças estruturais vivenciadas no processo histórico-

ontológico a partir da apreensão do método em Marx. Dessa forma, opunha-se ao historicismo 

e ao irracionalismo. Nesse grupo de intelectuais da Escola, estava Agnes Heller, que se ocupou, 

sobretudo, no aprofundamento relativo à vida cotidiana. 

Assim, haverá uma continuidade, considerando tudo o que foi exposto até aqui, no 

aprofundamento das determinações da vida cotidiana na sociabilidade do capital. 

 

1.2. Vida cotidiana: a objetivação do indivíduo-particular e humano-genérico47 

 

Conforme já visto, a composição teórica do pensamento burguês da decadência intenta 

por legitimar as condições necessárias ao capital, justificando-as como necessárias e naturais. 

Disso decorre a impossibilidade de aproximação à essência dos fenômenos sociais, ao passo 

que o elevado desenvolvimento do capitalismo carrega em si o necessário trabalho alienado, e 

é essa alienação que alcança todas as esferas da vida social. 

No que se tange ao fetiche da mercadoria, conforme já indicado, a alienação, que assume 

o ser social e as relações sociais, toma conta de todas as esferas da vida humana. As mesmas 

 
47Esse item contempla as reflexões sobre a cotidianidade, sobre os valores e as escolhas que o ser 

social assume no seu processo de humanização, a relação com o Serviço Social será contemplada na 
Parte 2.  
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relações que oportunizam o desenvolvimento das capacidades humanas “[...] produzem 

mecanismos de sua negação, impedindo sua realização concreta [...].”. (BARROCO, 2010, p. 

31), e mesmo com um alto grau de desenvolvimento do ser social, contraditoriamente, há um 

alto nível de alienação. 

O comportamento das leis de mercado reverbera na práxis social, uma vez que submete 

todo o processo de produção que, como já dito, envolve a força de trabalho e a produção de 

mercadorias, acabando, então, por incidir na consciência dos homens. 

Se é por meio do trabalho que o homem se reconhece (a si mesmo, à natureza e aos 

outros homens), o alto desenvolvimento desse processo, o desenvolvimento das forças 

produtivas, oportunizaria aos homens assumir a consciência de si mesmos, enquanto sujeitos 

históricos. Entretanto, a submissão do desenvolvimento das forças produtivas às leis capitalistas 

acaba por se revelar na negação das possibilidades da capacidade humana. (BARROCO, 2010, 

p. 31). 

 
Nas condições do capitalismo evoluído, os traços regressivos da formação 
econômica burguesa começam progressivamente a assumir o primeiro plano. 
Em tais condições, a práxis humana tende a se objetivar contra os próprios 
homens, tende a se tornar uma objetividade alienada. Marx analisou o 
processo ao tratar do “fetichismo da mercadoria”, mas é inegável que o 
movimento de fetichização (de alienação) estende-se a todas as esferas da vida 
humana. [...]. Um traço essencial do capitalismo consiste em impor a completa 
sujeição da produção às leis anárquicas do mercado. Essa mercantilização da 
práxis tem uma clara consequência sobre a consciência dos homens: a 
atividade deles tende a se ocultar à sua própria consciência, a converter-se na 
essência oculta à sua própria consciência, a converter-se na essência oculta e 
dissimulada de uma aparência inteiramente reificada. (COUTINHO, 2010, p. 
36-37). 

 

 A atividade dos homens, em todas as esferas da vida social, acaba sendo alheia ao 

próprio homem. A capacidade de criação dos homens, sua essência, separa-se da vida social 

cotidiana coisificada. O impacto não apenas nas condições objetivas, alcança as subjetividades, 

descolada de “[...] suas objetivações concretas, nas quais e por meio das quais se constitui e 

ganha conteúdo, transforma-se igualmente num fetiche vazio[...].”. (COUTINHO, 2010, p. 37). 

 Assim, é possível indicar que uma marca profunda que a divisão do trabalho, na 

sociedade capitalista, provoca, é indicada por Coutinho como a “fetichização simultânea do 

sujeito e objeto”.  

A subjetividade dos sujeitos e as condições objetivas se alteram no sentido dessa marca 

profunda da divisão do trabalho. A possibilidade de o sujeito ter consciência de si no processo 

produtivo acaba por ser diminuída, ocultada. Quanto maior o desenvolvimento do capitalismo, 
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quanto mais intensificadas forem as relações coisificadas, com o alargamento das forças 

produtivas, com a ampliação da divisão social e técnica do trabalho, menor serão as 

possibilidades. Tudo isso impacta nas condições objetivas e subjetivas de cada sujeito. 

Como muito insistido, essa forma alienada, fetichizada, é histórica, portanto não eterna, 

(o que revela que isso não é imutável); há de se revelar as contradições para que o sujeito possa 

avançar na consciência de si como sujeito social e histórico. O que acontece na sociedade 

capitalista é que as contradições, inerentes ao seu modo de ser, distanciam a relação da essência 

e aparência.  

Nos termos de Lukács, ele afirma que, em relação ao ser social, os fenômenos 

frequentemente ocultam sua própria essência na vida cotidiana.  

 
Precisamente quando se trata do ser social, assume um papel decisivo o 
problema ontológico da diferença, da oposição e da conexão entre fenômeno 
e essência. Já na vida cotidiana os fenômenos frequentemente ocultam a 
essência do seu próprio ser, ao invés de iluminá-la. (LUKÁCS, 1979, p. 25). 

 

Ainda que alteradas as condições do sujeito e do objeto, na totalidade social, não deixam 

de se relacionar, dialeticamente, com a essência e aparência; podendo, portanto, aproximar-se 

da essência por meio da investigação do real na busca da apreensão das determinações e 

contradições nos processos sociais.  

Porém, se tal processo de investigação não possibilitar a superação da imediaticidade, 

não se torna possível a superação da aparência e, então, a apreensão da essência. Uma das 

características do período da decadência ideológica é a incapacidade de atingir a essência pelo 

fato de partir do espontaneísmo, do imediato. (COUTINHO, 2010, p. 38-39). “É exatamente 

por se limitar à apreensão imediata da realidade, em vez de elaborar as categorias a partir de 

sua essência econômica, que o pensamento da decadência serve ideologicamente aos interesses 

da burguesia.”. (p. 39). 

Existe a possibilidade de superação da aparência dos fenômenos sociais, na totalidade 

social, mas necessariamente com o rompimento da imediaticidade da realidade social. A 

imediaticidade, conforme Coutinho com base em Lukács, refere-se ao sentido da capacidade 

de apreender a constituição do mundo, ainda que com graus de consciência distintos. (p. 39). 

Retomadas tais considerações, é possível adentrar mais especificamente às questões que 

são o foco desse  item, na reflexão quanto ao espaço de objetivação da fetichização do ser social, 

mas também na realização das relações sociais, com todas as suas contradições, da vida 

cotidiana.   



 136 

 A referência aqui é inspirada no aprofundamento da teoria social marxiana, no intuito 

de afirmar que mesmo partindo da econômica política (da sua crítica), não se descolou da 

perspectiva ontológica que apreendeu ao investigar a produção e reprodução da vida humana. 

 Contrário àqueles que dizem que Marx não se atentou aos sujeitos na sua condição 

objetiva e subjetiva, é possível encontrar, na tradição marxista, o aprofundamento da sua obra 

quanto, sobretudo, a subjetividade, e a vida cotidiana. A vida cotidiana é o espaço de 

objetivação individual no sentido também de sua genericidade 

 
Falando em termos ultragerais, trata-se aqui, portanto, de uma cientificidade 
que não perde jamais a ligação com a atitude ontologicamente espontânea da 
vida cotidiana; ao contrário, o que faz é depurá-la e desenvolvê-la 
continuamente a nível crítico, elaborando conscientemente as determinações 
ontológicas que estão necessariamente na base de qualquer ciência. 
(LUKÁCS, 1979, p. 23-24). 

 

Assim, segue-se, referenciando as determinações da cotidianidade. 

 

1.2.1. Cotidianidade: escolhas, alternativas e valores 

 

A dimensão da essência e aparência remete à constituição ontológica do ser social que, 

no recuo das barreiras naturais, passa de um ser natural para um ser social. A partir das 

mediações construídas vai aprimorando sua relação com a natureza e com outros homens. Tais 

mediações oportunizam que o homem se comporte como um ser ético e, assim, vai moldando 

sua natureza social. (BARROCO, 2010, p. 19). 

Por meio do trabalho o homem vai desenvolvendo a possibilidade de responder às 

necessidades, tanto naturais como sociais; então, suas capacidades essenciais são construídas 

no seu processo de humanização mediatizado pelo trabalho.  

 
[...] e também pode dizer que, no plano puramente ontológico, é um progresso 
o fato de que essa nova forma do ser social consiga, no curso do seu 
desenvolvimento, realizar-se cada vez mais a si mesma, ou seja, explicitar-se 
em categorias cada vez mais independentes e conservar as formas naturais 
apenas de um modo que as supera cada vez mais. (LUKÁCS, 1979, p. 54). 

 

Pelo trabalho, como centralidade ontológica, o homem pode aprimorar seu intelecto e 

sua atividade material, e acaba por assim, conhecendo a si mesmo. O trabalho surge a partir de 

um determinado nível de desenvolvimento da reprodução orgânica, essencialmente, o trabalho 

consiste “[...] não pela fabricação de produtos, mas pelo papel da consciência, a qual, 
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precisamente aqui, deixa de ser um mero epifenômeno da reprodução biológica [...]” 

(LUKÁCS, 1997, p. 15), mas pelo pôr teleológico, pela prévia ideação onde o homem tem em 

sua representação o que intenta.  

A consciência, conforme relembra Lukács, “[...] é um produto tardio do 

desenvolvimento do ser material.”. Ainda que tardio, não há um menor peso valorativo 

ontológico, “[...] a consciência tem um real poder no plano do ser e não [...] que ela é carente 

de força.”. (p. 12). 

Nas palavras de Marx, “O modo de produção da vida material condiciona o processo 

em geral de vida social, político e espiritual. Não é a consciência dos homens que determina o 

seu ser, mas, ao contrário, é o seu ser social que determina sua consciência.”. (MARX, 2012, 

p. 271). 

Marx, ao indicar que a consciência dos homens é determinada pelo ser social, refere-se 

a toda consciência, não no intuito de subestimar a consciência em relação ao material, como 

destaca Lukács (1997, p. 11 e 12), que alguns teóricos idealistas acusaram Marx de fazê-lo, mas 

tal afirmação simplesmente indica a prioridade ontológica do ser social em relação à sua 

consciência.  

 
Marx não põe diante do ser social a consciência social, mas toda consciência. 
Para ele, não existe uma consciência social especificada, como figura 
autônoma. Por outro lado, a primeira frase negativa nos diz que Marx está aqui 
simplesmente criticando o idealismo também sobre essa questão; e que está 
simplesmente reconhecendo a prioridade ontológica do ser social com relação 
à consciência. (LUKÁCS, 1979, p. 154). 

 

A produção da vida material, afirmou Marx, condiciona a vida social. Tal produção é 

um ato histórico, ao apreender as relações econômicas em sua totalidade, evidenciam-se as 

condições em que os homens produzem sua vida, sua própria história. Não fazem a história 

como querem, mas o fazem. Dessa forma, o desenvolvimento histórico evidenciou que: 

 
[...] quando as relações econômicas são compreendidas em sua totalidade 
dinâmica e concreta, torna-se evidente, a cada passo, que os homens fazem 
certamente sua própria história, mas os resultados do decurso histórico são 
diversos e frequentemente opostos aos objetivos visados pelos inelimináveis 
atos de vontade dos homens individuais. (LUKÁCS, 1979, p. 64). 

 

 Para Heller, as teses fundamentais da concepção marxista da história são precisamente 

o fato de que os homens fazem sua história, mas em determinadas condições. Destaca que a 

causalidade (já indicada anteriormente) implica a objetividade. Há circunstâncias que acabam 
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por determinar a condição da realização da história, pelo ser social. Nesse sentido, ela esclarece 

que essas circunstâncias são entendidas como “[...] a unidade de forças produtivas, estrutura 

social e formas de pensamento, ou seja, um complexo que contém inúmeras posições 

teleológicas, a resultante objetiva de tais posições teleológicas.”. (HELLER, 2014, p. 11-12). 

 Lukács ainda destaca que, pelas circunstâncias, os homens podem ser atraídos a agir de 

modo a se arruinarem, o que conduzirão as possibilidades são as escolhas que fazem de maneira 

consciente e são constituídas de valor. Quanto a esses valores, falar-se-á em seguida.  

 
Todo ato social, portanto, surge de uma decisão entre alternativas acerca de 
posições teleológicas futuras. [...]. Marx delineia corretamente essa condição, 
dizendo que os homens são impelidos pelas circunstâncias a agir de 
determinado modo “sob pena de se arruinarem”. Eles devem, em última 
análise, realizar por si as próprias ações, ainda que frequentemente atuem 
contra sua própria convicção. (LUKÁCS; 1992, p. 19-20, grifo do autor). 

 

 As posições teleológicas correspondem ao fato do homem impor a si mesmo um 

determinado fim, a prévia ideação do que será objetivado, o meio pelo qual responde a sua 

necessidade ou liberdade. A realização dos seus atos teleológicos provoca, no entanto, “novas 

séries causais”. Disso pode-se indicar que causalidade e finalidade são fatos ontológico-sociais, 

nas palavras de Heller (2014) “Causalidade e finalidade, portanto, são em Marx fatos 

ontológico-sociais que necessariamente se relacionam. ( p. 12).  

No processo de humanização, de autoconstrução, em um processo histórico, conforme 

já indicado por Barroco (2010, p. 20), o ser social se fundamenta em categorias ontológico-

sociais, portanto, sendo portador de objetividade socio-histórica. “Quando se afirma que a 

objetividade é uma propriedade primário-ontológica de todo ente, afirma-se em consequência 

de que o ente originário é sempre uma totalidade dinâmica, uma unidade de complexidade e 

processualidade.”. (LUKÁCS, 1979, p. 36) 

A atividade social dos homens, tanto o trabalho como a linguagem, possibilita nascer a 

consciência humana, no sentido da consciência do pertencimento ao gênero humano, e se 

constrói por meio da convivência entre os diferentes sujeitos. Isso permite afirmar que o gênero 

não é uma manifestação direta da humanidade, mas apenas comunidade humana. A gênese da 

consciência genérica possui ordens de grandeza distintas. 

 
Assim como a consciência especificamente humana só pode nascer em ligação 
e como efeito da atividade social dos homens (trabalho e linguagem), também 
a consciência de pertencer ao gênero se desenvolve a partir da convivência e 
da cooperação concreta entre eles. Disso resulta, porém, que a princípio não 
se manifesta como gênero a própria humanidade, mas apenas a comunidade 
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humana concreta na qual vivem, trabalham e entram em contato os homens 
em questão. (LUKÁCS, 1979, p. 145). 

 

O homem é um ser genérico, preserva em si mesmo o desenvolvimento acumulado na 

história da humanidade; ele sempre é homem, mas como humano-genérico, é sempre a 

integração de diferentes grupos sociais. É nesse sentido que a consciência genérica vai se 

constituindo, enquanto se constitui sua subjetividade, considerando a complexidade e 

particularidade desses grupos sociais. Assim, a parte consciente,  a condição subjetiva desse 

homem, compondo-se de é várias integrações, forma sua “consciência de nós”.  

 
Enquanto indivíduo, portanto, é o homem um ser genérico, já que é produto e 
expressão de suas relações sociais, herdeiro e preservador do desenvolvimento 
humano; mas o representante humano-genérico não é jamais um homem 
sozinho, mas sempre a integração (tribo, demos, estamento, classe, nação, 
humanidade) – bem como, frequentemente várias integrações – cuja parte 
consciente é o homem e no qual se forma sua “consciência de nós”. (HELLER, 
2014, p. 36, grifo do autor). 

 

Já foram apresentadas as determinações da categoria trabalho, por agora será retomado 

sobre o que é pertinente e o que conduzirá  a discussão do espaço da objetivação da vida 

cotidiana.  

Entre o ser natural e o ser social, pela delimitação materialista, a consciência tem um 

papel ativo, no plano ontológico, diante dos complexos problemáticos da liberdade e 

necessidade. (LUKÁCS, 1997, p. 16). 

No processo em que cada homem vai amadurecendo e se apropriando das condições 

objetivas dadas em cada formação econômico-social, vai, ao mesmo tempo, construindo sua 

subjetividade. Assim, referir-se ao homem em sua dimensão ontológica é, necessariamente, 

referir-se à sua dimensão objetiva e subjetiva, sua consciência, sua essência humana e, sua 

objetivação implica essa dupla dimensão, ainda que como unidade.  

A subjetividade só existe na apreensão da realidade material, objetiva, não é uma ideia 

do pensamento. Além de que ela se torna base para a consciência de classe, no âmbito das 

relações sociais de produção que, no capitalismo, apresentam-se reificadas.  

 
[...] a autonomia da dimensão “subjetiva” só existe se apreendida no plano 
material, da realidade objetiva do ser social, e não no plano ideológico, no 
pensamento. É fundamental ressaltar a determinação material objetiva desta 
dimensão “subjetiva” da consciência, base sobre a qual se ergue o edifício dos 
conceitos de reificação e consciência de classe. (MAAR, 1996, p. 35). 
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A subjetividade humana necessita de apropriar-se das exigências ético-morais do 

humano-genérico, embora do indivíduo-particular, relaciona-se à genericidade. A capacidade 

de escolha entre as alternativas, escolha entre valores, é a dimensão subjetiva que se materializa 

objetivamente. O que se verá nas reflexões que seguem é a possibilidade de o indivíduo 

enriquecer, valorizar sua riqueza humana, como construção de sua subjetividade. (BARROCO, 

2010, p. 81). 

 
A subjetividade de cada homem não se elabora nem a partir do nada, nem num 
quadro de isolamento: elabora-se a partir das objetivações existentes e no 
conjunto de interações em que o ser singular se insere. A riqueza subjetiva 
de cada homem resulta da riqueza das objetivações de que ele pode se 
apropriar. E é modalidade peculiar pela qual cada homem se apropria das 
objetivações sociais que responde pela configuração da sua personalidade. 
(NETTO; BRAZ, 2009, p. 47, grifo nosso). 

 

Com o trabalho, enquanto prioridade ontológica, o homem vai se desenvolvendo como 

ser objetivo e subjetivo, sendo o meio, também, através do qual o homem se torna consciente 

e, sendo consciente, pode responder a esses e outros complexos problemáticos, considerando o 

ato de responder como sendo o elemento primário-ontológico nesse processo dinâmico, em 

termos lukacsianos. 

 
[...] é inegável que toda atividade laborativa surge como solução de 
resposta ao carecimento que a provoca. [...] o homem torna-se um ser que 
dá respostas precisamente na medida em que – paralelamente ao 
desenvolvimento social e em proporção crescente – ele generaliza, 
transformando em perguntas seus próprios carecimentos e suas 
possibilidades de satisfazê-los; e quando, em sua resposta ao carecimento 
que a provoca, funda e enriquece a própria atividade com tais mediações, 
frequentemente bastante articuladas. De modo que não apenas a resposta, mas 
também a pergunta é um produto imediato da consciência que guia a 
atividade. (LUKÁCS, 1997, p. 16-17, grifo nosso). 

 

O processo de dar respostas e sua objetivação dá-se por meio de um conjunto de 

mediações que transforma tanto a natureza como o próprio homem, ao passo que o homem vai 

desenvolvendo suas capacidades cada vez em níveis mais elevados. O trabalho, mais do que a 

possibilidade ativa da consciência, no plano ontológico, é fundante do ser social, é a 

possibilidade da humanização.  

É por meio do trabalho, então, que o homem cria alternativas para os complexos 

problemáticos existentes, aqui indicado na unidade liberdade e necessidade, oportunizando a 
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possibilidade das escolhas entre eles. Tais escolhas promovem uma valoração, guiadas por 

escolhas de valor. 

Como constituinte da essência humana, o trabalho não se apresenta como o único 

componente. Há também a socialidade, a universalidade, a consciência e a liberdade, portanto 

ela é construída historicamente, no decurso do desenvolvimento da história e do ser social. Esse 

desenvolvimento é realizado pelas possibilidades imanentes ao gênero humano. 

  
A essência humana, portanto, não é o que “esteve sempre presente” na 
humanidade (para não falar mesmo de cada indivíduo), mas a realização 
gradual e contínua das possibilidades imanentes à humanidade, ao gênero 
humano. (HELLER, 2014, p. 15, grifo do autor).  

 

 O desenvolvimento da história, como já ressaltado, é processo de construção de valores, 

entendendo valor como tudo o que compõe o homem-genérico e contribui, de alguma forma, 

para a explicação do ser genérico. O valor, como categoria ontológico-social, fundamenta o ser 

social, possui uma objetividade social, expressando-se nas relações sociais.  

 Heller (2014), conforme já apontado, ao investigar sobre a existência ou não de uma 

relação entre desenvolvimento histórico e finalidade objetiva, afirma que a substância da 

sociedade é a história, e a substância da sociedade é a própria história. Substância não significa 

essência humana, uma vez que ela se constituiu, historicamente, e a história é a explicitação 

dela.  

A substância contém a continuidade da heterogeneidade da estrutura social e dos 

valores. Apenas lembrando-se de que as esferas heterogêneas que compõem a sociedade são a 

produção, relações de propriedade, estrutura política, vida cotidiana, moral, arte, etc. (p. 13). 

O decurso histórico é um processo irreversível; o tempo, precisamente, é a 

irreversibilidade do desenvolvimento. Assim, o tempo histórico é a irreversibilidade do 

desenvolvimento. (LUKÁCS, 1979, p. 77; HELLER, 2014, p. 13).  

Em cada uma das esferas heterogêneas há um determinado ritmo que altera as estruturas 

sociais, sendo que essa diferença nos ritmos de mudança não significa que o tempo alterou, mas 

é precisamente o fundamento da categoria do desenvolvimento desigual, já explicitada. Outro 

ponto importante é que, uma vez que cada esfera, quando já constituída, surge na história, 

jamais perece, ao passo que pode significar possibilidades ou o regresso, nos termos de Heller, 

“[...] os grandes túmulos da história, mas igualmente seus berços.”. (2014, p. 14). 

É no interior dessas esferas que os valores objetivos vão se realizar. Retomando a noção 

do desvalor,  pode desvalorizar também cada uma das esferas. No momento em que se indicou 
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a respeito da criação das alternativas e das possibilidades de escolhas, afirmou-se que tais 

escolhas se orientam por valores.  

Lukács chama a atenção em relação ao valor, por iluminar o que há de mais importante 

na estrutura do ser social, relacionando-se  ao caráter social da produção da vida social, em toda 

sua complexidade.  Assim, “[...] o valor [...] já que essa categoria – juntamente com as relações 

e conexões que derivam necessariamente da sua existência – ilumina plenamente o que de mais 

importante existe na estrutura do ser social, ou seja, o caráter social da produção.”. (LUKÁCS, 

1979, p. 46). 

Continua ainda reforçando que, por sua importância na estrutura do ser social e sua 

influência nos processos de escolhas, que vão oportunizando novas possibilidades, tem relação 

direta com o desenvolvimento dos modos de organização social como fundamento teórico das 

etapas econômicas. 

 
[...] no valor, enquanto categoria central da produção social, confluem as 
determinações mais essenciais do processo global, tão-somente por isso é que 
a exposição abreviada, reduzida, dos fatos decisivos, das etapas ontológicas 
da gênese, possui ao mesmo tempo o significado de fundamento teórico 
também das etapas econômicas concretas. (LUKÁCS, 1979, p. 47). 

 

Voltar-se-á ao ponto que diz respeito às alternativas abrirem espaço para escolhas e, 

então, constituírem-se a gênese da liberdade. A liberdade constitui a essência humana, é 

historicamente determinada e se objetiva na “[...] existência de alternativas e na possibilidade 

concreta de escolhas entre elas.”. (BARROCO, 2010, p. 26, grifo do autor). 

 Portanto, a liberdade é resultado da própria atividade humana, é a possibilidade de 

alcançar algo diferente do que se propôs, “[...] mas que nas suas consequências dilata – 

objetivamente de modo contínuo - o espaço no qual a liberdade se torna possível [...]”. 

(LUKÁCS, 1997, p. 37-38). 

 Como já mencionado, a liberdade se relaciona, enquanto unidade contraditória, com as 

necessidades. Marx designa na existência do reino da liberdade e do reino da necessidade. O 

homem é um ser que dá respostas perante essa unidade contraditória, em sua atividade (no 

trabalho) lida com a escolha de decisões ideológicas à frente das alternativas que se apresentam 

diante dessa contradição. (p. 37). 

Em relação ao reino da liberdade, para Marx é existência de alternativas e a 

possibilidade da escolha entre elas, refere-se ao início da história da humanidade. Ao passo que 

as condições para a existência e ampliação das alternativas se objetivam sob determinadas 
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condições do desenvolvimento econômico-social da humanidade, que se relacionam com o 

reino da liberdade.  

A possibilidade de ampliação do processo de reprodução depende das condições de 

produção nas quais se realiza. Diz Marx que o reino de liberdade começa no momento em que 

o trabalho deixa de ser determinado por necessidade. 

 
A riqueza efetiva da sociedade e a possibilidade de ampliar sempre o processo 
de reprodução dependem não da duração do trabalho excedente e sim da 
produtividade deste e do grau de eficiência das condições de produção em que 
se efetua. De fato, o reino de liberdade começa onde o trabalho deixa de ser 
determinado por necessidade e por utilidade exteriormente imposta; por 
natureza, situa-se além da esfera da produção material propriamente dita. 
(MARX, 2012, p. 400, grifo nosso). 

 

Porém, o reino da liberdade, ao relacionar-se com a base material de determinado modo 

de produção, relaciona-se também com o reino da necessidade. Para a reprodução da vida, Marx 

indica os exemplos do selvagem e do civilizado, os quais se relacionam com a natureza para 

atender às suas necessidades, independentemente da forma de organização da sociedade em que 

estejam. 

Com o desenvolvimento das formas societárias, ampliam-se as forças produtivas que 

possibilitam satisfazer as necessidades, que inevitavelmente aumentam. A liberdade, então, 

concretiza-se quando o homem social, em  suas relações sociais de produção, consegue produzir 

com o menor dispêndio de energia, ou seja, com menor tempo de trabalho, em condições 

referentes à natureza humana.  

O desenvolvimento das forças produtivas começa como um fim em si mesmo, no 

sentido do reino da liberdade, mas esse desenvolvimento só se efetiva no âmbito das 

necessidades para satisfazê-las, para responder diante das alternativas postas a um determinado 

fim. Sob as condições econômico-sociais do capitalismo, já se sabe que o reino da liberdade é 

avassaladoramente invadido pelo reino da necessidade.  

 
É que aumentam as necessidades, mas ao mesmo tempo, ampliam-se as forças 
produtivas para satisfazê-las. A liberdade nesse domínio só pode consistir 
nisto: o homem social, os produtores associados regulam racionalmente o 
intercâmbio material com a natureza, controlam-no coletivamente, sem deixar 
que ele seja a força cega que os domina; efetuam-no com o menor dispêndio 
de energias e nas condições mais adequadas e mais condignas com a natureza 
humana. Mas esse esforço situar-se-á sempre no reino da necessidade. Além 
dele começa o desenvolvimento das forças humanas como um fim em si 
mesmo, o reino genuíno da liberdade, o qual só pode florescer tendo por 
base o reino da necessidade. (MARX, 2012, p. 400, grifo nosso). 
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 As alternativas abertas no processo de atendimento da unidade contraditória liberdade 

e necessidade, os valores que conduzem às escolhas que os homens assumem, revelam a 

condição consciente do ser social, revelam também sua subjetividade. Porém é preciso reforçar 

que a gênese do valor não é dada na capacidade de escolha, simplesmente pelo julgamento 

subjetivo de cada sujeito. As alternativas e os valores são categorias objetivas, relacionadas à 

objetivação ontológica do ser. (BARROCO, 2010, p. 27). 

 Os valores e as alternativas se relacionam com a liberdade na sua condição enquanto 

componente da essência humana, portanto, da objetivação do homem. A liberdade, como 

atividade do homem que responde às necessidades, pode, nesse processo, criar novas 

possibilidades de liberdade. As respostas são, necessariamente, escolhas conscientes; portanto, 

a liberdade é “[...] capacidade de escolha consciente dirigida a uma finalidade e capacidade 

prática de criar condições para a realização objetiva das escolhas e para que novas escolham 

sejam criadas.”. (BARROCO, 2010, p. 28, grifo do autor).  

 Barroco ainda indica que a liberdade é tratada em duas dimensões. A primeira é a 

negativa, significando estar livre de algo, como por exemplo, a superação da escravidão. A 

segunda é a liberdade positiva, que é a condição de estar livre para algo. 

 As ações humanas têm o papel ativo da consciência, mas isso não determina o resultado 

de sua práxis, de sua escolha diante de um real campo de possibilidades, uma vez que se 

realizam sob determinadas circunstâncias.  

 Em relação à práxis, Lukács (1997, p. 19) afirma que é a decisão diante das alternativas, 

sendo assim, todo ato social surge, precisamente, da decisão entre alternativas, que criam novos 

processos de escolha. Esse processo pode-se dizer que resulta na ampliação das capacidades 

humano-genéricas.  
Toda práxis social, se considerarmos o trabalho como seu modelo, contém em 
si esse caráter contraditório. Por um lado, a práxis é uma decisão entre 
alternativas, já que todo indivíduo singular, sempre faz algo, deve decidir se 
o faz ou não. Todo ato social, portanto, surge de uma decisão entre alternativas 
acerca de posições teleológicas futuras. 

 

 Todo ato social é práxis e, além do trabalho que é uma prática material (através da qual 

o homem transforma a natureza), há novas formas (chamadas de práxis sociais nas quais 

efetiva-se a relação do homem consigo mesmo e com outros homens) como a arte, a filosofia, 

a política, a religião, etc. Essas novas formas, possibilitam o “[...] refinamento do intelecto, da 

subjetividade humana [...]”. (BARROCO, 2010, p. 29).  

 Não é o foco aqui a discussão da arte, mas permitem-se apenas dois apontamentos 

referentes à arte e à catarse. A arte, como autoconsciência e memória da humanidade, tem a 
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função de elevar o indivíduo ao gênero humano, isso se realiza na catarse. Nesse sentido Heller 

afirma que a catarse e a arte são uma categoria ética. (HELLER, 2014, p.17).  

 O outro apontamento é da arte, que em Lukács se expressa na grande arte48, proporciona 

uma compreensão ao indivíduo de si mesmo e, portanto, se constitui como “[...] um fator 

fundamental da educação dos indivíduos para a plena cidadania, incitando-os à incorporação 

de experiências mais diversificadas de auto realização humana, tanto no plano da vida pública 

como na dimensão da vida privada.”. (KONDER, 1996, p. 32). 

Quanto à catarse, para Lukács, permite que o sujeito se liberte de sua particularidade, e 

que haja a possibilidade de tomar consciência da sua dimensão no gênero humano. 

  
Em Lukács, a catarse – faz com que o indivíduo se liberte de sua mera 
particularidade, de suas limitações singulares, e tome consciência ativa de sua 
dimensão universal enquanto parte integrante do gênero humano. [...] a catarse 
aparece -  em diferentes esferas do ser social – como um momento privilegiado 
da passagem do particular para o universal, da causalidade para a teleologia, 
da necessidade para a liberdade. (COUTINHO, 1996, p. 25).  

 

 Indicou-se a arte e a catarse como categorias centrais da categoria ética, mas é preciso 

pôr a liberdade também nessa condição. Com o recuo das barreiras naturais na socialidade 

capitalista, foram dadas condições para que o homem pudesse, teoricamente, escolher seu lugar 

no mundo, seus costumes, cultura, etc. Nesse sentido, a liberdade como uma categoria ética 

significa um aumento valorativo. (HELLER, 2014, p. 18). 

Ao indicar a ética como modo de ser socialmente, Barroco (2010) apresenta, baseado 

em Lukács, que ela se manifesta como um momento da práxis humana, “[...] a ética não 

pertence a nenhuma dimensão ou esfera específica da realidade, se objetivando, teórica e 

praticamente, de formas particulares e socialmente determinadas, como conexão entre o 

indivíduo singular e as exigências sociais e humano-genéricas.”. (p. 29, grifo do nosso). 

 As capacidades humanas se desenvolvem na medida em que, com o desenvolvimento 

das forças produtivas e o aumento do domínio do homem na natureza, aumentam as conquistas 

materiais e espirituais do gênero humano, concebidas como a riqueza humana, nos termos 

marxianos. (p. 29). 

 
48Por não ser o foco na tese, o aprofundamento quanto à reflexão da arte, faz-se algumas indicações das 

obras Lukács que articulam a importância da arte, da grande arte: Introdução a uma estética marxista 
e os volumes da Estética. Alguns autores que também dialogam com a temática e a perspectiva 
lukacsiana: Nicolas Terlulian (Georgy Lukács: etapas de seu pensamento estético) e Celso Frederico 
(Marx, Lukács: a arte na perspectiva ontológica).  
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 Entretanto, a riqueza humana, que compreende o desenvolvimento da subjetividade, 

nem sempre é possível de se realizar, nem mesmo parcial ou totalmente. A depender do modo 

de organização da divisão do trabalho e, portanto, da sociedade, há uma distância entre o 

desenvolvimento individual e do gênero humano. Como já foi profundamente mencionado, as 

relações sociais de produção são permeadas pela alienação e pela reificação. Desse modo, as 

circunstâncias da sociedade capitalista partem de determinações de um modo de produção 

baseado, necessariamente, na exploração do homem pelo homem.  

 Assim, o desenvolvimento da essência humana, tanto trabalho, como a consciência, 

liberdade e socialidade também acabam por serem determinadas pelas condições objetivas da 

sociedade capitalista. E os desafios para a práxis social, sobretudo, a ética, são permeados pela 

reificação nas relações.  

 Os valores que também orientam as escolhas e as relações sociais através do trabalho 

alienado e da fetichização das relações, acabam perdendo sua possibilidade de orientar por 

escolhas pela liberdade, e podem conduzir para aquilo que Lukács indicou como sua ruína.  

 Pois bem, o que se tem apresentado aqui a respeito de algumas categorias no seu abstrato 

para apreender então as determinações que se põem na organização societária capitalista, segue 

ainda na reflexão de algumas outras categorias.  

 A possibilidade do homem se apresentar como um ser ético está diretamente ligada às 

capacidades humanas. A ética e a moral, enquanto modo de ser, podem ser articuladas no 

conjunto dos modos de ser ético-morais, nos termos de Barroco, e sua organização se 

materializa no campo das objetivações ético-morais. Assim, é o ser social um sujeito ético-

moral.  

 Esse campo de objetivações é constituído: “[...] 1) pelo sujeito ético-moral; 2) pela 

moral; 3) pelo conhecimento ético; 4) pela práxis ético-política.”. (BARROCO, 2010, p. 58, 

grifo do autor). 

 Em relação ao sujeito ético-moral, Barroco (2010, p. 58) vai dizer que é aquele que é 

socialmente capaz de, ao fazer suas escolhas, discernir entre valores, ter consciência moral. A 

ação moral é aquela a qual o sujeito assume em relação  à capacidade de poder atingir outros 

sujeitos; disso se tem atenção sobre por quais escolhas irá se decidir, supondo respeito e 

responsabilidade nesse processo. A condição ético-moral se objetiva quando o indivíduo se 

distancia do “eu” e se relaciona com o outro.  

 Prossegue Barroco, reforçando que nem todas as ações têm implicações morais, nem 

todas impactam o outro. Por serem opções pessoais, não demandam a moral de outros sujeitos, 

mas acabam sendo julgadas e são denominadas não como moral, e sim como moralistas. Aqui 
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o papel da consciência é decisivo tanto no juízo de valores, como nas ideologias canalizadas 

nos preconceitos morais na socialidade. “A consciência é uma exigência, na medida em que o 

indivíduo deve ter um mínimo de participação consciente nas deliberações e escolhas de valor 

que realiza como sujeito moral ou ético.”. (BARROCO, 2010, p. 59). 

 Quanto à moral, também é uma relação entre as relações sociais, conectando o indivíduo 

ao ser genérico. Ela significa o conjunto das exigências que possibilitam o indivíduo 

transformar as necessidades interiores, pela elevação das necessidades imediatas. Objetiva-se 

nas ações sociais e deve superar o âmbito unicamente do indivíduo, tendo que se relacionar 

com a genericidade49.  

 
A moral é o sistema de exigências e costumes que permitem ao homem 
converter mais ou menos intensamente em necessidade interior – em 
necessidade moral – a elevação acima das necessidades imediatas 
(necessidades de sua particularidade individual), as quais podem se expressar 
como desejo, cólera, paixão, egoísmo ou até mesmo fria, lógica egocêntrica, 
de modo a que a particularidade se identifique com as exigências, aspirações 
e ações sociais que existem para além das casualidades da própria pessoa, 
“elevando-se” realmente até essa altura. (HELLER, 2014, p. 16-17, grifo do 
autor). 

  

A moral se objetiva em dois sentidos. Em primeiro, por um sistema normativo que 

reproduz costumes, como respostas às necessidades da integração social, na vida cotidiana. O 

sistema normativo é uma forma da objetivação da moral. Em segundo, como conexão entre as 

exigências éticas do gênero humano com as motivações do ser singular, nas diferentes práxis, 

tanto social como material. (BARROCO, 2010, p. 59). 

Na apresentação quanto ao curso do desenvolvimento da história da humanidade, é 

possível analisar que, em cada sociedade, as relações sociais e de produção orientavam-se por 

valores coletivos, sobretudo a comunidade primitiva, como por exemplo, a solidariedade. 

Assim, é possível reafirmar que os valores possuem um caráter socio-histórico. (BARROCO, 

2010, p. 59).  

 Esses valores, com caráter socio-histórico, são explicitados nas esferas heterogêneas, de 

onde é possível concluir que “A história é história de colisão de valores de esferas 

heterogêneas.”. (p. 19). Os valores se desenvolvem a partir das possibilidades de sua realização 

e ampliação, como critério de desenvolvimento; então, pode-se indicar que “[...] não é apenas 

 
49Essa consideração será retomada no momento das reflexões relativas às determinações em que se 

colocam as possibilidades das escolhas ético-morais no cotidiano do trabalho do assistente social. 
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a realidade dos mesmos, mas também sua possibilidade.”. (HELLER, 2014, p. 21, grifo do 

autor). 

 Como socio-históricos, os valores não podem ser contínuos. Conforme a estrutura social 

em que operam e o estágio que alcançaram, eles se alteram e até podem perder o estágio que já 

haviam alcançado. Porém, Heller chama a atenção ao que se refere à realização dos valores, em 

que as perdas que podem ocorrer serão sempre relativas. Em suas palavras, “A realização é 

sempre absoluta; a perda, ao contrário, é relativa.”. (HELLER, 2014, p. 21, grifo do autor).  

Marx afirmou que os homens (no sentido do humano-genérico) podem renunciar à 

forma social com que produzem a sua história e a história da humanidade, que produzem sua 

vida por meio de condições determinadas pelo modo de produção, mas jamais renunciam ao 

que conquistaram. “Os homens jamais renunciam àquilo que conquistaram, mais isto não quer 

dizer que não renunciem jamais à forma social sob a qual adquiriram determinadas forças 

produtivas.”. (2012, p. 171). 

 Portanto, quanto à certeza de que a perda é sempre relativa, afirma-se que sempre haverá 

aqueles que preservam tais valores já alcançados pela humanidade. Dessa maneira,  acontecem 

também com outras conquistas que o sujeito social alcançou enquanto humano-genérico. A essa 

capacidade que o ser social tem em resgatar valores e conquistas já alcançadas, Heller (2014) 

denomina como a invencibilidade humana. Enquanto houver desenvolvimento histórico, 

enquanto houver humanidade, haverá a preservação e o resgate do que foi conquistado.  . 

 
Nem um só valor conquistado pela humanidade se perde de modo absoluto; 
tem havido, continua a haver e haverá sempre ressurreição. Chamaria a isso 
de invencibilidade da substância humana, a qual só pode sucumbir com a 
própria humanidade, com a história. (HELLER, 2014, p. 22, grifo do autor). 

 

 A história como substância da sociedade encontra na sociedade um complexo definido 

por um modo de produção que determina as classes, camadas, alternativas, etc. Dessa forma, 

tais determinações carregam em si valores relativos ou a possibilidade de sua realização. Essa 

relatividade está ligada à totalidade do valor que pode se realizar, plenamente, somente no 

desenvolvimento total da história. 

 Isso se realiza, na sociedade, nas esferas heterogêneas, e não há como se realizar um 

valor em absoluto. Assim, “[...] todo valor e toda escolha de conteúdos valiosos (a escolha 

praticada na vida cotidiana muitas vezes carece desse valor) sejam relativos, não se podem, 

todavia, considerar idênticas as várias decisões e alternativas.”. (HELLER, 2014, p. 25). 
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O quanto valiosa pode ser uma escolha, em sua totalidade, é medida em relação a quanto 

mais valores ela possibilita realizar e quanto à intensidade em que a possibilidade é relativa.  

 Referente a isso, Heller traz como exemplo o proletariado, a partir das considerações de 

Marx. Ele é a classe que carrega a negatividade da sociedade capitalista e tem a possibilidade, 

por não ter nada a perder e por carregar em si as condições de continuidade do modo de 

produção capitalista, de superar e se libertar da exploração dessa  sociedade. Entretanto, ao 

fazer isso, não liberta apenas a si mesmo da exploração, mas toda a humanidade. Assim, “[...] 

essa liberação dá lugar à explicação de uma infinidade de valores, incluído – e não em último 

lugar – o fato valioso de que todo indivíduo da sociedade pode apropriar-se desses valores e 

realizá-los.”. (p. 25). 

 A respeito do papel do proletariado, Lukács, destaca que o surgimento do proletariado, 

como indicado, é a possibilidade de se conhecer a totalidade da sociedade e sua condição de 

classe se realiza precisamente nessa constituição da totalidade da sociedade. O materialismo 

histórico, então, que surge nesse período também foi a teoria que tornou possível a libertação 

do proletariado e, ao mesmo tempo, a teoria que desvelou o desenvolvimento histórico do 

capitalismo. Assim, a unidade teoria e práxis é o que potencializa o proletariado no seu papel 

histórico e no conhecimento de si, das suas condições reais. 

 
[...] com o ponto de vista de classe do proletariado emerge uma perspectiva a 
partir da qual a totalidade da sociedade torna-se visível. [...]. Para o 
proletariado, a sua situação de classe só é compreensível no interior do 
conhecimento da sociedade total e suas ações têm por condição prévia e 
insubstituível este conhecimento. A unidade da teoria e da práxis, portanto, é 
outra face da situação social e histórica do proletariado: do ponto de vista do 
proletariado, conhecimento de si mesmo e conhecimento da totalidade 
coincidem – o proletariado é, ao mesmo tempo, sujeito e objeto do seu próprio 
conhecimento. (LUKÁCS, 1981, p. 81-82, grifo do autor).  

 

Portanto, a realização dos valores e a possibilidade do seu acesso por todos os sujeitos 

estão diretamente ligadas à capacidade de ampliar as alternativas e à possibilidade de escolha 

para cada, afim de sua libertação, humanização. A possibilidade aberta com o proletariado 

como sujeito histórico, é a possibilidade de outra sociedade que visa à emancipação dos sujeitos 

e, sobretudo, à realização do reino da liberdade. Mas enquanto processo que perpassa pela 

ampliação dos valores na sociedade e sua realização.  

Com relação a esses valores e o conjunto de normas que orientam a socialidade, e no 

atendimento das necessidades históricas dos homens, o que orienta a consciência moral dos 

sujeitos são os juízos de valor que “[...] compondo um código moral não escrito, cuja 
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reprodução é realizada na vida cotidiana, pela repetição formadora do hábito e dos costumes.”. 

(BARROCO, 2010, p. 60). Assim, essa moral se apresenta como costume, no conjunto dos 

hábitos de uma sociedade.  

Todo juízo de valor compõe sempre, explicita ou implicitamente, uma parte da 

totalidade de uma teoria, de uma concepção de mundo. (HELLER, 2014, p. 26). Assim, por 

serem a orientação entre as escolhas e valores, os juízos têm um conteúdo valorativo. Ao fazer 

suas escolhas, os homens escolhem finalidades concretas, e não abstratas.  

Entretanto, na sociedade de classes e seus fundamentos na exploração do trabalho, na 

divisão social e técnica do trabalho, na propriedade privada, não há entre esses juízos e 

costumes uma unidade entre valores e necessidades. Quando a integração passa por outras 

exigências para a classe dominante se legitimar, por seus valores e moral, a orientação se dá 

pelo ethos dominante, sendo totalmente funcional para sua permanência no status de 

dominação. “[...] embora as classes dominantes busquem a integração de sua orientação moral 

e abstração das diferenças reais que – brotando dos interesses socioeconômicos – perpassam 

pelos valores e modos de ser.”. (BARROCO, 2010, p. 61). Claro que isso se dá em um campo 

de disputa de ideologias, valores e moral, para consolidação de outras referências ético-morais. 

O sujeito que está subjugado ao ethos dominante, pode realmente rejeitar valores ético-

morais da classe dominante, mas isso requer conhecimento crítico para desvelar os mecanismos 

ideológicos que, no imediato, altera a relação do indivíduo com a sociedade.  

 
É claro que ele pode dizer não a determinados valores e normas. E, de fato, 
diz, embora isso dependa de uma série de circunstâncias, entre as quais está o 
conhecimento crítico capaz de desvelar esses mecanismos ideológicos, o que 
evidentemente não basta para mudar a estrutura moral da sociedade, mas pode 
mudar a relação que o indivíduo estabelece com ela. (BARROCO, 2010, p. 
62-63, grifo do autor). 

 

 Porém, para que haja escolhas entre valores que não do ethos dominantes, para poder 

escolher o conteúdo mais valioso, a heterogeneidade da realidade também dificulta. Assim, “A 

heterogeneidade da realidade pode dificultar extraordinariamente, em alguns casos, a decisão 

acerca de qual é a escolha que, entre as alternativas dadas, dispõe de maior conteúdo valioso.”. 

(HELLER, 2014, p. 27). Mas, reforçando, nesse processo dos valores sempre estará presente a 

invencibilidade da substância humana50, e assim, tem-se a essência da história, e é a história a 

substância da sociedade. 

 
50A obra em que constam as reflexões de Agnes Heller aqui apresentadas, O Cotidiano e a História, foi 

escrito em 1929, período de ascensão do fascismo na Europa, sobretudo, na Alemanha. Quanto à 
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A invencibilidade da substância humana e o desenvolvimento dos valores – 
dada como possibilidade inclusive em uma situação de desvalorização – 
constituem a essência da história, porque a história é contínua apesar de seu 
caráter discreto e porque essa continuidade é precisamente a substância da 
sociedade. (HELLER, 2014, p. 27, grifo do autor). 

 

 Dessa forma, é possível afirmar que não há uma teleologia da história, os valores, as 

alternativas, as escolhas são históricas e reais na realidade social. O fato de que a história se 

constitui a partir da construção de valores sobre a base de outros valores, pode dar aparência de 

que a história possui uma finalidade em si, mas são os homens que, a partir de alternativas reais 

e de suas escolhas,  desenvolvem a história. Claro que aqui não se ignoram a casualidade e as 

circunstâncias.  

 Pois bem, o espaço de objetivação das capacidades humanas, da objetivação das 

categorias ontológico-sociais, das alternativas e dos valores, das práxis material e social, 

perpassa pela vida cotidiana. 

 É a vida cotidiana, nos termos de Heller, a vida do homem inteiro. Inteiro porque o 

homem participa da vida cotidiana com toda a sua individualidade e onde ele objetiva seus 

sentidos, suas capacidades intelectuais, enfim, toda sua complexidade enquanto sujeito. 

Precisamente por isso, não há de se realizar todas as suas capacidades em toda intensidade. 

Outro aspecto importante da vida cotidiana é que todos, sem exceção, vivem a vida cotidiana, 

não há como escapar dela, o homem já nasce inserido na cotidianidade. 

 
A vida cotidiana é a vida do homem inteiro; ou seja, o homem participa na 
vida cotidiana com todos os aspectos de sua individualidade, de sua 
personalidade. Nela, colocam-se em “funcionamento” todos os seus sentidos 
todas as suas capacidades intelectuais, suas habilidades manipulativas, seus 
sentimentos, paixões, ideias, ideologias. O fato de que todas as suas 
capacidades se coloquem em funcionamento determina também, 
naturalmente, que nenhuma delas possa realizar-se, nem de longe, em toda sua 
intensidade. (HELLER, 2014, p. 31, grifo do autor). 

 

 
invencibilidade da substância humana, ela reflete que a aversão e indignidade ao fascismo são provas 
da existência da substância humana, o que recoloca o desafio e a necessidade de lutar contra essa 
alternativa que surgia. Não fazendo uma relação direta com os tempos atuais; como já mencionado em 
outra nota de rodapé, o que se tem hoje em relação à volta do autoritarismo, do conservadorismo, do 
preconceito em suas mais cruéis formas e até com o surgimento de grupos nazifascistas, novamente 
há a necessidade de resistir a essa alternativa que se recoloca com novas determinações, mas que há a 
certeza de que se impera a invencibilidade da substância humana e, portanto, imperam-se as condições 
para se lutar e resistir. 
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 Se pode o homem dispor em funcionamento todos os seus sentidos, ideias, etc, tem-se 

a vida cotidiana a partir das esferas heterogêneas, portanto, ela é, em grande medida, 

heterogênea. Além do seu significado como heterogênea, no mesmo sentido é hierárquica. As 

partes constituintes, orgânicas da vida cotidiana são: “[...] a organização do trabalho e da vida 

privada, os lazeres e o descanso, a atividade social sistematizada, o intercâmbio e a 

purificação.”. (HELLER, 2014, p. 32). 

 Para garantir o funcionamento rotineiro da vida cotidiana, a hierarquia, que se altera 

dependendo da formação econômico-social, acaba por organizar e garantir o movimento em 

sua heterogeneidade. Juntas, elas explicam a normalidade do processo de produção e 

reprodução, no que diz respeito às relações presentes nesse processo.  

 
A heterogeneidade e a ordem hierárquica (que é condição de organicidade) da 
vida cotidiana coincidem no sentido de possibilitar uma explicitação “normal” 
da produção e da reprodução, não apenas no “campo da produção” em sentido 
estrito, mas também no que se refere às formas de intercâmbio. (HELLER, 
2014, p. 32). 

 

 A vida do indivíduo é sempre a relação com o gênero humano, portanto, se a vida 

cotidiana é a vida do indivíduo, é também a vida do humano-genérico. Ao se desenvolver, o 

homem vai se tornando capaz de lidar com sua cotidianidade, seu amadurecimento significa a 

capacidade de, por si mesmo,  viver sua cotidianidade. Tal desenvolvimento vai desde as 

habilidades para satisfazer suas necessidades básicas, como se alimentar, se vestir, lidar com 

questões de sua higiene, etc.  

 Esse desenvolvimento, em larga escala, vai revelando sua inserção nas relações sociais. 

O homem, desde o seu nascimento, está inserido em grupos sociais, como por exemplo, a 

família, a escola, a comunidade, que acabam sendo permeados pelos costumes individuais, 

pelos valores ético-morais, mas sempre, no que já foi insistido aqui, na sua dimensão com o 

humano-genérico.  

 A vida cotidiana se comporta como o centro da história, como “[...] acontecer histórico: 

é a verdade “essência” da substância social.”. (HELLER, 2014, p. 34). Dessa forma, o que foi 

apresentado como a capacidade de apropriar-se do que já foi acumulado pela humanidade, as 

conquistas e os juízos de valor, encontram na cotidianidade o espaço para sua assimilação. Isso 

somente pode acontecer pelo imediato, num nível da consciência em si, sem plena consciência 

de que tudo isso está relacionado à sua generecidade.  

 Enquanto indivíduo, sua particularidade é caracterizada por dois fatos ontológicos 

importantes que apresentam o ser como único e irrepetível; embora sua individualidade seja 
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sempre valorizada na relação com o gênero, é única e indispensável ao gênero. A unicidade e 

irrepetibilidade são, nesse ponto, fatos ontológicos fundamentais.”. (p. 35, grifo do autor). 

 A respeito do indivíduo, Heller ainda destaca que as necessidades humanas aparecem 

conscientes ao ser na forma do eu. A dinâmica que se assume na cotidianidade é sempre a 

satisfação da sua particularidade individual, ainda que o gênero esteja contido nele, suas ações 

podem ser guiadas por motivações individuais, mas com o caráter genérico.  

 
A dinâmica básica da particularidade individual humana é a satisfação dessas 
necessidades do “Eu”. Sob esse aspecto, não há diferença no fato de que um 
determinado “Eu” identifique-se em si ou conscientemente com a 
representação dada do genericamente humano além de serem também 
indiferentes os conteúdos das necessidades do “Eu”. (HELLER, 2014, p. 35, 
grifo do autor). 

 

 O desenvolvimento do indivíduo está ligado às suas possibilidades de liberdade, disso 

“[...] origina, em maior ou menor medida, a unidade do indivíduo, a “aliança” de particularidade 

e genericidade para produzir uma individualidade.”. (p. 37, grifo do autor).  

 Aqui se tem falado da relação humano-genérica apenas no aspecto do desenvolvimento, 

no seu aspecto positivo, porém há choques entre particularidade e genericidade, ainda que não 

sejam sempre conscientes na vida cotidiana. A vida cotidiana na qual se originou a 

individualidade era embasada em comunidades naturais, porém, especificamente essa que está 

sendo indicada, a vida cotidiana moderna tem alteradas as estruturas em que ela se efetiva. 

Assim, as possibilidades da particularidade de se submeter a si o genérico aumentam, ao colocar 

em questão as necessidades da integração social e priorizar o egoísmo do indivíduo. (p. 38).  

 O que baliza esse processo, como já indicado nos modos de ser ético-morais, é o 

conjunto de valores ético-morais que o indivíduo é capaz de assimilar e realizar, na perspectiva 

do genérico.  Segundo Heller, “A ética como motivação (o que chamamos de moral) é algo 

individual, mas não uma motivação particular: é individual no sentido de atitude livremente 

adotada (com liberdade relativa) por nós diante da vida, da sociedade e dos homens.”. (p. 39). 

 A moral que acaba por balizar as escolhas e materializar valores éticos tem distintos 

pontos de vista no que diz respeito às decisões individuais, quanto mais importante é a 

moralidade, mais facilmente essa decisão sai do plano da cotidianidade. Quanto mais a decisão 

do indivíduo51 tem que ser pelo humano genérico, maior é a motivação do homem pela moral, 

 
51Essas questões serão retomadas na reflexão da objetivação do trabalho do assistente social.  
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assim, “[...] tanto mais facilmente sua particularidade se elevará (através da moral) à esfera da 

genericidade.”. (HELLER; 2014, p. 40-41). 

 Apenas reforçando, as ações ético-morais não são exclusivas da vida cotidiana, são 

mediações nas relações entre os sujeitos sociais. Portanto, presentes em todas as esferas da vida 

social. 

 
[...] as ações ético-morais não pertencem a uma esfera social em particular: 
são mediações entre as relações sociais dos homens; estão presentes nas 
relações políticas, no trabalho, na vida cotidiana, nas relações que os homens 
estabelecem com a arte, com a filosofia, etc. Porém, o grau de intensidade ou 
sua presença em cada dimensão da vida social e em cada relação social variam, 
sendo determinados por circunstâncias sociais nas quais pode haver uma 
exigência para que a ética assuma um papel preponderante ou permaneça 
apenas como uma potencialidade. (BARROCO, 2010, p. 65, grifo nosso). 

 

 É condição de o homem ser ético, independentemente se ele se manifesta ou se cala, 

complementa Barroco. Assim, em todo momento, a depender das circunstâncias, haverá a 

possibilidade do indivíduo agir por ações éticas, liberando que ela, a ética, assuma um papel 

preponderante ou que seja apenas a potencialidade.  

 Nesse processo das ações éticas e a escolha que se faz a partir das alternativas para que 

ela seja preponderante ou possibilidade, Heller chama atenção para duas restrições: a 

particularidade não é jamais abolida, em face da elevação do humano genérico; e, a decisão 

moral indicada acima é sempre considerada uma tendência. Não há uma distância muito grande 

entre na heterogeneidade do cotidiano; as ações e escolhas se dão também por motivações 

heterogêneas (particulares e genérico-morais). Desse modo, quando as motivações se unem, 

jamais produzem a elevação acima do particular de maneira completa e, também, nunca deixam 

plenamente de existir, é sempre relativo.  

 Esse comportamento é a escolha, seu caminho é na concentração de todas as forças para 

a realização da decisão; é estar consciente da situação assumida e suas consequências. “[...] O 

caminho desse comportamento é a escolha (a decisão), a concentração de todas as nossas 

forças na execução da escolha (ou decisão) e a vinculação consciente com a situação escolhida, 

e, sobretudo, com suas consequências.”. (HELLER, 2014, p. 41, grifo do autor). 

 Escolha e admissão das consequências é um processo indissociável. Mas não há como, 

na esfera da cotidianidade, concentrar todas as forças em todas as decisões. De certo modo, há 

certa passividade nessa admissão. A elevação da moral, que permite que o ser se torne 

consciente do humano-genérico, é a catarse que é indicada como categoria ética, junto à arte. 

Assim, “Em nenhuma esfera da atividade humana (e não apenas no caso da elevação da moral), 
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é possível traçar uma linha divisória rigorosa e rígida entre o comportamento cotidiano e o não 

cotidiano.”. (HELLER, 2014, p. 42, do autor). 

 A possibilidade da elevação acima da vida cotidiana e da produção de objetivações 

duradouras, é encontrada na arte e na ciência. Só assim, a arte e a ciência podem romper com a 

espontaneidade do pensamento cotidiano; a arte como autoconsciência, e  ciência da sociedade 

que “[...] desantropocentriza (ou seja, deixa de lado a teologia referida ao homem singular); e a 

ciência da natureza, graças a seu caráter desantropomorfizador.”. (p.43). 

 O que precisa ficar claro é que quem produz a ciência e a arte também possui sua vida 

cotidiana, mesmo que suas particularidades fiquem em suspenso no momento da produção 

artística ou científica, mas acabam por intervir “[...] na própria objetivação através de 

determinadas mediações (na arte e nas ciências sociais, através da mediação da 

individualidade.”. (HELLER, 2014, p. 43). Assim, toda obra realizada volta ao cotidiano tem 

seu efeito na vida cotidiana dos outros, seu caráter significativo se reverbera na cotidianidade. 

 Para produzir uma obra que supere a esfera do cotidiano e a ela retorne, é preciso 

suspender para não se prender à heterogeneidade do cotidiano e também para suspensão do 

individual-particular; portanto, na superação dialética (nos termos de Heller), é preciso a 

homogeneização. Nas palavras de Heller, “A homogeneização em direção ao humano-genérico, 

a completa suspensão do particular-individual, a transformação em “homem inteiramente”, é 

algo totalmente excepcional na maioria dos seres humanos.”. (HELLER, 2014, p. 45, grifo do 

autor). 

 O processo de produção de algo que terá retorno ao cotidiano e que pode transformá-lo 

e aos sujeitos, precisa acontecer de modo a suspender, de todas as outras esferas do cotidiano, 

qualquer outra atividade. Ao passo que toda individualidade é concentrada na execução de uma 

única atividade. Em termos lukacsianos, segundo Heller, o “homem inteiro” se torna “homem 

inteiramente”. Esse processo em que a particularidade se integre plenamente na atividade 

humano-genérica é resultado de uma escolha consciente dos indivíduos que a realizam. 

 
[...] a respeito do grande estadista, do revolucionário profissional, do grande 
artista, do grande cientista, deve-se afirmar que não apenas sua paixão 
principal, mas também seu trabalho principal, sua atividade básica, 
promovem a elevação ao humano-genérico e a implicam em si mesmos. Por 
isso, para tais pessoas, a homogeneização em homem inteiramente” é 
elemento necessário em sua essência, da atividade básica de suas vidas. 
(HELLER, 2014, p. 46, grifo do autor). 
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 A homogeneização não significa que o tempo todo o estadista, o artista e todos aqueles 

que produzem em direção ao humano-genérico, nunca vivem na cotidianidade. Como já dito, 

eles vivem sua cotidianidade, mas, nos momentos produtivos, suspendem o cotidiano e 

elaboram sua criação.  

 A necessária e indispensável suspensão do cotidiano, além do imediato e da 

heterogeneidade, explica-se também na característica da espontaneidade. A vida cotidiana é 

espontânea e não o é do mesmo modo em todas as suas esferas, mas a tendência é que toda 

forma de atividade na vida cotidiana seja espontânea. Se fosse racionalizar sobre todas as 

atividades necessárias do cotidiano, sua realização seria praticamente impossível no âmbito da 

produção e reprodução da vida humana.  

 
A característica dominante da vida cotidiana é a espontaneidade. É evidente 
que nem toda atividade cotidiana é espontânea no mesmo nível, assim como 
tampouco uma mesma atividade apresenta-se como identicamente espontânea 
em situações diversas, nos diversos estágios de aprendizado. Mas, em todos 
os casos, a espontaneidade é a tendência de toda e qualquer forma de atividade 
cotidiana. [...] se nos dispuséssemos a refletir sobre o conteúdo de verdade 
material ou formal de cada uma de nossas formas de atividade, não 
poderíamos realizar nem sequer uma fração das atividades cotidianas 
imprescindíveis; e, assim, tornar-se-iam impossíveis a produção e reprodução 
da vida da sociedade humana. (HELLER, 2014, p. 47, grifo do autor). 

 

 O fato de que haja a espontaneidade e a suspensão do cotidiano não significa totalmente 

uma contradição, mas elas se implicam mutuamente. A espontaneidade não se apresenta apenas 

como a assimilação de comportamentos habituais, mas também no que tange a motivações 

efêmeras, que não vão se tornar hábitos, podem aparecer e desaparecer, mas não deixam de ser 

motivações.  

 As consequências das atividades humanas, na vida cotidiana, são baseadas em 

possibilidades e probabilidades. Até há como avaliar, mas nesse limite, ainda que, por 

considerar as incontáveis atividades que são desempenhadas no cotidiano, não há nem tempo 

para que todas as ações sejam avaliadas.  

A racionalização de todas as ações pode impedir a realização da cotidianidade. A 

existência da probabilidade nas ações se relaciona ao economicismo da cotidianidade. As 

categorias ligadas à ação e ao pensamento se manifestam quando são imprescindíveis para a 

cotidianidade; não se manifestam em profundidade, se não isso impediria sua continuidade. 

(HELLER, 2014, p. 49). 

As exigências das respostas, na vida cotidiana, relacionam-se com as necessidades que 

o ser social precisa atender nas diferentes esferas da vida social. Tanto as necessidades mais 
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imediatas, respondidas pelo trabalho, como aquelas relacionadas à reprodução de costumes, são 

respostas dadas pelo indivíduo singular. 

 
[...] o nível e a dinâmica das respostas dos homens são determinados, entre 
outros aspectos, pela relação entre as exigências sociais e suas necessidades, 
cujo atendimento é equacionado em diferentes dimensões da vida social. As 
necessidades imediatas de manutenção da vida, como o trabalho, assim como 
as exigências sociais de integração social, como as de reprodução dos 
costumes e normas sociais, são respondidas pelo indivíduo singular no âmbito 
da vida cotidiana. (BARROCO, 2010, p. 66, grifo do autor). 

 

Dessa maneira, é preciso refletir sobre algumas implicações diante das considerações 

indicadas até o momento. A atividade que se realiza no cotidiano não é práxis; caracteriza-se 

como práxis quando transforma a cotidianidade, quando, conscientemente, desenvolve-se 

desenvolve uma atividade humano-genérica. Há uma unidade imediata entre pensamento e ação 

na vida cotidiana; assim a atividade é uma parte da práxis, da ação da humanidade. Até 

transforma e produz algo novo, mas não transforma o que lhe foi dado. Disso, conclui-se que 

existe uma forma de ser da ação na cotidianidade, “[...] a atitude da vida cotidiana é 

absolutamente pragmática.”. (HELLER, 2014, p. 50). 

 
O pensamento cotidiano orienta-se para a realização de atividades cotidianas 
e, nessa medida, é possível falar de unidade imediata de pensamento e ação 
na cotidianidade. As ideias necessárias à cotidianidade jamais se elevam ao 
plano da teoria, do mesmo modo como a atividade cotidiana não é práxis. A 
atividade prática do indivíduo só se eleva ao nível da práxis quando é 
atividade humana-genérica consciente; na unidade viva e muda de 
particularidade e genericidade, ou seja, na cotidianidade, a atividade 
individual não é mais do que uma parte da práxis, da ação total da humanidade 
que, construindo a partir do dado, produz algo novo, sem com isso transformar 
em novo o já dado. (HELLER, 2014, p. 49-50, grifo do autor). 

 

 Aqui, faz-se um destaque retomando o que já foi discutido com respeito às relações 

reificadas, coisificadas. Nessa condição, o pensamento, a escolha dos valores, a subjetividade, 

condicionam-se a processos alienantes e que distanciam da humanização, e, portanto, da 

possibilidade do homem em agir como indivíduo-genérico.  

 O pensamento, ainda, apresenta-se também cheio de pensamentos divididos, cujos 

conteúdos se referem à orientação social. Desse modo, a ação pode ser uma projeção de 

interesses de uma determinada classe e, quando corresponde a isso, ela pode elevar-se à práxis, 

como no exemplo do revolucionário ou estadista acima. Especificamente, quando isso se 

realiza, já suspenso à cotidianidade, é ideologia. Assim, a ideologia se torna práxis. 
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 Como já bastante enfatizado, na separação entre a atividade cotidiana e a práxis, como 

diz Heller, não há uma muralha chinesa, há uma relação e não se distanciam tanto; são muitas 

as transições para se alcançar a suspensão e a realização da práxis. 

 
É indiscutível que uma ação correspondente aos interesses de uma classe ou 
camada pode se elevar ao plano da práxis, mas nesse caso superará o da 
cotidianidade; a teoria da cotidianidade, nesses casos, converte-se em 
ideologia, a qual assume certa independência relativa diante da práxis 
cotidiana, ganha vida própria e, consequentemente, coloca-se em relação 
primordial, não com a atividade cotidiana, mas com a práxis. Não será demais 
repetir aqui que não existe nenhuma “muralha chinesa” entre a atividade 
cotidiana e a práxis não-cotidiana ou o pensamento não-cotidiano mas existem 
infinitos tipos de transição. (HELLER, 2014, p. 51, grifo do autor). 

 

 Há, ainda, dois elementos que têm um papel muito mais importante na cotidianidade, 

do que em outas esferas da vida: são a fé e a confiança, que manifestam a afetividade quando 

realizados. Possuem uma função mediadora na cotidianidade, mais do que nas outras esferas da 

vida social. A fé costuma estar ligada à religião, enquanto a confiança, sobremaneira, liga-se à 

ética e também à política. “Na cotidianidade, o conhecimento se limita ao aspecto relativo da 

atividade, e, por isso, o “espaço” da confiança e da fé é inteiramente diverso.”. (HELLER, 2014, 

p. 51-52). 

 Entre a fé a confiança há uma diferença entre os afetos que nelas se manifestam. A 

confiança indica certo afeto em relação a quem ou a quê confia, um afeto do individuo inteiro; 

já a fé opera no âmbito individual-particular. Pelo fato do pensamento ser pragmático, todas as 

ações carregam um pouco de confiança e fé. Heller ainda insiste que depende da totalidade, da 

individualidade e da situação social para se saber qual afeto será necessário ao movimento. 

 Quanto aos afetos, Barroco destaca que, dentre as exigências presentes na vida 

cotidiana, uma das mais delicadas é o afeto. A afetividade se dispõe em todas as dimensões da 

vida social, manifestam-se, como dito, no âmbito da fé, “[...] pois tanto pode ser mobilizada 

para a singularidade do indivíduo como pode motivá-lo a se elevar a experiência genéricas.”. 

(2010, p. 73).  

 No pensamento do cotidiano, há a ultrageneralização. Os juízos advindos dessa 

ultrageneralização são provisórios e podem ser confirmados pela ação humana. Eles se 

constituem, precisamente, pela questão apresentada, para que não se rompa a cotidianidade e 

não se perca a ação, a racionalização plena para todas as decisões acabando por estagná-la. 

 Entretanto, esses juízos, quando orientados pela fé, são pré-juízos, preconceitos. O 

preconceito é um exemplo particular da ultrageneralização. Já no que concerne à confiança e 
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quando se trata da integridade moral do sujeito, quando só se pode agir por juízos provisórios, 

pondo assim em questão a integridade, é necessário ter a capacidade de negá-lo ou alterá-lo.  

  
Se o afeto “confiança” adere a um juízo provisório, não representa nenhum 
“preconceito” o fato de se ter “apenas” juízos provisórios ultrageneralizados; 
como vimos, nem sequer é possível formular a exigência, tanto no começo 
quanto durante a ação, de juízos mais precisos, sob pena de perdermos a 
capacidade de ação. Mas, quando já não se trata de orientação na vida 
cotidiana e sim de nossa inteira individualidade de nossa integridade moral e 
de seu desenvolvimento superior, caso em que só podemos operar com juízos 
provisórios pondo em risco essa integridade, então deveremos ter a capacidade 
de abandoná-los ou modificá-los. (HELLER, 2014, p. 53, grifo do autor).  

 

Os traços característicos da vida cotidiana são: perfil momentâneo dos efeitos, a 

efemeridade das motivações, o ritmo repetitivo, a rigidez do modo de vida. (HELLER, 2014, 

p. 63). Além disso, também é característica a subsunção do singular, o que possibilita lidar com 

as situações singulares no cotidiano, sendo os vários tipos52 de ultrageneralização. 

O indivíduo é, ao mesmo tempo, singular e gênero humano. E assim volta-se às 

respostas das suas necessidades básicas, o trabalho, satisfação de afetos e carências básicas, 

assim, tem como modo mais elementar da cotidianidade, sua autoconservação. Por meio do 

trabalho, socializa-se, incorpora um conjunto de valores, no âmbito ético-moral, que lhe permite 

discernir entre certo e errado, entre bom e mau. A partir disso, o singular se conecta ao humano-

genérico, mesmo em uma dinâmica que atenda à singularidade.  

Dessa forma, é possível ter dimensão do que é necessário para que o homem viva na 

cotidianidade, reforçando no ponto que a estrutura e o pensamento da vida cotidiana não podem 

enrijecer em absolutos. Se as formas que constituem a vida cotidiana se tornam em absoluto, é 

quando se encontra a alienação. “Não há vida cotidiana sem espontaneidade, pragmatismo, 

economicismo, [...], precedentes, juízo provisório, ultrageneralização, mimese e entonação.”. 

(p. 56, grifo do autor). 

Já foi explanado sobre a categoria alienação, mas aqui ela é retomada no sentido de que 

é a esfera da vida cotidiana que mais se presta a ela. Pelas características por ora apresentadas, 

indicam que na cotidianidade há uma separação entre ser e essência, como algo “natural”. Como 

particularidade e genericidade, não necessariamente é consciente no que ´se refere à atividade 

genérica.  

 
52Entre esses tipos que compõem a vida cotidiana, destaca Heller (2014): os precedentes, a mimese, a 

entonação, entre outros. 
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Embora a vida cotidiana seja um espaço atrativo para a alienação, não quer dizer que  

necessariamente é alienada. As possibilidades e escolhas, postas na cotidianidade, as 

alternativas e valores envolvidos, a consciência enquanto humano-genérica, podem conduzir o 

pensamento e a atividade sem necessariamente serem alienados.  

Na relação particular-genérico, o ser e a essência não se apresentam separados e as 

atividades da cotidianidade não aparecem alienadas em sociedades onde não há uma abissal 

distância entre o desenvolvimento do humano-genérico e as possibilidades dos indivíduos se 

realizarem, a partir desse desenvolvimento. 

Entretanto, há de se considerar que a depender da estrutura econômico-social que produz 

a alienação, mais a vida cotidiana reverberará para as demais esferas a sua alienação. Tal 

estrutura é a da sociedade capitalista. 

 
[...] o ser e a essência não se apresentam separados e as formas de atividade 
da cotidianidade não aparecem como formas alienadas, na proporção em que 
tudo isso é possível para os indivíduos de uma dada época e no plano máximo 
da individualidade – e, por conseguinte, de desenvolvimento do humano-
genérico – característico de tal época. Quando maior for a alienação produzida 
pela estrutura econômica de uma sociedade dada, tanto mais a vida cotidiana 
irradiará sua própria alienação para as demais esferas. (HELLER, 2014, p. 58). 

  

Ainda que não seja o foco aqui, sobre a reflexão que se refere à possibilidade da 

produção artística, vale pontuar algumas considerações que Heller indica a fim de reforçar que 

houve na história da humanidade, em outro momento de estrutura econômica-social, um 

período em que a distância entre o desenvolvimento do gênero humano não se distanciava do 

mesmo modo do que o indicado na sociedade moderna capitalista.  

 No período do Renascimento, é possível afirmar que foi o momento quando o sujeito 

particular mais se aproximou do humano-genérico. Entretanto, na sociedade capitalista, a 

possibilidade de superar o abismo que há no desenvolvimento é quase impossível.  

No modo de organização da sociedade capitalista é possível indicar que a cotidianidade 

alienada se expandiu ao ponto de invadir esferas não-cotidianas, como por exemplo, a arte, a 

política, a ciência, entre outros. 

 

 
[...] a vida cotidiana não é alienada necessariamente, em consequência de sua 
estrutura, mas apenas em determinadas circunstâncias sociais. Em todas as 
épocas, existiram personalidades representativas que viveram numa 
cotidianidade não-alienada; e, dado que a estruturação científica da sociedade 
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possibilita o final da alienação, essa possibilidade encontra-se aberta a 
qualquer ser humano. (HELLER, 2014, p. 59). 

 

 Desse modo, não é exclusiva a um grupo específico de indivíduos a possibilidade da 

vivência na cotidianidade não-alienada, não obstante as possibilidades abertas aos outros 

sujeitos sociais não sejam no sentido de repetir o que foi feito por aqueles que conseguiram 

suspender a vida cotidiana e plenamente realizar sua práxis. A humanização é uma 

possibilidade dada a todos os sujeitos, a depender das suas condições objetivas e subjetivas, e 

as alternativas e valores que escolhem. Mas, indaga Heller, de que modo se dá? 

 A vida cotidiana tem sua hierarquia espontânea determinada pela estrutura econômico-

social na qual se realiza.  É nessas condições que a individualidade se movimenta e se 

desenvolve. Na sociabilidade burguesa, como já foi indicado, é possível, com o proletariado,  

libertar-se da exploração e, então, desenvolver a consciência de si e da classe, mas a contradição 

do capitalismo é, precisamente, que a mesma possibilidade pode acontecer no movimento 

contrário.  

 
Possibilidades sempre existiram; mas, a partir do momento em que a relação 
de um homem com sua classe tornou-se “casual” (Marx), aumentou para todo 
o homem a possibilidade de construir para si uma hierarquia consciente, 
ditada por sua própria personalidade, no interior da hierarquia espontânea. 
Contudo, as mesmas relações e situações sociais que criaram essa nova 
possibilidade impediram, no essencial, seu desenvolvimento [...]. (HELLER, 
2014, p. 60, grifo do autor). 

  

 O fim da alienação pode vir a partir do momento da total superação dialética da 

sociedade e, assim, as possibilidades aparecem com novas determinações e condição de 

realização. Esse processo pode ser chamado de condução da vida, que se relaciona com a 

construção de uma relação consciente do ser particular com o humano-genérico. 

 Embora a sociedade de classes tenha como ethos dominante um conjunto de normas 

ético-morais que reproduzem o interesse da classe dominante, como já indicado, é possível ao 

sujeito individual-genérico negar a reprodução desses valores que expressam a alienação e 

desumanizam. 

 
[...] embora a sociedade de classes conte com um sistema moral dominante e 
que a influência do ethos dominante seja um dado muito relevante em nossa 
análise, seja possível dizer não aos valores morais quando eles não 
correspondem às necessidades de emancipação, quando eles expressam a 
alienação e promovem a desumanização. (BARROCO, 2010, p. 68, grifo do 
autor). 
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 A condução da vida não anula a cotidianidade, mas apresenta, para cada um, sua própria 

vida, permanecendo na estrutura da vida cotidiana. Ao superar a alienação, a condução da vida 

pode conduzir às possibilidades do homem genérico, com caráter universal. A alienação precisa 

ser superada, as condições econômica-sociais da estrutura social que a fundamenta precisa ser 

alterado.  

 
[...] a condução da vida torna-se representativa, significa um desafio à 
desumanização [...] a “ordenação” da cotidianidade é um fenômeno nada 
cotidiano: o caráter representativo, “provocador”, excepcional, transforma a 
própria ordenação da cotidianidade numa ação moral e política. (p. 61, grifo 
do autor). 

 

 Entretanto, na sociabilidade contemporânea, a alienação ainda submete o pensamento 

repetitivo, os juízos provisórios e comportamento singular. Se expressa como alienação moral, 

meio pelo qual se promovem os preconceitos, devido ao pragmatismo do pensamento cotidiano, 

como colocado, o pensamento fica tentado a se fundamentar pelos “[...] juízos pautados em que 

estereótipos, na opinião, na unidade imediata entre o pensamento e a ação [...]”. (BARROCO, 

2010, p. 72). 

 A percepção de correto e verdadeiro é posta, na vida cotidiana, na unidade imediata do 

pensamento e ação. Assim, a ultrageneralização pode ser correta ou falsa, na medida em que 

sua realização promove ou leva ao fracasso.  

Que fique esclarecido que os juízos provisórios não são, necessariamente,  preconceitos, 

quando são dispostos sob a reflexão da teoria, são postos à prova na ação prática, podendo não 

se manifestar como preconceito. Porém, se mesmo com a reflexão permanecem se tornam 

preconceitos na ação. (p. 73). 

 Heller destaca que há uma fixação afetiva no preconceito, em que na menção da fé, 

reforçou-se que os juízos baseados na fé são pré-juízos, preconceitos. O que isso importa na 

reflexão é afirmar que, pela dimensão de afetividade, só pela razão não há como superar e 

refutar os preconceitos. “Dois diferentes afetos podem nos ligar a uma opinião, visão ou 

convicção: a fé e a esperança. O afeto do preconceito é a fé.”. (HELLER, 2014, p. 68). 

 A fé age no âmbito individual na satisfação de desejos e necessidades singulares, o 

preconceito vai se manifestar nesse âmbito, na relação que tem com os objetivos da sua fé e a 

necessidade que é satisfeita por ela. O que compõem os preconceitos podem ser referentes à 

classe, a posições morais ou religiosas, entre outras questões.  

Para Heller, a satisfação da particularidade individual é o preconceito, que se advém da 

fé que atende às necessidades e motivações. A crença no preconceito acaba por confortar o 
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sujeito que o realiza, consequentemente, dá sentido na incapacidade de desenvolver sua 

atividade vinculada ao humano-genérico. 

 
[...] as motivações e as necessidades que alimentam nossa fé e, com ela, nosso 
preconceito, satisfazem sempre nossa própria particularidade individual. 
[...] crer em preconceitos é cômodo porque nos protege de conflitos, 
porque confirma nossas ações anteriores. [...] nossa vida, que não pôde 
alcançar seu objetivo em sua verdadeira atividade humano-genérica, consegue 
então um “sentido” pelo no preconceito. (2014, p. 69, grifo nosso) 

 

 Esse sentido em que o sujeito acaba alcançando com o preconceito, reafirma a forma da 

alienação moral que o preconceito assume no estreitamento das possibilidades do indivíduo, o 

preconceito acaba por negando a possibilidade de outra alternativa.  

 Os preconceitos reduzem os homens a uma situação que incorpora suas escolhas e 

alternativas, mais do que isso, tangencia a direção da escolha, conduz a escolhas ruins, de 

aspectos negativos. Quanto mais ampliados e propagados na sociedade os preconceitos, 

menores serão as possibilidades de criação e objetivação humana plena, no sentido do humano-

genérico.  

 
Mas podemos afirmar que, sob todos os aspectos nos quais têm preconceitos, 
ocorre uma diminuição para o homem de suas possibilidades de uma escolha 
adequada e boa, historicamente positiva, e, com elas, a possibilidade de uma 
explicação da própria personalidade. (HELLER, 2014, p. 85).  

 

 O preconceito se manifesta como social ou individual, podendo ser contra uma entidade, 

instituição ou uma pessoa. Mas o ser é social, mediata ou imediata, “[...] costumamos, pura e 

simplesmente, assimilá-los espontaneamente a casos concretos através de mediações.”. 

(HELLER, 2014, p. 71). 

 Os preconceitos acabam por se conformarem em um sistema de preconceitos que são 

formuladas pelas classes sociais ou pelas integrações sociais nas quais vivem os homens. Esse 

sistema acaba por amparar a particularidade do homem e da própria sociedade em que se insere 

e realiza-se o preconceito.  

 Esse sistema de preconceitos permeado pela ultrageneralização é também permeado 

pela falsa consciência. Há uma distinção entre os dois. A falsa consciência (ou falsa ideologia) 

significa que pode se transformar (ou quase) em um sistema de preconceitos, ainda que não seja 

um sistema, ao passo que é “[...] expressão de aspirações classistas essenciais motivadoras da 

praxis histórica total [...]”. (HELLER, 2014, p. 75, grifo do autor).  
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Lukács chama a atenção para a questão que se refere à possibilidade de que, ao avaliar 

as alternativas, por não haver um desenvolvimento homogêneo em toda a sociedade,  suas ações 

e decisões não necessariamente percorram o caminho avaliado. Mais uma vez, além do 

desenvolvimento desigual, as circunstâncias se apresentam diante das possibilidades. Assim, 

“[...] as ações dos homens dão resultados diversos daqueles subjetivamente visados; [...] os 

homens fazem normalmente sua história com uma falsa consciência.”. (LUKÁCS, 1979, p. 

137-138).  

 A falsa consciência se expressa na ideologia que não tem caráter de preconceito, não 

operando no âmbito particular-individual e tem, “[...] frequentemente exige uma força moral 

realmente extraordinária, assim como muita inciativa individual.”. (HELLER, 2014, p. 75). A 

ideologia pode se realizar como práxis, no âmbito do humano-genérico, ao passo que também 

pode se tornar como um sistema de preconceitos.  

 A grande parte, não todos, dos preconceitos é produto da classe dominante; isso se dá 

na necessidade de manter a estrutura social coesa para seu benefício e, ainda, mobilizar todos 

em seu favor. Os preconceitos atuam nesse processo, uma vez que agem na particularidade 

individual, facilitando a mobilização aos seus interesses por características de conservadorismo, 

comodismo, conformismo.  

Por suas particularidades e por inferir na mais complexa das sociedades na história da 

humanidade, a burguesia é a classe que mais produz preconceitos; e isso é consequência de sua 

ideologia que intenta universalizar para legitimar. 

 
[...] as classes dominantes desejam manter a coesão de estrutura social que 
lhes beneficia e mobilizar em seu favor inclusive os homens que representam 
interesses diversos (e até mesmo, em alguns casos, as classes e camadas 
antagônicas). Com ajuda dos preconceitos, apelam à particularidade 
individual, que – em função de seu conservadorismo de seu comodismo e de 
seu conformismo, ou também por causa de interesses imediatos – é fácil 
mobilização contra os interesses de sua própria interação e contra a práxis 
orientada no sentido do humano-genérico. (HELLER, 2014, p. 77, grifo do 
autor). 

  

É com a sociedade burguesa que aparecem, no plano histórico, os preconceitos de grupo, 

nacionais, raciais, éticos. (p. 78). Os preconceitos, cuja esfera de realização é a vida cotidiana, 

podem ser morais, religiosos, políticos, científicos, etc. 

 Sendo assim, é possível afirmar que todos os homens, de certa forma, têm preconceito 

e, embora o preconceito carregue sem si um valor negativo, isso não implica que o homem que 

se submete à sua influência seja “moralmente vazio”. (HELLER, 2014, p. 83). Mas quando o 
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homem se entrega em sua individualidade e na reprodução dos preconceitos, sem agir na relação 

humano-genérico, ela age imoralmente.  

 Toda ação preconceituosa atua no intuito de impedir a relação com a totalidade, impede 

a autonomia, diminui a possibilidade de escolha e diminui a margem real da alternativa ao 

sujeito. Entretanto, pelo conhecimento de suas alternativas, os homens podem escolher com 

certa liberdade, a partir de determinadas circunstâncias concretas. A apreensão dos valores 

dessas alternativas e os valores que oportunizem o desenvolvimento humano, também é uma 

possibilidade concreta para realização das alternativas.  

 Como todo homem tem a capacidade de elevar-se ao humano-genérico e por seu 

conhecimento de si e da realidade, quando não escolhem essa possibilidade, ocorre uma 

diminuição das possibilidades e o autoconhecimento.  

  
[...] podemos afirmar que, sob todos os aspectos nos quais têm preconceitos, 
ocorre uma diminuição para o homem de suas possibilidades de uma escolha 
adequada e boa, historicamente positiva, e com selas, a possibilidade de uma 
explicação da própria personalidade. (HELLER, 2014, p. 85). 

  

 Cada um se torna responsável pelos seus próprios preconceitos; por mais naturalizado e 

inserido na universalidade que possa ser o preconceito, há em certa medida na decisão de sua 

apropriação ou não. A decisão por ele, conforme reforça Heller, é o caminho fácil, mas não 

deixando de ser uma escolha.  

A possibilidade da decisão contrária supõe o conhecimento da realidade; a decisão por conhecê-

la, supõe o esforço em apreender os valores do humano-genérico. Não é uma questão de caráter 

ser preconceituoso, todavia, ser tolerante também não é uma questão de ser bom ou mau.  

 Enfim, 

 
[...] se estamos dispostos a negar confiança a nossas ideias na medida em que 
o conhecimento e a experiência as contradigam de modo regular, se não 
perdermos a capacidade de julgar corretamente o singular, então seremos 
capazes de nos libertar de nossos preconceitos e de reconquistar sempre a 
nossa relativa liberdade de escolha. Só poderemos nos libertar dos 
preconceitos se assumirmos o risco do erro e se abandonarmos – juntamente 
com a “infalibilidade” sem riscos – a não menos tranquila carência da 
individualidade. (HELLER, 2014, p. 88).  

  

A constante insistência da libertação dos preconceitos vem acompanhada dos riscos e 

erros que podem ser cometidos, contudo é somente dessa maneira que se permite vislumbra a 

possibilidade de superação das atividades que reproduzem o preconceito.  
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Faz-se necessário ainda, ao se relacionar com o humano-genérico, abrir mão das 

carências da individualidade; é preciso dimensionar a singularidade na universalidade. É 

assumir o desafio constante, na vida cotidiana, de não se satisfazer ao imediato, na busca de 

escolhas e alternativas que ampliem seu processo de humanização. 

Diante das reflexões até aqui apresentadas, o esforço foi no sentido da qualificação da 

apreensão quanto à categoria vida cotidiana, enquanto uma das esferas da vida humana, na qual 

o ser é inteiro, mas que contém inteiramente sua condição também; em que impera sua 

objetividade, sempre na relação indivíduo-gênero, da qual é possível suspender e produzir 

criações que contribuam no desenvolvimento do humano genérico.  

Tal esforço se conduziu para que se pudesse avançar no que se refere às determinações 

ao Serviço Social, a partir do seu estatuto teórico-prático, na sua objetivação a partir da vida 

cotidiana, considerando as condições objetivas e subjetivas do assistente social na relação com 

a cotidianidade, a fim de realizar seu trabalho. Sobretudo, as condições para a escolha dos 

valores em sua atividade profissional, considerando a orientação ético-política e social da 

profissão.  

Demarcando ainda que a atividade profissional é apreendida enquanto uma 

especialização do trabalho coletivo, inserida na divisão social e técnica do trabalho, que se 

orienta por referências teórico-metodológicas na objetivação do direcionamento ético, político 

e social do conjunto da categoria, hegemonicamente, assumido como o Projeto Ético-Político 

da profissão.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PARTE 2 

O DIRECIONAMENTO ÉTICO-POLÍTICO-SOCIAL NA 

COTIDIANIDADE DO SERVIÇO SOCIAL 
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Refletir criticamente sobre as possibilidades da 
 viabilização do Código de Ética é  

uma necessidade que remete ao fortalecimento  
do projeto ético-político profissional e  

ao compromisso profissional com os 
 usuários dos serviços sociais:  

os trabalhadores e grupos subalternos.  
(Barroco) 

 

 

A década de 1980 foi decisiva para o Serviço Social no que tange ao seu estatuto teórico 

e de profissionalidade. Esse foi um momento de salto para a profissão quanto ao seu 

direcionamento ético, político e social, resultado de um processo histórico de construção 

coletiva e de lutas e embates na categoria. Pode-se indicar que, nesse período, se abriu um novo 

ciclo dentro da profissão a partir dos desdobramentos dos processos que culminaram, 

emblematicamente, no Congresso da Virada, em 1979. 

O amadurecimento do desenvolvimento do Serviço Social, desde sua gênese no Brasil, 

em 1936, tem seu ápice no desenrolar do Movimento de Renovação, que se fez a partir de um 

processo maior na América Latina, conhecido como Movimento de Reconceituação.  

Muitos autores e autoras,53 na produção de conhecimento do Serviço Social brasileiro, 

retomam a gênese da profissão, resgatando sua origem e suas protoformas. Sobretudo nas 

décadas de 1960 a 1980 – mais precisamente nas décadas 1970 e 1980 –, no processo do 

Movimento de Reconceituação ocorrida na América Latina, a temática dos fundamentos do 

Serviço Social foi resgatada e aprofundada. 

Em 1982, foi lançada uma das obras mais emblemáticas, de maior importância e 

referência no conjunto das produções que dão status ao Serviço Social como área de 

conhecimento: o livro de Raul de Carvalho e Marilda Villela Iamamoto, Relações Sociais e 

Serviço Social no Brasil: esboço de uma interpretação histórico-metodológica, resultado de 

um projeto de investigação sobre a História do Trabalho Social na América Latina vinculado 

ao Centro Latino-Americano de Trabalho Social (CELATS). Ao considerar o movimento 

contraditório do desenvolvimento do Serviço Social no Brasil, a obra resgata o caminho da 

Reconceituação, se colocando como ruptura com a vertente conservadora, da prática 

tradicional, com rigorosa análise quanto ao significado social e caráter histórico da prática 

profissional, como menciona Manuel Manrique Castro no prefácio. Ele complementa: “É assim 

 
53Como por exemplo, Carvalho e Iamamoto (2009); Iamamoto (2008); Yazbek (1980); Netto (2009b). 
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que Marx deixa de ser também uma simples citação oportuna para situar-se no interior do 

discurso, outorgando-lhe seu significado” (CARVALHO; IAMAMOTO, 2009, p. 14). 

Considerando a importância e o compromisso que essa obra assume ao propor uma 

reflexão quanto à gênese do Serviço Social e suas protoformas, especificamente no Brasil, citá-

la e resgatá-la é imprescindível.  

As formulações teóricas nesses processos se pautaram em embasar a cientificidade no 

Serviço Social e possibilitaram um estatuto teórico direcionado pela aproximação da teoria 

social de Marx. A apropriação dessa teoria se aprofunda no momento de Intenção de Ruptura 

que o Serviço Social brasileiro passa no final das décadas de 1970-80 e que ganha densidade 

quando culmina na referência do Projeto Ético-Político Profissional, já na década de 1990. 

É também nesse momento histórico que o Serviço Social adquire status como área de 

conhecimento e tem seu primeiro Programa de Pós-Graduação, em 1971, na Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), com o curso de mestrado e, em 1981, o curso 

de doutorado. 

Com a preocupação teórico-metodológica, ao se aproximar da teoria social marxiana, 

substancialmente, qualifica sua inserção na realidade social e, portanto, sua intervenção 

profissional, com o direcionamento ético-político que se constituirá por meio do Projeto Ético-

Político profissional, que tem na década de 1990 o marco da formulação da sua base.  

A forma de lidar com determinadas categorias presentes na sociedade burguesa 

brasileira, com suas particularidades do desenvolvimento tardio do capitalismo, se qualifica a 

partir do arcabouço teórico-metodológico da tradição marxiana e marxista. Dessa forma, 

cotidiano, democracia, liberdade, Estado, luta de classes, cidadania e outras categorias serão 

apreendidos a partir do movimento da realidade e na perspectiva de totalidade a partir da 

apreensão das suas particularidades, em sua singularidade, como movimento do universal. 

Para as reflexões que se propõe, e como contribuição na produção do conhecimento no 

Serviço Social, o que se seguirá aqui são reflexões quanto à sua gênese (as protoformas), o 

Movimento de Renovação e a contemporaneidade – sobretudo com os 80 anos da profissão –, 

nesse caminho refletindo sobre os valores que assumiu, no conjunto da categoria, no seu 

direcionamento e nas alternativas no trabalho profissional para sua realização, considerando 

esse trabalho inserido na cotidianidade. 
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2.1. A natureza do Serviço Social: considerações quanto à gênese e às protoformas  

 

2.1.1. Capitalismo monopolista, questão social, Estado burguês e a emergência do Serviço 

Social 

 

O Serviço Social tem sua origem histórica na sociabilidade moderna. Mundialmente54, 

surge ainda no contexto da Revolução Industrial. O avanço do capitalismo provocava, nas 

sociedades onde se desenvolvia, níveis de desigualdade que requeriam uma urgente intervenção 

assistencial. 

A emergência do Serviço Social se deu a partir de um determinado chão histórico-social 

que demarcou o que Netto (2009) designou como o “estatuto socio-ocupacional”, cujas 

protoformas advêm de “condutas filantrópicas e assistencialistas”. O autor ainda reforça que 

essa vinculação com as protoformas não pode reduzir as particularidades da profissão 

unicamente a uma resposta da socialidade burguesa e suas demandas. Entretanto, a relação com 

a questão social não é automática à requisição de uma profissão como o Serviço Social. 

 
[...] a apreensão da particularidade da gênese histórico-social da profissão nem 
de longe se esgota na referência à “questão social” tomada abstratamente; está 
hipotecada ao concreto tratamento desta num momento muito específico do 
processo da sociedade burguesa constituída, aquele do trânsito à idade do 
monopólio, isto é, as conexões genéticas do Serviço Social profissional não 
entretecem com a “questão social”, mas com suas peculiaridades no âmbito 
da sociedade burguesa fundada na organização monopólica. (NETTO, 
2009b, p. 18, grifo do autor). 

 

No período em que emergiu o Serviço Social, o capitalismo, como já indicado, passava 

por sua transição do concorrencial para o monopolista, período de transição no último quartel 

do século XIX, denominado por Lênin como “estágio imperialista”, que se constitui por fases 

já descritas na Parte 1 desta tese.  

Nesse período de transição, o Estado, no capitalismo concorrencial, adquire uma 

posição coercitiva no trato com a luta de classes e na garantia das condições da propriedade 

privada burguesa. Já no capitalismo monopolista, ele assume a responsabilidade da garantia das 

condições econômicas e sociais da acumulação capitalista e das condições de reprodução da 

 
54Como a intenção aqui é indicar a gênese e as protoformas do Serviço Social brasileiro, faz-se 

pontualmente algumas considerações quanto ao Serviço no mundo. Para maior aprofundamento, 
quanto a essa temática, a obra A natureza do Serviço Social, de Carlos Montaño, é indicada.  
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força de trabalho (tanto considerando a satisfação das suas necessidades básicas como a 

condição de consumo na esfera da circulação). Esse último é o Estado burguês.  

Aqui é importante pontuar55 as determinações do capitalismo monopolista. Netto 

(2009b) destaca que o período monopólico eleva “[...] o sistema totalizante de contradições que 

confere à ordem burguesa os seus traços basilares de exploração, alienação e transitoriedade 

histórica, todos eles desvelados pela crítica marxiana” (NETTO, 2009b, p. 19). 

A apreensão do capitalismo pela teoria social marxiana, em seu período monopólico, é 

um dos pontos cruciais para desvelar a emergência e gênese do Serviço Social, pois o aporte 

teórico advindo dessa teoria possibilita desvelar as contradições inerentes ao modo de ser do 

capitalismo, sua base necessariamente de exploração do trabalhador, sua ampliação de 

acumulação e lucros e sua tendência universalizante como modo de produção.  

É imbricada a essas características e condição do desenvolvimento capitalista 

monopolista que a questão social assume peculiaridades na sociedade burguesa, como indicou 

Netto anteriormente.  

Devido a um conjunto de ações, desde da organização operária até a legitimação do 

Estado burguês, a questão social se internaliza na ordem do capitalismo monopolista como “[...] 

expressão das desigualdades sociais produzidas e reproduzidas na dinâmica contraditória das 

classes sociais.”. (RAICHELIS, 2018, p. 25). 

Assim, o Estado burguês, por meio de suas políticas sociais, passa a administrar as 

expressões da questão social, que advém da tensão entre trabalho e capital, por meio da 

fragmentação dessas demandas, transformando em políticas sociais fragmentadas apenas o 

atendimento aparente dos problemas sociais emergentes na sociedade capitalista. 

O capitalismo monopolista acaba por condicionar ao Estado burguês tal tratamento às 

refrações da questão social, pois admitir e apreender as determinações da questão social a partir 

de uma totalidade específica é “[...] remetê-la concretamente à relação capital/trabalho – o que 

significa, liminarmente, colocar em xeque a ordem burguesa.”. (NETTO, 2009b, p. 32). 

É preciso ressaltar que a política social não é uma resposta natural do Estado burguês, 

sua possibilidade é dada nesse limite do Estado, porém sua concretização vem “[...] 

fundamentalmente da capacidade de organização da classe operária e do conjunto dos 

trabalhadores.”. (NETTO, 2009b, p. 33). Assim, a luta de classes está presente, tensionando a 

 
55Para maior aprofundamento, indica-se as obras de Lênin (2010) e Netto (2009b). 
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contradição do Estado burguês e na luta por suas condições de reprodução no âmbito das 

necessidades histórico-morais56.  

Com o enfrentamento da resistência da luta de classes, é possível tensionar na ruptura 

com a sociedade burguesa, conforme Netto. 

 
Possibilidade objetiva posta pela ordem monopólica, a intervenção estatal 
sistemática sobre a “questão social”, penetrada pela complexidade que 
insinuamos, está longe de ser unívoca. No marco burguês, a sua 
instrumentalização em benefício do capital monopolista não se realiza nem 
imediata nem diretamente – seu processamento pode assinalar conquistas 
parciais e significativas para a classe operária e o conjunto dos 
trabalhadores, extremamente importantes no largo trajeto histórico que 
supõe a ruptura dos quadros da sociedade burguesa. (NETTO, 2009b, p. 34, 
grifo nosso). 

 

Já foi alertado, anteriormente, que o padrão de organização do trabalho no capitalismo 

se amplia a partir da divisão social e técnica do trabalho, onde as relações sociais de produção 

são reificadas, coisificadas. O capitalismo tem, assim, a capacidade de interferir na vida social, 

não só na esfera da produção em si, mas na vida privadas dos sujeitos, na sua autonomia, 

afetando qualquer processo que conduza à humanização.  

Todo processo social é condicionado pelas determinações das necessidades do capital, 

a dinâmica do “[...] conjunto da vida social na idade do monopólio – e ela aparece reposta na 

intervenção do Estado que, como vimos, opera no sentido de garanti-la” (NETTO, 2009b, p. 

40).  

O conjunto de valores, do ethos dominante, legitima as necessárias condições dos 

interesses burgueses, em todos os âmbitos. O ser social, despido da autonomia de sua força de 

trabalho e tendo nela a mercadoria pela qual garante sua reprodução, acaba condicionado por 

relações coisificadas e alienadas, cada vez mais tratado em sua individualidade “[...] como 

privilégio das instâncias psicológicas na existência social.”. (p. 40, grifo do autor). 

É do interesse, e necessidade, da ordem monopólica lidar com a psicologização da vida 

social para distanciar e diluir sua contradição imbricada no modo de produção baseado na 

exploração do homem pelo próprio homem. Distanciar das determinações que estruturam a 

sociedade capitalista, individualizar as questões é responsabilizar indivíduos que não 

sobrevivem sem a venda da sua força de trabalho que os subordina à divisão social e técnica do 

 
56Já apresentada na Parte 1, Marx, ao referir às necessidades que o trabalho deveria suprir, as qualifica 

como necessidades do corpo e da alma, histórico-morais.  
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trabalho, é simplificar a questão social ao indivíduo e mascarar sua vinculação com a ordem 

societária do capital na era dos monopólios.  

O arcabouço teórico que embasa a burguesia, advindo do marco da decadência 

ideológica, é a que legitima a individualidade na necessidade de “[...] psicologizar os problemas 

sociais, transferindo a sua atenuação ou proposta de resolução para a modificação e/ou 

redefinição de características pessoais do indivíduo [...].”. (NETTO, 2009b, p. 41, grifo do 

autor).  

Se afastado de qualquer questionamento à ordem estabelecida, esse referencial teórico 

é denominado como pensamento conservador, nos termos de Netto. Esse pensamento, que será 

retomado mais à frente, tem sua base no positivismo, que é expressão do ideário burguês. Como 

uma expressão da Sociologia, é um dos sustentáculos dessa teoria social, além de também 

permear o pensamento social da Igreja, como o modo de ser e agir da burguesia.  

Tal perspectiva considera que o desenvolvimento do capitalismo é um resultado natural 

(e não histórico), uma expressão da evolução das sociedades que o antecederam, e isso 

reverbera nas condições objetivas e subjetivas dos sujeitos sociais, submetendo-os às 

necessidades de manutenção do capital e à naturalização de suas condições diante desses 

ditames. 

Esse processo impede o sujeito, ou pelo menos distancia a possibilidade, de optar por 

outros valores que não do ethos dominante. Em um processo de alienação, das suas próprias 

condições, acaba por incorporar as referências do caldo cultural em que está inserido. A 

condição do sujeito nessa perspectiva teórica é precisamente a que nega as possibilidades 

criativas e de liberdade de escolhas diante das alternativas na cotidianidade.  

O modo de ser ético-moral é o modo de ser burguês.  

 
[...] o decisivo é a contraface desta naturalização do social: ao naturalizar a 
sociedade, a tradição em tela é compelida a buscar uma especificação moral. 
Naturalizada a sociedade, o específico do social tende a ser situado nas suas 
dimensões ético-morais – e eis que se franqueia o espaço para a 
psicologização das relações sociais. (NETTO, 2009b, p. 45, grifo do autor). 

 

É preciso salientar que psicologização não é sinônimo de individualização. Na verdade, 

o primeiro leva ao segundo; a negação da história e dos processos econômicos-sociais que dão 

base à “questão social” ficam completamente desconexos. Já a individualização indica onde 

deve se dar a intervenção, porém, ambas articulando organicamente.  

Pontualmente, Durkheim parte de um conceito de individualização no sentido da coesão 

social. Ele deriva de moralismo, na naturalização da sociedade e sua estratificação no marco da 
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sociedade burguesa. A reflexão durkheimiana pode ser encontrada na “[...] questão do controle 

social – e é então que a sua modalidade de psicologização das relações sociais aparece inteira: 

a essência de um tal controle, efetivo e operante, encontra-se na esfera moral.”. (NETTO, 

2009b, p. 48). 

Assim, pode-se indicar que há na perspectiva positivista57 a psicologização das relações 

sociais, a moralização da “questão social” e mais, a valorização do grupo e da comunidade, tal 

compreensão é parte substancial do processo de consolidação do capitalismo monopolista.  

Não há como deixar de retomar, como também já indicado anteriormente, a classe que 

surge no capitalismo, que carrega em si a sustentação e contradições do modo de produção 

capitalista. O proletariado está presente nos processos de luta e resistência à naturalização do 

capitalismo. E aqui é preciso considerar sua condição no trabalho assalariado e, portanto, 

alienado. 

Em 1848, antes da ordem monopólica, um conjunto de revoluções ocorreram na Europa, 

tanto com o protagonismo do proletariado, que se opôs ao absolutismo e ao aprofundamento 

das relações capitalistas, como o esgotamento da articulação com a burguesia revolucionária 

que conduziram à derrota tais revoluções. Entretanto, o antagonismo de classe da burguesia 

permaneceu e ampliou no desenvolvimento do capitalismo concorrencial para o capitalismo 

monopolista. 

Em relação ao proletariado, Marx já havia indicado e reconhecido o proletariado como 

classe revolucionária é que poderia (e pode) levar à cabo o modo de produção capitalista. Além 

disso, as lutas travadas no período que coincide, não por acaso, com o processo do alargamento 

das forças produtivas recolocam determinações ao processo da luta e resistência.  

Quanto mais o capitalismo se desenvolve, mais degradante fica, e aqui reside o que foi 

indicado quanto ao atendimento da intervenção estatal. O Estado burguês, por meio de suas 

políticas sociais fragmentadas, passa a lidar com as refrações da “questão social” na vida do 

proletariado, do trabalhador.  

 
É o protagonismo do proletário, assim, que na configuração da idade do 
monopólio põe a resolução da “questão social” como variável das lutas 
direcionadas à ultrapassagem da sociedade burguesa. [...] a “questão social” é 
colocada no seu terreno específico, o do antagonismo entre o capital e o 
trabalho, nos confrontos entre seus representantes [...]”. (NETTO, 2009b, p. 
59, grifo do autor).  

 

 
57Para Durkheim o valor é o pequeno grupo, a comunidade, a coesão. Para maior aprofundamento, 

indica-se Yazbek (2018) e Marxismo e Teologia da Libertação, de Michael Löwy. 
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Reforça-se que a apreensão que a “questão social” assumirá, na profissão, será feita a 

partir da perspectiva da teoria social de Marx, que não se encontra na emergência do Serviço 

Social, mas que desvela sua condição complexa na sociedade capitalista58. Com os processos 

de luta do proletariado, fica evidente a disputa entre projetos societários: de um lado a burguesia 

e de outro, o proletariado. 

É a partir dessas condições da ordem monopólica – do Estado burguês, das 

determinações da “questão social”, do antagonismo de classes – que o Serviço Social se 

apresenta como uma alternativa no atendimento às demandas das contradições impostas pelo 

capital em detrimento das necessidades do trabalho.  

Não se pretende aqui imprimir um significado romantizado do Serviço Social em suas 

protoformas e gênese, mas seu legado histórico-social permite afirmar que ele surgiu como uma 

alternativa, ainda que com valores ligados ao ethos dominante. Contudo, como no movimento 

contraditório da profissão, não se limitou a ele.  

Com o protagonismo de Mary Richmond, a primeira Escola de Serviço Social surge nos 

Estados Unidos da América, em 1898. Assim, Yazbek (1980) aponta que, no seu surgimento, 

“[...] o Serviço Social profissional tem como marco definidor a sociedade capitalista do século 

XX, frente à qual se coloca numa posição reformista.”. (p. 15). 

Como indicado, o Estado, no desenvolvimento da sociedade capitalista, assume um 

caráter burguês que circunscreve sua intervenção e acaba por ser o regulador das ações que 

reclamavam o atendimento aos problemas na sociedade, sempre na garantia das condições 

econômicas e políticas das altas taxas de lucros e acumulação. 

A orientação teórica que o Serviço Social recebeu no seu início, como já indicado com 

pensamento conservador, foi a partir da doutrina social da Igreja e da teoria positivista, 

principalmente da Sociologia, com Auguste Comte e Durkheim.  

Vale retomar a consideração de Iamamoto (2013) quanto ao arranjo teórico e doutrinário 

que caracteriza o Serviço Social na sua gênese, “[...] o Serviço Social emerge como uma 

atividade com bases mais doutrinárias que científicas, no bojo de um movimento de cunho 

reformista-conservador.”. (p. 23, grifo do autor). 

Já na América Latina, influenciado pelas experiências europeias (até a década de 1940) 

e depois norte-americana, o marco da sua primeira Escola é em 1925, chamada Escola de 

 
58Lembrando que o entendimento da “questão social” na gênese da profissão é buscado na Doutrina 

Social da Igreja. 
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Serviço Social Dr. Alejandro del Rio, em Santigo do Chile tem fortes marcas higienistas59. No 

Brasil, a primeira escola é fundada em 1936, em São Paulo.  

Em tempos de desenvolvimento do capitalismo monopolista no Brasil, tardio e 

dependente, o Serviço Social brasileiro emergiu a partir de instituições que surgiram vinculadas 

à Igreja Católica, na fase da reação católica que se direcionavam pelo apostolado laico que 

intentava atender as consequências do desenvolvimento capitalista, com uma ideia, ainda que 

embrionária, de assistência preventiva (CARVALHO; IAMAMOTO, 2009, p. 166). 

São necessárias algumas considerações quanto à particularidade do capitalismo 

monopolista brasileiro60. Há uma característica nesse desenvolvimento, identificada como 

desenvolvimento desigual e combinado (IANNI, 1994), que permeia toda a formação social 

brasileira. As condições de desenvolvimento também carregam em si a capacidade do moderno 

conviver como arcaico – “O presente capitalista, industrializado, urbanizado, convive com 

vários momentos pretéritos.”. (p. 60-61).  

A dimensão do desenvolvimento desigual, indicada por Marx e Lukács, se materializa 

no Brasil pelos altos níveis de desigualdade, inferindo nas condições de acesso às esferas da 

produção material da vida como na cultura, arte, relações jurídicas, entre outras (IAMAMOTO, 

2008, p. 129).  

Ainda, Iamamoto reforça que, a partir do desenvolvimento tardio, os traços de 

desigualdades no Brasil assumem uma feição antidemocrática, onde as decisões políticas são 

“de cima para baixo”, na constante exclusão das classes subalternas. 

Nos termos clássicos (IAMAMOTO, 2008), não houve no Brasil uma Revolução 

Burguesa, com uma direção nacionalista, mas pelo traço que Florestan Fernandes vai definir 

como “democracia restrita”, com a universalização dos interesses da classe dominante pelo 

Estado, com caráter burguês, e suas instituições.  

 
O País transitou da “democracia dos oligarcas” à “democracia do grande 
capital”, com clara dissociação entre desenvolvimento capitalista e regime 
político democrático. Esse processo manteve e aprofundou os laços de 
dependência em relação ao exterior e ocorreu sem uma desagregação radial 
da herança colonial na conformação da estrutura agrária brasileira. 
(IAMAMOTO, 2008, p. 131, grifo do autor).  

 

 
59Sobre essas marcas e sobre o Serviço Social na América Latina, há a indicação da obra História do 

Serviço Social na América Latina, de Manuel Manrique Castro. 
60Pode ser mais aprofundado a partir de Iamamoto (2008) e Ianni (1994). 
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A expansão capitalista brasileira carregou consigo essa subordinação da produção 

agrária61 aos interesses dos países centrais do capitalismo, admitindo a posição de 

subalternidade e dependência. A “modernidade arcaica” no Brasil é, precisamente, a capacidade 

da convivência do padrão de produção de outras formações econômica-sociais (já superadas) 

com o padrão de acumulação capitalista. 

O capitalismo monopolista, então, é demarcado pela expansão da dominação 

imperialista e pelo crescimento das desigualdades no interior da sociedade brasileira. A 

burguesia brasileira tem seu poder ligado ao poder oligárquico, renovando diante da ampliação 

comercial, financeira e industrial (IAMAMOTO, 2008, p. 135). 

O Estado burguês brasileiro é decisivo nesse processo e legitimador da ordem necessária 

às condições do desenvolvimento da estrutura monopólica. Além, também, do trato dado à 

questão social, de forma a culpabilizar a população pobre, e com pouca eficácia na execução 

das conquistas políticas e sociais, enfatizando a naturalização da desigualdade. Para Iamamoto, 

“A debilidade histórica da democracia no Brasil, que se expressa no fortalecimento do Estado 

e na subalternidade da sociedade civil, é indissociável do perfil da revolução burguesa no País.”. 

(2008, p. 134). 

A “questão social”, por meio do pensamento social brasileiro, é reduzida ao 

assistencialismo e à repressão. Para Ianni, na medida que no Brasil se criam as condições para 

a ampliação e expansão capitalista, elas são ao custo do aumento da pobreza, da fome, ausência 

de acesso a políticas básicas de atendimento no âmbito habitacional, saúde etc.  

 
[...] em uma perspectiva histórica ampla, a sociedade em movimento 
apresenta-se como uma vasta fábrica das desigualdades e antagonismos que 
constituem a questão social. A prosperidade da economia e o fortalecimento 
do aparelho estatal parecem em descompasso com o desenvolvimento social. 
Isto é, a situação social de amplos contingentes de trabalhadores fabrica-se 
precisamente com os negócios, a reprodução do capital. (IANNI, 1994, p. 92-
93) 

 

O perfil tardio do desenvolvimento é dado pelo fato de que a transição do modelo 

agroexportador para a industrialização ocorreu apenas nas décadas de 1920 e 1930, definida 

“[...] pela escravidão, pela sobrevivência das estruturas arcaicas de produção e pela dependência 

 
61Quanto a isso, Ianni (1994, p. 70-71) destaca que uma chave para a revolução é o campo, onde é 

evidente o desenvolvimento desigual e combinado no que ele designou como Brasil Moderno. A dívida 
que o País carrega até hoje em relação à Reforma Agrária é marca decisiva para as possíveis 
transformações societárias. O trabalhador rural tem força para um necessário processo revolucionário 
brasileiro. 
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colonial nos quadros do sistema capitalista internacional.”. (IANNI, p. 138). É a partir disso 

que, resumidamente, vão se conformando as condições da emergência da profissionalidade do 

Serviço Social no País. 

As protoformas do Serviço Social tiveram como base as obras de caridade e instituições 

que passam a existir, sobretudo, no desenvolvimento do capitalismo monopolista no pós-guerra. 

Isso se objetiva no Brasil com instituições assistenciais no Rio de Janeiro (Associação das 

Senhoras Brasileiras), em 1920, e em São Paulo (Liga das Senhoras Católicas), em 1923 

(CARVALHO; IAMAMOTO, 2009, p. 166). 

Em 1922, no Brasil, fundou-se a Confederação Católica que antecedeu a Ação Católica 

que teve como primeira coordenadora a Sra. Estella de Faro, importante destaque para o Serviço 

Social no Rio de Janeiro. Indicado como a primeira manifestação original do Serviço Social no 

Brasil, em 1932, inaugura-se, em São Paulo, o Centro de Estudos e Ação Social de São Paulo 

(CEAS). 

Os objetivos do CEAS era tornar eficientes as atividades dos trabalhadores sociais e 

assumir uma orientação na resolutiva dos problemas por meio de obras de caráter social. Sua 

finalidade era a difusão da doutrina social da Igreja e a ação social (YAZBEK, 1980, p. 29).  

 
Aparece como condensação da necessidade sentida por setores da Ação Social 
e Ação Católica – especialmente da primeira – de tornar mais efetiva e dar 
maior rendimento às iniciativas e obras promovidas pela filantropia das 
classes dominantes paulistas sob patrocínio da Igreja e de dinamizar a 
mobilização do laicado. (CARVALHO; IAMAMOTO, 2009, p. 168). 

 

O Centro surgiu a partir de um Curso Intensivo de Formação Social para moças, ofertado 

em São Paulo, cujo público foram jovens mulheres católicas interessadas no estudo dos 

problemas sociais. O que indicava como a doutrina social da Igreja, que se constituiu como 

diretrizes básicas, foram as encíclicas papais Rerum Novarum e Quadragesimo Anno62, que, 

por sua vez, orientavam sobre as condições dos operários e a “questão social”. 

O pensamento católico63 trouxe uma concepção de “questão social” como consequência 

dos males gerais da sociedade moderna a partir de um entendimento que o pauperismo, advindo 

 
62A Rerum Novarum, de 1891, do Papa Leão XIII que buscou restaurar o papel da Igreja Católica frente 

a sociedade moderna. A Quadragesimo Anno, de 1931, do Papa Pio XI, comemorava os 40 anos da 
Rerum Novarum, trata da moralização da questão social e a necessidade de adesão à Ação Social da 
Igreja. Católica. 

63Havia a consciência dos conflitos de classe, dos abusos do capitalismo. Indica-se o texto Aproximação 
à carta encíclica Rerum Novarum (Leão XIII) no contexto da reação católico-liberal ao movimento 
socialista. (Beat Wehrle – TUTO). 
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da pobreza que sempre existiu e assim o será para sempre, é resultado de um individualismo 

religioso, moral e político, impacto da industrialização no conjunto dos trabalhadores. E, assim, 

os cursos conduzidos pelo Centro se direcionavam por essas considerações.  

No intuito de atender o bem-estar da sociedade, os espaços de formação promovidos 

pelo CEAS, mesmo antes de criação da primeira escola de Serviço Social, se constituíam por 

mulheres das famílias da classe dominante em suas diversas frações.  

O CEAS concentrava membros militantes cristãos cujo objetivo era a difusão da ação 

católica. Assim, em 1934, desenvolveu o movimento da Ação Católica. Por meio desse 

movimento começam a se formar os quadros da Juventude Feminina Católica64, compostos 

pelas organizações da juventude católica junto à classe operária (Juventude Operária Católica 

– JOC); pelos círculos de formação para moças (Juventude Independente Católica – JIC); e 

pelos círculos de estudantes (Juventude Estudantil Católica – JEC) e estudantes universitários 

(Juventude Universitária Católica – JUC). 

Como já indicado, CEAS não cumpria um papel apenas de formação teórica do 

pensamento católica e a compreensão dos problemas sociais. Ele também desenvolvia um papel 

junto aos movimentos operários, desenvolvendo ação educativa com a criação de quatro centros 

operários, em 1932. O caráter político do CEAS foi de grande importância. 

O objetivo desses centros era, por meio das operárias, se aproximar da classe 

trabalhadora e preparar lideranças católicas entre as trabalhadoras. Ou seja, “[...] procuravam 

despertar nas operárias o interesse pelos problemas da classe e desenvolver-lhes o espírito 

associativo, preocupando-se mais com o aspecto formativo do que com as possíveis formas ou 

rumos que os grupos assumiram.”. (YAZBEK, 1980, p. 34, grifo do autor). 

A importância de tais centros está na medida em que se constituíram nas sedes da JOC 

e, depois, já com o curso de Serviço Social consolidado, puderam ser campos de estágios 

práticos até o momento em que, por falta de recursos, foram fechados ou transferidos para 

outras entidades. Isso indica que, nas protoformas da gênese, já constituía, em certa medida, 

uma aproximação e um vínculo com a classe trabalhadora.  

Junto à classe operária, com os rebatimentos da questão social, a formação política dos 

trabalhadores conduziu-os à cena política no tensionamento ao Estado para o reconhecimento 

de suas demandas. 

 
64Um destaque quanto à composição do Secretariado da Juventude Feminina é que foi formado pelos 

membros do CEAS.  
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A conformação que a questão social vai adquirindo no centros urbanos-industriais que 

vão se desenvolvendo como particularidade da ordem monopólica – aumentando, assim, o 

tamanho da classe operária e sua inserção nos processos políticos e ideológicos – abre a 

possibilidade de um projeto alternativo em relação à dominação burguesa. 

 
A implantação do Serviço Social se dá no decorrer desse processo histórico. 
Não se baseará, no entanto, em medidas coercitivas emanadas do Estado. 
Surge da iniciativa particular de grupos e frações de classe, que se manifestam, 
principalmente, por intermédio da Igreja Católica. Possui em seu início uma 
base social bem delimitada e fontes de recrutamento e formação de agentes 
sociais informados por uma ideologia, igualmente determinada. A 
especificidade maior que reveste o Serviço Social desde sua implantação não 
está, no entanto, no âmbito das características que mais evidentemente o 
marcam. (CARVALHO; IAMAMOTO, 2009, p. 127). 

 

Em 1936, com a demanda de formação técnica especializada também advinda de 

instituições estatais, é fundada pelo CEAS a Escola de Serviço Social de São Paulo, a primeira 

no Brasil, hoje Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). Em 1940 funda-se o 

Instituto de Serviço Social para rapazes que funcionava à noite no mesmo prédio da escola 

feminina, que em 1970 se transforma na Faculdade de Serviço Social, da PUC-SP.  

Em 1938, é fundada a primeira Escola do Rio de Janeiro; em 1940, em Pernambuco; 

1944, no Paraná; 1945, no Rio Grande do Sul e no Rio Grande do Norte; além de escolas na 

Bahia, Minas Gerais e Amazonas, entre outras. 

O sentido histórico que o Serviço Social vai revelando se vincula aos “problemas 

sociais” que se agravam com o desenvolvimento e amadurecimento do capitalismo monopolista 

no Brasil. Como indicado, a “questão social” dá concretude ao Serviço Social, no sentido da 

necessidade de uma ação especialista para o atendimento das necessidades do conjunto geral 

da classe trabalhadora.  

A vinculação ao proletariado65, que tem se insistido aqui, redesenha o pano de fundo da 

intervenção estatal, por meio das suas reinvindicações e demandas às políticas sociais. E, assim, 

uma característica importante, no movimento contraditório da profissão, o Serviço Social vai 

intervir entre a caridade e a repressão. Mas isso abriu uma alternativa histórica à profissão, ao 

passo que pode se direcionar pelo amadurecimento teórico e metodológico da sua intervenção 

no seu processo de profissionalização. 

 

 
65Já no período da Renovação, a questão do proletariado se materializa no Projeto Ético-Político 

Profissional como vinculação de classe e orientação político-social.  
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A pressão exercida pelo proletariado – presente mesmo nas conjunturas 
específicas em que sua luta não se faça imediata e claramente presente 
enquanto manifestações abertas – permanece constantemente como pano de 
fundo a partir do qual diferentes atores sociais mobilizam políticas 
diferenciadas. Essas políticas demarcarão os limites dentro dos quais irá surgir 
e atuar o Serviço Social – a caridade e a repressão – limites em relação aos 
quais deve se constituir numa alternativa. (CARVALHO; IAMAMOTO, 
2009, p. 128). 

 

Dessa forma, vinculado à Igreja Católica, à Ação Social e à Juventude Feminina 

Católica, entre outras instituições, o Serviço Social vai ganhando espaço nos centros de 

formação em diferentes estados brasileiros, aqui ainda sob a direção do pensamento católico e 

da perspectiva positivista. 

As primeiras sistematizações da prática e do ensino em Serviço Social vão se 

constituindo em encontros como semanas de ação social e congressos, entre outros, promovidos 

pelo movimento católico. Para Carvalho (CARVALHO; IAMAMOTO, 2009, p. 201) ainda não 

existia uma leitura crítica da realidade “[...] dos postulados doutrinários, teóricos e técnicos 

absorvidos através da influência europeia e norte-americana.”. 

Dentre os elementos do discurso que o autor ainda pontua, a caridade não aparece mais 

como apenas e simplesmente a expressão do sentimento e da vontade humana, mas se apropria 

da ciência e da técnica, a partir do desenvolvimento de estudos sociológicos aprofundados 

quanto aos problemas sociais, sob orientação da Sociologia positivista.  

O objetivo do Serviço Social, neste momento, é circunscrito no ajustamento das 

deficiências dos indivíduos e coletividades, mas não ligado à estrutura da sociedade. O campo 

de ação do Serviço Social era delimitado em: 

 

• a organização social é satisfatória, e as reformas e adaptações que se 
tornam necessárias com a evolução da sociedade são campo da Ação Social; 
• sempre haverá indivíduos fracos; e este é o campo principal do Serviço 
Social, ajustando-os ao quadro normal da vida, através de uma ação 
personalizada; 
• a ação junto às coletividades não deve atingir os grupos sociais em sua 
estrutura. (CARVALHO; IAMAMOTO, 2009, p. 203). 

 

Da influência do modelo europeu, apropriou-se da referência do pensamento católico 

sob uma perspectiva mais à direita e politizada a partir da orientação das encíclicas papais e 

contrário ao comunismo autoritário. Mais do que isso, importa reforçar, o Serviço Social, com 

seu caráter interventivo, sempre teve a opção por uma direção e orientação, tendo relação com 
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a base social e com interesses e ideologias da classe a que se vincula, o que neste momento se 

revelou na relação com a Igreja Católica.  

Com grande influência do Serviço Social europeu, o surgimento do Serviço Social no 

Brasil se deu por meio do desenvolvimento do Bloco Católico. O CEAS, junto ao movimento 

da Ação Católica, dá a direção e orientação do surgimento do Serviço Social. 

No geral, é possível indicar que a profissão foi se constituindo com um grupo de 

profissionais composto por jovens mulheres militantes, católicas e, predominantemente, ricas.  

 
O Serviço Social se caracteriza, assim, por ser um movimento ao qual se 
dedicam mulheres de famílias abastadas, reunidas a partir de seu 
relacionamento e militância no meio católico. A partir dessa base social, da 
origem de classe dos núcleos pioneiros do Serviço Social se pode deduzir que 
seu modo de ver o mundo e de agir em relação às populações clientes não tem 
a ver apenas com a influência europeia. Esse comportamento faz parte da 
própria ideologia das classes dominantes, pela origem, fortuna familiar ou 
capital cultural, que lhes confere uma superioridade natural em relação às 
populações pobres e legitima a forma paternalista e autoritária de sua 
intervenção. (CARVALHO; IAMAMOTO, 2009, p. 216, grifo do autor). 

 

Quanto à influência católica europeia, ela não é apenas indicada pelas características 

assumidas pelas pioneiras, com traços como autoritarismo e paternalismo e ausência de 

referência técnica: que é a marca do Serviço Social europeu. Mas mais do que isso, revela traços 

da ideologia da classe dominante (p. 215-216). 

Com o que rapidamente foi exposto até aqui, é possível apreender o momento histórico 

em que emerge o Serviço Social, a partir das refrações da questão social que se intensificavam 

com o avanço do capitalismo monopolista, além da relação com instituições católicas, com o 

pensamento católico e com o pensamento conservador. O que demarcou a transição das 

protoformas à gênese e da profissionalização foi um processo de rupturas e continuidades que 

tem no sincretismo sua principal característica. 

 

2.1.2. O sincretismo no Serviço Social: pensamento conservador e pensamento social da 

Igreja Católica  

 

Para introduzir as indicações quanto ao sincretismo, Netto revela, a partir da emergência 

do Serviço Social, um certo deslocamento das protoformas ao processo de profissionalização e 

ressalta que não se trata de algo simples, no sentido que mantém o referencial anterior com a 

perpetuação de práticas a ele ligado.  
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[...] o que o deslocamento altera visceralmente, concretizando a ruptura, é, 
objetivamente, a condição do agente e o significado social da sua ação; o 
agente passa a inscrever numa relação de assalariamento e a significação 
social do seu fazer passa a ter um sentido novo na malha da reprodução das 
relações sociais. Em síntese: é com este fio que o Serviço Social se constitui 
como profissão, inserindo-se no mercado de trabalho, com todas as 
consequências daí decorrentes (principalmente com o seu agente tornando-se 
vendedor da sua força de trabalho). (NETTO, 2009b, p. 72, grifo do autor). 

 

O estatuto de profissionalização não é a evolução direta das protoformas, é a sua ruptura. 

Nas condições da sociedade burguesa, nos limites do desenvolvimento do capitalismo 

monopolista, sua inserção na divisão social e técnica do trabalho vislumbrará a efetividade das 

práticas profissionais.  

O Serviço Social, como resultado da sociedade em que se objetiva, não tem a 

conformidade da profissionalização posta pela evolução da caridade, mas no atendimento às 

demandas da sociedade da ordem monopólica, nos termos de Netto (2009b). Porém, ressalta-

se que o rompimento não excluiu instantânea e totalmente a direção das ações advindas das 

protoformas. Os limites do Estado burguês impuseram uma funcionalidade às políticas sociais 

e, portanto, também nas intervenções a partir delas.  

A profissionalidade do Serviço Social está ligada ao campo das políticas sociais que 

foram se constituindo a partir da conformação do Estado burguês na fase de consolidação do 

capitalismo monopolista, como já apontado. A sua legitimidade, o que fundamenta a sua 

profissionalidade, é encontrado no embasamento teórico, afirma Netto, porém ressalta que o 

que  

 
[...] permanece intangível para esta angulação é precisamente o que, a nosso 
juízo, constitui o efetivo fundamento profissional do Serviço Social: a 
criação de um espaço socio-ocupacional no qual o agente técnico se 
movimenta – mais exatamente, o estabelecimento das condições histórico-
sociais que demandam este agente, configuradas na emersão do mercado de 
trabalho. (2009b, p. 70, grifo nosso). 

 

Assim, pode-se apreender que, além de um estatuto teórico que embasa a 

profissionalidade, há um estatuto prático, as determinações que se apresentam nos diversos 

espaços socio-ocupacionais onde se realiza o trabalho profissional, condicionam as condições 

da intervenção e sua condição de trabalhador.  

No movimento, que então alcança sua profissionalidade, há o que Netto indicou quanto 

a relação de continuidade na profissionalização do Serviço Social em relação às ações 

filantrópicas e de caridade que incidem na sociedade burguesa em razão das mazelas e 
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desigualdades provocadas pelo capitalismo. Essa continuidade é percebida no aporte teórico 

que, como indicado, esteve vinculado ao pensamento conservador, positivista.  

Os valores e orientação ideopolítica que o pensamento conservador preserva encontram 

as formas de “assistência organizada” (que caracterizavam as intervenções do “caritativismo”) 

e se relacionam com o Serviço Social de forma complexa. Além do que há, no que tange à 

Igreja Católica, a relação de continuidade assume tamanha visibilidade. Como isso atinge a 

legitimação da profissionalidade do Serviço Social é o que se tentará aqui (NETTO, 2009b, p. 

70-71). 

A emergência da profissão, como já pontuado, é inseparável da sociedade capitalista no 

estágio do imperialismo em sua fase monopólica (considerando que os monopólios ainda sejam 

indissociáveis do desenvolvimento do imperialismo na contemporaneidade), que tem no Estado 

burguês o meio pelo qual ele vai intervir nas refrações da questão social através da 

institucionalidade das políticas sociais.  

Estar vinculada às políticas sociais para a realização da sua profissionalização não dá 

conta de todas as determinações colocadas ao Serviço Social; ele também vai incidir além do 

social, nos âmbitos econômico, político e ideológico junta à classe trabalhadora, pois “[...] 

enquanto profissão, o Serviço Social não é uma possibilidade posta somente pela lógica 

econômico-social da ordem monopólica: é dinamizada pelo projeto conservador que contempla 

as reformas dentro desta ordem.”. (NETTO, 2009b, p. 72, grifo do autor). 

O projeto conservador pautado na manutenção da ordem e ajustamento dos sujeitos à 

ordem social estabelecida em nome das condições da perpetuação da acumulação de capital 

tem ainda a vinculação com as bases da Igreja Católica, mas no desenvolvimento de sua 

profissionalização se afasta (intenta-se) deste projeto, podendo se aproximar de um que, mesmo 

por meio do Estado burguês, atende às refrações da questão social pelas conquistas dos direitos 

da classe trabalhadora. Disso conclui-se que, tendendo a um ou a outro, o Serviço Social está 

sujeito à disputa de projetos sociopolíticos, vinculado à classe, com viés ideopolítico.  

 
Estruturando-se como categoria profissional a partir de tipos sociais 
preexistentes à ordem monopólica, originalmente conectados a um compósito 
referencial ideal incorporado pelo projeto sociopolítico conservador (aberto 
às reformas “dentro da ordem”) próprio à burguesia monopolista, à medida 
que sua profissionalização se afirma, os assistentes sociais tornam-se 
permeáveis a outros projetos sociopolíticos – especialmente na escala em que 
estes rebatem nas próprias políticas sociais. (NETTO, 2009b, p. 81, grifo do 
autor). 
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Com continuidade e rupturas, no movimento contraditório da realidade e, como não 

poderia deixar de ser, da profissão também, a gênese da profissão e a finalidade da intervenção 

profissional encontra na sua institucionalização a possibilidade de amadurecimento e 

desenvolvimento. Ressalta-se mais uma vez que implica apreender o Serviço Social 

socialmente determinado no atendimento das demandas advindas das manifestações da questão 

social com suas particularidades na sociedade capitalista em sua fase monopólica.  

Em sua obra Capitalismo monopolista (2009b), José Paulo Netto, ao discursar sobre a 

emergência do Serviço Social, indica que a perspectiva histórico-social revela o seu estatuto 

teórico e sua especificidade como prática profissional e é assim que ele inaugura as reflexões 

quanto à estrutura sincrética do Serviço Social.  

O estatuto profissional, segundo ele, opera em um duplo dinamismo: por um lado, as 

demandas socialmente colocadas e, por outro, a capacidade teórica e prático-social no 

atendimento às requisições – e precisamente este segundo corresponde ao seu saber específico 

(NETTO, 2009b, p. 89). 

O estatuto profissional e o estatuto teórico são níveis da estrutura sincrética do Serviço 

Social vinculada na  

 
[...] própria natureza socioprofissional do Serviço Social. É desta que 
decorrem, posta a carência de um referencial teórico crítico-dialético, as 
peculiaridades que fazem dele um exercício prático-profissional 
medularmente sincrético. (NETTO, 2009b, p. 92, grifo do autor). 

 

Tal percepção importa ao captar o estatuto profissional e o estatuto teórico do Serviço 

Social não a partir de abstrações e de uma vaga ideia do que seja, mas das condições objetivas 

que o fazem ter a posição de profissão com caráter sincrético. 

Dois importantes autores e inegáveis referências da construção do conhecimento no 

Serviço Social dialogam sobre o sincretismo no Serviço Social, a possibilidade de sua 

superação e o exercício (trabalho) profissional que decorre dessa constatação: Netto, já 

indicado, e Iamamoto. 

Para o primeiro, a estrutura sincrética do Serviço Social tem três fundamentos: “[...] o 

universo problemático original que se lhe apresentou como eixo de demandas histórico-sociais, 

o horizonte do seu exercício profissional e a sua modalidade específica de intervenção.”. 

(NETTO, 2009b, p. 92). 

A natureza socioprofissional, como anteriormente apontado, enfrenta esses três 

fundamentos e desafia a pensar o desenvolvimento da profissão para além do caráter sincrético 
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(se assim for possível) e compreendendo o exercício profissional. A definição entendida como 

sincretismo para Netto é percebida no trecho a seguir.  

 
O sincretismo nos parece ser o fio condutor da afirmação e do 
desenvolvimento do Serviço Social como profissão, seu núcleo organizativo e 
sua norma de atuação. Expressa-se em todas as manifestações da prática 
profissional e revela-se em todas as intervenções do agente profissional como 
tal. O sincretismo foi um princípio constitutivo do Serviço Social. (NETTO, 
2009b, p. 92, grifo do autor). 

 

É ressaltado que o sincretismo foi um princípio constitutivo do Serviço Social. Cabe 

aqui indicar, sucinta e rapidamente, o que fundamenta a afirmação para tentar apontar em que 

medida isso foi superado ou não nas reflexões quanto ao Serviço Social e sua 

profissionalização.  

Ao intervir nas refrações da questão social, o Serviço Social vai buscar um 

conhecimento específico para atender as necessidades a partir dos diversos espaços socio-

ocupacionais que se configuram a partir da fragmentação que o Estado burguês provocou nas 

demandas sociais ao institucionalizar a questão social.  

O universo problemático que origina as demandas conduz a intervenção operativa que 

se apresenta como sincrética e vislumbra o horizonte da intervenção no cotidiano. 

 
Em suma: a multiplicidade quase infindável das refrações da “questão social” 
que esbatem no âmbito da intervenção profissional do Serviço Social põe 
problemas nos quais necessariamente se entrecruzam dimensões que não se 
deixam equalizar, escapando e desbordando dos modelos formal-abstratos de 
intervenção. (NETTO, 2009b, p. 95, grifo do autor). 

 

O referencial teórico, até então assumido na perspectiva do pensamento conservador, 

que não vê a necessidade de desvelar o cotidiano, que é a categoria da totalidade. Lembrando 

que a análise defendida por Netto é datada até os anos de 1960 no limite o período tradicional 

da profissão. O referencial que possibilita captar tal categoria vai chegar ao Serviço Social no 

momento em que se apropria da teoria social de Marx como referencial teórico-metodológico 

de leitura da realidade no conjunto de suas determinações, que será problematizado mais 

adiante. 

Algumas considerações sobre o pensamento conservador se fazem necessárias para 

prosseguir quanto ao sincretismo. E aqui indica-se o pensamento católico e a matriz positivista 

como expressão do pensamento conservador. 
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Em relação ao pensamento católico (ou pensamento social da Igreja Católica), como já 

apontado, ele parte da referência da doutrina católica, e a partir da vinculação do Serviço Social 

com a Igreja Católica imprime um “[...] caráter conservador de apostolado apoiado em uma 

abordagem da questão social como problema moral, como um conjunto de problemas sob a 

responsabilidade individual dos sujeitos que os vivem.”. (YAZBEK, 2018, p. 51-52). 

Os valores ético-morais assumidos então pela profissão se orientavam pelos valores 

cristãos, além da apreensão da questão social ser baseado pelas encíclicas papais (já indicadas) 

Rerum Novarum e Quadragesimo Anno. O enfoque, que assume essa perspectiva, prevalece 

pela individualização e pela moralidade da questão social. 

A partir disso, a profissão se orientará, no pensamento social, por princípios do 

humanismo conservador e contra os ideários socialistas e liberais. Com o tomismo (século XII) 

e o neotomismo (século XIX), que decorrem de São Tomás de Aquino, tem-se o humanismo 

cristão que embasará a formação dos primeiros assistentes sociais, além da referência da 

doutrina social franco-belga de ação social (YAZBEK, 2018, p. 52). 

Dessa forma, o método que conduzirá a intervenção consiste fundamentalmente em ver, 

julgar e agir. Assim, houve uma conformação do conservadorismo que não buscava alterar a 

sociedade capitalista além das ideias conservadoras e moralizadoras. 

 
O conservadorismo será, pois, uma marca fundante da emergência do 
Serviço Social brasileiro e não significa apenas a presença de ideias 
conservadoras e antimodernas resultantes da herança intelectual do século 
XIX, mas de ideias que, atualizadas, se transformam em bases de manutenção 
da ordem capitalista. (YAZBEK, 2018, p. 53, grifo nosso). 

 

Já em relação ao pensamento conservador66 – do qual o pensamento social da Igreja faz 

parte, mas não é a única referência –, há uma significativa referência na matriz positivista, como 

já apontado, com Comte e Durkheim.  

Ele é fortalecido na sociedade moderna e, com o período da decadência ideológica, 

ganha força e assume, definitivamente, a representação da classe burguesa, dominante, da 

sociedade. Com características reacionárias de manutenção da ordem, de amparo a intenções 

que expressam no racionalismo, conduzirá ao irracionalismo, que é a expressão mais 

contundente no neoconservadorismo.  

 
66As reflexões aqui indicadas sobre o pensamento católico e conservador têm, sobretudo, como 

referência o capítulo Fundamentos históricos e teórico-metodológicos e as tendências 
contemporâneas no Serviço Social, publicado no livro Serviço Social e seus fundamentos: 
conhecimento e crítica, em 2018. Para maior aprofundamento e apropriação do conjunto do 
pensamento conservador e suas matrizes, indica-se a presente bibliografia. 
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Dentro do pensamento conservador, tem-se a matriz positivista, cujo principal precursor 

é Auguste Comte, como indicado na Parte 1 da tese. Ele acaba com qualquer viés revolucionário 

desse pensamento, se apropria de elementos da ciência natural para conhecer a sociedade e 

parte de uma determinada ordem em que cada ser deve se ajustar. Durkheim que eleva o 

positivismo à status”, “[...] evidenciando a relação entre pensamento conservador e as relações 

constitutivas da sociedade.”. (YAZBEK, 2018, p. 57). 

Em poucas palavras, o método positivista tem como ponto de partida a aparência dos 

fatos, “Trabalha com o imediato, pois, com o imediato, o observado. Contesta o teológico e o 

metafísico. Busca a regularidade e a invariabilidade. Circunscreve os objetos em uma 

perspectiva formalista.”. (YAZBEK, 2018, p. 57). 

No Serviço Social, a perspectiva positivista se fundamentou pela abordagem 

funcionalista, uma vez que ela foi “[...] absorvida pelo Serviço Social, configurando para a 

profissão propostas de trabalho ajustadoras e um perfil manipulatório, voltado para o 

aperfeiçoamento dos instrumentos e das técnicas para a intervenção, com a metodologias de 

ação [...].”. (YAZBEK, 2018, p. 58, grifo do autor). 

A concepção da realidade é o todo como soma das partes, com cada parte cumprindo 

uma função, e seu objetivo não é entender o funcionamento de cada parte, mas garantir que 

estejam ajustadas no seu funcionamento. Aqui, a grande referência é Durkheim67. 

 
Para análise funcional, o dado deve ser posto em relação a uma unidade social 
determinada. Existe sempre função de algo para algo, mas pode haver 
substituição de funções: a mesma função pode ser desempenhada por 
diferentes instituições (equivalentes funcionais). Por exemplo, o processo de 
socialização é realizado pela família e pela escola. O método funcionalista 
realiza corte no tempo, corte no espaço e aborda os dados inter-relacionados, 
buscando possíveis fraturas e a restauração da coesão. (YAZBEK, 2018, p. 
59). 

 

Na perspectiva funcionalista, há a defesa da neutralidade no desenvolvimento da ciência 

e da investigação, na relação do objeto com o sujeito. Apenas um destaque a Dahrendorf: para 

ele, os conflitos são necessários para a manutenção do funcionamento da sociedade a partir do 

modelo estrutural-funcionalista.  

Há ainda que se considerar a abordagem estruturalista que se orienta pelo entendimento 

que o todo é uma estrutura e que precede as partes, para conhecer o todo é preciso conhecer 

seus componentes e sua função no todo. Para os estruturalistas, a realidade possui dados 

 
67Outras referências são Robert Merton, funcionalista do século XX, e Ralf Dahrendorf, cuja abordagem 

é estrutural-funcionalista. 
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singulares e a estrutura é onde surge a universalidade. Os estruturalistas negam o movimento 

da história. Entre seus precursores pode-se indicar Michel Foucault, Pierre Bourdieu e, com 

grande influência no Serviço Social, Louis Althusser (que será retomado no próximo item). 

Para o momento, para apreender as determinações presentes no pensamento teórico que 

orientou o Serviço Social na gênese da profissão e no início da sua profissionalização e 

institucionalidade, acredita-se que seja suficiente o que se explanou acerca do pensamento 

católico e do pensamento conservador. Claro que há outras matrizes e abordagens que 

influenciaram a profissão, mas será falado mais adiante sobre elas. Por agora, para continuar a 

reflexão do sincretismo, é preciso reforçar que é a partir do conjunto desses pensamentos e dos 

seus valores que a profissão vai se estruturando e lidando com o cotidiano do seu trabalho.  

Entretanto, além do que já indicado, que carece tais perspectivas, em relação à 

totalidade, o conhecimento que apresentam do cotidiano, da vida cotidiana onde se insere o 

Serviço Social na sociabilidade, é aparente e superficial. É só a partir da apreensão da teoria 

social de Marx que a concepção do cotidiano é vislumbrada como horizonte real da intervenção 

profissional. Voltar-se-á a isso mais adiante.  

Por agora, importa retomar que o exercício profissional – trabalho – se realiza a partir 

da manipulação de variáveis empíricas, partindo do real e das relações que se tornam e realizam 

neste plano e voltando a elas com respostas às demandas identificadas na intervenção 

profissional que, necessariamente, altera as variáveis.  

 
[...] a modalidade específica da intervenção profissional dos assistentes sociais 
que contribui vigorosa e decisivamente [...]. No centro desta modalidade de 
intervenção situa-se, com invulgar ponderação, a manipulação de variáveis 
empíricas de um contexto determinado. É pouco importante indagar em que 
medida o processo de intervenção profissional de fato realiza esta 
manipulação; o que conta é que ela se apresenta idealmente como o escopo do 
assistente social: toda operação sua que não se coroa com uma alteração de 
variáveis empíricas (sejam situacional-comportamentais, individuais, grupais 
etc.) é tomada como inconclusa, ainda que se valorizem seus passos prévios e 
preparatórios. O curso da intervenção profissional está dirigido para ela e deve 
resultar nela. Não por azar, o traço de intervenção do Serviço Social é 
frequentemente identificado com uma tal alteração – que a formulação 
tradicional subsumiu na rubrica do “tratamento”. (NETTO, 2009b, p. 97, grifo 
do autor). 

 

Quanto à possibilidade de superação do sincretismo no processo de profissionalização, 

Netto (2009b) afirma que isso alterou o significado da intervenção e até o significado social do 

trabalho, mas diz que a forma da estrutura da prática profissional ainda tinha traços com a 

prática filantrópica. Para ele, o processo de profissionalização cria um novo ator que ao atender 
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uma demanda já conhecida operacionaliza sua ação de modo não distinto do que era dado 

anteriormente (NETTO, 2009b, p. 100). 

Em termos gerais e pontuais, Netto reforça que a prática indiferenciada não é algo 

exclusivo e endógeno ao Serviço Social, mas diz respeito ao limite da intervenção a partir das 

condições sociais dos espaços institucionais da sociabilidade burguesa. Para ele, as 

características operacionais da prática do Serviço Social não necessariamente revelam a 

profissionalização. A prática sincrética traz consigo elaborações formais-abstratas sincréticas 

para as demandas que lhe são requisitadas, o que acaba por tornar indiferenciado sua 

operacionalidade. Assim, sintetiza que 

 
[...] o sincretismo permeia a prática profissional do Serviço Social como 
derivação das condições (histórico-sociais e teórico-ideológicas) da sua 
emergência, consolidando o Serviço Social como profissão, a dinâmica passa 
a ter como suporte a sua prática: seu peculiar sincretismo prático condiciona 
largamente o sincretismo de suas representações. (NETTO, 2009b, p. 107). 

 

O momento em que o Serviço Social vai ampliar sua possibilidade a partir dessa prática 

indiferenciada (que Iamamoto refuta e que será retomado mais adiante) é na apropriação do 

referencial teórico-metodológico da teoria social de Marx, no desenvolvimento de sua 

profissionalidade. Para tanto, ainda há de se refletir sobre o sincretismo ideológico e teórico, 

que vai se concretizar no ecletismo teórico, que acompanhou também o processo de 

profissionalização do Serviço Social desde suas protoformas. 

As referências do pensamento conservador e do pensamento social da Igreja Católica 

compuseram o arcabouço ideológico que orientou o Serviço Social em seu desenvolvimento – 

mas isso como representação do ethos dominante, como já indicado.  

Entretanto, Netto (2009b) chama à atenção que, para aproximar à complexidade do 

sincretismo ideológico presente na profissão, há que se distinguir as influências do caldo 

cultural europeu e norte-americano. Ele destaca que esse processo perdura na profissão até 

meados dos anos de 1940, quando “[...] se pode falar de um processo tendencial de equalização 

do background cultural e ideológico do Serviço Social” (2009b, p. 109, grifo do autor). 

Nesse processo, desde as protoformas até a consolidação da profissionalização, o que 

há de comum entre as duas vertentes é que as duas adentram as protoformas e as primeiras 

afirmações do Serviço Social se desenvolveu “[...] simultaneamente, com a imbricação dessas 

duas linhas evolutivas e com suas modificações particulares.”. (NETTO, 2009b, 120).  
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Além disso, o pensamento conservador, de matriz positivista, é um traço comum entre 

as duas vertentes. Em suma, a síntese do que os particulariza em relação ao conservadorismo é 

que  

 
[...] nas fontes ideológicas das protoformas e da afirmação inicial do Serviço 
Social europeu, dado o anticapitalismo romântico, há um vigoroso 
componente de apologia indireta do capitalismo; na fontes norte-americanas, 
nem desta forma a ordem capitalista era objeto de questionamento. (NETTO, 
2009b, p. 115, grifo do autor). 

 

Na Europa, as protoformas do Serviço Social se desenvolveram por três fenômenos: 

“[...] uma traumática herança de experiências revolucionárias, a forte presença de uma cultura 

social restauradora e o peso específico da tradição católica” (p. 110). 

Quanto às experiências revolucionárias, o que já foi indicado na Parte 1, há a referência 

ao ciclo de revolução que culminou em 1848. Pode-se dizer que é deste marco em diante que, 

definitivamente, a luta de classes se polariza com o proletariado e a burguesia. O que se seguiu 

adiante nas lutas foi a ofensiva e violência burguesa contra a resistência proletária.  

Em relação ao caldo cultural restaurador pós-Revolução Industrial e a luta contra o 

avanço do comunismo, de um lado vem o reacionarismo (sob influência católica); de outro, a 

tradição republicana de direita e laica e, ainda, os elementos do positivismo contra o 

conservadorismo da Sociologia nascente, que se alimenta de uma corrente direitista que 

possibilita a articulação do pensamento sociopolítico, o neotradicionalismo.  

É esse neotradicionalismo que o catolicismo se vincula com o catolicismo social, mas 

que encontra certa resistência na França em virtude do caldo cultural restaurador. O catolicismo 

se contrapunha ao projeto das elites, precisamente pelo seu anticapitalismo romântico (NETTO, 

2009b, p. 111-112). 

Nesta perspectiva de caráter reformista (pelo anticapitalismo romântico) prevalece a 

concepção, por meio do catolicismo social, da caridade e do trabalho voluntário e a intervenção 

profissional basicamente ético-moral baseada na restauração da ordem aperfeiçoada.  

Já a vertente norte-americana tem referências distintas. Havia uma ausência de 

experiências revolucionárias e o capitalismo ali desenvolvido encontrou espaço aberto em todos 

sentidos. O Serviço Social encontra suas protoformas no momento pós-Guerra Civil, que 

incidirá em um movimento reformista, os anos progressistas. Assim, tais condições “[...] 

assinalam a emergência de um bloco ideológico em que se fundem o fervor moral evangélico 

e a reflexão sobre a ordem social.”. (NETTO, 2009b, 114). 
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Continua Netto, devido à distância do catolicismo, não há uma dimensão filantrópica, 

ao contrário, respondiam ao “espírito do capitalismo”, com inspiração weberiana de um 

individualismo liberal.  

A ideia do reformismo, nesta vertente, é modernizadora. O profissional é visto com um 

perfil técnico e baseado no individualismo, conduz à psicologização na profissão.  

No que particulariza o desenvolvimento do Serviço Social, a partir de cada vertente é 

possível pontuar que, no caldo europeu, o projeto de intervenção é reformista, ao passo que no 

norte-americano o reformismo tem viés restaurador.  

O que é possível indicar aqui é que o sincretismo na vertente europeia foi dado no 

esforço de incidir um grau de legitimidade na intervenção por meio de uma postura 

restauradora.  

 
Imanentemente, o anticapitalismo romântico debate-se entre a extrema 
restauração (que lhe conferiria a natureza de um reacionarismo integral) e 
soluções intermédias que, obrigatoriamente, implicam no sincretismo 
ideológico (expresso, no plano das opções sociopolíticas, pela programática 
negativa do “nem capitalismo, nem comunismo” [...]. [...] o capitalismo social 
incorporou as sequelas sincréticas que, aliás, não são apanágio exclusivo seu, 
porém mazelas que a ordem competitiva não derruba as instituições que eram 
o pressuposto das organizações sociais precedentes. (NETTO, 2009b, 118-
119). 

 

No que tange ao sincretismo norte-americano, ele parte de um pragmatismo intelectual 

que de um lado precisa produzir sua legitimidade racional por um meio sociocultural oposto às 

elaborações intelectuais. Por outro lado, se constrói a partir das condições protestantes que não 

pode negar e nem evitar (NETTO, 2009b, 119). 

A produção do conhecimento encontra no Serviço Social a necessidade da análise do 

sincretismo teórico, que Netto indica como científico. Para tanto, a articulação do sistema do 

saber em que se encontra o Serviço Social se dá por uma  

 
[...] operação que, no plano expositivo, deve contemplar três segmentos 
argumentativos diferentes: as possibilidades do conhecimento teórico 
(“científico”) do ser social, a filiação teórica do Serviço Social e as suas 
próprias pretensões a erigir um saber específico. (NETTO, 2009b, p.132). 

 

Nesse ponto, é inevitável não mencionar a tradição marxiana e marxista que vai se 

aproximar do Serviço Social no período do Movimento de Renovação, que será retomado a 

seguir; entretanto, mesmo considerando a extensão da apresentação e reflexão feitas na Parte 1 

desta tese, permite que algumas coisas possam ser apenas pontuadas, considerando o cuidado 
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que houve na apresentação da teoria social de Marx e sua concepção de conhecimento, do ser 

social e da ontologia do ser social.  

Considerando o campo das Ciências Sociais, Netto problematiza no ponto em que 

apresenta suas reflexões sobre o sincretismo teórico em uma relação que, embora faça menção 

à ciência, a perspectiva que se apresenta é positivista e apenas com Marx, a partir da ontologia 

que a ciência assume um novo caráter. 

A teoria social de Marx e sua tradição é orientada pela investigação da sociedade 

burguesa, a fim de apreender o modo de produção e reprodução da vida humana a partir da 

perspectiva de classe, com a crítica à sociedade capitalista. Assim, Marx marca o campo das 

ditas ciências na afirmação da possibilidade de conhecer o ser social, e tal conhecimento foi 

possível a partir da investigação da sociedade burguesa e sua crítica ao seu modo de ser.  

Pode-se já adiantar a afirmação que, apenas com a apropriação da teoria social de Marx 

no processo de desenvolvimento do Serviço Social e sua profissionalização é que se tornou 

possível apreender as suas protoformas, sua gênese e sua natureza sincrética do 

desenvolvimento à profissionalização. Isso só foi possível porque ocorreu em certo ponto da 

história da profissão em que ela parecia mais complexa do que era no seu início, no Movimento 

de Renovação.  

A aproximação à história do Serviço Social se deu a partir de uma “[...] ótica 

determinada da ciência histórica, radicalmente antipositivista, que são os estágios de maior 

desenvolvimento mais incipiente (mais complexas) que esclarecem os de desenvolvimento 

mais incipiente (menos complexos).”. (NETTO, 2016, p. 60, grifo do autor). 

A possibilidade do conhecimento do ser veio a partir do momento que, com a 

investigação quanto à organização da socialidade burguesa, se alcançou as relações sociais de 

produção que a constitui.  

 
Com Marx, o que se articula é o conhecimento teórico-sistemático do 
movimento da sociedade burguesa, fundado numa perspectiva (a perspectiva 
de classe do proletariado) para qual o conhecimento veraz da estrutura e da 
dinâmica sociais burguesas é uma questão de vida ou de morte (LUKÁCS, 
1974). Com a economia vulgar e a sociologia, o que se articula é a 
autorrepresentação da sociedade burguesa, fundada numa perspectiva de 
ocultamento dos componentes da estrutura e da dinâmica sociais que revelam 
a natureza transitória (historicamente determinada) dessa sociedade. 
(NETTO, 2009b, p. 138). 

 

Até Marx, havia uma justificação quanto ao desenvolvimento da sociedade, como se 

fosse algo natural, desconexo das determinações do processo histórico. A sociologia que surge 
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como “ciência” no período da decadência ideológica e é desenvolvida a partir da perspectiva 

da classe dominante. Já com Marx, e Engels (é sempre preciso insistir na sua contribuição), o 

conhecimento sob a perspectiva ontológica, se dá a partir do posicionamento de classe do 

proletariado. 

Além da vinculação da perspectiva de classe, há o projeto teórico-metodológico possível 

de dar conta da processualidade do ser social na socialidade burguesa. Com esses dois 

elementos é possível desvelar a processualidade objetiva da realidade. 

A possibilidade de superar o conservadorismo de uma perspectiva teórica está, 

necessariamente, vinculada a esses elementos, sobretudo à perspectiva de classe. Dessa forma 

é que a “[...] tradição positivista é a típica resposta conservadora na cultura ocidental do século 

XIX, e é no seio que se constituem as ciências sociais.”. (NETTO, 2009b, p. 141, grifo do 

autor). 

Já foi sinalizado quanto ao momento em que o campo das Ciências Sociais se amplia, 

sobretudo, a partir da Sociologia, com a divisão social e técnica também do trabalho intelectual. 

Assim, a ampliação do pensamento conservador demarca o campo das Ciências Sociais, 

embasadas no positivismo e neopositivismo. 

Aqui é preciso introduzir um componente, indicado por Netto, da articulação teórica e 

do processo de investigação: “[...] ora se distinguem os procedimentos analíticos do quadro de 

referência macroscópico, ora se dá por suposto que as operações analíticas em si são neutras 

(podendo-se acoplar os seus resultados a indiscriminados esquemas teóricos.”. (NETTO, 

2009b, p. 143). 

O ecletismo teórico e metodológico é presente no Serviço Social e ainda é preciso 

reforçar que o Serviço Social tem sua filiação teórica a partir da consolidação das Ciências 

Sociais. O que o amparou quanto ao conhecimento da sociedade e das relações sociais é parte 

do que se produziu nas Ciências Sociais. Netto ainda indica que a subalternidade técnica 

derivou de uma marginalidade teórica. 

A vertente europeia, no Serviço Social, continua Netto, foi mais independente aos 

influxos das Ciências Sociais, com o funcionalismo durkheimiano, a partir de dois elementos 

de sua obra: a visão reacionária da divisão social do trabalho e a teorização da patologização 

da vida social. Com o fim da Segunda Guerra e a aproximação ao Serviço Social norte-

americano é que foi possível perceber o rebatimento das Ciências Sociais.  

A vertente norte-americana foi, desde o início, próximo às Ciências Sociais. O Serviço 

Social é visto a partir do exercício fundamentado pela ciência social sintética aplicada por meio 

da institucionalização da Sociologia (NETTO, 2009b, p.144). 
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Assim, é possível indicar algumas afirmações, o Serviço Social sempre teve marcado 

pelo seu sincretismo ideológico conservador, seja pela vertente restauradora ou modernizadora. 

Mais ainda, o sincretismo é a evidência do ecletismo, ou seja, “[...] o ecletismo é o sincretismo 

do Serviço Social no seu [...] sistema de saber.”. (NETTO, 2009b, p. 147, grifo do autor).  

A elaboração teórica do Serviço Social é eclética. Isso decorre da “[...] filiação teórica 

do Serviço Social (o sistema de saber a que se prende) e, simultaneamente, da resposta que 

articula para orientar-se com sistema de saber [...] que tenha pertinência direta com sua prática 

profissional.”. (NETTO, 2009b, p. 147, grifo do autor).  

Diante disso, Netto coloca uma indagação que pode ser colocada aqui e que será 

retomada em seguida. O sincretismo teórico no Serviço Social é permanente ou ele pode ser 

superado? 

O estatuto profissional e teórico, a concepção ontológica do Serviço Social, vislumbra 

evidenciar o significado social da profissão que, medularmente, é vinculada, em suas 

protoformas, gênese e desenvolvimento, ao pensamento conservador – ao pensamento católico 

pelas vertentes norte-americana e europeia e pelo sincretismo ideológico e teórico que 

compõem a gênese da profissão.  

O que vem a seguir busca, então, a partir de um marco no desenvolvimento do Serviço 

Social no Movimento de Renovação, o salto que a profissão passou, seu status como área de 

conhecimento e, sobretudo, sua inserção na cotidianidade com um referencial teórico-

metodológico que permita a realização dos valores que reivindica a partir de então.  

 

2.2. O Movimento de Renovação no Brasil e o Congresso da Virada: o salto na direção 

social da profissão e a cotidianidade no Serviço Social  

 

O momento em que o Serviço Social pôde alcançar a percepção e apreensão das suas 

protoformas e gênese se deu em um estágio avançado da profissionalização, em que se 

conseguiu evidenciar sua natureza sincrética, sua vinculação com os pensamentos conservador 

e social da Igreja Católica, além da clareza do que foram as influências das vertentes europeia 

e norte-americana.  

Aqui importa salientar o porquê da insistência em se tomar a gênese da profissão, 

considerando que já foi alvo de tantas análises e reflexões por teórico inestimáveis. Conhecer a 

história, por meio de seu processo histórico, implica apreender o movimento da realidade 

dialeticamente a partir das relações sociais que constituem o modo de produção e reprodução 

da vida. Conhecer o Serviço Social em sua gênese é perquirir a partir de suas protoformas o 
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contexto histórico em que a emergência dessa profissão se apresenta e entendê-la como 

resultado do seu tempo histórico.  

Esse processo conduz à apreensão que a profissão possuiu seu estatuto profissional e 

teórico. Portanto, ao se constituir como uma profissão que intervém nas refrações da questão 

social, se orienta teórica e metodologicamente na apreensão da questão social, da sociedade 

burguesa e dos sujeitos sociais.  

No início, como apontado pela sua natureza sincrética, o que vai determinar a orientação 

e posicionamento tanto do processo de formação como dos primeiros assistentes sociais, é o 

pensamento católico, a concepção da questão social e da pobreza, e o pensamento conservador, 

em relação ao ajuste da ordem e o papel do Estado burguês. Apenas para pontuar o que foi 

exposto, a perspectiva teórica do Serviço Social tem seu fundamento nas Ciências Sociais, que 

nascem dentro do pensamento burguês no período da decadência ideológica.  

Partindo da concepção do sincretismo, Netto (2009b) aponta a prática indiferenciada, 

ainda que ao término do livro ele questione sobre a possibilidade de o sincretismo teórico ser 

superado. Nos apontamentos de Iamamoto a respeito da afirmação desta prática, ela reforça a 

importância de dimensionar o trabalho profissão como expressão do trabalho coletivo, 

especializado, inserido na divisão social e técnica do trabalho. A dimensão política, a 

intencionalidade do caráter interventivo e a apropriação da teoria social marxiana e marxista, 

sem dúvidas, conduz um novo caráter à prática profissional.  

Pode-se dizer que no processo de desenvolvimento da profissionalização do Serviço 

Social, o momento do salto da profissão, do rompimento com aquilo que compunha sua 

natureza é evidenciado – não pontualmente, mas como o resultado de um processo – no 

Movimento de Renovação, precisamente com o III CBAS, em 1979. 

Mas o que se pode afirmar, como movimento da história, é que momentos de avanço 

podem carregar em si resquícios do passado. O conservadorismo superado no marco do 

Congresso da Virada não deixou de existir na categoria; seu projeto, porém, foi derrotado nos 

espaços de liderança das entidades, na orientação dos cursos de formação e nos valores 

defendidos pelo conjunto da categoria.  

Para tanto, considerar o Movimento de Reconceituação na América Latina e no 

Movimento de Renovação é importante, ainda que a atenção dada a esta tese se prenda no 

movimento da apreensão do referencial teórico-metodológico por meio da teoria social de 

Marx, que possibilitou uma ressignificação quanto à intencionalidade da intervenção 

profissional, sua vinculação com classe trabalhadora e sua consciência de sua condição como 

trabalhador assalariado. 
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Para o que se intenta aqui, o Congresso da Virada e o Movimento de Renovação 

parecem centrais, nesse ponto também com a influência de outras perspectivas e abordagens 

teóricas que incorporam um arcabouço teórico para o Serviço Social. A intervenção e a 

perspectiva teórica serão entendidas a partir do pluralismo, em contraposição ao ecletismo que 

Netto havia indicado como sendo a expressão sincrética da teoria no Serviço Social.  

Considerando esse ponto, os valores assumidos no direcionamento da profissão 

requerem a apropriação da realidade e das relações sociais e da sociabilidade, e isso assume um 

novo significado no momento em que a apreensão da cotidianidade por meio da perspectiva 

crítica, que é o espaço onde se realizam os valores da direção social e política da profissão.  

 

2.2.1. Movimento de Renovação e o Congresso da Virada: uma nova significação para o 

Serviço Social 

 

Como visto anteriormente, o Serviço Social brasileiro se constitui enquanto profissão 

vinculado ao conservadorismo católico; entretanto, ao desenvolver um caráter mais técnico ao 

longo da sua profissionalização, ao se aproximar da vertente norte-americana, ele passa a se 

vincular ao conservadorismo do pensamento positivista. 

Já foi indicado também que, no Brasil, essas duas vertentes influenciaram o Serviço 

Social em momentos diferentes, ao passo que uma não foi superada plenamente para a 

prevalência da outra, mas que demarcam o sincretismo teórico. 

Não apenas as vertentes e a orientação teórica foi se alterando – as requisições e 

demandas também foram se tornando complexas e exigindo uma intervenção técnica cada vez 

mais qualificada, além da legitimação da profissão, que também se modifica. 

Nesse sentido, a legitimação da profissão, “[...] expressa em seu assalariamento e 

ocupação de um espaço da divisão sócio técnica do trabalho, vai colocar o emergente Serviço 

Social brasileiro frente à matriz positivista, na perspectiva de ampliar seus referenciais técnicos 

para a profissão.”. (YAZBEK, 2009, p. 05). 

Também já foi mencionado que o estatuto teórico do Serviço Social consolida pelas 

Ciências Sociais, precisamente, a matriz positivista. Yazbek (2009) ainda complementa, usando 

um termo de Iamamoto, que a essa filiação se denominou “arranjo teórico doutrinário”, que 

significou a junção do discurso humanista cristão com o positivismo.  

Assim, pode-se apontar que esse processo de acesso ao aporte teórico-metodológico 

positivista é o que proporciona qualificação técnica e modernização, e só será questionado ao 
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passo das mudanças ocorridas em âmbito social, cultural, econômico e político tanto nas 

condições do trabalho como da formação do Serviço Social. 

A partir da década de 1960, há mudanças em âmbito mundial, com uma expansão 

capitalista (mesmo em face do advento do socialismo na União Soviética) que acaba por impor 

determinações ao desenvolvimento não apenas do Brasil, mas da América Latina como um 

todo, reforçando seus traços de subalternidade, dependência e desigualdade. Claro que, a isso, 

o Serviço Social não passaria ileso e nem neutro.  

Dessa forma, o Serviço Social na América Latina, a partir de então, inicia um processo 

de questionamento ao Serviço Social tradicional (realizado até então) por meio de um  

 
[...] amplo movimento, de um processo de revisão global, em diferentes 
níveis: teórico, metodológico, operativo e político. [...]. É no bojo deste 
movimento, de questionamentos à profissão, não homogêneos e em 
conformidade com as realidades de cada país, que a interlocução com o 
marxismo vai configurar para o Serviço Social latino-americano a apropriação 
de uma outra matriz teórica: a teoria social de Marx. (YAZBEK, 2009, p. 07). 

 

Importa salientar que, apesar dessa aproximação, o processo de apropriação da teoria 

social de Marx não se realiza de forma homogênea em todos os países e nem em toda a 

categoria.  

O contexto social e político da época foi marcado por violentas ditaduras militares e 

governos autoritários, exigindo um posicionamento frente à barbárie que se instaurava. Isso não 

será detalhado aqui, por não ser o objetivo que se propõe este item, mas é nesse contexto que o 

Serviço Social assume uma posição crítica e de proposta de transformação da realidade. A esse 

processo denominou-se Movimento de Reconceituação.  

Até o final da década de 1970, diz Yazbek (2009), a produção brasileira orienta o 

pensamento dos autores latino-americanos. Aos poucos, então, é que há o desenvolvimento da 

produção intelectual brasileira, expressa em vertentes que emergiram em meio ao Movimento 

de Reconceituação, que é o Movimento de Renovação no Brasil. 

Quanto à apropriação teórica e as alterações vivenciadas pelo Serviço Social brasileiro, 

buscar-se-á apresentar, suscintamente, o Movimento de Reconceituação. Para tanto, teremos 

como referência o artigo de Netto (2017), A crítica conservadora à Reconceituação68.  

 
68Este artigo foi originalmente publicado em 1981, na Revista Serviço Social e Sociedade n° 05, 

publicado novamente em recente obra organizada por Marcelo Braz intitulada José Paulo Netto. 
Ensaios de um marxista sem repouso. 
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O Movimento de Reconceituação do Serviço Social na América Latina acontece entre 

1965-1975, podendo ser identificado por dois fenômenos. O primeiro, como fenômeno 

sociocultural, cujo chão histórico onde se originou foi profundamente alterado pela crise 

estrutural mundial que vinha sendo gestada desde o fim da 2ª Guerra Mundial, que acirrou as 

desigualdades e subalternidade da América Latina. Um segundo fenômeno, no âmbito 

profissional, “[...] instaurou-se como uma resposta possível, elaborada por setores da categoria 

profissional, à evidente falência do Serviço Social institucional que, no subcontinente, sempre 

foi um Serviço Social a que cabe a caracterização de tradicional.”. (NETTO, 2017, p. 281, grifo 

do autor). 

Diante disso, ele indica duas características que marcaram o Movimento de 

Reconceituação. A primeira, seu caráter heterogêneo a partir da junção de diferentes tendências. 

Para o autor, o Movimento acabou se debatendo em relação a uma ambiguidade que não foi 

clarificada, relativa a apenas uma modernização profissional ou a ruptura que implicaria outro 

postulado teórico-metodológico. Assim, “[...] gravitou ora em torno de uma proposta de 

adequação profissional às demandas institucionais (modernização), ora em torno de uma 

alternativa que postulava uma prática de natureza nova (ruptura).”. (NETTO, 2017, p. 281, 

grifo do autor). 

A outra característica diz respeito ao período em que se desenvolveu o Movimento, 

curto diante das possibilidades de transformação e ruptura. Nesse sentido, “[...] o lapso 

temporal extremamente reduzido em que se desenrolou: não mais que dez anos, o que é 

reconhecidamente pouco para que qualquer processo de transformação ou de ruptura possa ter 

incidências que permitam uma avaliação minimamente profunda” (NETTO, 2017, p. 281-282, 

grifo do autor). 

Dessa forma, Netto aponta que muitas reflexões e avaliações foram realizadas no intuito 

de apreender as determinações do Movimento. A partir disso, ele destaca duas críticas 

fundamentais, que permitem uma avaliação da natureza e significação para o Serviço Social: a 

crítica superadora e a crítica conservadora. 

A primeira foi apreendida como aquela que, a partir do legado da Reconceituação, 

apontava para uma outra intervenção do profissional, de outra natureza, orientada por um 

projeto de intervenção profissional a partir do conjunto de sujeitos sociais e circunscrita na luta 

social. A crítica superadora buscava alternativa, a partir da Reconceituação, para possibilitar 

uma nova perspectiva para a profissão.  
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Resumidamente, esta crítica incide sobre três níveis do processo de 
reconceituação. Em primeiro lugar, o eu arcabouço teórico: trata-se de 
desmontar o ecletismo que permeou o processo, resultando na assimilação mal 
digerida da teoria marxiana [...]. Em segundo lugar, cabe pensar as suas 
alternativas metodológicas, desmistificando o metodologismo formalista que 
frequentemente encobriu um traço empirista e neopositivista. [...]. Enfim, a 
crítica recai sobre o nível político: cumpre desnudar a ingenuidade política, 
oriunda tanto da incapacidade de conjugar análise de estrutura/estrutura de 
conjuntura quanto do basismo, que nunca dissimulou uma franca hostilidade 
para com as organizações operárias de tipo tradicional (especialmente os 
partidos comunistas). (NETTO, 2017, p. 283, grifo do autor). 

 

Quanto à segunda crítica, a conservadora, o autor afirma que deve se ter cuidado, pois 

ela pode conduzir ao ponto de partida de uma regressão profissional, em uma tendência 

restauradora do Serviço Social tradicional. “Com efeito, as aporias ao processo de 

reconceituação, nesta crítica, funcionam exclusivamente para legitimar a reposição, na 

formação e na prática profissional, dos padrões de formação e intervenção anteriores ao 

processo de reconceituação.”. (NETTO, 2017, p. 294, grifo do autor).  

O autor destaca que assumir a visão da Reconceituação por meio dessa crítica pode 

conduzir a uma interpretação do Movimento como utópico e romântico. Ele parte da premissa 

de que é possível construir um horizonte profissional que propicie a articulação de uma evidente 

tendência restauradora.  

Entretanto, vai dizer Netto, o limite desta crítica tem um limite objetivo: “[...] na escala 

em que ela e seu projeto restaurador puderem encontrar, mesmo que num prazo histórico muito 

curto, terreno de expansão, necessariamente o desenho de uma proposta renovadora de 

intervenção profissional será obstaculizado e problematizado.”. (NETTO, 2017, p. 296). 

O autor estaca, por fim, que a emergência de projetos societários e profissionais 

vinculados na luta por transformações societárias não dependem apenas de condições históricas 

favoráveis, haja vista a experiência vivenciada pela Reconceituação, mas pode se afirmar que 

há um conjunto de elementos que, articulados, podem, objetivamente, se concretizar no 

tensionamento na alteração da intencionalidade da profissão e sua inserção na realidade social. 

A isso perpassam a correlação de forças, a consciência dos processos da vida social, a clareza 

da luta social, a perspectiva de classe, entre outros. 

Em termos gerais, não há como não indicar que o Movimento de Reconceituação69, 

mesmo considerando a sua heterogeneidade nos diversos países em que se realizou, é um 

divisor na constituição do Serviço Social na América Latina. É possível indicar que ele abriu 

 
69Além do artigo citado, a obra Ditadura e Serviço Social também é uma referência para apreensão do 

Movimento, ainda que seu enfoque seja no Movimento de Renovação no Brasil. 
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alternativas no rumo que a profissão seguiria a partir daquele contexto de lutas, repressão e 

disputas ideológicas. As alternativas indicam possibilidades de uma tendência restauradora, ao 

passo que também indicava a possibilidade de ruptura e a mudança da natureza interventiva da 

profissão.  

Os desdobramentos e impactos são percebidos de diferentes formas, mas o que surgiu 

nesse Movimento para o Serviço Social na América Latina foi a escolha do redirecionamento 

da intervenção profissional, a concepção da profissão, uma nova perspectiva teórico-

metodológica, uma vinculação com a luta dos sujeitos coletivos, a luta pela transformação 

societária e o reconhecimento da sua condição de classe trabalhadora. Com certeza, a abertura 

de um novo ciclo, de um novo período para o Serviço Social.  

O Movimento reverbera no Brasil na constituição de um processo de renovação. No 

contexto brasileiro, embora não dê para detalhar melhor aqui, não há como não mencionar o 

terrível período da Ditadura Militar pelo qual o Brasil passou, que se inicia em abril de 1964. 

Em tempos em que se ignora a história e se tem uma falsa ideia de que tal período tenha sido 

de revolução, ele foi sem dúvidas o pior dentro do nosso jovem e tardio período republicano. A 

quem diga que foi revolução, a afirmação de Netto é contundente: “[...] nunca passou do mero 

disfarce ideológico no sentido de buscar legitimar um golpe de força violador da ordem 

constitucional.”. (2009c, p. 652). 

O caráter da burguesia brasileira, que Netto (2009c) indica, a partir de Florestan 

Fernandes, na forma da autocracia burguesa, assume uma postura de subalternidade e sujeição 

ao capital imperialista; assim, a conformação do Estado burguês brasileiro garantia as condições 

jurídicas e políticas para o padrão de acumulação capitalista do país dependente. 

Em termos gerais70,  

 
A análise do regime instaurado em abril de 1964 revela que, nele, têm 
continuidade alguns traços do passado brasileiro e, ao mesmo tempo, inserem-
se componentes novos na dinâmica da nossa vida social. A continuidade se 
mostra em dois planos. No plano político, o regime levou ao limite a evicção 
da massa do povo das arenas decisórias. No plano econômico, prosseguiram 
a dependência e a subalternidade em face dos interesses imperialistas (vale 
dizer: a heteronomia no que tange às decisões econômicas). (NETTO, 2009c, 
p. 656). 

 

É nesse contexto, então, que vai se constituir no Brasil o Movimento de Renovação, que 

diz respeito ao conjunto de novas características, no marco da autocracia burguesa, que o 

 
70Uma importante referência para apreender sobre o período da Ditadura no Brasil é o de José Paulo 

Netto, Pequena história da Ditadura Brasileira (1964-1985). 
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Serviço Social articulou a partir de uma reorganização das suas tradições e do pensamento 

conservador, vigente até então como orientação teórica-metodológica, em busca da legitimação 

prática, por meio de respostas às demandas sociais, e validação teórica (NETTO, 2007, p. 131). 

Quanto ao Movimento de Renovação, ele é caracterizado por três perspectivas ou 

vertentes: a modernizadora, a reatualização do conservadorismo e a intenção de ruptura. A 

primeira, Yazbek caracteriza como aquela que incorporou as abordagens (já indicadas) da 

matriz positivista, funcionalista, estruturalista e sistêmica no intuito de, pela modernização 

conservadora, ordenar o enfrentamento à pobreza e a desigualdade no sentido da integração e 

ajuste.  

 
Os recursos para alcançar a estes objetivos são buscados na modernização 
tecnológica e em processos e relacionamentos interpessoais. Estas opções 
configuram um projeto renovador tecnocrático fundado na busca da eficiência 
e da eficácia que devem nortear a produção do conhecimento e a intervenção 
profissional. (YAZBEK, 2009, p. 08)  

 

Ele tem suas referências a partir da formulação de dois documentos, resultado de dois 

seminários de Teorização de Serviço Social, organizados pelo CBCISS. O primeiro, 

Documento de Araxá, formulado no período de 19 a 26 de março de 1967, na cidade de Araxá-

MG. O segundo, Documento de Teresópolis, foi formulado entre 10 e 17 de janeiro de 1970, 

na cidade de Teresópolis-RJ.  

Os documentos podem ser indicados como a consolidação da tentativa de adequação do 

Serviço Social às tendências sociais e políticas dominantes no período da Ditadura, sem 

questionamento à ordem. Os valores assumidos correspondiam aos valores da ordem burguesa 

e requeriam a apropriação, por parte da categoria, dos valores ético-morais que tendiam à 

reprodução do ethos dominante.  

No Documento de Araxá, escrito com consenso entre os seus formuladores, a direção 

da profissão se dava no sentido técnico-operacional, mas sem uma explicitação teórica, que 

Netto indica a partir da redução da concepção teórica da profissão. A prevalência do referencial 

aqui é estrutural-funcionalista. 

A escolha por valores pode se expressar ainda que não se escolha por eles. Isso quer 

dizer que, ainda que não se tenha uma explicitação teórica-metodológica, não significa que não 

haja uma determinada orientação do trabalho; o trabalho assume alguma direção, que no caso 

aqui, se balizava na matriz positivista.  
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[...] a ausência de uma explicitação teórico-metodológica rigorosa não 
equivale à ausência de uma dada orientação teórica e metodológica; assim, na 
afirmação da perspectiva modernizadora, a composição de vetores teórico-
metodológicos e ideoculturais diversos se garante em indicativos prático-
operacionais que não deixam de conter feixes de colisões. (NETTO, 2007, p. 
177). 

 

Aqui se pode mais uma vez reforçar a importância do estatuto teórico da profissão e a 

necessidade que o seu desenvolvimento teve para superar o conservadorismo, com o Serviço 

Social tradicional. 

Mas, antes de refletir sobre o momento de superação, quanto à perspectiva 

modernizadora ainda há o Documento de Teresópolis. Diferente do de Araxá, esse foi escrito 

com características diversas de seus formuladores e há uma cristalização quanto à perspectiva 

modernizadora. O que marcou o documento foi o triunfo do “moderno” em relação ao 

“tradicional”,  

 
[...] o dado relevante é que a perspectiva modernizadora se afirma não apenas 
como concepção profissional geral, mas sobretudo como pauta interventiva. 
[...] o “moderno” se revela como a consequente instrumentação da 
programática (desenvolvimentista) que o texto de 1967 avançava. (NETTO, 
2007, p. 178, grifo do autor). 

 

O que se pode indicar, sumariamente, é que as duas formulações aqui indicadas 

correspondem ao ajustamento do Serviço Social à ordem estabelecida pelo Estado ditatorial, ao 

passo que também contribuíram em relação à legitimação da profissão, suas requisições e sua 

condição de trabalhador assalariado.  

Assim, diz Netto, 

 
As formulações registradas nos documentos de Araxá e Teresópolis, marcos 
canônicos da perspectiva modernizadora do Serviço Social em nosso país, 
simultaneamente configuraram a sincronização da (auto)representação 
profissional ao projeto e à realidade globais da “modernização conservadora” 
que o Estado ditatorial levava a cabo e contribuíram, no plano específico do 
universo profissional, para o seu processo renovador, intervindo no sentido de 
girar a face intelectual e operativa do assistente social, balizando novas 
exigências e condições para a sua reprodução enquanto categoria e para o seu 
exercício enquanto técnico assalariado. (NETTO, 2007, p. 193). 

 

No desenvolvimento do Movimento Renovação, a perspectiva modernizadora vai sofrer 

um deslocamento. Do centro dos debates, ela passa a concorrer com outras vertentes 

renovadoras ao longo da década de 1970. Nessas vertentes, pode-se indicar os documentos 
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construídos nos seminários ocorridos em Sumaré, de 20 a 24 de novembro de 1978, e em Alto 

da Boa Vista, em novembro de 1984. Tais documentos não tiveram o impacto dos dois 

anteriores. 

Houve uma certa abertura a outras referências diferentes do conservadorismo no 

Seminário do Alto da Boa Vista. Mas um dos motivos indicados por Netto para não terem tido 

tanta repercussão diz respeito ao nível do questionamento teórico – devido a isso, não 

conseguiram alcançar a atenção da vanguarda da profissão.  

Apenas para pontuar, uma consideração a respeito dos quatro documentos: 

 
Com seus vieses, omissões e referências teóricas particularmente 
determinadas, as formulações de Araxá e Teresópolis eram contemporâneas 
de preocupações e vivências expressivas que compunham a atualidade dos 
debates teóricos, culturais e políticos do contexto brasileiro. [...] propiciavam 
um amplo espaço de diálogo e confronto com vertentes significativas do 
enfrentamento ideocultural que estavam postas na polemização possível das 
ciências sociais e do Serviço Social ao seu tempo. Precisamente estas 
características falecem no Sumaré e no Alto da Boa Vista, atribuindo às suas 
contribuições um tônus de anacronismo que as torna pouco sensibilizadoras 
para a polêmica mais rica e calorosa. (NETTO, 2007, p. 197, grifo do autor). 

 

O que se pode indicar aqui é que, embora com a prevalência do conservadorismo, não 

havia uma homogeneidade na profissão, o que havia eram espaços de disputas e de novas 

alternativas. Entretanto, se pode afirmar categoricamente a importância do referencial teórico-

metodológico que se apropria para apreensão da realidade, para concepção da profissão e para 

a realização da sua intervenção.  

Dito isso, a segunda vertente no Movimento de Renovação, a de reatualização do 

conservadorismo, é a que Yazbek (2009) indica como aquela inspirada na fenomenologia. Seu 

enfoque, por meio de uma metodologia dialógica, é no ser humano e suas vivências. 

Quanto à perspectiva fenomenológica71, cumpre apontar que é uma proposta filosófica 

que intenta compreender o homem e o mundo como são.  

 
Investiga o caráter da consciência humana e conceitua consciência como 
intencionalidade, como direção àquilo que não é a própria consciência. A 
consciência é sempre consciência de alguma coisa. É subjetivista, embora 
aceite o objetivo. [...]. O método fenomenológico consiste na descrição direta 
de nossa experiência enquanto tal, como ela é, sem nenhuma consideração por 
sua gênese. O real deve ser descrito, não explicado ou analisado. (YAZBEK, 
2018, p. 74). 

 
71Criada por Edmund Husserl (1859-1938), com referência da obra de 1910, A filosofia como ciência 

do rigor. 
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Yazbek ressalta que a principal autora que introduziu essa abordagem foi Anna Augusta 

de Almeida, em 1977. Baseada em três grandes conceitos – diálogos, pessoa e transformação 

social –, ela desenvolveu uma nova proposta metodológica para a profissão. No mais, indica 

que o suporte metodológico, nesta abordagem, é dado de modo eclético (2018, p. 74-15). 

Essa vertente vai prevalecer na Renovação em meados da década de 1970, em 

consonância com o recrudescimento e conservadorismo do contexto sociopolítico, a partir de 

um movimento dialético de ruptura e continuidade com o passado profissional.  

Houve uma recusa da perspectiva positivista que vai orientar na busca de um outro 

padrão teórico-metodológico, encontrando na fenomenologia a possibilidade metodológica 

para o trabalho profissional. A respeito da crítica à herança positivista, “Basicamente, tal crítica 

incide sobre dois componentes nucleares do legado positivista, incorporados à tradição do 

Serviço Social: a interpretação causalista (e fatorial) da sociabilidade e a assepsia ideológica do 

conhecimento.”. (NETTO, 2007, p. 205). 

Nesse sentido, afirma Netto que o recurso à fenomenologia é a possibilidade de efetivar 

uma reelaboração teórica e prática da profissão como suporte metodológico.  

 
Se estas sumárias indicações são corretas, o recurso que os renovadores do 
Serviço Social no Brasil, na perspectiva da reatualização do conservadorismo, 
fazem da fenomenologia, sem embargo do pioneirismo deste apelo, aparece 
como uma operação cujas resultantes profissionais devem ser 
necessariamente modestas – e, escusa observá-lo, tais resultantes creditam-se 
menos ao referencial invocado que a modalidade da sua invocação. [...] o 
recurso à fenomenologia se faz tão peculiarmente [...] que ela corre o risco de 
ser substituída, no marco do Serviço Social, por um simulacro seu. (NETTO, 
2007, p. 215). 

 

Netto ainda destaca que o momento do processo da autocracia burguesa no Brasil 

recolocava novas condições ao anticapitalismo romântico, de onde o presente, em todos seus 

sentidos, revivia o tradicionalismo profissional.  

Essa vertente tem uma importância na (auto)representação da profissão, recoloca o seu 

tradicionalismo em espaço de legitimação; ao passo que, para a prática profissional, sua 

contribuição perdurará um curto período (NETTO, 2007, p. 246). 

Aqui reside mais um traço das disputas que a profissão vai travar no Movimento da 

Renovação: havia um forte lastro conservador, ainda que de abordagens distintas, mas que 

revelavam ainda uma prevalência do Serviço Social tradicional, não diretamente, mas em uma 
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alusão ao passado e orientado à ordem societária, extremamente adversa no tempo histórico 

desse Movimento.  

Vale um destaque quanto ao conjunto dos valores que o Serviço Social vinha, então, se 

apropriando para sua intervenção. A crítica que o Serviço Social tradicional passa a sofrer nos 

movimentos que se iniciam na década de 1960 atingiu a concepção do conjunto dos valores 

defendidos e assumidos pela profissão. Tais valores se orientavam pela dignidade humana e 

pela individualização, autodeterminação e promoção do beneficiário, segundo indica Netto. 

Dentre eles, o da autodeterminação dos sujeitos demandatários dos serviços em que a profissão 

se inseria, variando desde cliente, beneficiário e usuário, foi a mais visada. 

Como já indicado, as influências no Serviço Social nesse momento advinham do 

pensamento social da Igreja, orientado pelo tomismo e o neotomismo, por princípios e valores 

do humanismo conservador. É a partir dessa perspectiva que a autodeterminação era até então 

contemplada. Por meio da crítica-ideológica, perquiriu no sentido de apreender a 

funcionalidade ideológica dessa percepção.  

A crítica se orientava pelas condições socio-históricas que permeavam a construção 

daquelas referências e sua funcionalidade nos antagonismos sociais na “[...] construção de um 

ethos profissional (o do Serviço Social) que, de fato, fazia das metas uma retórica a velar 

práticas que não conduziam aos fins anunciados.”. (NETTO, 2007, p. 218). A 

autodeterminação, a concepção dos sujeitos, se colocava então como coerente ao pensamento 

burguês, de adequação e ajuste à ordem. 

 
Na entrada dos anos oitenta, os componentes básicos do acúmulo crítico ao 
tradicionalismo profissional não só estavam acessíveis aos assistentes sociais 
brasileiros como, principalmente, encontravam ampla ressonância entre suas 
vanguardas e em seus foros privilegiados – e, mais ainda, animavam em larga 
medida a perspectiva renovadora da intenção de ruptura [...]. (NETTO, 2007, 
p. 218). 

 

No bojo da crítica ao conjunto de valores e princípios do tradicionalismo, há a referência 

de Ana Maria Braz Pavão72, que pauta sua produção teórica no intuito de apreender o princípio 

da autodeterminação na prática profissional do assistente social. Para ela, esse princípio é 

compreendido como um fenômeno observável, de onde a investigação conduz à análise da 

essência.  

 
72Com destaque à produção de sua obra O princípio de autodeterminação no Serviço Social: uma visão 

fenomenológica. 
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Destaca Netto que o que se perde nessa concepção de análise é “[...] o conjunto de 

determinações que possibilita um desvendamento histórico-concreto da significação do 

‘princípio’ nas representações e práticas profissionais.”. (NETTO, 2007, p. 219, grifo do autor). 

O intento era legitimar a originalidade da perspectiva fenomenológica em relação à 

autodeterminação, que acaba por se inserir em um “[...] movimento reativo em defesa da 

tradição conservadora da profissão.”. (NETTO, 2007, p. 221). 

Como já sinalizado, no final da década de 1970 e início dos anos de 1980, o que se 

acumulou quanto à crítica do tradicionalismo profissional ganhava dimensão na categoria 

profissional e deu força à perspectiva renovadora da intenção de ruptura.  

Por fim, pode-se indicar no Movimento de Renovação a vertente marxista que “[...] 

remete a profissão à consciência de sua inserção na sociedade de classes e que no Brasil vai 

configurar-se, em um primeiro momento, como uma aproximação ao marxismo sem o recurso 

ao pensamento Marx.”. (YAZBEK, 2009, p. 09). 

A introdução à tradição marxista se deu de forma muito complicada tanto na América 

Latina como no Brasil, caracterizada pela abordagem estruturalista no sentido metodológico e 

pela influência do cientificismo indicado no marxismo de Althusser.  

A partir de uma combinação entre marxismo e estruturalismo, Louis Althusser (1918-

1990) oferece uma nova análise da sociedade. Assim, ele rejeitava as tentativas 

antropologizantes, que Coutinho (2010) indica como o melhor de sua obra; entretanto, distingue 

o método marxista, a fim de não reduzir o materialismo histórico ao dialético. E, nesse ponto, 

está uma divergência com seu pensamento, em “[...] sua tentativa de distinguir radicalmente os 

dois momentos do método marxista, transformando-os não apenas em disciplinas diversas, mas 

inclusive dotadas de objeto próprio” (p. 190). 

Para Althusser, o universal é resultado do pensamento científico; a sociedade é 

determinada pela estrutura. Yazbek destaca pelo menos cinco elementos que compõem a 

abordagem estruturalista althusseriana, indicada no marxismo-estruturalista:  

 

• Nega o sentido humanista do pensamento marxiano (rejeita uma 
ontologia marxista). 
• Nega a História como processo e a introduz como elemento secundário 
na estrutura. 
• Entende que as instituições sociais constituem aparelhos ideológicos do 
Estado que veiculam a sujeição à ideologia dominante.  
• Substitui a prática real pela teoria, distinguindo o objeto real (fora do 
pensamento) do objeto do conhecimento (construído). 
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• Para Althusser, é possível uma ciência social e política “abstraindo 
interesses exteriores” (juízos de valor para os positivistas). (YAZBEK, 2018, 
p. 62). 

 

Essa abordagem foi, intensamente, influenciadora no Serviço Social brasileiro e na 

América Latina. Apresentadas as considerações que exemplificam o que Yazbek indicou a 

respeito do recurso ao marxismo sem o pensamento de Marx, que Netto (2007) aponta como o 

“marxismo sem Marx”, exprime-se o que se desdobrou como a perspectiva renovadora da 

intenção de ruptura.  

Uma diferença em relação às vertentes que a antecederam, ela surge dos espaços das 

universidades, desde o início da década de 1970, com protagonismo da Escola de Serviço Social 

da Universidade Católica de Minas Gerais. Ela inaugura, na história do Serviço Social, um novo 

ciclo, distintamente daquele que foi aberto no seu processo de profissionalização.  

 
O fato central é que a perspectiva da intenção de ruptura, em qualquer das suas 
formulações, possui sempre um ineliminável caráter de oposição em face da 
autocracia burguesa, e este tanto a distinguiu – enquanto vertente do processo 
de renovação do Serviço Social no Brasil – das outras correntes profissionais 
quanto respondeu pela referida trajetória. (NETTO, 2007, p. 248, grifo do 
autor).  

 

Esse caráter de oposição tinha forte contraposição tanto à vertente da modernização 

conservadora como à da reatualização do conservadorismo. As condições socio-históricas são 

determinantes para o momento em que se constrói as possibilidades da vertente da intenção de 

ruptura.  

A década de 1970 no Brasil, embora marcada pela truculência da Ditadura Militar, 

vislumbrava já, como resultado da luta política e social, espaços de resistência e a superação da 

violência que se instaurou nos âmbitos social, político e cultural. Nesse contexto, ressurge a 

classe operária no espaço da política, em que as “Greves do ABC Paulista” são um forte 

exemplo, além de um movimento de reorganização dos sujeitos coletivos em movimentos, 

sindicatos, partidos políticos etc.  

Não será possível aqui detalhar profundamente a organização política que se gestava em 

meio à Ditadura Militar. Mas é importante frisar que esse período de ascensão da classe 

trabalhadora é o momento também em que o regime ditatorial entra em crise e a efervescência 

política foi aos poucos tomando espaço na sociedade brasileira. 
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A luta contra a Ditadura Militar e seus projetos econômicos, políticos e sociais para o 

Brasil conduziu o fortalecimento pela redemocratização no país. O horizonte que se pautava 

retomava a concepção da luta popular, sindical, com uma perspectiva socialista.  

 
A partir de 1974 são expressões desse processo de amplas mobilizações e 
lutas: comunidades eclesiais de base, movimento contra a carestia e do custo 
de vida, anistia, a luta pela terra no campo e na cidade, a retomada do 
movimento estudantil, movimento de mulheres, movimento popular de saúde, 
educação e moradia, com o forte protagonismo, a partir de 1977, do 
movimento operário que se alia a outras categorias de trabalhadores da cidade 
e do campo, configurando um movimento sindical classista, de luta e pela base 
[...]. (ABRAMIDES; CABRAL, 2009, p. 729). 

 

Em linhas gerais é possível indicar que a partir da metade da década de 1970,  

 
[...] o protagonismo operário traz à tona a crise do regime ditatorial, torna-a 
inteiramente visível no final dos anos de 1970 e a conduz a seu momento 
terminal: compele a oposição burguesa a avançar, inviabilizar a reprodução 
do regime ditatorial e cria condições para projeções societárias diferentes no 
Brasil. (NETTO, 2009c, p. 663).  

 

Nesse contexto de protagonismo e força do proletariado e da classe trabalhadora é que 

ocorreu o Congresso que foi sem dúvidas um marco na perspectiva renovadora da intenção de 

ruptura, demarcando a abertura de um novo ciclo para o Serviço Social brasileiro.  

Conhecido como Congresso da Virada, esse foi o III Congresso Brasileiro de 

Assistentes Sociais (CBAS), ocorrido de 23 a 27 de setembro de 1979. Nesse sentido, 

Abramides e Cabral (2009) afirmam que, sem dúvidas, foi 

 
[...] um divisor de águas na trajetória histórica dos congressos e da 
própria profissão, dado pelo debate político travado e pelas posições 
públicas assumidas coletivamente pela categoria na defesa dos interesses 
imediatos e históricos dos trabalhadores e por se reconhecer, em sua condição 
de assalariamento, como parte da classe trabalhadora (p. 731, grifo nosso). 

 

Nesse momento, a categoria estava, ao menos uma parte dela, associada a partidos e 

movimentos sociais, imbricada nas lutas73 que travavam contra o regime ditatorial. Mas a 

 
73Lembre-se que, no período da Ditadura Militar, muitos assistentes sociais foram exilados, como 

mostrou o Projeto Serviço Social, Memórias e Resistências contra a Ditadura, organizado pelo 
Conselho Federal de Serviço Social (CFESS), apresentado e exposto durante o XV CBAS, ocorrido 
em Olinda-PE, em 2016. Diz Netto, quanto a essa resistência: “De 1964 a 1979, uma diminuta minoria 
de profissionais, docentes e estudantes resistiu à ditadura pelos meios que encontrou, e boa parte deles 
recebeu do regime a resposta do terror estatal – também em nosso corpo profissional contam-se 



 210 

vinculação política no Serviço Social não é algo exclusivo desse período histórico, destaca 

Netto (2009c). A dimensão política esteve sempre presente em toda a história da profissão, 

ainda que também possa ser percebida no sentido da politização (e até mesmo partidarização). 

Política e politização são distintas, mas representam a dimensão política do Serviço Social. 

“Numa palavra: também no Brasil os assistentes sociais sempre participaram da política, 

conscientemente ou não (e ressalte-se que a omissão é, em geral, a forma mais inconsciente de 

participação política).”. (NETTO, 2009c, p. 663, grifo do autor). 

Como já pontuado, tanto as vertentes modernizadoras como a reatualização do 

conservadorismo não questionavam a ordem vigente, sobretudo as entidades representativas da 

categoria que tardiamente se posicionaram contrários ao regime ditatorial. Houve “[...] o 

silêncio e omissão em face da ditadura”, até o III CBAS (NETTO, 2009c, p. 665). 

O confronto e a deslegitimação do monopólio conservador que ocupava, até então, a 

representação das entidades abriu-se na possibilidade de introdução da classe trabalhadora na 

luta política e na condição de escolha, por parte do conjunto da categoria, em reconhecer a 

potencialidade para a virada também nas entidades.  

O campo de possibilidades que se abriu a partir do Congresso da Virada transformou 

radicalmente a história da profissão, o embate ao projeto conservador acabou por ter um 

impacto para além do âmbito político, embora tenha sido decisiva a vinculação com a classe 

trabalhadora, com sua organização, inclusive com a presença de militantes e sindicalistas na 

mesa de abertura do Congresso que substituiu a mesa oficial e realizou a virada que marcou 

não só o Congresso, mas a categoria como um todo, em toda sua heterogeneidade. Apenas como 

exemplo, Luiz Inácio Lula da Silva compôs a mesa, na época como líder do movimento 

metalúrgico.  

 
[...] o III Congresso trouxe o Serviço Social à cena política: trouxe-o como 
partícipe das lutas abertas da resistência democrática, trouxe-o como 
constitutivo do arco democrático. Aqui a novidade e a ruptura com a tradição 
conservadora, a “virada”, enfim: por intermédio do III Congresso, o Serviço 
Social que ingressa na cena política o faz contra a ordem ditatorial e, no 
interior da vanguarda profissional que implementa este ingresso, não há 
somente segmentos democráticos – há também núcleos que articulam a luta 
pela democracia com a luta anticapitalista. (NETTO, 2009c, p. 666, grifo do 
autor). 

 

 
exemplos de destemor, fidelidade a grandes ideais, sacrifícios, solidariedade, enfim, grandeza humana 
em meio a perseguições, tortura, prisão e exílio.”. (2009c, p. 664). 
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O Congresso da Virada possibilitou a alternativa da construção hegemônica de uma 

outra referência e concepção do Serviço Social brasileiro, permitindo o fôlego fora da 

dominação conservadora que acompanhava a profissão desde suas protoformas, gênese e 

desenvolvimento da sua profissionalização.  

A alternativa da ruptura com a tradição foi encontrada nesse momento histórico da 

profissão, embora tardiamente, considerando o nível e força do conservadorismo nela, mas em 

tempo de uma nova significação para o Serviço Social. 

No âmbito da formação, é possível indicar que ele sofreu um “processo de laicização”, 

termos de Netto, e assumiu substancialmente um espaço na academia. Lembrando que o 

primeiro curso de pós-graduação no país foi o de mestrado na PUC-SP, em 1971, e isso 

possibilitou um adensamento na formação docente e o desenvolvimento da pesquisa no âmbito 

da profissão. 

Mesmo em meio aos dispositivos coercitivos da Ditadura, os profissionais que se 

formaram antes ou até depois do Golpe de 1964 puderam tomar consciência do seu caráter e da 

necessidade da resistência e luta e encontraram a possibilidade da realização dos valores como 

escolha pessoal, mas a partir do conjunto da profissão permeados pela democracia ou 

socialismo que ficaram ocultados em quase uma década.  

 
[..] os mesmos dispositivos não puderam impedir que muitos assistentes 
sociais – formados antes e depois do golpe – tomassem consciência, no seu 
exercício profissional e em contato com os problemas dos usuários dos seus 
serviços, do caráter do regime de abril e da necessidade de combatê-lo; 
igualmente, não foram capazes de bloquear a interação entre esses assistentes 
sociais e sujeitos de outras categorias profissionais já empenhados na luta 
antiditatorial. (NETTO, 2009c, p. 667). 

 

A ruptura oportunizada nesse momento na direção da profissão e na recusa radical ao 

conservadorismo enfrentou “[...] a pesada e duradoura hipoteca que impôs e impõe ao Serviço 

Social no Brasil.”. (NETTO, 2009c, p. 669). A possibilidade da construção de uma nova 

hegemonia profissão não significou (e não significa) a superação plena do conservadorismo, 

mas indicou naquele momento a ruptura com o tradicionalismo conservador presente, até então, 

hegemonicamente no Serviço Social.  

Como parte do movimento contraditório da luta, a resistência e ofensiva ao 

conservadorismo não se deu de forma evolutiva da efervescência política que o contexto 

político e social da sociedade brasileira estava vivenciado. A “virada” ao conservadorismo se 

deu por meio de um determinado acúmulo de forças que a categoria forcejou, no seu interior, a 
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partir da sua dimensão política e teórica, alternativas de resistência e ampliação de uma nova 

perspectiva. 

Como parte da luta e resistência, não foi suplantado naturalmente e nem 

espontaneamente; ao contrário, as condições da ruptura, no plano político, vieram da 

organização e luta da classe trabalhadora (operária), que influiu sob a dinâmica política 

ditatorial na proposição de uma perspectiva democrática.  

 
A ruptura, a “virada”, deixou o terreno da possibilidade para converter-se em 
realidade graças ao empenho, ao esforço, à pertinácia e à combatividade de 
umas poucas dezenas de assistentes sociais que jogaram todas as suas energias 
em duas frentes: na criação de alternativas organizacionais ao 
conservadorismo e na articulação com colegas que, em outras regiões, 
movimentavam-se no mesmo sentido. (NETTO, 2009c, p. 668). 

 

As possibilidades presentes nesse novo ciclo que se iniciaria para o Serviço Social 

apresentavam a necessidade de uma alternativa teórico-metodológica que ancorasse e 

potencializasse a direção da formação e do trabalho do assistente social, além da clareza dos 

valores que então serão assumidos pela profissão na nova era aberta ao Serviço Social. 

Já foi sinalizado aqui que a vertente da intenção de ruptura, na direção desses processos 

que aconteceram na década de 1970 com seu marco significativo no III CBAS em 1979, tem a 

influência de uma determinada tradição com o marxismo estruturalista de Althusser. Essa 

influência foi apropriada, sobretudo, no “Método de BH”, embora, Yazbek ressalte que o 

marxismo dessa tradição se apresentava como “[...] equivocado, que recusou a via institucional 

e as determinações socio-históricas da profissão.”. (2009, p. 09). 

Ainda assim, insiste Yazbek, foi por meio desse referencial que a profissão questionou 

sua prática institucional, posicionou-se social e politicamente e se aproximou dos sujeitos 

coletivos organizados.  

 
No entanto, é com este referencial, precário em um primeiro momento do 
ponto de vista teórico, mas posicionado do ponto de vista sociopolítico, que a 
profissão questiona sua prática institucional e seus objetivos de adaptação 
social ao mesmo tempo em que se aproxima dos movimentos sociais. 
(YAZBEK, 2009, p. 09).  

 

Como indicado, a alternativa aberta nesse processo proporcionou a formulação de 

fundamentação teórica e metodológica para a profissão que estará presente na sua constituição 

enquanto trabalho, nos processos de formação profissional, no seu estatuto teórico e na 

produção do conhecimento.  
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É indispensável algumas considerações quanto à intenção de ruptura e sua relação com 

o espaço acadêmico, que é uma das chaves para o processo de renovação do Serviço Social por 

meio dos cursos de graduação e pós-graduação.  

Com uma significativa diferença das vertentes anteriores (modernizadora e 

reatualização), as bases em que se dariam a construção da intenção de ruptura teriam que ser 

“inteiramente novas”; essas eram as condições para “romper substantivamente” com o Serviço 

Social tradicional e suas implicações (NETTO, 2007, p. 250). 

A crítica ao tradicionalismo requereu um trabalho teórico-metodológico que encontrou 

aporte nos espaços da academia, considerando a articulação do tripé ensino, pesquisa e 

extensão. Ainda que o momento político e social fosse de enrijecimento de espaços críticos no 

meio acadêmico, foi possível à universidade resistir e se constituir no espaço da difusão do 

conhecimento em vista à emancipação dos sujeitos.  

Nesse sentido, foi a partir das universidades que o projeto de ruptura encontrou espaço 

para se fortalecer, uma vez que  

 
[...] tornou-se possível a interação intelectual entre assistentes sociais que 
podiam dedicar à pesquisa sem as demandas imediatas da prática profissional 
submetida às exigências e controles institucional-organizacionais e 
especialistas e investigadores de outras áreas; ali se tornaram possíveis 
experiências-piloto (através da extensão, com campos de estágio 
supervisionados diretamente por profissionais orientados pelos novos 
referenciais) destinadas a verificar e a apurar os procedimentos interventivos 
propostos sob nova ótica. (NETTO, 2007, p. 251, grifo do autor). 

 

Assim, o Serviço Social avançava no amadurecimento da dimensão intelectual e da 

produção do conhecimento, além de ampliar os espaços de socialização tanto da formação como 

das experiências vivenciadas no trabalho profissional.  

Como já sinalizado, é do espaço acadêmico da Escola de Serviço Social de Belo 

Horizonte que surge o documento “Método de BH”, referência do processo de renovação na 

vertente de ruptura. 

O “Método de BH”, como um marco na alternativa que se abria contra o tradicionalismo 

conservador, “[...] foi além da crítica ideológica, da denúncia epistemológica e metodológica e 

da recusa das práticas próprias do tradicionalismo [...]” foi a base para a proposição de um novo 

“projeto profissional” tanto para a formação como para o trabalho profissional. (NETTO, 2007, 

p. 276). 
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O processo que constituiu a elaboração do Método não foi linear e tranquilo, como 

salienta Netto74, mas possibilitou a constituição de base substancial no enfrentamento ao 

tradicionalismo para uma nova proposta profissional. 

O passo inicial do movimento foi a escrita de uma súmula crítica ao tradicionalismo e 

consegue abarcar toda a concepção tradicional, que sinteticamente pode ser indicado como 

consistente. Nesse sentido,  

 
[...] substantivamente, pode-se afirmar que os avanços posteriores da 
perspectiva da intenção de ruptura não foram além dela (o que indica não a 
fragilidade dos avanços, mas a densidade daquele núcleo crítico original). E é 
para replicar ao conjunto do tradicionalismo que a equipe da escola mineira 
articula uma nova proposta profissional. (NETTO, 2007, p. 278. 

 

A incorporação da tradição marxista que esse processo buscou alcançar inicia-se de 

forma enviesada, conforme já indicado, sem referência direta à perspectiva marxiana. O 

contexto em que deu essa aproximação, como apontado, rechaçava veementemente qualquer 

discussão e reflexão acerca de socialismo, comunismo e teorias sociais que pautavam a 

indispensável necessidade da superação da sociedade.  

O fato dessa incorporação ter sido através do marxismo estruturalista, com a referência 

de Althusser, recoloca os desafios no arcabouço teórico-metodológico que o Serviço Social 

necessitaria para substantivamente superar o tradicionalismo e combater o conservadorismo. 

Em decorrência disso, caracterizou, nas formulações belo-horizontina, o “marxismo sem 

Marx”, com uma carência na sustentação ontológico-dialética (que se encontra profundamente 

na tradição marxista em Lukács), o que fragilizou a relação da teoria e a intervenção prático-

profissional. 

O método, que Althusser entendia com uma distinção quanto ao método materialista 

histórico e sua dimensão dialética, rebate também na apreensão que se faz do marxismo por sua 

produção. Mas não há como descaracterizar que inicia-se gradativa e densamente a apropriação 

da teoria social marxiana com a tradição marxista; mais ainda, com tal apreensão que foi 

possível combater o tradicionalismo conservador do Serviço Social até então.  

 
Sem perder de vista a importância teórica e ideológica desta incorporação, 
realizada em condições nada favoráveis (recorde-se, mais uma vez, o quadro 
da sociedade e da universidade brasileira da época), o fato é que na inspiração 
marxista de que se decorrem os formuladores belo-horizontinos se encontram 

 
74Netto (2007) detalha todo o processo em seu livro, porém, para o que desdobra nas reflexões da tese, 

serão apresentadas em linhas gerais o que proporcionou a construção de uma nova proposta.  
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os nós problemáticos que rebatem comprometedoramente na sua contribuição 
renovadora. [...] o “marxismo sem Marx” que enforma a reflexão belo-
horizontina, precisamente à falta de uma sustentação ontológico-dialética e na 
escala em que devia conectar teoria e intervenção prático-profissional, vai na 
direção da conjunção do fatalismo mecanicista com o voluntarismo idealista 
[...]. Assim é que o “Método Belo Horizonte”, combinando o formalismo e o 
empirismo na sua redução epistemológica da práxis, estabelece vínculos 
iluministas entre concepção teórica e intervenção profissional, deforma as 
efetivas relações entre teoria, método e prática profissional e simplifica 
indevidamente as mediações entre profissão e sociedade. (NETTO, 2007, p. 
287-288, grifo do autor).  

 

Ainda que com seus limites apontado, sobretudo, a simplificação indevida das 

mediações entre a profissão e a sociedade, marcou a perspectiva renovadora da intenção de 

ruptura. Não há como deixar de mencionar Leila Lima Santos, que foi uma das interlocutoras 

dessas primeiras aproximações, com referência no livro de 1985, Textos de Serviço Social.  

Aqui há como esclarecer o que implica a intenção na vertente da ruptura, embora isso 

não retire do processo o avanço em relação ao tradicionalismo, mas sublinha os desafios que 

enfrentariam para a construção da hegemonia dessa nova perspectiva para o Serviço Social. 

Além de indicar que, mesmo na busca de novas referência e uma base para a construção dessa 

nova perspectiva, ainda continha resquícios da herança profunda do conservadorismo. 

Os desafios, então, para a inserção do marxismo no Serviço Social perpassaram pela 

herança conservadora pelo obscurantismo do contexto social e pelo, pode-se dizer, afastamento 

à Marx. Netto (2009a, p. 693) distingue em dois momentos a inserção do pensamento marxista: 

o primeiro é o período que vem-se falando no bojo da perspectiva renovadora da intenção de 

ruptura no final da década de 1970 até 1980, em que, com a derrota da Ditadura e o advento e 

fortalecimento dos sujeitos coletivos organizados, o marxismo tornou-se dominante nas 

vanguardas a profissão; o segundo, que vai desde o ciclo aberto no período da intenção até a 

contemporaneidade, passou a enfrentar a pressão do neoconservadorismo, com características 

pós-modernas, e o marxismo passa então a enfrentar dificuldades para permanecer no Serviço 

Social.  

O saldo em relação a inserção do pensamento marxista, para Netto, foi objetivo 

indiscutível:  

 
[...] a inserção do pensamento de Marx contribuiu decisivamente para 
oxigenar o Serviço Social brasileiro e, desde então e apesar tudo, constituiu-
se nele uma nova geração de pesquisadores que se vale competentemente das 
concepções teórico-metodológica de Marx. (NETTO, 2009a, p. 693, grifo do 
autor). 
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Mas há um elemento central, ainda no bojo movimento que se constituíra de renovação, 

sua fase de ruptura. Nesse elemento consta o trabalho Legitimidade e crise do Serviço Social, 

de 1982, de Marilda Iamamoto, que apresenta uma análise do Serviço Social imbricado na 

lógica da reprodução das relações sociais. 

O que orientou Iamamoto como base de interpretação foi a concepção marxiana sobre 

as relações sociais de produção e reprodução. Houve um cuidado, por parte da autora, de uma 

apropriação de Marx através das fontes clássicas e, dessa forma, reside a singularidade e 

importância das suas elaborações, que para Netto, demarcam “[...] a justa compreensão que 

Iamamoto tem da postura teórico-metodológica marxiana.”. (NETTO, 2007, p. 292, grifo do 

autor). 

Seu cuidado em acessar o pensamento marxiano pelos clássicos lhe permitiu a apreensão 

do ponto de vista de totalidade que lhe possibilitou a apropriação das mediações das categorias 

nos complexos sociais da realidade social.  

Neste texto, Iamamoto apresenta algumas considerações sobre a intenção de ruptura 

com a herança conservadora do Serviço Social. Para ela, as raízes dessa vertente estão presentes 

desde a década de 1960 e compõe um processo fora da profissão, mas que, no âmbito do Serviço 

Social, relaciona diretamente com a reconceituação. Reforça ainda que a intenção de ruptura 

foi a possibilidade de alcançar novas bases de legitimação da ação profissional, reconhecendo 

as contradições do exercício profissional, fazendo a escolha pelos interesses dos usuários. A 

autora diz que, no âmbito da ruptura política, colocou a possibilidade de uma análise da 

realidade social em movimento (NETTO, 2007, p. 300). 

Netto analisa o referido trabalho com alguns apontamentos e até algumas críticas, mas 

com o objetivo de apresentar o que é central nele. A originalidade inaugurada por Iamamoto no 

seio do Serviço Social é percebida no ponto que o circunscreve no bojo das relações sociais 

inseridas na dinâmica da sociedade capitalista a partir de um referencial teórico-metodológico 

inspirado legitimamente nas fontes marxistas. 

É a primeira referência, no marco da profissão, da relação da perspectiva marxiana e o 

Serviço Social. Assim, foi possível apresentar aos problemas intrínsecos da profissão um 

desenrolar distinto do que até então se convencionava. Mas sua genialidade reside, 

precisamente, em situar acertadamente a profissão na divisão social e técnica do trabalho em 

que se sua profissionalidade se desenvolveu, com os rebatimentos da luta de classe.  

Esse trabalho, pode-se afirmar, inaugura no estatuto prático e teórico do Serviço Social 

uma dimensão da atividade com trabalho, como parte do trabalho coletivo (que será mais 

aprofundado no livro Relações Sociais e Serviço Social no Brasil), como produção do 
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conhecimento e em relação à produção teórica para além daquela interligada ao campo das 

Ciências Sociais tradicionais. A relação com Marx e sua tradição, aqui, tomam um salto que 

reverbera no desdobramento da profissionalidade a partir do ciclo aberto com a ruptura.  

Sinteticamente, nas palavras de Netto: 

 
[...]o que visávamos era apontar a característica central da sua elaboração – 
consiste na interpretação do Serviço Social a partir da sua inserção na 
dinâmica capitalista, à luz de uma inspiração teórico-metodológica haurida 
direta e legitimamente na fonte marxista. É nítida a originalidade de 
Iamamoto: reside na modalidade de compreensão do Serviço Social erguida 
sobre a análise do processo de produção (e reprodução das relações sociais na 
ordem burguesa; [...] pela primeira vez no marco profissional por Iamamoto – 
que subverte o enquadramento crítico-analítico do Serviço Social: com ela, as 
problemáticas internas (intrínsecas) da profissão encontram a base para um 
equacionamento novo e correto; a ótica da tecnologia social (tal como a 
fundamenta Iamamoto) permite situar histórica e sistematicamente as 
questões da teoria, método, objeto e objetivos profissionais no âmbito que lhes 
é precípuo: o da profissionalidade que se constrói nos espaços da divisão 
sociotécnica do trabalho, tensionados mediatamente pelo rebatimento das 
lutas de classes. (2007, p. 300-301, grifo do autor).  

 

Por fim, há de pontuar a obra, que é, sem dúvidas, a maior referência do que se tornou 

a materialização das proposições e buscou na ruptura e que contém parte do que Iamamoto já 

havia indicado no trabalho, que Netto retoma, apresentado sumariamente.  

A referência é ao livro Relações Sociais e Serviço Social no Brasil: esboço de uma 

interpretação histórico-metodológica, de 1983, de Marilda Iamamoto e Raul de Carvalho. 

Acerca dessa obra, Netto ressalta que inaugura a “história competentemente nacional do nosso 

Serviço Social [...] essa obra seminal permanece, até hoje, enquanto empreendimento de análise 

histórica, sem continuidade entre nós.”. (NETTO, 2016, p. 55, grifo do autor). 

Netto indica aqui a grandeza e importância que a obra marca. Ela é com certeza a maior 

referência do novo ciclo que se abriu ao Serviço Social com o Movimento de Renovação, além 

também de apontar que mais de 30 anos após sua publicação, considerando o movimento da 

contemporaneidade (o contexto de quando escreve é na comemoração dos 80 anos da 

profissão), necessita-se de histórias do Serviço Social que apresentem o rigor e radicalidade da 

obra apontada, o que construiu no decorrer desses 80 anos (NETTO, 2007, p. 56)  

Isso oportunizaria a possibilidade de reconstruir um balanço da história do Serviço 

Social a partir das novas determinações da sociedade, das demandas e requisições, além reforçar 

a necessidade de que o ciclo aberto naquele período, ainda que com contradições, embates e 
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resistência no interior da profissão, precisa ser analisado e repensado em frente aos desafios do 

tempo presente.  

Ainda, Iamamoto (2008), no balanço crítico que apresenta sobre a obra, reforça que 

embora com as transformações históricas na sociedade brasileira que recolocam desafios à 

intervenção profissional, a base contraditória da sociedade capitalista permanece. Assim, à luz 

do que foi exposto, na apreensão das novas determinações à especialização do trabalho 

profissional, o significado da profissão pode ser encontrado no tempo presente com um esforço 

de um trabalho coletivo a partir do conjunto de produções teóricas que a categoria produziu 

acerca das protoformas, da gênese, da profissionalidade e do trabalho. 

 
Transformações societárias de monta afetaram a face do capitalismo e a 
sociedade brasileira. [...]. Certamente, esse cenário histórico impõe outros 
desafios às múltiplas especializações do trabalho e à elucidação do significado 
do Serviço Social no tempo presente, na finalidade mesma ao movimento do 
real. Por um lado, as determinações fundamentais da análise no que se referem 
à dinâmica contraditória da sociedade capitalista se mantêm. Todavia, elas se 
realizam mediante inéditos processos sociais, que requerem ser apreendidos e 
elucidados, atribuindo visibilidade às suas refrações no trabalho do assistente 
social, e essa é uma tarefa coletiva, de todos aqueles que têm na história o 
desafio de suas elaborações75. (p. 263-264). 

 

A reflexão da contemporaneidade do Serviço Social será discutida mais adiante. Por 

agora, importa reforçar o marco e o período que se instaurou para o Serviço Social com a 

perspectiva renovadora na intenção de ruptura.  

As transformações ocorridas no que indicou como o ciclo que se abriu com a intenção 

de ruptura e com a apropriação da teoria social de Marx impactaram em grande medida as 

dimensões do Serviço Social, como o estatuto teórico da profissão e sua condição na produção 

do conhecimento; as condições do trabalho inserido na divisão social e técnica do trabalho; e, 

ainda, o que é mais central na tese: a elaboração dos valores assumidos no direcionamento ético, 

político e social da profissão se dão a partir da apropriação do legado marxiano e marxista, 

apontado até agora, e se realizam no espaço da vida cotidiana, que se objetiva na intervenção 

profissional.  

Para avançar quanto à apropriação da vida cotidiana, que a partir do referencial teórico-

metodológico se revela como uma das esferas da vida social, é necessário sintetizar em relação 

 
75Na continuação das suas reflexões, a autora vai apresentar algumas teses defendidas no Serviço Social, 

das quais a do sincretismo e a prática indiferenciada, indicada no item anterior. 
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ao sincretismo no Serviço Social e o estatuto teórico (produção do conhecimento) do Serviço 

Social a partir das determinações da Renovação. 

 

2.2.2. Construção do conhecimento no Serviço Social: notas sobre pluralismo e ecletismo 

 

Embora já tenha sido falado sobre sincretismo no item 2.1.2, é preciso retomá-lo a partir 

da reflexão de Iamamoto (2008), no livro Serviço Social em tempo de capital fetiche: capital 

financeiro, trabalho e questão social, no sentido também que a sua dimensão se relaciona com 

o trabalho profissional, a partir das considerações acerca da prática indiferenciada e 

considerando o que já foi indicado nesta tese pela perspectiva de Netto (2009b). 

Iamamoto recupera as colocações gerais apresentadas por Netto, indicando que há 

implicações de ordem teórico-metodológicas e, ainda que a análise seja datada, elas incidem na 

própria natureza da profissão, entendendo que o sincretismo deve ser compreendido a partir da 

reificação.  

 
Como o sincretismo figura como a face aparente da totalidade do ser social, 
a natureza da profissão na sociedade burguesa madura é estabelecida a partir 
da sua fenomenalidade – aprisionada em sua indissociável reificação – 
pressupondo a “ausência do referencial crítico dialético”. (IAMAMOTO, 
2008, p. 267, grifo do autor). 

 

Ainda que Iamamoto, na sua argumentação, articule as referências da profissionalidade, 

já partindo do ponto da profissão após a década de 1980 – que será o foco do próximo item –, 

importa articular nesse momento o diálogo no que tange ao sincretismo e à prática 

indiferenciada para que, então, se apresente as muitas determinações acerca dele e sua 

incidência, ideológica e cientificamente, na profissão.  

A autora vai, então, trazer elementos que respondam primeiro à questão teórico-

metodológica, no intuito de elucidar que uma leitura quanto à natureza do Serviço Social à luz 

da teoria social de Marx não isolaria o Serviço Social das formas reificadas dos processos 

sociais, ainda que também não dê conta da “[...] especialização do trabalho para além do 

universo alienado [...].”. (IAMAMOTO, 2008, p. 267 e 268). 

Além desta consideração quanto à natureza socio-histórica, outra questão que ela suscita 

é relativa à categoria vida cotidiana, que Netto evidencia no espaço da intervenção. Uma 

ressalva que a autora faz é a ausência da dimensão política nas suas referências no livro 

anteriormente discutido, ainda que ele lhe faça menção em outro livro de sua autoria, 

Capitalismo e reificação.  
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Ela indica que é preciso considerar a cotidianidade a partir da luta de classes e das 

contradições delineadas pela fase monopólica do capitalismo. Reforça ainda que é na 

cotidianidade que “[...] se mesclam alienações e realizações, confrontos entre possíveis e 

impossíveis, renovação e repetição, extraordinário e trivialidade, resíduo e totalidade a um só 

tempo.”. (IAMAMOTO, 2008, p. 271). 

O que ela procura chamar a atenção e contrastar com Netto (2009b) é que, tendo o foco no 

trabalho profissional, o “sincretismo da prática indiferenciada” encontra outro patamar, ainda 

que essa dimensão componha a aparência da prática profissional e, constituinte dela, há um 

cuidado necessário quanto às determinações socio-históricas nas respostas das demandas 

profissionais.  

Considerando o espaço da intervenção profissional a partir das políticas sociais, não se tem 

a pretensão de superar a questão social a partir delas somente, mas, a partir do caráter 

contraditório destas políticas, elas podem se potencializar e efetivar direitos historicamente 

conquistados pela luta dos trabalhadores.  

 
O campo das políticas públicas e dos direitos sociais é, também, uma arena de 
acumulação de forças políticas de lutas em torno de projetos para a sociedade 
no enfrentamento das desigualdades condensadas na questão social. 
(IAMAMOTO, 2008, p. 275, grifo do autor). 

 

Portanto, não há como simplesmente reduzir o espaço das políticas sociais à mera 

reprodução do capital e sem impacto nas refrações da questão social, considerando sua 

complexidade na sociabilidade burguesa. O caráter polivalente da ação profissional pode 

induzir a uma aparente intervenção indiferenciada, mas não se simplifica na concepção da 

profissionalização como prática indiferenciada apenas.  

Iamamoto busca construir a análise da profissionalização respondendo alguns 

questionamentos que ela levanta quanto à especificidade operatória e à da profissionalização. 

Para tanto, lança mão de outro texto de Netto (1996), Transformações societárias e Serviço 

Social: notas para uma análise prospectiva da profissão no Brasil, que será retomado mais 

adiante, mas para a argumentação que se apresenta aqui não há como deixar de pontuá-lo.  

É a partir desse artigo, então, que a autora amplia as próprias proposições de Netto 

quanto às respostas dadas pelos profissionais, aqui já em uma referência mais ampliada da 

profissão a partir da década de 1980.  
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A centralidade assumida pelas respostas profissionais, de caráter teórico-
prático, às demandas emergentes – expressão das transformações vividas pela 
sociedade nas últimas décadas – mostra um estatuto profissional aberto a 
novas possibilidades, o que contrasta com o circuito fechado que informava a 
análise da fenomenalidade da prática no debate sobre o sincretismo. 
(IAMAMOTO, 2008, p. 280). 

 

A propositura do estatuto profissional com as novas possibilidades amplia e potencializa 

a concepção da autora com a possibilidade da ruptura do sincretismo da prática indiferenciada.  

O processo pelo qual o Serviço Social passou desde o Movimento de Reconceituação 

na América Latina, com o Movimento de Renovação no Brasil, eleva a concepção da 

profissionalização na perspectiva da teoria social de Marx, capaz de iluminar a leitura da 

fenomenalidade do real, permitindo a possibilidade de intervenção a partir dos espaços das 

políticas sociais, uma apreensão da questão social na contradição da sociedade capitalista, a 

apreensão da cotidianidade, a referência de valores ético-morais a partir de uma perspectiva de 

humanização e a alternativa de associação do projeto profissional a um projeto societário de 

transformação da sociedade.  

 
As respostas prático-profissionais são alçadas a um papel de destaque, 
enquanto terreno privilegiado do embate ideopolítico, traduzido em “respostas 
profissionais de caráter interventivo” às exigências do mercado de trabalho, 
mas capazes de se distanciarem dele criticamente. A condição para tanto é que 
essas respostas sejam conectadas às tendências dos processos sociais e a um 
projeto contra-hegemônico para a sociedade, desafio necessário para o 
aprofundamento dos rumos impressos à renovação do Serviço Social no País, 
norteados pela teoria social crítica. (IAMAMOTO, 2008, p. 281, grifos do 
autor). 

 

Outra consideração importante que ela levanta diz respeito à concepção da atividade 

profissional que não se reduz apenas ao seu modo de operar, que – indicando Netto – ela ironiza 

que pouco se diferenciou. Assim, aprende a profissão inserida na divisão social e técnica do 

trabalho como atividade coletiva (não de um sujeito isolado apenas), a partir de sua condição 

de força de trabalho, constitutiva de valor, como expressão da categoria trabalho, atribuindo 

necessariamente a dimensão ontológica não dissociada da natureza ideopolítica.  

Iamamoto amplia a análise do que se coloca em questão, retomando o próprio autor em 

outros escritos, como aqui mencionado, para refutar a tese da prática indiferenciada a partir de 

um referencial crítico-dialético. Dessa forma, conclui que: 
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O efeito da atividade profissional no processo de reprodução das relações 
sociais não decorre apenas do seu “modo de operar”, que, segundo ao autor, 
historicamente pouco se diferenciou das atividades similares que antecederam 
essa profissionalização; mas sim de sua funcionalidade social, indecifrável e 
pensada como atividade do indivíduo isolado, porque depende dos organismos 
aos quais se vincula e das relações sociais que lhe dão vida. Em decorrência 
do plexo de determinações, antes mencionado, que incide sobre o trabalho do 
assistente social, tem-se ainda a considerar a mercadoria força de trabalho do 
assistente social, como unidade de valor de uso e valor, o que não cabe no 
universo da produção em tela. (IAMAMOTO, 2008, p. 283, grifos do autor). 

 

O que a ampliação da análise de Iamamoto faz, a partir das colocações de Netto, 

possibilita uma aproximação das observações quanto às protoformas, a gênese da profissão, o 

processo de profissionalização e o sincretismo no Serviço Social, para que, ao refletir sobre as 

alternativas e possibilidades concretas do trabalho profissional pautado no direcionamento 

ético, político e social da profissão, possa dar-lhe mais densidade. 

Encarar a tese do sincretismo, que tem nesses dois autores suas principais referências 

de teorização e reflexão, é essencial para avançar na direção que se tem apresentado como 

hegemônica da profissão desde o momento da construção dos referenciais do denominado 

Projeto Ético-Político profissional, em que o projeto conservador é superado, ao menos 

hegemonicamente. Além também de retomar o sincretismo no âmbito da produção do 

conhecimento, o que deixa um questionamento em relação à sua presença na 

contemporaneidade do Serviço Social – atenção que será dada mais adiante. 

Para Souza (2014), a retomada da tese do sincretismo é uma das mais importantes 

referências no que tange à investigação sobre o Serviço Social, especialmente seu significado 

social na socialidade burguesa.  

 
A tese do sincretismo contém, na sua teia categorial complexa (e com certeza 
não consensual tanto teórica quanto, talvez ainda de forma mais acentuada – 
politicamente), uma das mais profícuas indicações ontológicas e 
investigativas sobre o Serviço Social e seu significado social na teia da 
reprodução social burguesa e capitalista [...]. (SOUZA, 2014, p. 536). 

 

Seja a partir da leitura apresentada por José Paulo Netto ou pela feita por Marilda 

Iamamoto da tese dele ainda no capitalismo monopolista, reforça-se como até hoje é 

indispensável aprofundar quanto à estrutura sincrética do Serviço Social no que tange ao 

sincretismo teórico que se revela no ecletismo tão ovacionado em tempos de relativização da 

história, da negação da lei do valor-trabalho, de evolução do pensamento pós-moderno que 

intenta contrapor-se e disputar a hegemonia na profissão. O Serviço Social vai enfrentar isso 
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progressivamente no decorrer dos anos de 1990 até a contemporaneidade, ao mesmo tempo em 

que também se dê um movimento de fortalecimento da perspectiva crítica advinda da intenção 

de ruptura e do Congresso da Virada. 

 
[...] a permanência da estrutura sincrética do Serviço Social precisa ser 
transformada em objeto de investigação, precisamente porque é reveladora de 
questões e dilemas que se configuram como desafios importantes para a 
profissão. Explicitamente: a questão do sincretismo no Serviço Social há de 
ser tematizada crítica e dialeticamente conforma os traços contemporâneos 
que assumem o capitalismo monopolista e as políticas sociais, particularmente 
a de educação superior no Brasil. (SOUZA, 2014, p. 538-539). 

 

Estar atento à prática em que se realiza e apreender o desenvolvimento do capitalismo 

monopolista em tempos neoliberais é necessário para se resgatar o processo de 

profissionalização no Serviço Social, compreender as condições que possibilitaram seu status 

como área do conhecimento e as possibilidades do novo projeto profissional, que se constitui 

no ciclo da década de 1980, se realizar de maneira coerente e plural. 

Aqui apresentam-se elementos que serão retomados quando da problematização das 

condições da hegemonia do Projeto Ético-Político profissional, mas o que se intenta ao destacar 

o sincretismo nesse momento é apreender os limites que a herança conservadora da profissão 

acabou demarcando no processo que se desenrolou após a perspectiva renovadora. Muito são 

os elementos, mas atentar-se-á em relação ao que se apresenta no trabalho profissional, como 

o ecletismo e o pluralismo, e como isso se objetiva na produção do conhecimento no Serviço 

Social. Entendo que “[...] o sincretismo, presente no exercício profissional, tem como 

contraface teórica oe ecletismo.”. (SOUZA, 2014, p. 535). 

Referir-se ao sincretismo na prática, na dimensão do trabalho profissional, permite, 

conforme visto com Netto (2009b), dimensionar o substrato histórico que atribui legitimidade 

ao Serviço Social e sua intervenção profissional. Daí a condição imprescindível de apreender o 

processo da gênese e da profissionalidade da profissão. Aqui, é preciso inferir que, embora com 

a demarcação da dimensão do sincretismo teórico e na prática, a radicalidade em defender o 

princípio do pluralismo na profissão ainda se faz necessária, mesmo que por si só não seja 

suficiente. 

Com a Renovação, o Serviço Social ampliou seu debate teórico-político. Foi nesse 

período, já com a criação de cursos de pós-graduação, que produziu um “[...] acervo 

documental/ bibliográfico responsável por inscrever o campo acadêmico-profissional como 

área de conhecimento entre as ciências sociais aplicadas (1984).”. (NETTO, 2016, p. 51). 
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Destaca-se os Programas de Pós-Graduação76 nos anos de 1970 (em que PUC-SP 

carrega o pioneirismo tanto com o curso mestrado como o de doutorado), que proporcionou o 

avanço da pesquisa, sobretudo, “[...] o peso político-material da criação da subárea do Serviço 

Social no CNPq e na CAPES, viabilizando o financiamento da pesquisa e da pós-graduação 

stricto sensu.”. (MOTTA, 2016, p. 169). 

O debate da produção teórica do Serviço Social, como apontado, tem construído uma 

bibliografia própria, além da contribuição para outras áreas do conhecimento, tendo a pós-

graduação como espaço privilegiado para isso, especialmente a produção que vai acumular 

quanto ao pensamento crítico-dialético e o Serviço Social. 

É substancial a influência do pensamento crítico-dialético da perspectiva marxista com 

a produção do conhecimento no Serviço Social. Porém, mesmo hegemonicamente, como já 

indicado, o Serviço Social é influenciado por outras matrizes e abordagens teóricas-

metodológicas, de onde pode-se indicar o estruturalismo, a fenomenologia, funcionalismo e 

outras. 

Tal diversidade de abordagens teóricas-metodológicas se evidencia no espaço da 

intervenção profissional, o qual pode revelar-se no sincretismo da prática, segundo Souza 

(2014), que tendencia ao ecletismo, a depender da forma da apropriação de cada abordagem e 

do trato que faz entre elas na saga imediata de explicar fenômenos e a realidade. Ou seja,  

 
[...] como coletânea acrítica de teorias, categorias e conceitos por vezes 
contraditórios, tudo em nome da captura de fragmentos de teoria que sejam 
capazes de explicar, também fragmentariamente, a realidade setorial com que 
se defronta o profissional, sem uma preocupação fundamental quanto às suas 
consequências ideopolíticas. (2014, p. 536). 

 

Entretanto, como cuidadosamente apontado, há de se retomar as indicações de Netto, 

pois a autora desta tese está convencida de que, mesmo considerando a natureza do Serviço 

Social, o sincretismo presente no seu processo de legitimação e que revela muito das 

determinações colocadas ao Serviço Social na sua profissionalidade, mesmo com o lastro 

eclético do seu processo teórico, indica a referência a uma tradição teórica que lhe possibilite 

coerência teoria e se vincule à perspectiva de classe.  

 

 

 
76Yazbek destaca que, ainda na década de 1980, o Serviço Social brasileiro recebe demandas de 

instituições latino-americanas e portuguesas (como Argentina, Chile, Uruguai), ampliando a difusão 
do pensamento profissional construída no Brasil (2009, p. 13). 
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Se estamos convencidos de que a filiação teórica do Serviço Social às ciências 
sociais da extração positivista não é um dado irreversível (ao contrário: ele 
pode apanhar seus parâmetros teóricos na tradição instaurada por Marx) e se, 
igualmente, estamos convictos de que sua vinculação ao pensamento 
conservador não é um componente inevitável (também ao contrário: ele pode 
nutrir-se de um projeto societário colado a aspirações sociocêntricas 
revolucionárias), consideramos, entretanto, que a ele está sempre interditada, 
a limine, uma construção teórica específica (e, por via de consequência, a 
construção de uma metodologia particular). (NETTO, 2009b, p. 149).  

 

O Serviço Social emerge e se desenvolve sob a influência do pensamento social da 

Igreja e do pensamento conservador, mas pode (e já foi indicado que pôde) alcançar um novo 

estatuto profissional e teórico, principalmente no processo desencadeado com o Movimento de 

Renovação. 

A dimensão que se coloca quanto à relação do Serviço Social com os parâmetros 

teóricos é, talvez, uma das chaves em relação à superação do ecletismo. Se o ecletismo foi 

inevitável, considerando as condições do trabalho, do arcabouço ideológico e da filiação 

teórica, a superação se apresenta como alternativa para romper radicalmente com o 

tradicionalismo e não pretender uma teoria para si, como uma ciência social. Apropriar-se de 

um referencial teórico não é ter para si uma teoria.  

 
Para o passado mais próximo, cenário de um processo de renovação do 
Serviço Social, indicam que a superação do sincretismo ideológico e teórico 
só é uma alternativa viável se, além de cortar com o seu travejamento original 
e tradicional, cancelar-se uma pretensão teórico-metodológica própria e 
autônoma. (NETTO, 2009b, p. 150). 

 

Assim, a perspectiva de que o Serviço Social construiu um novo projeto, uma nova 

significação para si carrega o desafio de superar o sincretismo. Entretanto, a contemporaneidade 

tem evidenciado que permanece o desafio de combater o sincretismo com compromisso teórico 

e ético.  

O projeto coletivo da profissão preconiza o pluralismo como componente essencial da 

dimensão do Serviço Social para superar o lastro eclético que oportuniza o diálogo crítico com 

as diferentes perspectivas teóricas. Entretanto, há uma linha tênue do pluralismo que acaba 

sendo ultrapassada, para Souza (2014), o que recoloca a necessidade de combater o ecletismo 

e o sincretismo permanentemente. 

Há algumas implicações importantes de serem destacadas na afirmação do pluralismo. 

Ele surge como temática no Serviço Social nos anos de 1980 e se apresenta como um fenômeno 

das ciências sociais modernas, sendo “[...] o sinônimo de abertura para o diferente, de respeito 
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pela posição alheia, considerando que essa posição, ao nos advertir para os nossos erros e 

limites e ao oferecer sugestões, é necessária ao próprio desenvolvimento da nossa posição e, de 

modo geral, da ciência.”. (COUTINHO, 1991, p. 14). 

O autor reforça que o pluralismo não pode implicar ao ecletismo ou relativismo, pois 

não há como conciliar pontos de vistas distintos e inconciliáveis apenas em nome do pluralismo 

(1991, p. 13). 

Coutinho ainda reforça que o respeito da posição alheia é a disposição de quem acha a 

tolerância fundamental, no intuito de alcançar verdades científicas com “respostas globalmente 

verdadeiras”. Precisamente no âmbito do pensamento social há, para além das ciências, um 

conjunto de valores e concepções de mundo que implica na sua representação e no dever ser. 

No âmbito dos valores, as condições objetivas e subjetivas dos sujeitos sociais determinam a 

forma como ele se apropria dos valores e como os realiza. Isso não implica no ecletismo, mas 

na necessidade da construção de uma consciência coletiva – nesse ponto é que surge a categoria 

da hegemonia que possibilita tal construção (1991, p. 15-16). 

Assim, é possível esclarecer a diferenciação entre o ecletismo e o pluralismo para 

apreender como se objetivam no Serviço Social, que também será retomada nos desafios 

contemporâneos da profissão, a serem discutidos logo mais.  

A defesa radical que o Serviço Social fará, que tem seus indícios no processo de 

renovação, aparece na necessidade da “[...] instauração do pluralismo teórico, ideológico e 

político no marco profissional [...].”. (NETTO, 2007, p. 135).  

A partir de tais considerações quanto ao sincretismo teórico, ecletismo e pluralismo, é 

possível indicar que estão postas algumas determinações em relação à concepção do trabalho 

profissional que incidem no espaço, privilegiado, da intervenção profissional, que se objetiva 

na esfera da vida cotidiana.  

Além da clareza e direção teórica que o profissional vai se apropriar para a efetivação 

do trabalho, esta tese defende com precisão que a apreensão da categoria “vida cotidiana” 

elucida as determinações do trabalho profissional e é o espaço da realização dos valores 

construídos coletivamente no direcionamento da profissão; espaço da sua objetivação como 

trabalhador e espaço comum a todos os sujeitos sociais.  

Com a apropriação da perspectiva crítica-dialética, a apreensão da vida cotidiana ganha 

uma nova dimensão e a cotidianidade passa a ser uma preocupação dos profissionais, ao passo 

que avançou-se no aprofundamento à teoria marxista, sobretudo com Lukács e Heller.  

Dessa forma, passa-se a alguns apontamentos e reflexões da relação da cotidianidade 

com o Serviço Social 
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2.2.3. A cotidianidade no Serviço Social 

 

Para dimensionar as condições e possibilidades em que se dá a apropriação dos valores 

ético-morais assumidos a partir desse novo ciclo e realizados nos espaços da intervenção 

profissional, importa ainda retomar a dimensão da vida cotidiana que, precisamente no 

momento histórico da década de 1980, tem o interesse por parte dos assistentes sociais. Não 

por acaso, é o aporte teórico marxista que dá conta dessa categoria. 

Embora na Parte 1 desta tese já tenha sido apresentada a categoria da “vida cotidiana”, 

ela será retomada aqui já a partir das determinações ao Serviço Social, no período apresentado 

anteriormente, e a partir dos desafios colocados na construção de uma nova significação da 

profissão e, portanto, um novo direcionamento.  

O fato do Serviço Social ter sua vinculação teórica no campo da ciência sociais, já 

indicadas na tese, implica na apreensão das categorias de formas diferentes, até porque cada 

perspectiva teórica apresenta uma leitura de realidade e de suas determinações distintamente; 

mas o aporte teórico, fundamentado na ontologia do ser social, possibilita apreender o 

movimento dos fenômenos na relação essência-aparência no seu movimento e na perspectiva 

de totalidade. 

É precisamente com esse referencial que a categoria da vida cotidiana, a cotidianidade, 

assume dimensão enquanto uma das esferas da vida social, caracterizada pela heterogeneidade, 

como espaço privilegiado da objetivação das singularidades.  

Netto aponta, em seu capítulo Para a crítica da vida cotidiana, que crescia o interesse 

da temática da cotidianidade nos anos recentes em que o livro é escrito, em 1987. A partir da 

herança conservadora que acompanhou a profissionalidade do Serviço Social, de matriz 

positivista, e a abordagem fenomenológica que aparece na vertente de reatualização do 

conservadorismo, reduzem ou até mesmo não consideram a categoria da vida cotidiana ou não 

alcançam a dimensão necessária para apreender seus determinantes.  

 
[...] a colocação da cotidianidade no campo de reflexão do Serviço Social se 
reatualiza simultaneamente com os riscos polares do racionalismo limitado 
(v.g., a moléstia positivista) e da derivação irracionalista (v.g., a vertente 
fenomenológica), por outra parte, abre uma alternativa preciosa: a de uma 
apropriação séria e responsável do arsenal crítico da teoria social de Marx, 
especialmente do complexo categorial que esta elaborou para dar conta do 
modo de ser e reproduzir-se do ser social. (NETTO, 2011, p. 64). 
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Nesse ponto, pode-se afirmar que a aproximação ao legado de Lukács, a partir da 

tradição marxista, é decisiva para a apreensão da cotidianidade, sobretudo com Heller, que em 

grande parte da sua vida e produção teórica esteve alinhada à Lukács.  

Já se indica com precisão que – tanto pelo legado lukacsiano em relação à ontologia do 

ser social, da apreensão do trabalho como fundante do ser social, das categoriais ontológico-

sociais que compõe o modo de ser dos sujeitos sociais, além das dimensões da vida social e das 

capacidades humanas – é essa tradição marxista em que se alcança tal apreensão.  

A importância que a categoria cotidiana assume na vida dos sujeitos sociais é que 

nenhum ser humano escapa à cotidianidade. Além do que, ela esteve presente em todas as 

sociedades. O homem se apresenta nela como inteiro, respondendo a tarefas e suas 

necessidades. É a realização de todo o homem, embora não inteiramente, pois, no momento em 

que o homem tem disponível todas as suas potencialidades a serem desenvolvidas, não há como 

plenamente todas se realizarem no momento da cotidianidade.  

A vida cotidiana, nos termos de Netto (2011, p. 66), por se apresentar em sua condição 

ontológica insuprimível, não se desloca do desenvolvimento histórico dos sujeitos sociais em 

suas relações de reprodução ao ponto em que também se desenvolve em sua individualidade.  

Retomando o que já foi exposto em relação às determinações da cotidianidade, Netto 

(2011, p. 67) aponta as características que a tradição lukacsiana apreende. São elas a 

heterogeneidade, a imediaticidade e a superficialidade. Tais determinações são essenciais para 

compreender qualquer atividade, e aqui especialmente do trabalho do assistente social, que se 

realize na cotidianidade e intervenha nas relações sociais que ali se estabelecem.  

A heterogeneidade se caracteriza pelas diversas esferas a que compõem a vida cotidiana 

no conjunto das ações que possibilitam a objetivação do ser social, desde questões quanto ao 

seu cuidado, sua reprodução, até espaços da vida política, do trabalho, lazer e outros.  

A imediaticidade se caracteriza pelo fato de que as atividades que exercem na vida 

cotidiana exigem uma resposta imediata, sem que se oportunize uma racionalização de todas as 

ações e decisões. Há uma conduta imediata na vida, nas respostas que os homens dão diante da 

sua heterogeneidade, em que ele se orienta pela espontaneidade do pensamento do cotidiano. 

Ainda, a superficialidade extensiva, que é – na medida em que o imediato do cotidiano 

exige – um esforço do sujeito, mas não há o foco de toda força em determinada atividade. O 

sujeito se orienta a partir do acúmulo que tem e do que lhe apresenta, sem necessariamente 

apreender todas as relações presentes.  

Nesse sentido, é preciso dimensionar que esses componentes da vida cotidiana lhe sejam 

indissociáveis, se relacionem tanto com a condição de vida dos sujeitos assistentes sociais que, 
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inseridos na vida cotidiana, não lhes escapa a realização de tais tarefas. Ele se passa aos sujeitos 

demandatários dos mais diversos espaços socio-ocupacionais em que se realiza o trabalho 

profissional. 

Voltar-se-á ao trabalho mais adiante, mas aqui importa frisar o que circunscreve o 

trabalho profissional do assistente social na vida cotidiana, uma vez que é apreendido como  

 
[...] uma atividade inscrita predominantemente no terreno político e 
ideológico, com refrações nas condições materiais da existência dos sujeitos 
via serviços, programas e projetos implementados pelas políticas públicas –, 
com destaque para o campo da seguridade social e, nela, da assistência –, que 
interferem no padrão de consumo e qualidade de vidas das famílias 
trabalhadoras. (IAMAMOTO, 2008, p. 418, grifo do autor). 

 

Esse trabalho se realiza no espaço da vida cotidiana. Assim, cabe a esta tese enfatizar 

quanto às determinações da vida cotidiana que implicam ao Serviço Social. Ao intervir nas mais 

diversas relações sociais que se apresentam no cotidiano dos equipamentos em que se vinculam 

como trabalhador assalariado, o assistente social infere, a partir das condições, que as refrações 

da questão social impactam na vida desses sujeitos. Sujeitos que se apresentam como indivíduo-

particular, ainda que componham a genericidade. 

Nessa medida, há um elemento a ser destacado: em que medida o profissional apreende 

a natureza e a finalidade da sua intervenção? Qual a possibilidade dos sujeitos que buscam os 

serviços em que o assistente social está inserido ter consciência de sua condição como ser 

social, sua condição de classe e de sua inserção na sociabilidade capitalista etc.? O que se pode 

afirmar, considerando os componentes ontológico-estruturais da vida cotidiana, é que, na 

cotidianidade, pouco se pode fazer em relação ao desenvolvimento da consciência dos sujeitos 

sociais (e isso perpassa o trabalho profissional) – não de forma mecânica e padronizada, mas 

entendendo os limites próprios da insuprimível vida cotidiana.  

A atenção dada aqui não direciona em relação à suspensão da vida cotidiana, ainda que 

já tenham sido feitos alguns apontamentos, porém, é necessário pontuar que para alguns para o 

desenvolvimento da subjetividade dos sujeitos, da sua consciência como indivíduo-genérico e 

para momentos de criação, a homogeneização (práxis) é necessária na realização de algumas 

atividades. Tais atividades presentes na vida cotidiana devem se orientar pela homogeneização, 

ou seja na suspensão do cotidiano, como a direção do sujeito-individual ao humano-genérico. 

Insiste-se: não se está mecanicamente dizendo que isso seja tarefa dos assistentes sociais 

e apenas nos espaços em que a profissão se realize, mas que os sujeitos que compõem a 
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dimensão da realidade social – e, portanto, da vida cotidiana – são sujeitos que possuem tais 

possibilidades em suas condições particulares e genéricas.  

Tal apreensão é feita a partir da apropriação da categoria “vida cotidiana”, em que o 

arcabouço marxista apresenta elementos suficientes para tal dimensão e não por um acaso ganha 

espaço na categoria no legado do Movimento de Reconceituação.  

Como já colocado, a vida cotidiana exige respostas imediatas e uma certa continuidade 

na realização de suas tarefas. Netto (2011) indica que isso se dá a partir de uma exigência de 

manipulação de variáveis, de respostas funcionais que conduzam o desenvolvimento das 

tarefas. Conforme já foi citado anteriormente, há no processo da intervenção profissional 

também a realização dessa manipulação de variáveis empíricas que, em certa medida, podem 

se alterar ou não, a depender das condições em que se realiza o trabalho. Embora o 

entendimento não é que o trabalho profissional seja apenas essa manipulação, seu horizonte no 

cotidiano pode ser apreendido assim.  

  
[...] o cotidiano como horizonte real da intervenção profissional do Serviço 
Social denota, antes que ela transita necessariamente pelos condutos da 
cotidianidade: seu material institucional é a heterogeneidade ontológica do 
cotidiano (Netto, in Netto e Falcão, 1987: 64 e ss.) e seu encaminhamento 
técnico e ideológico (salvo quando se exercita um fazer profissional que põe 
em xeque a valoração própria do Serviço Social tradicional e, mesmo assim, 
muito relativamente) não favorece “suspensões” ou operações de 
“homogeneização” [...]. (NETTO, 2009b, p. 96, grifo do autor). 

 

Assim, dá-se a dimensão da intervenção profissional no horizonte do cotidiano, 

considerando suas determinações nos espaços institucionalizados em que a heterogeneidade se 

faz predominante e determinante. Há de se considerar o que compõe a orientação técnica, 

política e ideológica já com a superação do tradicionalismo, que pode (ou não) possibilitar 

operações de homogeneização no seu trabalho. Como já indicado, a homogeneização realiza-

se pela práxis, em que a ética e o conhecimento – no sentido filosófico – podem conduzir a 

relação do trabalho profissional para além do pensamento cotidiano.  

A necessidade da homogeneização, por meio da suspensão77, na vida social não elimina 

a vida cotidiana, mas viabiliza o movimento que conduz o sujeito ao homem genérico, à sua 

humanização, e possibilita que o sujeito no movimento de volta da cotidianidade já não seja o 

mesmo e intervenha diferentemente na cotidianidade. Assim, a vida cotidiana possuiu a 

possibilidade da homogeneização, embora ela não se realize totalmente na cotidianidade.  

 
77Conforme indicado ao término da primeira parte, a arte, o trabalho e a ciência são, em termos 

lukacsianos, formas privilegiadas para objetivação da suspensão (NETTO, 2011, p. 69). 
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Nos termos de Netto (2011), a dialética que reside na relação suspensão e cotidianidade 

está vinculada ao desenvolvimento objetivo e subjetivo do ser social. “A dialética 

cotidianidade/suspensão é a dialética da processualidade da constituição e do desenvolvimento 

do ser social.”. (p. 71). 

Embora já sinalizado, mas muito importante retomar neste momento, não é privilégio 

de alguns sujeitos a possibilidade da suspensão; elas são dadas na esfera da vida cotidiana, o 

que possibilita que os sujeitos, em determinadas condições, podem realizá-la. Isso não quer 

dizer que todos sujeitos irão produzir uma determinada arte para sua suspensão, mas que há 

condições para que eles possam humanizar-se, sobretudo, pelo trabalho na sua dimensão 

criadora e ontológica. 

Assim, é preciso atentar-se que a apreensão da vida cotidiana por parte dos sujeitos 

sociais – aqui, especialmente, dos assistentes sociais – requer um referencial teórico que na 

tradição da profissão não esteve presente, mas que aparece como opção teórico-metodológica 

pelo conjunto hegemônico da profissão, como uma alternativa para a dimensão do trabalho, e 

que realiza um novo direcionamento à categoria.  

Como já indicado, a reprodução do trabalho do assistente social é na vida cotidiana, com 

toda a complexidade dos componentes ontológico-estruturais, onde pode se reduzir apenas nas 

“tarefas” burocráticas, no âmbito da sua heterogeneidade.  

Nesse sentido, pode haver a reprodução da alienação nesse cotidiano, conduzindo o 

profissional a escolher e realizar valores que não são aqueles preconizados pelo conjunto da 

categoria. A possibilidade da realização dos valores ético-morais, do comportamento ético-

profissional em consonância com o Código de Ética da profissão, distancia do espaço de 

objetivação profissional caso se atenham só à cotidianidade da vida social.  
A vida cotidiana é o espaço de reprodução do trabalho do assistente social. As 
demandas típicas das instituições rebatem na dinâmica da cotidianidade, 
ganhando consistência, pois a heterogeneidade, a repartição, a falta de crítica, 
o imediatismo, a fragmentação, o senso comum, o espontaneísmo são atitudes 
da vida cotidiana repetidas automaticamente em face da burocracia 
institucional. (BARROCO; TERRA, 2012, p. 73, grifo do autor).  

 

A dimensão dos valores no cotidiano, como indicado ainda na Parte 1 da tese, pode se 

ater apenas ao imediatismo na reprodução do senso comum, dos preconceitos e de uma certa 

moralização. O que é preciso reforçar é que sempre, consciente ou não, as ações profissionais 

se orientam por valores; entretanto, se não o faz no exercício de ser coerente com o 

direcionamento ético-político e social da profissão, o profissional realiza valores do 

imediatismo sem a reflexão e sem busca de alternativas para os valores ético-morais.  
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Como já indicado em Heller (2014), na reprodução dos valores do senso comum, que 

podem ter ou não razões ideológicas, destaca Barroco que o preconceito é “[...] uma forma de 

alienação moral [...].”. (BARROCO; TERRA, 2012, p. 73, grifo do autor). A reprodução e 

naturalização do preconceito acaba por ser uma orientação do pensamento cotidiano diante da 

sua imediaticidade.  

Como Barroco indicou, o moralismo e o preconceito se apresentam na dimensão da 

alienação ético-moral, ambos condicionados à imediaticidade da realidade que, se não se 

afastarem do imediato, podem reproduzir-se no âmbito do indivíduo-particular e até assumir 

razões ideológicas. Entretanto, uma vez que se afasta da cotidianidade e tem a possibilidade de 

apreender as determinações (fora do imediato) e ainda assim permanece com opiniões de 

preconceito, ele deixa de ser apenas a expressão da cotidianidade e compõe os valores 

assumidos conscientemente por esse indivíduo.  

 
O moralismo e o preconceito são formas típicas de alienação ético-moral. O 
moralismo ocorre quando uma situação de natureza socioeconômica ou 
política é avaliada apenas moralmente, ocultando as suas verdadeiras 
determinações. O preconceito decorre do comportamento do indivíduo, que 
julga imediatamente uma situação, avaliando-a em função de sua aparência e 
de estereótipos e, sem refletir e comprovar a veracidade do julgamento, passa 
a discriminar os demais. Por se basear em verdades conservadas pela 
experiência e oferecer resistência ao novo, o preconceito tende a se manifestar 
em modos de comportamento conservadores. O mesmo ocorre com o 
moralismo, devido à importância da moral no pensamento conservador. 
(BARROCO, 2017, p. 31). 

 

Aqui vale retomar o desenvolvimento que a profissão percorreu, com sua herança 

conservadora, com valores conservadores, pela manutenção da ordem da sociedade e orientado, 

ideopoliticamente, pela ideologia dominante. Assim, pode-se afirmar que os profissionais não 

estão isentos e nem protegidos da cotidianidade; como já indicado, todos sujeitos estão 

inseridos na vida cotidiana.  

Dessa forma, para não reproduzir alienadamente valores do ethos dominante, o 

profissional deve firmar-se fundamentalmente nos valores ético-morais do conjunto da 

categoria no compromisso ético-político e social e estar atento às alternativas do cotidiano para 

a sua realização. 

O potencial da dimensão ética na profissão é que possibilita um salto à intervenção na 

cotidianidade, pois  
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[...] todas as ações reproduzem valores e posicionamentos de valor; omitem, 
negam ou afirmam finalidades com conteúdos valorativos. Sendo assim, a 
ética profissional – entendida como a objetivação de valores e prática que 
interferem valorativamente na vida social – pode se configurar como uma 
ética consciente da sua interação com a sociedade e com a humanidade, 
conectada a exigências ético-políticas emancipatórias e objetivadoras de tais 
motivações, como pode produzir um resultado que negue tais exigências. 
(BARROCO; TERRA, 2012, p. 72). 

 

Esse ponto é suficiente para dimensionar o que compõe o trabalho profissional na esfera 

da vida cotidiana para além do seu imediato e que só alcança uma nova apreensão a partir do 

momento que se apropria de um novo referencial teórico-metodológico, assumindo um 

posicionamento ético-profissional, o que será retomado novamente mais à frente.  

Nesse sentido, Netto salienta três indicações importantes quanto à necessidade de 

apropriar-se do referencial teórico no âmbito da categoria profissional (que não significa ter 

uma teoria social para si do Serviço Social). O primeiro destaca que, se o pensamento cotidiano 

não é superado, não há como analisar a vida cotidiana. Supõe-se a negação das representações 

imediatas, de valores do ethos dominante, dos preconceitos e, mais ainda, da noção positivista 

que se possa ter da cotidianidade, negando sua condição ontológica.  

 
O tratamento positivista e neopositivista da cotidianidade consagra a sua 
imediaticidade como instância de verificabilidade e controle de formulações 
abstratas (quando não reduz a prova destas equações semânticas), 
identificando na objetividade dada imediatamente (a pseudoconcreticidade, 
como batizou Kosik78) a concreção da realidade. (NETTO, 2011, p. 71-74) 

 

Recordando a vinculação que a matriz positivista teve no legado conservador da 

categoria, tal perspectiva conduz uma naturalização dos fenômenos que compõem a realidade, 

além de não reconhecer a relação aparência-essência.  

Uma segunda indicação diz respeito a um certo reducionismo em que as abordagens da 

sociologia não dão conta da dimensão da vida cotidiana. Há, ainda, uma terceira indicação, que 

corresponde ao tratamento que se tem da vida cotidiana, de onde a perspectiva da totalidade é 

importante tanto pelo ponto de vista de classe que implica como também pela possibilidade de 

apreender as determinações do real. A categoria da totalidade é fundamental para a realidade 

social. 

Dessa forma, indica-se a postura teórico-metodológica que a vida cotidiana acaba 

requerendo no seu tratamento. Para Netto,  

 
78A obra de Karel Kosik é a Dialética do concreto. 
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Ela implica a construção de uma imagem rigorosa do homem como ser prático 
e social, produzindo-se a si mesmo através de suas objetivações (a práxis, de 
que o processo de trabalho é o modelo privilegiado) e organizando as suas 
relações com os outros homens e a com a natureza conforme o nível de 
desenvolvimento dos meios pelos quais se mantém e reproduz enquanto 
homem. (2011, p. 75, grifo do autor). 

 

O que se pode indicar é que, com o processo de renovação, especialmente em sua 

vertente da intenção de ruptura, abriu-se o leque de possibilidades da apropriação do referencial 

teórico-metodológico que dê conta da apreensão da vida cotidiana, em uma perspectiva 

ontológico-social que considere o ponto de vista da totalidade, o processo histórico e o 

movimento contraditório da realidade. E é esse ponto em que se define o direcionamento da 

profissão para além da reprodução do ethos dominante. 

Assim, as dimensões do método são imprescindíveis para aproximar o movimento da 

realidade. Além do ponto de vista da totalidade, a categoria de mediação é relevante, pois, sem 

essa categoria  

 
[...] a própria estrutura da realidade, tomada como totalidade concreta, estaria 
despida da sua inerente complexidade; e, por outro a categoria (e a realidade 
ontológica) da negação – outro componente elementar da realidade e do 
sistema categorial – se esvaziaria.”. (NETTO, 2011, p. 81).  

 

Desse modo, o Serviço Social é impelido, ao se deparar com as singularidades nos seus 

espaços de trabalho, a agir no imediato quando as relações aparecem desconectadas, apenas em 

sua aparência, mas que precisam ser dimensionadas, na sua particularidade, com o universal.  

 
No mundo da imediaticidade, as demandas que se apresentam à ação 
profissional são aparências que precisam ser dissolvidas para que surjam as 
mediações ontológicas. É bom lembrar que nesse plano o dado empírico 
singular já contém na sua complexidade relações com a universalidade e a 
particularidade. (PONTES, 2000, p. 45) 

 

A universalidade dá a dimensão dos fenômenos como complexo de complexos (em 

termos marxianos) e não mais como fatos isolados; é a mediação que possibilita ultrapassar a 

imediaticidade dos complexos e, mais, reconstruir o próprio o objeto. Dessa forma, resgatá-la 

na dimensão profissional é imprescindível, pois pode superar o imediato da vida cotidiana, além 

de relacionar o sujeito-particular com homem-genérico. Quando consegue relacioná-lo ao 

universal, já apreendeu a sua particularidade.  
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Dessa forma, o assistente social lida com um campo de mediações diverso em que ele 

pode se inserir. Quando relaciona um problema de um determinado indivíduo com um certo 

grupo, diz Pontes, o profissional mediatiza a singularidade do indivíduo particular. Afirma, 

ainda, nesse sentido que  

 
Essa particularização de um campo de mediações, rico em determinações e 
pleno de significado histórico possui um enorme potencial heurístico para a 
prática profissional do assistente social, em face de sua dupla 
dimensionalidade: conhecimento-intervenção. Coerentemente com esta 
afirmação, considera-se que o assistente social possui uma ampla diversidade 
de formas de inserção socioinstitucional que vai desde a ponta da rede de 
serviços sociais – na chamada execução – até o gerenciamento de políticas 
sociais, organizações sociais (governamentais e empresariais). (PONTES, 
2000, p. 47 grifo do autor). 

 

Nesse intuito é que pode o trabalho profissional não se limitar apenas à cotidianidade. 

Ele requer, em seus mais diversos espaços socio-ocupacionais, um afastamento do imediato, a 

particularização do singular com o universal por meio do seu trabalho, como nos termos de 

Pontes, como “ação profissional crítico-transformadora”. 

O método que a teoria social de Marx oferece, foge de qualquer pragmatismo. Ele se 

relaciona na perspectiva ontológica, compreende a totalidade e as mediações, relaciona com o 

movimento constitutivo do ser na socialidade burguesa.  

 
[...] a reconstrução teórica do movimento constitutivo do ser social posto pelo 
capitalismo vai desvendar este movimento que, expressando-se sob formas 
econômicas, políticas e culturais, extravasa todas elas nas mediações que 
unificam a totalidade concreta – sistema dinâmico e se explicam 
estruturalmente – e constituem o conduto do seu devir. (NETTO, 2011, p. 84).  

  

Assim, afirma-se que a perspectiva teórica, com o arcabouço teórico-metodológico que 

pode orientar a intervenção no espaço da vida cotidiana, é encontrada no legado da teoria social 

marxiana e marxista. Reivindicando assim uma análise crítico-dialética da cotidianidade, nos 

termos de Netto, “[...] o tratamento consequente da vida cotidiana requisita o arsenal heurístico 

elaborado por Marx. E seu ponto de partida – não mais que isto – não pode ser outro que a 

crítica (contemporânea) da economia política do capitalismo (tardio).”. (NETTO, 2011, p. 85, 

grifo do autor). 

É nesse sentido que a Parte 1 desta tese buscou detalhadamente elucidar a construção 

da teoria social de Marx na sua investigação da produção e reprodução da vida humana ao se 

apropriar criticamente da economia política clássica e, então, formular sua crítica à 
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sociabilidade burguesa, com a perspectiva de classe do proletariado. Com essa perspectiva 

teórica, desvela-se as relações sociais a partir das determinações da sociabilidade burguesa, 

relações estranhadas, alienadas, reificadas. Assim, na cotidianidade se encontra uma forma 

peculiar da alienação, “[...] o típico da vida cotidiana contemporânea, aquela própria do 

capitalismo tardio, é a reificação das relações que o indivíduo enquanto tal desenvolve.”. 

(NETTO, 2011, p. 86). 

A alienação que invade todas as esferas da vida social está presente na dinâmica 

superficial e imediata da cotidianidade. E, assim, são muitos os desafios postos ao 

posicionamento ético-moral, imprescindível para a realização do trabalho profissional 

(considerando seu compromisso e direcionamento, que será visto a seguir) – mas não só – para 

as relações sociais cada vez mais humanizadas.  

 
A dinâmica superficial e imediata da cotidianidade propicia que ela seja 
permeável à alienação. No capitalismo contemporâneo, a alienação, produzida 
pela não apropriação da riqueza material e espiritual socialmente produzida 
pela totalidade dos indivíduos sociais, invade todas as esferas e dimensões da 
sociedade. Na cotidianidade, a alienação aprofunda a superficialidade das 
respostas às demandas de reprodução do indivíduo, entre elas as que exigem 
o seu posicionamento ético-moral. (BARROCO, 2017, p. 31). 

 

A apreensão da vida cotidiana, da cotidianidade é tarefa possível apenas através da 

teoria social de Marx, especialmente porque a cotidianidade contemporânea se realiza na 

sociabilidade burguesa, e os instrumentos teóricos elaborados pelo arcabouço teórico marxiano 

é que viabiliza o desvelamento do que estrutura a vida cotidiana.  

O entendimento que a vida cotidiana é uma das esferas da vida social – que tem como 

seus componentes ontológico-estruturais a heterogeneidade, a imediaticidade e a 

superficialidade extensiva – supõe a perspectiva ontológica da realidade e do ser social. O 

caminho da particularização da singularidade, por meio das mediações, também é possível a 

partir dessa perspectiva.  

A imediaticidade da cotidianidade não pode conduzir à falsa ideia de que tudo é natural 

e tem um necessário fim; é possível transformar o cotidiano a partir do movimento de 

suspensão, de criação, de realização da práxis. 

 
Sem os instrumentos teóricos elaborados pela crítica da economia política 
marxiana é impensável o desvelamento da faticidade em questão e todas as 
suas decorrências na estruturação da vida cotidiana contemporânea.  
A tomada da realidade de que a cotidianidade contemporânea é um nível 
constitutivo supõe a reconstrução reflexiva da sua ontologia, da totalidade 
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concreta própria da sociedade burguesa madura. E a caça mais pertinaz das 
mediações é um imperativo para que a dissolução da opacidade imediata dos 
“fatos” cotidianos não redunde numa indiferenciação que substitui as 
passagens e conversões efetivas e reais que mantêm tenso o tecido social. 
(NETTO, 2011, p. 90, grifo do autor). 

 

A possibilidade do salto teórico-metodológico do Serviço Social permitiu a alternativa 

da superação da herança conservadora e abriu novas opções para a constituição do trabalho e 

da formação profissional, mas sobretudo, de um direcionamento ético-político e social na 

perspectiva de classe e defesa de um projeto societário emancipatório.  

Embora no movimento contraditório, o que se construiu no Serviço Social a partir de 

então são referências substanciais e coerentes no sentido de um novo significado ao trabalho 

profissional, na escolha de valores que colidam com a luta da classe trabalhadora, na 

radicalidade dos direitos sociais, na ampliação da liberdade como valor ético-central, na defesa 

da cidadania e no fortalecimento de um projeto coletivo alinhado ao projeto societário de 

transformação da sociedade.  

A alternativa foi dada, a opção ideopolítica da profissão foi assumida na perspectiva 

crítica e o que se desencadeou desde então foi a construção de um direcionamento ético, político 

e social da profissão, com referência no Projeto Ético-Político profissional que materializou as 

bases desse novo significado após a Renovação. 

A apropriação do referencial, como indicado até aqui, foi o que possibilitou desvelar a 

realidade a partir dos seus complexos de complexos, imprescindível para a apreensão da 

condição do trabalho, da questão social, do Estado e da vida cotidiana. No sentido de que a 

profissão vai para além de profissionais que programam, como diz Netto, e, ainda – acrescenta 

–, para um tratamento consequente da vida cotidiana e do trabalho profissional. Isso só é 

possível pela perspectiva crítica. 

 
Exceto se nós, assistentes sociais, quisermos nos deter na condição de 
profissionais que “programam” (ou concorrem para tal) a cotidianidade, nos 
umbrais da faticidade que põe a pseudoconcreticidade, a única alternativa para 
um tratamento consequente dela é exercitar uma análise que, em si mesma, 
plasma uma crítica da vida cotidiana. Para tanto é irremediável o apelo a uma 
postura teórico-metodológica e a um sistema categorial – aqueles que 
peculiarizam a obra marxiana – que, definitivamente, são alheios à nossa 
tradução formativa e operativa. É de tempo de subverter esta tradição. 
(NETTO, 2011, p. 90, grifo do autor). 
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O momento em que o autor escrevia tais reflexões foi o final da década de 1980, o que 

se seguiu nos anos de 1990 foi o fortalecimento do que se materializou no Projeto Ético-Político 

profissional.  

O que vale refletir é se o apelo à postura teórico-metodológica elucidado por Netto foi 

alcançado pelo conjunto das referências que partiram dele, como as Diretrizes Curriculares, o 

Código de Ética e a Lei de Regulamentação da profissão. Mais ainda, se na contemporaneidade 

há validade (e emergência) de sua hegemonia. E mais, os valores defendidos, sobretudo, no 

Código de Ética encontram possibilidades de realização na vida cotidiana nos diversos espaços 

da objetivação do trabalho profissional; os profissionais encontram alternativas para a 

realização desses valores? Quais as possibilidades de uma profissão assumir um 

direcionamento ético-político e social em consonância com sua perspectiva crítica?  

O que seguirá intenta adentrar nessas reflexões. 

Vale uma ressalva que embora a tese tenha priorizado a abordagem da intervenção 

profissional a partir dos valores ético-morais assumidos no ethos profissional, por considerar o 

percurso da pesquisadora apontado nas Considerações Iniciais, não se isenta a dimensão do 

trabalho material que lida com as refrações da questão social a partir de diversos equipamentos 

das políticas sociais, no gerenciamento de programas e ações que atendem as demandas da 

população. Apenas, na tese, procurou-se perquirir sobre os valores que orientam a realização 

do trabalho profissional.  

 

2.3. A realização dos valores do Projeto Ético-Político profissional na cotidianidade: 

possibilidades e limites 

 

O estatuto teórico do Serviço Social encontrou seu arcabouço nas referências das 

Ciências Sociais modernas, que nasceram no período da decadência ideológica, em um longo 

processo.  

A capacidade de universalização do capitalismo conduziu o modo da sociedade 

burguesa para todas as sociedades, ao ponto de naturalizar essa organização societária, 

afastando a clareza que essa formação econômica-social é transitória e, portanto, não tem que 

ser perpetuada. Assim, os componentes ideológicos, políticos e sociais de dominação não são 

imutáveis, mas estão em constante disputa por alternativas que não reforcem a manutenção do 

modo de produção capitalista.  

Entre esses elementos encontram-se as Ciências Sociais modernas, que se fundam pelo 

modo de ser burguês na justificação dos acontecimentos e na defesa das condições dessa 
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socialidade no conhecimento orientado pela legitimação de determinada interpretação da 

história e dos fatos. O momento em que se isso se quebra é quando Hegel surge como nova 

referência na Filosofia, com a dimensão da dialética, do movimento da realidade (explanado 

anteriormente).  

Retomado isso para demarcar em que situação emerge a teoria social de Marx, em que 

se alterou completamente as perspectivas do conhecimento a partir da ontologia, alterando o 

campo das chamadas Ciências Sociais modernas, embora não se defina a teoria social de Marx 

como uma ciência. 

Não de forma evolutiva e direta, mas o Serviço Social, no seu processo de constituição 

de desenvolvimento, é atingido por aquilo que se produziu teoricamente no campo das Ciências 

Sociais modernas. No seu surgimento, influenciado pelo pensamento conservador (da doutrina 

social Igreja Católica e da matriz positivista) e no Movimento de Renovação, vai aproximar-se 

da perspectiva crítica sob os fundamentos da teoria social de Marx, embora, como já destacado, 

de maneira enviesada e no “marxismo sem Marx”.  

O que se seguiu após a década de 1980 foi um profundo aperfeiçoamento na 

aproximação à Marx e sua tradição, e um significativo desenvolvimento das suas referências 

enquanto área do conhecimento. O período em questão é também no qual se dá a abertura de 

cursos em pós-graduação, oportunizando o aprofundamento do conjunto categorial da teoria 

social marxista, além da produção de documentos e bibliografias sobre o trabalho profissional. 

Nesse sentido, a formulação e proposição do Projeto Ético-Político profissional foi 

colocada, como já mencionado, após o movimento de Intenção de Ruptura, sistematizando o 

direcionamento ético, político e social da profissão no fortalecimento e na defesa da classe 

trabalhadora. Isso reforça que, desde o início, a formulação da profissionalidade do Serviço 

Social implicou na admissão de uma referência teórica para fundamentar a intervenção na 

realidade.  

Conscientemente ou não, os profissionais se direcionam sob determinados valores, 

condições e escolhas, se orientam sob um determinado direcionamento em sua dimensão 

profissional. O que passa a ocorrer, desde a Renovação, é a opção por uma direção social na 

defesa e fortalecimento da classe trabalhadora, no reconhecimento enquanto do assistente social 

inserido na divisão social e técnica do trabalho e, principalmente, no potencial da articulação 

do projeto profissional a um projeto societário de transformação.  

Como muito enfatizado, a ruptura com a herança conservadora foi decisiva para o 

desenvolvimento do Serviço Social a partir de então (NETTO, 2009c). O momento foi de 

superação da herança conservadora que acompanhou o Serviço Social desde suas protoformas. 
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O que não significa que a superação foi instantânea, ou definitiva, uma vez que as raízes do 

conservadorismo estavam (e estão) presentes nas dimensões da profissão. Ao passo que também 

a retomada conservadora não significa diretamente esta herança, mas o resgate de condições 

que favorecem a manifestação do conservadorismo que perpassa o Serviço Social. 

Como também já mencionado, o período desse novo significado para a profissão é 

demarcado pela produção do conhecimento com uma “[...] expressiva bibliografia (incidente 

sobre a história, os fundamentos e práticas do Serviço Social) [que] vai criar um verdadeiro 

caldo de cultura anticonservador [...].”. (NETTO, 2009c, p. 671). É nesse ponto, complementa 

Netto, que se instaura o pluralismo que não havia antes, ainda que no âmbito metodológico 

fosse frequente o ponto de vista eclético.  

O desafio na contemporaneidade, passados 40 anos do Congresso da Virada, reside no 

ciclo que foi aberto a partir da “Virada”, com uma nova significação histórica e na superação 

da herança conservadora, que enfrenta o neoconservadorismo que incide na profissão. 

Antes, serão retomados alguns elementos importantes da quadra histórica aberta ao 

Serviço Social no período que se seguiu à ruptura.  

A conjuntura brasileira nesse período foi marcada pela redemocratização, que abriu um 

campo de alternativas percebidas também no campo da profissão. A constituição das referências 

que se apresentam no Projeto Ético-Político profissional, como o Código de Ética, as Diretrizes 

Curriculares e a Lei de Regulamentação da profissão, é precedida deste contexto, marcado pela 

“[...] reorganização política dos trabalhadores, dos movimentos sociais e da categoria 

profissional, propiciando a sua politização e se amadurecimento teórico.”. (BARROCO; 

TERRA, 2012, p. 48).  

 
Em uma década, a de 1980, gestou-se e se desenvolveu uma determinada 
direção social no campo do Serviço Social – direção que, produto de esforços 
coletivos e sendo substantivamente inovadora, da década seguinte, no que foi 
designado como o projeto ético-político do Serviço Social. (NETTO, 2016, p. 
63, grifo do autor). 

 

É desse projeto que se condensa a direção social da profissão, decisiva na concepção da 

história e do Serviço Social, “[...] a posição ali sustentada em face do passado e do presente é 

parte integrante e inalienável da cultura profissional que desaguou no projeto ético-político.”. 

(NETTO, 2016, p. 63). 

Insiste, Netto na urgência de uma nova história do Serviço Social que ele está 

convencido que reside no aprofundamento do conhecimento do passado e seja necessário 

recuperá-lo na contemporaneidade. Como já indicado, o momento vivenciado no Congresso da 
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Virada, ao recuperar o passado, já o faz a partir de um estágio mais complexo e desenvolvido, 

portanto, com maiores condições de apreender as determinações da gênese da profissão. 

Momento em que a direção social da profissão se fortalece. 

O mesmo pode ser considerado para o período contemporâneo vivenciado pelo Serviço 

Social: ao recuperar o seu passado, pode alcançar suas determinações e tem, portanto, maior 

condição de apropriar novas bases a partir da reflexão da sua história. Ainda, a necessidade de 

refletir, na atualidade, sobre o conjunto dos valores que compõe o direcionamento ético-político 

e social da profissão e as condições de serem defendidos e realizados.  

Para Netto, a “[...] reprodução teórica da história incide na construção do presente e do 

futuro.”. (NETTO, 2016, p. 63). Isso se justifica no sentido de que o processo que desvela as 

condições das quais se opera hoje a profissionalização e formação do Serviço Social está 

diretamente dependente da reprodução teórica da história que impera como um desafio 

permanente da categoria.  

A direção social da profissão tem sua centralidade no componente ideopolítico 

relacionado ao complexo cultural da profissão. E mais: essa direção tem como defesa a 

liberdade como valor ético-moral, liberdade essa “[...] fundada numa ontologia do ser social 

assentada no trabalho, toma como princípios fundamentais a democracia e o pluralismo e, 

posicionando-se em favor da equidade e da justiça social [...].”. (NETTO, 1996, p. 117, grifo 

do autor).  

Nesse sentindo, a direção social que se funda no Projeto Ético-Político, ainda que tenha 

ganhado sua hegemonia no tempo em que se formulou suas referências, sem a reprodução 

teórica da história não consegue garantir sua predominância constantemente. A hegemonia 

precisa ser constantemente defendida e fortalecida. A construção dessa direção a partir da 

ruptura com a herança conservadora da profissão não foi algo acabado e padronizado. A 

hegemonia se constituiu a partir da resistência ao legado conservador e na luta por uma nova 

significação do Serviço Social.  

Nesse ponto reside uma preocupação quando Netto aponta que a história da profissão 

não comparece nos recentes estudos desenvolvidos pelo conjunto da categoria. Ela, quando 

aparece, está “[...] mais como moldura externa do objeto estudado do que como um seu 

constituinte interno e imanente.”. (NETTO, 2016, p. 64, grifo do autor). 

Como já mencionado, a obra de Raul de Carvalho e Marilda Iamamoto abriu, sem 

dúvidas, um novo período na produção do conhecimento do Serviço Social brasileiro, a 

possibilidade de uma, nos termos de Netto, via “histórico-interpretativa”. Entretanto, para ele, 

tal possibilidade não se realizou e permanece como um desafio indispensável para o Serviço 
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Social contemporâneo. Esse desafio deve tornar-se um “[...] mobilizador dos quadros 

intelectuais do Serviço Social, com imenso potencial para rebater no 

adensamento/desenvolvimento do projeto ético-político.”. (NETTO, 2016, p. 69). 

Embora consolidada, não se pode pensar que a hegemonia esteja ilesa e insuperável. A 

possibilidade dada pela pesquisa histórica no direcionamento social pode contribuir com a sua 

legitimação contra uma atrofia que pode sinalizar uma inflexão na direção social. 

 
Há fortíssimas indicações de que, mesmo dando-se por suposto que a 
hegemonia do projeto ético-político não se encontra em causa, atrofia-se o 
labor histórico-analítico que tem por objeto o processo de constituição e, 
especialmente, do desenvolvimento recente do nosso Serviço Social – labor 
que, reitere-se, está entre os fundamentos do projeto. Uma tal atrofia, entre 
outras implicações, afeta significativamente a incidência da pesquisa histórica 
no direcionamento social da profissão e pode sinalizar, como que 
premonitoriamente, uma inflexão na direção social que se considera 
hegemônica. (NETTO, 2016, p. 65, grifo do autor). 

 

O perigo que se corre em defender simplesmente a hegemonia da direção social, 

ancorada na sua dimensão pluralista, pode conduzir a uma certa homogeneização da categoria, 

entendendo que para todo o conjunto a hegemonia não é questionável e é legitima. A 

perspectiva plural defendida por essa direção determina algumas possibilidades de realização 

prática e teórica. O pluralismo não é sinônimo de que tudo passa ser aceitável e coerente com 

o direcionamento da profissão.  

É necessário um questionamento direto ao projeto. Se se quer o fortalecimento de sua 

hegemonia e sua direção social é necessário, pela pesquisa histórica, enfrentar seus limites e 

ampliar sua possibilidades e reconhecer que não há um “pluralismo sem fronteiras”, segundo 

Netto, numa perspectiva liberal, mas o “[...] pluralismo de que o projeto ético-político se nutre, 

sendo radicalmente democrático [...].”: (NETTO, 2016, p. 65, grifo do autor), reforçando que 

o pluralismo se dá no espaço acadêmico e nos diversos espaços socio-ocupacionais.  

O período que decorre da ruptura também abre caminho para a objetivação profissional 

e a própria concepção da profissão. Como já indicado, houve o processo de profissionalidade 

do Serviço Social, aquele que se dá antes da Renovação, em que o sincretismo prático, o 

ecletismo, era característico da natureza constitutiva da profissão. Entretanto, a possibilidade 

aberta com a defesa do pluralismo, orientado por determinado referencial teórico-

metodológico, abre possibilidades de novas práticas e as condições de confrontos teóricos 

emergentes. 

 



 243 

[...] na consideração histórica do movimento do Serviço Social após a 
constitucionalização do país (1988), põe-se o trabalho de dilucidar a sua 
recepção de novas ideias, o seu trato com as instâncias políticas e governativas 
decorrentes da democratização, a renovação e o desenvolvimento das 
concepções profissionais (teóricas e práticas), a diversificação das suas 
práticas e as bases dos confrontos teóricos emergentes. (NETTO, 2016, p. 70). 

 

Nesse sentido, os assistentes sociais estiveram presentes em muitos debates travados 

pelo Estado, sobretudo em relação à política de assistência social79 e saúde.  

Desse modo, é na década de 1990, segundo Netto (1996), que se consolidou as 

referências profissionais do Projeto Ético-Político profissional, quando o Serviço Social já se 

encontrava mais consolidado e fortalecido nos diversos campos de luta por direitos. No que diz 

respeito à formação profissional, já tinha consolidado mais cursos de pós-graduação, que se 

apresentavam em sete universidades80. 

Além de tais cursos, há a proposição de um currículo mínimo nacional, referenciado nas 

Diretrizes Curriculares da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social 

(ABEPSS), de 1996, que são as atuais diretrizes gerais do curso de Serviço Social, um dos 

componentes do Projeto Ético-Político. Pode-se indicar que foi possível de ser proposto pelo 

legado do Congresso da Virada, resultado do acúmulo de discussões e reflexões que surgiram 

acerca da formação profissional no período que se seguiu à ruptura.  

As diretrizes significaram a consolidação do currículo para o Serviço Social, garantindo 

as condições de acesso a um arcabouço teórico-metodológico condizente com a direção social 

da profissão.  

 
[...] amadurecimento da compreensão do significado social da profissão, a 
tradição teórica que permite a leitura da realidade em uma perspectiva socio-
histórica, as respostas da profissão à conjuntura e apontam para a consolidação 
de um projeto de profissão vinculado às demandas da classe trabalhadora. 
(ABEPSS, on-line). 

 

A preocupação na estruturação do currículo mínimo se direcionou na proposição de um 

conjunto de elementos curriculares que possibilitassem a apreensão da gênese da profissão, os 

fundamentos da profissão, as determinações socio-históricas no seu desenvolvimento, da 

constituição da socialidade burguesa e das particularidades da formação brasileira, entre outros 

 
79Como exemplo, tem-se a participação ponderável na elaboração da Lei Orgânica a Assistência Social 

(LOAS) (NETTO, 1996, p. 108). 
80Segundo Relatório da Avaliação Quadrienal de 2017, a CAPES, da área de Serviço Social. São ao todo 

34 programas registrados na área, considerando 32 de Serviço Social e 2 de Economia Doméstica 
(CAPES, 2017).  



 244 

pontos que balizavam teórica e metodologicamente o trabalho profissional a partir do 

direcionamento assumido pós-ruptura. Além da proposição pedagógica de um conjunto de 

atividades a serem desenvolvidas, como disciplinas e seminários temáticos (ABEPSS, on-line). 

A formulação das diretrizes já foi referenciada na perspectiva crítica e, assim, “[...] o 

trato rigoroso da questão social e de suas particularidades na realidade social, o trabalho e a 

ética, em uma perspectiva ontológica, se expressam em eixos transversais para a compreensão 

das diretrizes curriculares, categorias assentadas em uma perspectiva crítica e dialética.”. 

(ABEPSS, on-line). 

Sinteticamente, as Diretrizes de 1996 apresentavam os núcleos de fundamento teórico-

metodológico da vida social, de fundamentos da formação socio-histórica da sociedade 

brasileira e de fundamento do trabalho profissional. Ainda que a proposta aprovada pelo 

Conselho Nacional de Educação tenha sofrido alterações81, a sua defesa fortalece o 

direcionamento da profissão, sobretudo com as transformações ocorridas com a criação, oferta 

e expansão dos cursos do ensino a distância (EaD)82. 

Nesse momento, quanto às exigências que o mundo do trabalho acarretaria para a 

formação profissional, no sentido da alteração do perfil generalista garantindo pelas Diretrizes 

Curriculares, remete a afirmativa de Netto, a prospecção indicava a formação da graduação 

tendendo a especializações ou na oferta de mais cursos de especialização como requisito para 

o trabalho (NETTO, 1996, p.124-125). Acrescenta-se a isso a flexibilização das ofertas de 

ensino e a abertura de muitos cursos, com turmas com número excessivo de estudantes nas mais 

diversas instituições de ensino. 

As diretrizes em vigência, formalizadas na Resolução n° 15, de 13/03/2002, servem 

como uma base na constituição dos cursos83 e dão certa consolidação para os currículos 

acadêmicos nas diversas unidades de ensino. Destaca-se o papel da ABEPSS no 

acompanhamento das instituições e na defesa do direcionamento ético-político da profissão no 

âmbito da sua formação.  

 
81“A proposta original sofreu uma forte descaracterização no que se refere à direção social da formação 

profissional, aos conhecimentos e habilidades preconizados e considerados essenciais ao desempenho 
do assistente social.”. (IAMAMOTO, 2008, p. 445, grifo do autor).  

82A respeito da reflexão quanto a formação em graduação do Serviço Social na modalidade à distância, 
indica-se o material do CFESS/CRESS/ENESSO/ABEPSS, Sobre a incompatibilidade entre 
graduação à distância e Serviço Social. 

83De acordo com os dados do INEP (2017) são ao todo 418 instituições que oferecem o curso de Serviço 
Social, sendo 42 em instituições federais, 22 em instituições estaduais, 07 em instituições municipais 
e 347 em instituições privadas. 
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Como destaque, tem-se a recente campanha do Fórum Nacional em Defesa da formação 

e do Trabalho com qualidade em Serviço Social, intitulada Formação de qualidade, é educação 

com direitos para você! Graduação em Serviço Social só se for legal, crítica e ética, uma 

campanha do conjunto do Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) e os Conselhos 

Regionais de Serviço Social (CRESS) e a Executiva Nacional dos Estudantes (ENESSO), 

lançada em 2019. 

Isso demarca o conjunto de forças acumuladas ao longo da história da profissão, em 

relação à formação profissional, além de não se descolar da defesa da Educação como direito 

de todos cidadãos84. Mas recoloca os desafios em uma conjuntura de uma Política de Educação 

cada vez mais precarizada e aligeirada no processo de formação. 

 
A análise da trajetória mais recente da política de educação superior no Brasil 
– passando pelos últimos governos desde a redemocratização do país – aponta, 
com suas particularidades, a expansão do ensino superior brasileiro, marcado 
pelos processos de intensa privatização, com fortes incentivos de recursos 
públicos e normativas aprovadas pelo Estado, que possibilitaram o 
fortalecimento do ensino superior privado, em especial o ensino à distância, o 
que criou o ambiente favorável para o aligeiramento e a certificação em massa. 
(CFESS, on-line). 

 

Ainda na referência do Projeto Ético Político do direcionamento social, tem-se o 

reconhecimento do Serviço Social como profissão, como uma determinada especialização do 

trabalho coletivo inserido na divisão social e técnica do trabalho. É regulamentada pela Lei n° 

8.662, de 17/06/1993.  

O limite de uma profissão circunscrita na divisão social e técnica do trabalho indica que 

não tem uma teoria própria e não se constitui uma ciência. Mas, ainda assim, é possível ao 

conjunto da categoria produzir pesquisas, produzir conhecimentos no campo das ciências 

humanas e sociais com reconhecimento pelas agências oficiais de fomento (NETTO, 1999, p. 

102).  

E, ainda, há o Código de Ética da profissão, de 1993, que é reformulado 

 
[...] em um cenário de enfrentamento do neoliberalismo, em meio ao 
surgimento da questão ética como tema de mobilização política da sociedade 

 
84No ano de 2016 foi aprovada a Emenda Constitucional n. 95, de 15 de dezembro de 2016 – “Emenda 

Teto dos Gastos Públicos”, popularmente conhecida como “PEC da Morte”, que congela os 
investimentos públicos nas áreas de saúde e educação durante 20 anos, ameaçando a manutenção e 
continuidade dessas políticas. A classe trabalhadora, que depende da saúde e educação pública, será a 
mais atingida pelos cortes. Já no ano de 2018, as universidades precisaram se reorganizar para 
continuidade das atividades. 
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e de um longo processo de debates que revelou as tendências profissionais 
que, por um lado, buscavam preservar as conquistas objetivadas em 1986, e 
por outro pretendiam a sua regressão. (BARROCO; TERRA, 2012, p. 49) 

 

A construção do Código de Ética se realizou por um longo processo de seminários, entre 

os anos de 1991 e 1993, mas indica Barroco como um processo educativo e politizador é o 

conjunto de valores ético-morais que a categoria formulou, como o direcionamento ético-

profissional. A dimensão que o Código assume do Projeto Ético-Político é decisivo na garantia 

da sua direção social, não se distancia da cotidianidade e pode se realizar nos espaços da 

objetivação profissional. 

A ética e os valores que circunscrevem o Código de Ética são apreendidos como 

produtos da práxis. A práxis é a possibilidade que o sujeito tem de desenvolver suas 

capacidades, de humanizar-se. Assim, a realização da ética, da criação do valor que orientará 

nas alternativas e escolhas, é também o processo de humanização. 

Dessa forma, não se quer indicar que o Código seja uma abstração ou em certa medida 

irrealizável por sua complexidade ao revelar valores que devem ocorrer nas diversas 

alternativas postas na cotidianidade, onde se insere o trabalho profissional. Mas sua realização 

supõe a apreensão de um referencial teórico-metodológico que desvela a complexidade das 

relações sociais na sociabilidade burguesa, com perspectiva ontológica que permita o 

desenvolvimento da consciência do ser em si e para si, orientando por escolhas do indivíduo 

particular que se direcione ao humano genérico.  

Assim, o que o Código de Ética representa é a maior expressão da significação que o 

Serviço Social supera com a ruptura. É determinante na direção da profissão e precisa orientar 

os processos de formação desde os cursos de graduação, especializações, pós-graduação e 

capacitações, em todas as esferas que visam o processo formativo do assistente social, ainda 

que seus valores perpassem todas as esferas da vida do assistente social (retomado a seguir). 

A dimensão ontológica da ética revela sua possibilidade objetiva de se realizar-se nas 

relações sociais; ela se mostra na prática consciente; portanto, não há como realizar-se no 

imediato da vida cotidiana, mas necessita do movimento da suspensão, enquanto práxis, para 

se realizar. 

A prática consciente possibilita ao homem ser livre a partir das alternativas construídas 

em que livremente pode escolher. E nessa medida é que a liberdade se constitui como valor 

ético-central no Código, é fundamental na orientação da ética-profissional, diz respeito à visão 

de homem e de mundo que se tem e que dá condições para as escolhas entre os diversos valores 
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disponíveis. Em relação aos valores e sua objetivação, enfatizados logo mais, aqui cabe destacar 

a dimensão do Código de Ética no conjunto dos valores que direcionam a profissão.  

 
A ética que fundamenta o Código de 1993 compreende que as possibilidades 
concretas de objetivação ética – a criação de valor, a escolha consciente entre 
alternativas e sua materialização através da práxis – são capacidades humanas. 
[...]. A ética é uma capacidade gerada por essa atividade prática consciente 
que possibilita ao homem constituir-se como um ser capaz de ser livre 
construindo alternativas para poder escolher conscientemente entre elas, isto 
é, com autonomia. Assim, a liberdade que está na gênese da ética é um valor 
abstrato; para que ela exista é preciso que os homens tenham, objetivamente, 
condições sociais de intervir conscientemente na realidade, transformando 
seus projetos ideais em alternativas reais de vivência da liberdade. 
(BARROCO, 2004, p. 190).  

 

Em certa medida, cabe ao trabalho profissional, em toda sua complexidade e 

contradição, mas também possibilidades, ampliar espaços para os homens agirem como seres 

livres, conscientes de si e do gênero humano. Sua contradição e complexidade correspondem 

na exata medida de ser de uma profissão, uma especialização do trabalho coletivo na divisão 

social e técnica do trabalho (portanto, na sua condição de classe trabalhadora) que atende a 

determinadas requisições do Estado burguês e intervém nas refrações da questão social nas 

relações sociais da socialidade burguesa. Nessa medida também reside a complexidade da ética 

profissional, ainda que, afirma-se, com espaços possíveis de sua efetivação.  

 
O desvelamento da ética profissional do Serviço Social, entendida como 
componente de uma profissão típica da sociedade capitalista, em seu estágio 
monopolista, só ganha sentido se analisada em função das necessidades, 
demandas e respostas construídas nos marcos de tais relações sociais. 
(BARROCO, 2004, p. 191). 

 

Quanto à intervenção profissional, que se realiza na vida cotidiana pela objetivação de 

valores e princípios éticos, há alguns elementos que Barroco julga indispensáveis e tece 

algumas considerações. O primeiro diz respeito à compreensão de que vincular-se ao Projeto 

Ético-Político profissional implica em escolhas de valores, preconizados especialmente no 

Código de Ética. Os valores se realizam nas dimensões ético-política, técnico-operativa e 

teórico-metodológica. 

Em segundo, a necessidade, nas palavras de Barroco, a “capacitação ética contínua” que 

se relaciona a não permanecer só no espaço da cotidianidade para apreender as determinações 

das escolhas dos valores e ter condições para isso, na ampliação da consciência do humano 

genérico para a realização de valores que não se limitem ao imediatismo da vida cotidiana.  
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O terceiro diz respeito exatamente à apreensão que se tem da ética nas determinações 

da sociabilidade burguesa e na negação do ethos dominante. Em quarto, ainda, pesquisar e 

refletir em relação às formas nas quais o conservadorismo se reatualiza na vida social, que 

revelam processos alienantes e de negação da liberdade com disputas de ideologias e teorias.  

Compreender que a realização da ética não leva à superação da alienação não significa 

ser irrelevante à sua realização, uma vez que “[...] sua principal função é a de estabelecer a 

crítica radical à moral do seu tempo, fornecendo elementos para a compreensão dos 

impedimentos à sua livre manifestação.”. (BARROCO, 2004, p. 193, grifo do autor). A 

superação da alienação só é possível na ruptura da totalidade da sociabilidade burguesa. 

Nesse sentido, pode-se qualificar a centralidade do Código de Ética no Projeto Ético-

Político na defesa da perspectiva crítica da teoria social de Marx e sua tradição, capaz de 

desvelar a realidade e orientar em escolhas por alternativas que oportunizem processos de 

humanização. 

Sumariamente, esse é o conjunto de documentos que compõe o direcionamento ético-

político e social da profissão, circunscrita sua formulação na década de 1990. Desde então, o 

Serviço Social avançou na sua consolidação em suas dimensões teórico-metodológica, ético-

política e técnico-operativa. Nesse sentido, a vinculação com a tradição marxista, que também 

foi amadurecendo, é decisiva, ainda que se encontre como um permanente desafio.  

A direção da profissão, nesse processo, passa a lidar com matrizes teóricas contrárias ao 

conservadorismo, mas também com algumas influências pós-modernas. É nesse ponto que 

reside o desafio: equalizar vertentes opostas na direção da profissão.  

 
Desenvolvidas sob a influência da tradição marxista, mas incorporando 
valores hauridos noutras fontes e vertentes e, pois, sem vincos estreitos ou 
sectários, aquelas matrizes estão diretamente conectadas ao ideal de sociedade 
posto pelo programa da modernidade – neste sentido, tais matrizes não são 
“marxistas” nem dizem respeito apenas aos marxistas, mas remetem a um 
largo rol de conquistas civilizatórias e, do ponto de vista profissional, 
concretizam um avanço que é pertinente a todos os profissionais que, na luta 
contra o conservadorismo, não abrem mão daquilo a que o velho Lukács 
chamava de “herança cultural”. (NETTO, 1996, p. 117, grifo do autor).  

 

Faz-se necessário alguns apontamentos quanto o pensamento pós-moderno que 

questiona os paradigmas marxistas e positivistas, segundo Yazbek (2018). Há uma forte crítica 

à razão, além do que “[...] recusa a abrangência das teorias sociais com suas análises 

totalizadoras e ontológicas sustentadas pela razão e reitera a importância do fragmento, do 
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intuitivo, do efêmero e do microssocial (em si mesmos), restaurando o pensamento conservador 

e antimoderno.”. (p. 76). 

Nesse sentido, quando o Serviço Social encontra o debate das diferentes matrizes – não 

apenas na tradição marxista, mas com distintas referências da modernidade –, podem se afastar 

da proposição da direção social que a profissão havia alcançado. Uma vez superada a herança 

conservadora, a profissão, no seu conjunto, carrega em si a possibilidade de resistir a ela, ainda 

que possa vir a ser retomada sob diferentes aspectos. Assim, o que se coloca no centro das 

reflexões da profissão é o que a profissão avançou na afirmação e defesa da direção social desse 

período até a contemporaneidade, sob o aspecto plural, em que pese a exclusão do pensamento 

pós-moderno. 

A contemporaneidade tem vivenciado, e isso não é exclusivo ao Serviço Social, o 

avanço do conservadorismo. Pode-se dizer que “Hoje, reativa-se fortemente o pensamento 

conservador, restaurador e defensor da ordem instituída e o pensamento reacionário que 

confronta valores democráticos e propõe eliminação de direitos.”. (YAZBEK, 2018, p. 55). 

Atentar-se a isso é defender a hegemonia do Projeto Ético-Político. A defesa do 

pluralismo não implica na aceitação de todas vertentes e hegemonia não pode significar 

consensualidade. A referência frequente que o Projeto recebe das ações desenvolvidas no 

âmbito do trabalho profissional deve ser aprofundado e questionado para que se reafirme sua 

importância e sua contribuição aos desafios interpostos na objetivação do trabalho profissional.  

A falsa ideia de que o pluralismo abarca tudo e que invocá-lo é ser democrático pode 

conduzir ao relativismo ou ao ecletismo. Considerar as diferentes perspectivas e os sujeitos que 

a defendem não implica em não perceber tais diferenças, mas a construção da hegemonia se dá 

pela construção de uma consciência da categoria fundada em valores e referências condizentes 

com a direção social da profissão, numa perspectiva de constituir hegemonia.  

Disputa de hegemonia não se faz com imposição, mas com formação e adensamento 

teórico-metodológico para que os sujeitos que componham o conjunto da categoria tenham 

condições de apropriar-se dos elementos que compõem a direção social da profissão, como 

sujeito parte do coletivo que a construiu, pois a sua legitimação é realizada na objetivação do 

trabalho.  

É preciso ter clareza do que implica o pluralismo para que – ao se defrontar com o 

advento das ideias neoconservadoras e vertentes teóricas plasmadas na superação da dita 

superada ciência social do século XIX, onde a tradição marxista é veementemente atacada – se 

tenha claro como articular ideias e ações. Esse ataque é orquestrado pela ânsia de novos 
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paradigmas, baseado no relativismo, no intuito de deslegitimar a direção social orientada pela 

tradição crítica da teoria social de Marx.  

 
[...] no plano da elaboração acadêmica, um vetor de efetiva erosão das bases 
do projeto ético-político começou a ganhar densidade, articulando num campo 
neoconservador vertentes de pensamento também diversificadas. Nesse 
campo, que possui variadas expressões, filtra-se a filiação superficial e vulgar 
a posições pós-modernas, na busca de “novos paradigmas” que possibilitem a 
ultrapassagem (segundo seus defensores, exigida pelas transformações 
societárias das últimas décadas) dos padrões da “superada” ciência social “do 
século XIX” (leia-se: prioritariamente, da tradição marxista). (NETTO, 2016, 
p. 66, grifo do autor) 

 

O pensamento pós-moderno claramente apresenta um ponto de vista inconciliável com 

a perspectiva que ainda é hegemônica na direção social. Ressalta Coutinho que “[...] não se 

pode pensar em conciliar pontos de vistas inconciliáveis em nome do pluralismo” (1991, p. 13). 

Como dito, no pluralismo não cabe e não vale tudo, não significa que não haverá diálogo com 

outras matrizes de pensamento social (YAZBEK, 2009), mas que seja condizente com o que 

ainda se tem como hegemônico na direção social.  

Quanto a isso, Netto chama a atenção em relação à produção acadêmica que o 

pensamento neoconservador provoca, pois a direção social não se objetiva apenas nos espaços 

socio-ocupacionais, mas também no estatuto teórico da profissão, na sua produção teórica. Ele 

afirma que “[...] o que se constata na produção acadêmica desses anos de incidência 

neoconservadora é o ecletismo tornado cânone metodológico, o relativismo como postura 

científica básica e a reintronização do empirismo”.” (NETTO, 2016, p. 67, grifo do autor).  

Isso ocorre na medida em que se deixa de lado a produção histórica sobre os processos 

pelos quais o desenvolvimento do Serviço Social passou, uma vez que, nesse ponto, a abertura 

da nova significação da profissão nos anos de 1980 deveria ter indicado sua superação. Nesse 

sentido, o neoconservadorismo é uma fratura nas bases do que sustenta a direção social e o 

Projeto Ético-Político.  

Quando alcança o Serviço Social, a reatualização conservadora que tem raízes na 

profissão revela projetos em disputa da direção e dos valores defendidos pelo conjunto da 

categoria. Importa, pelo debate democrático, disputar pela hegemonia que orienta as ideias, 

valores e, então, os projetos profissionais e sociais.  

 
O que ocorre é que vivemos, mundialmente, um momento histórico 
particularmente propício ao avanço do conservadorismo; dessa forma, não se 
trata de um fenômeno exclusivo do Serviço Social, ainda que ele tenha raízes 
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históricas na profissão. Além disso, a reatualização conservadora e sua 
incorporação pela profissão pode evidenciar, também, escolhas conscientes, 
isto é, a presença de diferentes projetos profissionais, o que exige o debate 
democrático, sem excluir a luta pela hegemonia que se estabelece entre as 
ideias, valores e projetos profissionais e sociais. (BARROCO, 2004, p. 192). 

 

Há uma forma de se concretizar do conservadorismo, na ânsia da manutenção da ordem 

e do status quo, além da defesa do ethos dominante, que se revela no neoconservadorismo, com 

traços incorporados da pós-modernidade. Ele se concretiza nas relações sociais reificadas, sob 

a ideologia neoliberal e pós-moderna, na “[...] sociedade burguesa que é fundada na propriedade 

privada dos meios de produção e que isso fornece a base material para a reprodução de um 

ethos fundado na posse privada de objetos.”. (BARROCO, 2011, p. 209). 

O conservadorismo se atualiza no advento da ofensiva neoliberal, assumindo o ideário 

do neoliberalismo e incidindo na naturalização da realidade por ele instaurada (a barbárie cada 

vez mais acentuada) e na ordem necessária à reprodução ampliada do capital. Dessa forma, 

reconfigura o caráter burguês do Estado, com cada vez mais a função coercitiva e violenta na 

manutenção da ordem. 

 
O neoconservadorismo apresenta-se, então, como forma dominante de 
apologia conservadora da ordem capitalista, combatendo o Estado social e os 
direitos sociais, almejando uma sociedade sem restrições ao mercado, 
reservando ao Estado a função coercitiva de reprimir violentamente todas as 
formas de contestação à ordem social e aos costumes tradicionais.  
[...] 
Com sua interferência na estrutura e na regulamentação das relações de 
trabalho, nas formas de organização política e jurídica do Estado e das 
instituições, a ofensiva neoliberal do grande capital diversificou e ampliou a 
degradação do trabalho e da vida social, atingindo duramente as condições de 
existência da classe trabalhadora e dos setores marginalizados. Ao 
materializar-se na exploração, na dominação, na desigualdade, na violência 
objetiva e subjetiva, a acumulação capitalista e o neoliberalismo criaram as 
bases concretas para a reprodução social da barbárie manifesta em ideias, 
valores e comportamentos. (BARROCO, 2015, p. 624-626). 

 

Esse neoconservadorismo quer se legitimar e, para tanto, conta com a  

 
[...] repressão dos trabalhadores ou pela criminalização dos movimentos 
sociais, da pobreza e da militarização da vida cotidiana. Essas formas de 
repressão implicavam violência contra o outro, e todas são mediadas 
moralmente, em diferentes graus, na medida em que se objetiva a negação do 
outro: quando o outro é discriminado lhe é negado o direito de existir como 
tal ou de se existir com as suas diferenças. (BARROCO, 2011, p. 209).  
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O assistente social necessita, portanto, de um consolidado processo de formação que lhe 

dê condições para que não reproduza, na esfera da vida cotidiana, principalmente, no espaço de 

objetivação do trabalho, valores divergentes daqueles preconizados no direcionamento ético-

político da profissão. “O assistente social precisa estar capacitado para enfrentar esse discurso 

de forma a não reproduzi-lo reeditando o conservadorismo profissional, a não atender as novas 

requisições do estado policial para não incorporá-las exercendo a coerção.”. (BARROCO, 

2011, p. 213). 

Esse ponto da retomada do conservadorismo na profissão e nos espaços de sua 

objetivação está ligada à possibilidade do assistente social superar (ou não) o pensamento 

cotidiano e não se orientar pelo seu imediatismo. Com momentos propícios para se propagarem, 

considerando a conjuntura brasileira e sua história, pode perpetuar preconceitos e racismo e 

encontra nas crises espaço para se revelarem. O mesmo se dá com o irracionalismo. 

 
Em sua função ideológica, o conservadorismo reproduz um modo de ser 
fundado em valores historicamente preservados pela tradição e pelos 
costumes – no caso brasileiro –, um modo de ser mantido pelas nossas elites, 
com seu racismo, seu preconceito de classe, seu horror ao comunismo. [...] O 
irracionalismo e o conservadorismo encontram condições favoráveis para se 
desenvolver em momentos de crise social, exercendo a função de 
enfrentamento das tensões e contradições sociais. (BARROCO, 2015, p. 624). 

 

Isso está presente no cotidiano do assistente social. Ele, se preso apenas ao pensamento 

do cotidiano, assume para si o discurso neoconservador como a única possibilidade na 

realização do trabalho.  

Precisamente nesse sentido é que a defesa e fortalecimento das bases sociais do Projeto 

Ético-Político, sobretudo sua dimensão ética, devem ser feitos na resistência ao 

conservadorismo e, mais, na possibilidade de revelar alternativas aos profissionais na 

cotidianidade naturalizado pelo neoconservadorismo.  

Assim, retoma-se o que Netto havia indicado em relação à dimensão histórico-

interpretativa da natureza da profissão e seu desenvolvimento, que revela elementos 

constitutivos da profissão e possibilidade de escolhas no intuito de fortalecer o projeto 

profissional a partir da década de 1980, no ciclo que se abre na “Virada”.  

A permanência do Projeto e sua hegemonia dependem de uma base de sustentação, uma 

base popular de articulação com o conjunto dos sujeitos coletivos organizados em sindicatos, 

movimentos sociais e associações. Quanto mais ampla essa vinculação, maior sua base de 

sustentação.  
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 A sustentação da direção social da profissão também pode ser fortalecida no âmbito da 

sua produção que não pode se deslocar da produção da sua história e fundamentos e se 

simplificar em apenas produzir diante das demandas profissionais imediatas. O que não 

significa que não se deve desenvolver pesquisas e conhecimento a partir da reflexão crítica 

daquilo que desenvolve no seu trabalho profissional, mas que a produção do conhecimento deve 

orientar-se pela relação teórica-metodológica, considerando o processo histórico, as 

determinações da realidade e a dimensão dessa produção enquanto práxis que a cotidianidade 

não possibilita plenamente. 

Netto (1996) já alertava que o embate que o Serviço Social enfrentaria estaria permeado 

pela “[...] polêmica teórico-epistemológica [...] dirigido notadamente para as demandas 

profissionais imediatas.”. (p. 119). Ainda, no marco dos “80 anos da profissão”, em 2016, ele 

destaca que esse embate acompanha o desafio de empreender esforços na reconstrução analítica 

do período pós-Renovação, mas articulado com sua constituição enquanto profissão. O desafio 

intensifica a necessidade de não descontextualizar a profissão da dinâmica da sociedade 

brasileira, em toda sua particularidade de capitalismo tardio e dependente.  

 
[...] a reconstrução analítica em questão é mesmo um trabalho hercúleo – 
considerando, ainda, o requisito, conforme já expresso, de articular a dinâmica 
própria da constituição profissional (o seu movimento interno) com a 
dinâmica da sociedade brasileira que lhe é contemporânea (a contextualidade 
em face da qual a profissão se expressa como uma resposta específica e 
especializada a demandas que não são postas por ela mesma. Entretanto, uma 
avaliação realista do que o Serviço Social acumulou – teórica e praticamente 
– nesses 80 anos de Brasil permite prospectar que essa reconstrução analítica 
da sua história é hoje objetivamente possível e viável, demandando a vontade 
política das organizações acadêmicas e profissionais da categoria para que um 
empreendimento tão necessário mobilize as energias de que dispõe o Serviço 
Social brasileiro. (NETTO, 2016, p. 71, grifo do autor) 

 

A vontade política que Netto indica é a possibilidade que, sem dúvidas, o Serviço Social 

tem em aprofundar na reconstrução analítica da sua história e, ainda, necessária em tempos em 

que se banaliza o potencial que a profissão tem em dar respostas às requisições que lhe são 

demandas, na proposição de ações, na produção de conhecimento para sustentação da direção 

social e, especialmente, limita o trabalho profissional apenas ao âmbito da reprodução do 

capital.  

É importante frisar que a produção do conhecimento preconizada pelo Projeto Ético-

Político e por ele orientada pode possibilitar um aporte ao profissional para que não se restrinja 

ao pensamento cotidiano na realização do seu trabalho. No sentido de não se prender à alienação 
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e reificação nas relações sociais e na reprodução do imediatismo cercado pelo moralismo e o 

preconceito, afirma-se que a defesa do Projeto e sua direção possibilitam a superação do 

pensamento cotidiano no trabalho profissional. 

Essa banalização do potencial distancia a concepção do trabalho profissional das 

trincheiras da defesa dos direitos sociais, assim é preciso se inserir na luta mais ampla da classe 

trabalhadora, na articulação com os movimentos sociais, como indicado para a ampliação da 

sustentação do Projeto. A profissão ainda tem condições de contribuir em espaços de 

desenvolvimento da consciência dos sujeitos e na defesa da liberdade com todas as implicações 

que a cotidianidade apresenta.  

Com certeza, o conjunto das entidades da categoria constituam como protagonista na 

defesa e legitimação da hegemonia e direção social da profissão. O conjunto das entidades 

abarca a totalidade da dimensão da profissão: os espaços de formação; do coletivo dos 

estudantes; das questões pertinentes às condições do trabalho em seus diversos espaços socio-

ocupacionais; das garantias legais ao exercício da profissão; enfim, de tudo que implica as 

dimensões profissionais, no seu estatuto prático e teórico, teórico-metodológica, técnico-

operativa e ético-político.  

As entidades, no período da “Virada” da profissão, em meio aos embates, sofreram uma 

resposta coletiva do conjunto da categoria que era contrária ao conservadorismo que até então 

ainda era presente na direção das entidades da categoria. Essa resposta, veio como  

 
[...] negação ao conservadorismo na profissão presente nas direções das 
entidades do exercício profissional e no reconhecimento de uma direção 
classista, que se estendia de norte ao sul do país, na rearticulação da 
organização sindical desativada no período militar. (ABRAMIDES; 
CABRAL, 2009, p. 732). 

 

Isso desencadeou em processos eleitorais que significaram a ruptura com o 

conservadorismo na direção destas entidades. E pode-se afirmar que, ao longo da história 

recente, tem-se garantido, ainda que com diferenças e embates, no campo do pluralismo, a 

direção social da profissão através dos grupos que tem ocupado as direções das entidades tanto 

da ABEPSS, conjunto CFESS/CRESS, e ENESSO. Aqui reside uma fortaleza na base de 

sustentação do Projeto Ético-Político que precisa ser constantemente fortalecida na garantia da 

hegemonia, que na defesa da direção social da nova significação da profissão rebate quaisquer 

resquícios da herança conservadora que possam vir à tona ou até mesmo travestidas pelos 

“novos paradigmas” da pós-modernidade.  
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Importa destacar as considerações de Iasi quanto às entidades, que tem sido “trincheira 

de resistência”. Para ele, o Serviço Social, 

 
[...] soube manter-se firme em seus princípios e horizonte crítico [...]. Ainda 
diante das ofensivas de renovação do conservadorismo, muitas vezes 
travestidas nas teses sedutoras da pós-modernidade, nossas representações, 
como os CRESS, o CFESS, a ABEPSS, souberam manter-se no campo da luta 
contra a barbárie, na defesa dos direitos dos trabalhadores, mesmo nos 
momentos mais difíceis em que o canto enganoso das sereias atraia os 
navegantes incautos para os cortantes recifes e o naufrágio inevitável. (IASI, 
2017, p. 83). 

 

Como já muito insistido, a hegemonia do conjunto da categoria não é algo imposto, e 

sim conquistado, e deve ser construída coletivamente, no sentido de que “[...] o processo de 

ruptura com o conservadorismo é contínuo, permanentemente no sentido de consolidar o 

projeto profissional de ruptura que tem no III CBAS, o Congresso da Virada, sua referência 

emblemática na trajetória histórica da profissão.”. (ABRAMIDES; CABRAL, 2009, p. 732). 

O compromisso dessa sustentação se expressa no posicionamento político que as 

entidades assumem e pode ser exemplificado na bandeira de lutas que apresentam na defesa da 

direção social. Além também da criação de grupos de trabalho que se articulam nos diversos 

espaços das entidades do país e se debruçam sobre os desafios postos ao trabalho profissional, 

na condição de trabalhador do assistente social, dos desafios da conjuntura política nacional, da 

particularidade da questão social no capitalismo brasileiros, nas políticas sociais do Estado 

burguês e sua efetivação de direitos, sobre as condições da formação com qualidade, do acesso 

às direitos sociais, da intransigência na defesa dos direitos humanos e tantas outras questões 

postas como desafio de apreender as determinações da objetivação do trabalho, além da 

produção de documentos e bibliografias que subsidiem o trabalho na cotidianidade, promoção 

de cursos e capacitações, congressos, seminários – especialmente o Congresso Brasileiro de 

Assistentes Sociais e o Encontro Nacional de Pesquisadores Sociais, que são, sem dúvidas, 

espaços de resistência e fortalecimento do conjunto da categoria profissional. 

Apenas como exemplo, segue as bandeiras de lutas defendidas e algumas ações 

desenvolvida pelo conjunto CFESS/CRESS, conforme o “Relatório do 47º Encontro Nacional 

do conjunto CFESS/CRESS”, que ocorreu em 2018, em Porto Alegre. 

As bandeiras de lutas são a condensação do acúmulo histórico das lutas do Serviço 

Social orientado pelo seu direcionamento ético-político e social. O documento se estrutura em 

três eixos, contemplando a defesa da profissão, da seguridade social e dos direitos humanos. 

Aqui serão listados os eixos da profissão e dos direitos humanos. 
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Assim, quanto ao eixo da profissão: 

 
1. Defesa de uma política de gestão do trabalho, na perspectiva dos direitos da 
classe trabalhadora, nos diversos espaços socio-ocupacionais.  
2. Combate ao assédio moral, ameaças e punições no exercício da profissão.  
3. Defesa da realização de concursos públicos para assistentes sociais.  
4. Defesa da implementação da Lei nº 8.662/1993, especialmente o seu artigo 
5°-A, que dispõe sobre a jornada de trabalho de 30 horas semanais sem 
redução de salário.  
5. Defesa da organização sindical dos/as assistentes sociais por ramo de 
atividade.  
6. Defesa de que bacharéis em Serviço Social no exercício da docência sejam 
registrados/as nos CRESS.  
7. Defesa do exercício profissional laico.  
8. Defesa da formação de assistentes sociais nos termos das diretrizes 
curriculares da ABEPSS, para qualificação do trabalho e dos serviços 
prestados à população.  
9. Defesa das competências e atribuições privativas das/os assistentes sociais 
nos diferentes espaços socio-ocupacionais.  
10. Defesa da ampliação das relações internacionais do Serviço Social 
brasileiro com países de língua portuguesa e sua consolidação com os países 
de língua espanhola. (CFESS/CRESS, 2017, on-line). 

 

O eixo dos direitos humanos: 

 
1. Defesa dos direitos humanos numa concepção crítica, considerando os 
princípios de sua universalidade, integralidade, indivisibilidade e 
interdependência.  
2. Defesa da laicidade do Estado.  
3. Manifestar-se contra a violação de direitos humanos em âmbito 
nacional e internacional.  
4. Apoio aos movimentos sociais de direitos humanos.  
5. Defesa da federalização e responsabilização dos/as autores/as de crimes 
de lesa-humanidade e tortura nos anos da ditadura empresarial-militar 
brasileira.  
6. Repúdio às formas de tortura, desaparecimentos forçados, 
encarceramento em massa, execuções extrajudiciais, arbitrárias, sumárias, 
genocídios, feminicídios, intervenções militares e outras violações praticadas 
pelos/as agentes do Estado.  
7. Posicionamento contrário a quaisquer propostas de recrudescimento do 
aparato penal e do sistema criminal e defesa dos direitos da população 
carcerária e de suas famílias.  
8. Posicionamento contrário à existência do exame criminológico.  
9. Defesa da política de direitos humanos voltada para a proteção a 
vítimas, testemunhas, pessoas ameaçadas de morte, defensores/as de direitos 
humanos e seus familiares.  
10. Defesa dos direitos da população LGBT, da livre orientação sexual e 
identidade de gênero.  
11. Defesa da criminalização da LGBTfobia (lesbofobia, homofobia, 
bifobia e transfobia).  
12. Defesa da ampliação da rede de atendimento do processo 
transexualizador no SUS como direito da população trans.  
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13. Defesa da descriminalização e legalização do aborto, considerado 
questão de saúde pública, direito sexual e reprodutivo das mulheres, com 
atendimento a ser ofertado pelo SUS e demais políticas.  
14. Repúdio ao feminicídio e a todas as formas de discriminação e violência 
contra as mulheres, que atingem majoritariamente as mulheres negras.  
15. Defesa da responsabilização dos/as autores/as de crimes de violência 
contra a mulher e de racismo.  
16. Luta pela equidade racial e étnica e repúdio a todas as formas de 
racismo.  
17. Repúdio ao extermínio/genocídio da juventude negra.  
18. Repudio à violência como expressão do racismo religioso, dirigida às 
religiões de matrizes africanas e outras denominações.  
19. Repúdio às ações higienistas de violência contra a população em 
situação de rua, negra e LGBT, que reforçam ideologias de extermínio.  
20. Defesa da Política Nacional para População em Situação de Rua 
(Decreto nº 7.053, de 23/12/2009) na perspectiva dos direitos humanos  
21. Defesa da desinstitucionalização de pessoas em cumprimento de medidas 
de segurança e sua inserção na RAPS (rede de atenção psicossocial). Defesa 
da legalização e regulamentação do plantio, cultivo, produção, 
comercialização e consumo de drogas, submetidos a controle estatal.  
22. Posicionamento contrário à internação e ao acolhimento involuntário e 
compulsório, em especial nas comunidades terapêuticas.  
23. Repúdio à exploração sexual de crianças e adolescentes e todas as formas 
de violência no contexto familiar e institucional.  
24. Posicionamento contrário à utilização do depoimento especial de crianças 
e adolescentes nos parâmetros propostos pela Lei n° 13.431/2017, por 
violarem a autonomia profissional inscrita na Lei n° 8662/1993 e no Código 
de Ética Profissional.  
25. Repúdio ao tráfico de pessoas para quaisquer finalidades, considerado 
crime contra a humanidade.  
26. Defesa da mobilidade humana e dos direitos de cidadania de migrantes, 
refugiados/as e apátridas.  
27. Defesa dos comitês de solidariedade aos/às apátridas, nações, povos e 
países oprimidos.  
28. Defesa da comunicação como direito humano e sua democratização na 
articulação com os movimentos sociais. (CFESS/CRESS, 2017, on-line). 

 

Dessa forma acredita-se que se apresenta a direção defendida pelo conjunto e seu 

compromisso com a sustentação de um projeto profissional crítico, combativo e no 

compromisso na articulação com um projeto societário emancipatório, embora, como já 

indicado, essas bandeiras de defesa sejam resultado de um processo histórico, com sua 

referência, especialmente, à perspectiva de classe assumida desde o “Congresso da Virada”. 

Iasi destaca que, desde então, pela relação com os processos sociais que aconteceram 

no mesmo período, a identidade profissional e política acabou sendo “[...] profundamente 

imbricada com a perspectiva segundo a qual estaríamos presenciando uma mudança 

significativa no caráter do Estado brasileiro [...]” (2017, p. 74).  

Nesse sentido, as transformações societárias vivenciadas, sobretudo no último período, 

têm um forte impacto na concepção da identidade profissional, ainda mais porque no âmbito 
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do marco da comemoração dos “80 anos da profissão” revela que, segundo Iasi, em um contexto 

mais geral, o ciclo aberto no período da redemocratização brasileira tenha se encerrado. 

“Quando vemos o desfecho do ciclo que se abriu com a crise da autocracia burguesa e que se 

fecha com o fim dramático do ciclo petista pela interrupção institucional levada a cabo pelas 

forças conservadoras e golpistas [...].”. (IASI, 2017, p. 75) 

Não se atentará aqui minuciosamente85 quanto à crise instaurada no Estado brasileiro, 

sobretudo após o golpe de 2016 que culminou no impeachment da presidenta Dilma Rousseff 

e da condenação e prisão, sem provas, do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 

Por agora, cumpre fazer alguns breves apontamentos quanto à crise econômica e política 

que se instaura após a retirada do Partido dos Trabalhadores (PT) do poder, alcançado 

legitimamente. 

Para Iasi, a crise econômica de um governo caracterizado pelo presidencialismo de 

coalizão tornou evidente a fragilidade alcançada pelo governo86 de coalizão de classes. 

 
Apesar da sua inegável eficiência em propiciar a longevidade dos governos 
petistas, a governabilidade pelo alto via concessões e alianças encontra seu 
limite no momento em que a acumulação de capitais e as manifestações mais 
evidentes de sua crise cobram novas formas políticas de gerência do Estado 
burguês. Nossa hipótese é que a gravidade das crises econômica e política só 
pode ser compreendida se acrescentarmos a esse quadro o fato de que vivemos 
o limite da estratégia que conduziu os trabalhadores no período mais recente 
da nossa história, a estratégia democrática popular, que encontra no PT sua 
mais clara expressão e protagonismo. (IASI, 2017, p. 75). 

 

O que, para o momento, é possível indicar desse complexo processo ainda em curso no 

Brasil é que não há como o Serviço Social escapar ileso da luta da classe trabalhadora que, sem 

dúvidas, encontra-se, no tempo presente, sob novas determinações, distintas daquelas que 

lograram êxito no período após a Ditadura Militar.  

Sendo assim, também se abre ao Serviço Social um sinal de alerta quanto ao ciclo 

iniciado no mesmo período, para que não se iluda na ideia romântica que a defesa por si só do 

Projeto Ético-Político que é a maior expressão da significação da profissão seja suficiente para 

enfrentar a ofensiva conservadora e reacionária que se apresenta à sociedade brasileira e, 

portanto, ao Serviço Social.  

 
85A respeito das análise e reflexões sobre o golpe no Brasil: Crise e Golpe (Alysson Mascar); Sintomas 

Mórbidos: A encruzilhada da esquerda brasileira (Sabrina Fernandes) e Por que gritamos golpe? 
Para entender o impeachment e a crise política no Brasil (Ivana Jinkings, Kim Doria e Murilo 
Cleto – organizadores). 

86Para uma análise mais aprofundada, Metamorfoses da consciência de classe, de Mauro Iasi.  
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Para Iasi, considerando que o Serviço Social não se apresenta como uma “ilha 

consciente num oceano de alienação”, a derrota que a classe trabalhadora sofre também alcança 

o campo profissional.  

 
A derrota incidirá e já incide sobre o campo profissional, na retomada do 
conservadorismo, no desmonte das políticas públicas e sociais, na regressão 
dos direitos, no aumento do obscurantismo nos costumes e valores, no 
fechamento dos espaços democráticos e no cenário adverso das lutas de 
resistência que se anunciam. (IASI, 2017, p. 83). 

 

O Serviço Social se insere na realidade e não se torna ileso a ela, mesmo que essa 

realidade seja marcada por um conjunto de derrotas acumuladas na barbárie da vida social que 

assola a sociedade brasileira. Vale insistir que o ciclo aberto e apreensão das implicações do 

“Congresso da Virada” e do Projeto Ético-Político da profissão ainda se apresenta como uma 

alternativa para os enfretamentos e ataques que a ofensiva neoliberal e neoconservadora 

executam não só à categoria, mas ao coletivo da classe trabalhadora.  

 
Se temos uma herança conservadora, temos também uma história de ruptura 
um patrimônio conquistado que é nosso, mas cujos valores, cujas referências 
teóricas e cuja força para a luta não foram inventadas por nós. Trata-se de uma 
herança que pertence a humanidade e que nós resgatamos dos movimentos 
revolucionários das lutas democráticas, do marxismo, do socialismo, e 
incorporamos ao nosso projeto. Os pilares que sustentam o nosso projeto 
ético-político em sua dimensão de ruptura – o marxismo, o ideário socialista 
da emancipação humana, o compromisso com as classes trabalhadoras e com 
a realização de um Serviço Social que atenda os seus reais interesses e 
necessidades, a busca de ruptura com o conservadorismo, em todas as suas 
formas – constituem o nosso mais valioso patrimônio que, espero, possamos 
cuidar dele com muito amor e coragem. (BARROCO, 2011, p. 215-216) 

 

A história da profissão é a história da ruptura com a herança conservadora, uma vez que 

não se restringe à luta dos assistentes sociais, mais como parte do conjunto da classe 

trabalhadora. A resistência compõe a substância humana, a capacidade de negar e não querer 

reviver o que foi superado é prova da invencibilidade da substância humana. Assim, os pilares 

de sustentação do Projeto no marco da ruptura constituem o maior patrimônio da categoria 

profissional, o que requer coragem para seguir lutando e defendendo na complexidade do que 

isso representa.  

A insistência da perspectiva histórico-interpretativa se justifica no sentido de fornecer 

elementos que permitam desvelar o passado em sua profundidade e complexidade para 

construir as possibilidades de alternativas para o que virá. 
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As transformações do tempo presente, tanto na conjuntura brasileira como no Serviço 

Social, não necessariamente significam um atraso na defesa e na implementação do projeto 

ético-político, mas, sem dúvidas, demandam uma cuidadosa análise para escancarar seus limites 

e possibilidades, para que seja efetiva sua defesa e que se faça na construção da hegemonia da 

sua direção.  

Para Netto (2016), o processo pode conduzir a uma revisão crítica desse projeto que não 

pode se amparar pura e simplesmente em um pluralismo consensual, mas que se fortalece nos 

embates que diretamente enfrente suas possibilidades e também seus constrangimentos. O 

pluralismo é um exemplo que condensa tanto as possibilidades como os constrangimentos, se 

for conduzido ao ecletismo.  

 
Os profissionais que se empenham na defesa e na implementação do projeto 
ético-político devem ter a clareza de que mudanças como as que estão em 
curso não significam a sua obsolescência ou caducidade, mas demandam uma 
análise cuidadosa da necessidades dos constrangimentos e das possibilidades 
novas que se põem à profissão para que a sua (do projeto) vigência seja 
efetiva, garantida e ampliada – e é muito provável que uma tal análise, sólida 
e objetiva, conduza a uma revisão crítica do projeto, trazendo à luz seus reais 
e eventuais estrangulamentos. (NETTO, 2016, p. 68-69, grifo do autor) 

 

Aqui vale retomar uma das prospecções que Netto indicou em texto de 1996, que, de 

certa forma, apresenta uma excelente referência para uma revisão crítica para a nova história 

do Serviço Social que ele tem insistido. Já foi indicado que não se espera uma defesa romântica 

do Projeto e até mesmo a falsa ideia de sua infalibilidade como se fosse algo pronto, finalizado 

e formatado.  

A indicação de Netto apresentava que algumas vertentes radicais (pelo menos em sua 

aparência) poderiam conduzir a um anticapitalismo romântico (com inspiração católica) que se 

traduziria no apelo a valores da solidariedade, em uma repulsa do universalismo da 

modernidade e no irracionalismo aberto ou no relativismo primário. Há que se atentar a isso, 

até para não inferir significado equivocado ao sentido histórico-político do Projeto Ético-

Político profissional e nem reduzi-lo ao papel de superação das contradições da sociedade 

capitalista. O anticapitalismo romântico pode conduzir à ilusão de um projeto anticapitalista 

com viés utópico, há de se vincular à crítica da sociabilidade.  

Nesse sentido,  

 
Somente uma perspectiva teórico-crítica que permita apreender o movimento 
histórico que se contém nas transformações societárias em curso e a 
negatividade que ele comporta, perspectiva vinculada a um projeto social 
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anticapitalista sem vincos utópico-românticos, pode assegurar que os 
componentes sociocêntricos e emancipadores que a cultura profissional 
recentemente abrigou sejam potenciados e atualizados. (NETTO, 1996, p. 
127-128) 

 

Para tanto, é a direção social que pode garantir o aprofundamento teórico-metodológico 

que dá condições ao novo significado da profissão. Nessa medida, na apropriação de valores 

ético-morais possíveis de serem realizadas nessa sociabilidade se pautados nessa direção e 

fundamentados no Projeto Ético Político profissional.   

 

2.3.1. Os valores ético-morais na cotidianidade 

 

O que precedeu esse item buscou demarcar o conjunto dos documentos e referências 

que se relacionam ao Projeto Ético-Político da profissão desde o marco da sua concepção como 

direcionamento ético-política e social para a profissão, por ser resultado de um processo 

histórico, a partir do acúmulo que a categoria teve capacidade de produzir (e ainda produz) 

através do seu legado histórico, como não poderia deixar de ser, conectado à realidade em que 

se realiza. Assim, as determinações da sociedade incidem nas possibilidades da realização da 

direção social da profissão.  

A cotidianidade é marcada, profundamente, pelo neoconservadorismo e irracionalismo 

característicos na atualidade da sociabilidade burguesa brasileira, demarcando a barbárie social 

em que incide o trabalho profissional do assistente social. Ainda, também, marcada pelo 

relativismo das ciências sociais e pelo advento das ideias pós-modernas. Nesse sentido, o 

pensamento cotidiano que irá permear na heterogeneidade da vida cotidiana legitima valores 

em consonância com esse ethos dominante.  

Esse ethos dominante provoca uma moralização da sociedade na recuperação de valores 

tradicionais e conservadores aliados à ideologia neoliberal e pós-moderna, agravada pela crise 

estrutural do capital e pelo acirramento da barbárie. 

 
No capitalismo contemporâneo, o conservadorismo se articula com o 
neoliberalismo e as ideias pós-modernas, formando um caldo ideológico que 
visa à dominação, exercendo o controle das tensões e conflitos sociais para a 
manutenção da ordem burguesa. Por um lado, divulgando a ideologia 
conservadora e neoliberal, pretende a moralização da sociedade na direção da 
recuperação dos valores tradicionais, da ordem social, da família e da 
propriedade privada, combate os movimentos sociais, as lutas por direitos, o 
marxismo e o pensamento crítico. (BARROCO, 2017, p. 31-32). 
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Embora já tenha sido apresentado o Código de Ética (CE) no conjunto do Projeto Ético-

Político, nesse momento, já no término das reflexões que a tese propôs, retoma-se referindo à 

centralidade que ele ocupa na direção social da profissão. Reforça-se o desafio da apreensão da 

ética, no seu sentido ontológico, e sua possibilidade de realização enquanto ética profissional.  

O CE expressa o ethos profissional, totalmente distinto do ethos dominante, o que já 

define seus desafios. Esse ethos foi construído historicamente e representa a projeção ideal do 

perfil ético. O Código dá suporte à coexistência de uma base normativa para a totalidade da 

categoria e orientação teórica que indica o nível que a profissão alcançou no momento que 

procedeu da ruptura. 

 
O CE de 1993 é a expressão do ethos profissional vigente na profissão em 
determinado contexto histórico, bem como a sua projeção ideal, em termos do 
perfil ético desejado pela categoria, em consonância com o projeto ético-
político profissional. Criado a partir de certas condições históricas, o Código 
forneceu suporte à coexistência entre uma base normativa elementar acessível 
à totalidade da categoria e uma orientação teórica e valorativa que expressa 
o nível mais avançado alcançado pela profissão naquele momento. Portanto, 
o CE contém um dever ser e uma projeção ideal do que poderia ser no sentido 
das possibilidades éticas ali indicadas. (BARROCO; TERRA, 2012, p. 76, 
grifo do autor). 

 

Assim, parece ser imprescindível retomar a constituição dos valores ético-morais e as 

condições para os sujeitos, a partir de alternativas, escolherem por si e realizá-los. 

A dificuldade ou impossibilidade da realização dos valores não elimina a condição, na 

realização do trabalho no seu cotidiano, da realização de valores; entretanto, se questiona: se 

não forem os valores ético-morais da profissão, quais valores os profissionais realizam ao 

objetivarem o seu trabalho?  

A escolha dos valores é possível à medida em que o ser social, por meio da práxis, o 

trabalho, satisfaz suas necessidades e, assim, cria novas alternativas e novos valores. Esse valor 

é referido ao valor ontológico, da capacidade dos seres sociais, ao desenvolverem sua essência 

humana, suas capacidades, criarem alternativas que possibilitem sua humanização, o 

desenvolvimento das condições objetivas e subjetivas – no sentido de que o sujeito toma 

consciência de si e da sua inserção nas relações sociais e vinculação com o gênero humano. 

As competências técnicas, teóricas e políticas possibilitam a leitura da realidade em 

dadas condições históricas e indicam a capacidade do ser social em inserir-se conscientemente 

nas relações sociais e as possibilidades de agir eticamente.  
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Na sociabilidade burguesa, tais condições se realizam estranhadas e alienadas. Mais do 

que isso, a “[...] produção da riqueza social e humana supõe a miséria material e espiritual [...].”. 

(BARROCO; TERRA, 2012, p. 55). 

Nessas relações, portanto, é que se realizam os valores; uma vez que são objetivos, como 

indicado, resultado da práxis que os realizou, não são produtos da subjetividade dos homens, 

pois ganham substância na prática social na realização da liberdade dos homens. Vale reforçar, 

embora já tenha sido indicada, a categoria liberdade, pois ela é concretamente a existência de 

alternativas, a possibilidade de escolher a partir de determinadas condições, oportunizando a 

humanização do ser, “[...] passa a ser valorizada, a ser representada como valor ético e político 

por meio da práxis humana” (BARROCO; TERRA, 2012, p. 56). 

Na sociedade capitalista a liberdade e a práxis enfrentam as determinações da alienação 

e a coisificação das relações sociais e, portanto, se realizam com mais dificuldades e limites, 

embora não seja impossível. O mesmo se passa com a ética – seus valores emancipatórios 

conseguem se realizar de forma parcial.  

Os valores ético-morais a que se referiu na direção social da profissão tem o Código de 

Ética como base. Partindo dos Princípios Fundamentais do CE, Barroco (BARROCO; TERRA, 

2012) destaca que nem todos eles possuem a mesma natureza e significado histórico, seu 

estatuto ontológico se relaciona a partir da concepção da ética que os fundam histórica e 

ontologicamente. Os valores precisam ser apreendidos na totalidade do Código, precisamente 

pela concepção de ética que lhes é transversal e fundante.  

Alguns princípios se referem a valores essenciais que fundam os outros valores. A 

liberdade, como já indicada, é compreendida como valor essencial. Barroco ainda destaca que 

a emancipação, por indicar a finalidade ético-política mais genérica, é a que apresenta o valor 

de caráter humano-genérico. Como valores essenciais tem-se “[...] a liberdade, a justiça social, 

a equidade e a democracia são simultaneamente valores e formas de viabilização da 

emancipação humana.”. (BARROCO; TERRA, 2012, p. 58). 

Os Princípios Fundamentais se apresentam assim:  

 
I. Reconhecimento da liberdade como valor ético central e das 

demandas políticas a ela inerentes – autonomia, emancipação e plena 
expansão dos indivíduos sociais;  

II. Defesa intransigente dos direitos humanos e recusa do arbítrio e do 
autoritarismo;  

III. Ampliação e consolidação da cidadania, considerada tarefa 
primordial de toda sociedade, com vistas à garantia dos direitos civis 
sociais e políticos das classes trabalhadoras;  
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IV. Defesa do aprofundamento da democracia enquanto socialização da 
participação política e da riqueza socialmente produzida;  

V. Posicionamento em favor da equidade e justiça social, que assegure 
universalidade de acesso aos bens e serviços relativos aos programas 
e políticas sociais, bem como sua gestão democrática;  

VI. Empenho na eliminação de todas as formas de preconceito, 
incentivando o respeito à diversidade, à participação de grupos 
socialmente discriminados e à discussão das diferenças;  

VII. Garantia do pluralismo, através do respeito às correntes profissionais 
democráticas existentes e suas expressões teóricas e compromisso 
com o constante aprimoramento intelectual;  

VIII. Opção por um projeto profissional vinculado ao processo de 
construção de uma nova ordem societária, sem dominação, 
exploração de classe, etnia e gênero;  

IX. Articulação com os movimentos de outras categorias profissionais 
que partilhem dos princípios deste Código e com a luta geral dos/as 
trabalhadores/as;  

X. Compromisso com a qualidade dos serviços prestados à população e 
com o aprimoramento intelectual, na perspectiva da competência 
profissional;  

XI. Exercício do Serviço Social sem ser discriminado/a, nem discriminar, 
por questões de inserção de classe social, gênero, etnia, religião, 
nacionalidade, orientação sexual, identidade de gênero, idade e 
condição física. (BRASIL, 2012, p. 23-24). 

 

É importante reforçar que os valores contidos nesses princípios não se orientam e são 

incompatíveis com o ethos dominante; assim, encontram maior resistência e dificuldade na sua 

realização. Sua grandeza se refere ao fato de serem validados no estatuto ontológico e na 

realização do homem enquanto indivíduo e gênero.  

O primeiro princípio tem a centralidade na realização da ética profissional. Como já 

indicado, a liberdade como valor ético central é considerar a possibilidade do sujeito de 

desenvolver, realizar suas capacidades e se autorrealizar, por isso se relaciona com a autonomia, 

a emancipação e a plena expansão dos indivíduos sociais. Um princípio que se opõe plenamente 

à sociabilidade burguesa, que não está dado simplesmente na cotidianidade, mas que pode 

orientar a ação profissional, fundamentada teórico-metodologicamente, a intervir nas relações 

sociais, não no intuito de ajuste ou imposição, mas propor espaços para a realização indivíduos. 

Observe que é isso que deve orientar o profissional no momento em que escolha por um valor 

na sua atividade. Se não for essa orientação, ela não condiz com a direção social do conjunto 

da categoria. 

Quanto à emancipação, ela se orienta pela emancipação humana, embora se realize 

como emancipação política, que revela a concepção que se tem da democracia e da cidadania, 

claro que considerando os limites da sociedade e do Estado burgueses. Reafirmando que o 
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Serviço Social, profissão inserida na divisão social e técnica do trabalho, viabiliza direitos 

sociais nos diversos espaços socio-ocupacionais através de políticas e programas sociais.  

 A favor da justiça social, a referência é na defesa dos direitos humanos como aqueles 

que universalizam os sujeitos sociais que, na luta pela sua garantia e ampliação, pauta a defesa 

dos direitos e se vincula aos coletivos que levantam bandeiras relacionadas à sua garantia. A 

referência aos direitos humanos no Código “[...] revela a sua importância como estratégia de 

viabilização das necessidades e interesses dos usuários” (BARROCO; TERRA, 2012, p. 65). 

A compreensão dos direitos humanos é muito importante e qualifica os princípios 

fundamentais. Há uma dimensão histórica e universal na defesa dos direitos humanos, ainda 

que com seus limites na sociedade burguesa. Sua contradição se apresenta na medida que a 

sociedade onde ele se realiza é baseada na desigualdade estrutural. Entretanto, “[...] o 

reconhecimento dos seus limites não deve levar à negação absoluta: entendidos como 

conquistas dos trabalhadores e grupos sociais discriminados, os direitos humanos podem ser 

tratados como estratégias de resistência.”. (BARROCO; TERRA, 2012, p. 66, grifo do autor). 

A luta pela eliminação de qualquer forma de preconceito, no respeito às singularidades 

e particularidades sejam de grupos socialmente discriminados ou na inserção nas discussões 

das diferenças, como já visto, se relaciona à bandeira de luta que as entidades da categoria 

reafirmam como posicionamento ético-político e compõe a direção da profissão.  

O pluralismo afirma tal posicionamento também como o respeito e diálogo com outras 

correntes e com o constante aprimoramento intelectual, entendendo que o pluralismo não é o 

espaço em que “tudo cabe”, mas a possibilidade dialógica e democrática de fortalecer a 

hegemonia e direção social.  

A vinculação do projeto profissional a um projeto societário de transformação social é 

uma das bases de sustentação do Projeto Ético-Político, a relação com os sujeitos coletivos que 

partilham dos mesmos princípios abre mais alternativas para a realização dos valores ético-

morais defendidos pela categoria. Expandem-se as possibilidades aos sujeitos em agirem com 

liberdade e humanizar-se a partir da proposição de espaços que viabilizem isso. 

 
A articulação entre projeto emancipatório e projeto profissional tem levado a 
alguns equívocos. Entre eles, o que entende haver uma incompatibilidade 
absoluta nessa articulação, pois parte do suposto de que a realização de 
qualquer atividade profissional no capitalismo só pode reproduzir a 
desigualdade e a dominação, ou seja, o capital. Nesse caso, haveria um abismo 
ou uma contradição absoluta entre a emancipação idealizada e a realização da 
dominação. (BARROCO; TERRA, 2012, p. 67). 
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Como já afirmado, os valores ético-morais podem se realizar na sociedade capitalista; 

mas, no sentido da ética como práxis, o pensamento cotidiano e a própria cotidianidade não 

abre espaço para isso no imediato. A apreensão deles está na possibilidade do afastamento da 

vida cotidiana, da sua suspensão87, o que é imprescindível para a realização, mesmo que parcial, 

da objetivação dos valores.  

Nesse sentido, o profissional precisa – na objetivação do trabalho – da busca pela 

homogeneização, que pode se realizar pelo conhecimento crítico e pela própria ética. Isso 

possibilita que ele não vincule seu projeto profissional à moral da sociedade na reprodução do 

que é naturalizado na sociabilidade burguesa. 

Reconhecer os limites da realização na sociabilidade burguesa não significa descartar 

completamente. A realização de algumas possibilidades pode conduzir a novas alternativas que 

se ampliam cada vez mais. Como já citado, “[...] o conhecimento crítico capaz de desvelar esses 

mecanismos ideológicos, o que evidentemente não basta para mudar a estrutura moral da 

sociedade, mas muda a relação que o indivíduo estabelece com ela.”. (BARROCO, 2010, p. 

63). 

Os limites não podem impedir a vinculação dos projetos, apenas revela sob quais 

determinações se realizam e a necessidade de buscar outra ordem societária em que seja 

possível a realização dos valores plenamente. Além de alterar a concepção que o sujeito tem de 

si e da realidade, desenvolve sua consciência.  

O respeito aos sujeitos que acessam os diversos equipamentos onde se objetiva o 

trabalho profissional, de maneira competente e respeitosa, com o aprimoramento intelectual 

permanentemente, também se constitui como um dos princípios.  

Há ainda a afirmação das condições que também considerem as dimensões objetivas e 

subjetivas dos assistentes sociais na luta contra qualquer discriminação de qualquer origem e 

com liberdade para realizar-se plenamente como ser individual. Em termos gerais, assim se 

orientam e organizam os valores ético-morais nos princípios fundamentais do Código de Ética.  

O Código se objetiva na vida social pela mediação política-ideológica e, nesse sentido, 

os valores éticos também foram dimensionados na mediação política que infere na realização 

do trabalho, a ser dimensionada nas orientações éticas postas no Código, passível de medidas 

cabíveis na garantia da realização dos princípios pelo assistente social. Não há como ele agir 

 
87Há também a arte, que, como já mencionado, é realizada enquanto práxis e eleva o sujeito da sua 

cotidianidade, transforma-o e, então, a sua realidade e a cotidianidade. Aqui não se faz menção a outras 
práxis que possibilitam a homogeneização, pois faz-se diretamente vinculado ao assistente social na 
objetividade do seu trabalho. A esse respeito, há indicações na Parte 1.  
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por sua ética e moral, como se cada um tivesse a sua concepção descolada das determinações 

da vida social.  

Há que se fazer um destaque quanto à relativização da ética. Os valores pessoais não 

podem orientar no julgamento ético do trabalho e do trabalhador, por isso se insiste que ela 

deve se orientar por parâmetros sociais e universais. Se se conduz com a relativização da ética, 

faz-se a negação da ética profissional coletiva e racional. (BARROCO; TERRA, 2012, p. 68).  

Quando não se está realizando os valores ético-morais pautados nos princípios, se está 

realizando um desvalor na ética profissional, podendo direcionar as ações pelo senso comum, 

orientado pelo preconceito e discriminação, e isso conduz as práticas no espaço de trabalho e 

infere decisivamente na vida dos usuários.  

 
Preconceito e discriminação são formas antiéticas de se relacionar com as 
diferenças sociais e individuais. As intervenções profissionais desencadeadas 
por diversas formas de atendimento que excluam ou discriminem os usuários, 
impeçam o seu acesso aos serviços, limitem a sua autonomia, que os 
submetam a situações de desrespeito e de autoritarismo interferem na vida dos 
usuários. (BARROCO; TERRA, 2012, p. 74). 

 

O preconceito está presente no imediato da heterogeneidade da vida cotidiana. Se não 

superado pelo conhecimento e pensamento crítico, pode ser reproduzido e incidir sobre as ações 

na cotidianidade em que o trabalho profissional se realiza, com pré-julgamentos, estereótipos e 

moralismo. 

Nesse sentido, é imprescindível a capacitação profissional que oportunize o 

conhecimento crítico que pode superar a moral naturalizada. Além de possibilitar que não se 

reproduza o senso comum necessário ao ethos dominante, viabiliza a apropriação do aporte 

teórico-metodológico que desvela a realidade e que apresente uma dimensão do ser social em 

sua perspectiva ontológica. Além disso, quando se questiona os valores colocados pelo senso 

comum, busca-se novas alternativas que oportunizem a criação de novos valores e, mais ainda, 

questionar o que está instituído. Partir da dimensão da realidade como histórica, em permanente 

movimento e transformações, pode conduzir a novas possibilidades 

 
A capacitação profissional é necessária para o desvelamento da realidade em 
face das implicações éticas do agir profissional, dos impasses diante de 
escolhas de valor, entre outros. Quando indagamos criticamente sobre valores, 
colocamos em questão a própria realidade, abrindo a possibilidade de 
perguntar se os valores que nos orientam estão em consonância com as 
necessidades e expectativas sociais que foram surgindo a partir de nossas 
descobertas mais recentes [...]. (BARROCO; TERRA, 2012, p.75). 
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Os valores ético-morais que orientam a ética profissional (construídos coletivamente), 

se objetivam no trabalho, como já colocado, no momento em que o profissional faz a opção 

pela direção social. Dessa forma, retomando o questionamento indicado logo no início desse 

item, os homens sempre realizam determinados valores, conscientes ou não. Se o assistente 

social no seu trabalho não realiza os valores da direção social do coletivo da categoria, realiza 

valores individuais e vinculados ao ethos dominante, portanto, realiza um outro projeto que não 

aquele orientado pelo Projeto Ético-Político profissional. 

Assim, os espaços de capacitação importam, pela relação que se estabelece entre os 

profissionais e nas trocas feitas, onde também pode se refletir coletivamente sobre a ética e 

ampliar a apreensão e consciência que se tem dos valores e orientações presentes no Código de 

Ética e no fortalecimento do projeto profissional. 

 
Os valores éticos se objetivam mediante posicionamentos e ações práticas e 
seu conteúdo é resultado da escolha e decisão de um sujeito coletivo: a 
categoria profissional, daí a importância da reflexão ética coletiva que busque 
desvelar o significado e fundação dos valores, da discussão que elege os 
princípios, valores e normas orientadoras da ética profissional configurada no 
CE. (BARROCO; TERRA, 2012, p. 76). 

 

As escolhas éticas realizadas no espaço de trabalho exigem que o assistente social não 

esteja apenas por inteiro no cotidiano, mas supõem estar inteiramente, supõem o afastamento 

do cotidiano de seus componentes ontológico-estruturais. Só assim é possível apreender as 

determinações da situação em que irá intervir eticamente, a própria apreensão da ética é possível 

nessa suspensão. É decisiva, na verdade, na realização dos valores ético-morais; a 

heterogeneidade e o imediatismo impedem que eles se realizem e nas alternativas de suas 

escolhas.  

Se se prende na cotidianidade, o assistente social pode-se conduzir apenas por respostas 

pragmáticas, por um pensamento que não permita a reflexão do senso comum e tudo que é 

naturalizado, porque a cotidianidade não é o espaço de objetivação da práxis e nem da teoria, 

mas supõe o necessário movimento de suspensão do cotidiano para a apreensão e realização 

dos valores. 

 
As demandas heterogêneas e simultâneas da cotidianidade envolvem 
repetição do indivíduo em múltiplas tarefas, que devem ser realizadas ao 
mesmo tempo, sem que ele possa se dedicar inteiramente a nenhuma delas. 
Suas respostas são pragmáticas, não ultrapassam a imediaticidade da situação 
e a empiria da realidade. O pensamento típico dessa dinâmica não permite a 
reflexão, tentando a reproduzir o conhecido, o senso comum e a ideologia 
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dominante. Por tais determinações, a cotidianidade não é o espaço de 
objetivação da práxis nem da teoria. (BARROCO, 2017, p. 31), 

 

O assistente social também consegue evitar orientar-se inteiramente por sentimentos 

particulares, por valores individuais, pela sua consciência. Outra dimensão que a ética 

profissional traz ao profissional é a responsabilidade tanto pela defesa da direção da profissão 

como pela realização dos valores ético-morais dos princípios fundamentais do Código de Ética.  

Fazer escolha não significa apenas a realização da ética, a escolha por um desvalor 

conduz situações antiéticas e a omissão que pode ser conduzida pelo profissional não deixa de 

ser uma escolha e não deixa de responsabilizá-lo e leva a situações de violações (BARROCO; 

TERRA, 2012, p. 80). 

A dimensão coletiva da ética profissional torna os assistentes sociais responsáveis pela 

realização e coerência com a direção da profissional, além de relacionar o sujeito indivíduo com 

o sujeito coletivo da profissão.  

A realização da ética profissional, como colocado anteriormente, tem como valor ético 

central a liberdade, e é no horizonte da liberdade que o sujeito de objetiva e, por meio de uma 

“[...] reflexão crítica, incentivando atitudes conscientes, destinadas a escolhas que ultrapassam 

o nível do ‘eu’ singular e adquirem uma amplitude coletiva: social, humana.”. (BARROCO, 

2010, p. 83). 

Complementa Barroco, dessa forma, há a crítica à alienação moral e à vida cotidiana em 

toda a sua dimensão moral, ao preconceito, discriminação, moralismo, às formas alienantes das 

relações sociais da sociedade fundamentada na exploração do homem pelo próprio homem.  

Não se quer aqui, ao enfatizar a importância da realização inteiramente dos homens, dos 

assistentes sociais, desqualificar o espaço da vida cotidiana que é insuprimível a todos os 

indivíduos. É na vida cotidiana que as relações sociais se apresentam e é nela que as 

possibilidades de motivação ética surgem. “Mesmo que a vida cotidiana seja 

predominantemente empobrecedora das capacidades humanas, é dela que partem as 

possibilidades de motivação ética dos indivíduos, que retornam à vida cotidiana mais 

enriquecidos.”. (BARROCO, 2017, p. 32). 

Apenas se afirma que a realização da ética profissional e os valores ético-morais, 

embora se deem na cotidianidade, são apreendidos – suas alternativas e escolhas – na condição 

inteiramente do profissional, suspenso à cotidianidade. 

O conhecimento crítico e a dimensão ética podem contribuir com o desvelamento da 

alienação moral dominante, do ethos dominante, para que se alcance a apreensão das 
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contradições da sociedade capitalista, dos fundamentos ontológicos do ser social, das suas 

capacidades humanas, da práxis social, da capacidade de ser ético e suas possibilidades na 

realidade, bem como discernir sobre os valores ético-morais que direcionem na ampliação da 

liberdade dos sujeitos sociais, alternativas que oportunizem a realização dos valores ético 

morais e sua consonância com o direcionamento ético-político e social da profissão. Nesse 

sentido, a dimensão ética é determinante para a realização desse direcionamento. 

Assim, indica-se a brilhante sistematização da ética feita por Barroco, a partir da 

tradição lukacsiana, que dá os elementos coerentes e necessários na reflexão quanto à 

cotidianidade e à relação com o Serviço Social, que abre a possibilidade da realização de um 

determinado direcionamento ético-político e social para a profissão. 

 
Uma ética configurada como reflexão crítica e sistematização teórica 
orientada por pressupostos socio-históricos e dirigida a valores 
emancipatórios é consciente de seus limites objetivos na sociedade burguesa, 
mas pode contribuir para a ampliação de uma consciência social crítica. 
(BARROCO, 2010, p. 84, grifo do autor). 

 

A ética profissional, central no direcionamento ético-político e social da profissão, é o 

que viabiliza a realização dos valores ético-morais na cotidianidade em que se insere o Serviço 

Social. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 
O que assimila a cotidianidade de sua época 

 assimila também, com isso, o passado da humanidade ... 
Agnes Heller 

 

  

 A dimensão da produção e reprodução da vida humana conduziu Marx em seus estudos 

e em suas reflexões,  permitindo que se constituísse uma das maiores referências para a 

apreensão das determinações da sociabilidade burguesa. 

 Sua teoria social marca substancialmente o campo das ciências sociais modernas, a base 

do seu conhecimento se orienta na ontologia do ser social, na sua constituição de ser consciente 

que, por meio da práxis, na qual o trabalho é sua mais central expressão, desenvolve sua relação 

com a natureza e com outros homens, recuando das barreiras naturais a fim de se tornar social.  

 A dimensão do ser social se percebe tanto objetiva como subjetivamente, sendo 

subjetivo no sentido de que o ser, a partir de determinadas condições, desenvolve a consciência 

de si e, então, dos outros sujeitos, permitindo sua humanização, além de que nesses processos 

desenvolve suas capacidades humanas.  

 A possibilidade de que Marx teve para alcançar uma nova concepção do ser social e da 

história é a partir da sociabilidade burguesa, por ser a forma mais complexa das sociedades e, 

portanto, é uma das chaves para apreender o processo histórico das formações econômico-

sociais e o desenvolvimento do ser social nesse processo. Principalmente, porque é o estágio 

no qual mais se exponenciou o recuo das barreiras naturais.  

 O desenvolvimento das capacidades humanas conduz a satisfação de necessidades que, 

por sua vez, cria novas necessidades. Esse processo se realiza na possibilidade de alternativas 

que, ao serem escolhidas, realizam-se como escolhas de valor; as ações passam a ser valoradas 

e, no desenvolvimento consciente do homem, todas as ações contemplam valores. 

 O processo histórico das formações econômico-sociais também revela o movimento da 

realidade que, a partir do desenvolvimento do trabalho, na criação de novas alternativas, 

possibilita escolhas que ampliam os processos sociais. Especialmente, destaca-se que a 

necessidade de alternativas para a superação de determinadas formas sociais, não obriga que 

cada formação seja a evolução direta da outra.  

 A falsa ideia de que a sociedade capitalista estava predestinada a se realizar na evolução 

do feudalismo apresenta uma teleologia da história que é falsa. As condições através das quais 



 272 

a sociedade capitalista tornou-se uma alternativa em relação à sociedade feudal foi no exato 

sentido de que a humanização, especialmente, realizada pelo trabalho, abriu possibilidades de 

desenvolvimento. Mediante isso,  a escolha se deu nas condições que deram suporte ao modo 

de produção capitalista, baseado na exploração do homem pelo próprio homem, na apropriação 

privada da riqueza socialmente produzida. 

 Assim, o capitalismo surge como uma possibilidade histórica que, diferentemente das 

formas que o antecederam, universaliza-se para todas as sociedades, com devidas 

particularidades, atingindo as relações sociais que se tornam reificadas, alienadas, nas quais 

ocorre a coisificação das relações, e as mercadorias passam a orientá-las.  

Essa universalização vem das condições que, na sociedade capitalista, o homem, 

enquanto força de trabalho, é a própria mercadoria que precisa ser vendida para garantir sua 

subsistência. É também dessa força de trabalho que o padrão de acumulação capitalista se 

orienta, a partir da apropriação do mais valor que corresponde ao valor que o trabalhador 

produz, além daquele que corresponde à satisfação das suas necessidades.  

Aqui importa destacar que é nessa sociabilidade em que surge o proletariado o qual 

carrega em si a negação da própria sociabilidade; a exploração que embasa o modo de produção 

vem exatamente da sua força de trabalho. Com o proletariado também surge um novo sujeito 

revolucionário que tem a possibilidade da superação dessa organização societária e da sua 

emancipação. 

Dito isso para reforçar que a história da humanidade é um campo de possibilidades no 

qual as escolhas dos homens podem conduzir para determinado desenvolvimento, a sociedade 

capitalista nem sempre existiu e não existirá para sempre. Sua transitoriedade é uma 

característica essencial para que não se iluda quanto ao que nada pode ser feito, e que não há 

outra possibilidade de organização social. Como o capitalismo foi uma possibilidade histórica, 

outras formas sociais mais humanizadas e emancipatórias também são possibilidades. Sendo 

assim, o comunismo se apresenta como possibilidade. 

O desenvolvimento do capitalismo carrega em si a contradição em que, sendo a forma 

mais complexa e avançada, as capacidades humanas encontram possibilidades de se realizarem, 

sendo na mesma medida a forma que mais degrada o sujeito, em uma desigualdade estrutural, 

na qual a produção da riqueza humana é também sua maior miséria.  

A sociedade burguesa, ao se desenvolver, fundamenta-se no ethos dominante que 

possibilita sua legitimação e dominação, carregando valores que nada têm a ver com processos 

de humanização, os quais garantem o status quo da exploração capitalista.  
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No campo da legitimação do ethos dominante, há o surgimento das ciências sociais 

modernas, principalmente com a sociologia, que funda um arcabouço teórico de conhecimento 

da sociedade e de justificação. É marcado pelo período da decadência ideológica quando a 

burguesia esgota todas as suas possibilidades de sujeito revolucionário. A maior referência é a 

matriz positivista que se funda na naturalização dos fenômenos sociais e sua explanação sobre 

como as coisas são, sem indicar possibilidades de alteração.  

Entretanto, na contraposição do que se tinha como referência no campo das ciências 

sociais, a teoria social de Marx surge com um arcabouço teórico-metodológico, orientada na 

crítica da economia política e da sociedade moderna. Mais ainda, o marxismo assume a 

perspectiva de classe do proletariado, orientando a perspectiva revolucionária de suas 

proposições por afirmar a possibilidade da condição revolucionária do proletariado e a 

possibilidade do comunismo.  

Apenas reforçando, não obstante o marxismo surja no bojo das ciências sociais, não se 

classifica como uma ciência e tão pouco cria uma teoria do conhecimento, pois se orienta pela 

ontologia do ser social;  para conhecê-lo é preciso captar a forma pela qual produz e reproduz 

a vida. 

Essa teoria social teve segmento por outros teóricos que constituíram a tradição 

marxiana e marxista. Para esta tese, são preciosas as considerações de György Lukács e Agnes 

Heller no campo das reflexões relativas à vida cotidiana e nos valores que orientam as ações 

humanas, seja na realização da práxis ou nas tarefas da sua cotidianidade.  

A vida cotidiana é uma das esferas da vida social. Orienta-se sob determinadas 

condições nas diferentes formações econômicas sociais, sendo caracterizada por seus 

componentes ontológico-estruturais: a heterogeneidade, a imediaticidade e a superficialidade 

extensiva. Assim, a realização da cotidianidade, necessariamente, perpassa por esses elementos. 

Nenhum sujeito escapa da cotidianidade. Ela é insuprimível, não existe homem sem a 

vida cotidiana. Essa definição é central para o que se construiu na tese: a relação da 

cotidianidade com o Serviço Social em que o profissional objetiva seu trabalho. Esse trabalho 

intervém nas relações sociais que se estabelecem na vida cotidiana.  

As reflexões sobre a cotidianidade e o Serviço Social ganham espaço no momento em 

que a profissão percorre um longo período de profissionalidade, a partir das suas protoformas 

e gênese, rompendo com a herança conservadora que foi parte constitutiva do Serviço Social 

nesse processo. É somente com a aproximação ao constructo da tradição marxista que se pode 

apreender as determinações da vida cotidiana.  
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A dimensão do Serviço Social é apresentada no seu estatuto teórico e prático que, sob a 

perspectiva conservadora de base da Igreja Católica e positivista, surge como profissão no 

estágio de desenvolvimento do capitalismo monopolista. Além da influência do Serviço Social 

europeu e norte-americano que incidiu na apropriação das técnicas e de um referencial teórico 

orientado pelo pensamento social católico e positivista. Tem em seu processo de gênese, a 

marca da sua natureza sincrética.  

Entretanto, o processo que culminou no “Movimento de Renovação”, a profissão 

buscou uma alternativa para a superação da herança conservadora marcante desde seu 

surgimento. A alternativa se que abriu conduziu um processo de nova significação para a 

profissão e na constituição de outro projeto profissional. Importante destacar que o Movimento 

de Renovação que acontece no Brasil, faz parte de um movimento mais amplo na América 

Latina, o Movimento de Reconceituação. 

Na superação da herança conservadora enxergou-se a necessidade de uma apropriação 

teórico-metodológica que trouxesse uma nova direção para a profissão. A aproximação ao 

marxismo atendeu a tal necessidade, ainda que não tenha sido apropriada diretamente pelas 

produções marxianas, mas que abriu a possibilidade de uma nova perspectiva teórica, que 

alteraria substancialmente seu estatuto teórico e prático.  

Se a aproximação ao marxismo se deu “sem Marx”, o seu amadurecimento permitiu a 

aproximação à tradição marxista, principalmente a partir do meio acadêmico que vivia o 

período da criação dos cursos de pós-graduação. A partir desse momento o Serviço Social é 

legitimamente reconhecido como área do conhecimento, com uma profícua produção no campo 

das ciências humanas e sociais.  

Pode-se afirmar que isso possibilitou o aprofundamento nos estudos e em reflexões 

sobre a teoria social de Marx, e mais, produzir conhecimento sob esse referencial,  também com 

grande contribuição para a tradição marxista no Brasil.  

Esse é momento em que o Serviço Social também vai avançar nos estudos da tradição 

marxista. Por exemplo,  quando Lukács adentra como referência na profissão, o que 

oportunizou maior qualidade no aprofundamento dos textos marxianos, além das contribuições 

singulares as quais realizou em suas produções sobre a ontologia, sobre a arte e estética. 

 É preciso destacar que, o que marcou a (intenção) ruptura da herança conservadora, foi 

o “Congresso da Virada”, como ficou conhecido o III Congresso Brasileiro de Assistentes 

Sociais, ocorrido em 1979, em São Paulo. Esse congresso tornou-se decisivo para a nova 

significação que a profissão assumiu desde então, abrindo um ciclo para a profissão que se 
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encontra aberto até a contemporaneidade. Lembrando que o Congresso culminou um processo 

que vinha desde 1965. 

 A produção teórica de Iamamoto e Carvalho, Relações Sociais e Serviço Social no 

Brasil, é a melhor expressão do salto teórico-metodológico que a profissão teve na ruptura. É 

quando se alcança a concepção de que o trabalho do assistente social é  uma atividade 

especializada, visto como trabalho concreto, no trabalho coletivo, inserido na divisão social e 

técnica do trabalho. Essa determinação é indispensável para a concepção da profissão. Isso foi 

possível a partir da aproximação às obras marxianas, cujo primeiro esforço no Serviço Social 

foi conseguido por Marilda Iamamoto. 

 A concepção da intervenção, dos sujeitos, da realidade, do Estado, dos direitos, entre 

outros elementos e categorias, está diretamente vinculada à teoria social assumida para desvelar 

o real e, ao longo de sua história, orientada pelo processo de cientificidade da profissão, que no 

amadurecimento do Serviço Social pode alcançar o status como área de conhecimento, ao se 

apropriar da teoria social de Marx.  

É preciso destacar que isso não supera todas as contradições, não que se pretendesse, e 

nem põe os profissionais como homogêneos, mas é o que vai oportunizar a construção de uma 

direção hegemônica na profissão, por meio do coletivo da categoria. 

Assim, o que a efervescência da década de 1980 provocou no Serviço Social, foi a 

formulação de um direcionamento ético-político e social para a profissão que encontra a 

referência no Projeto Ético-Político da profissão, significando a subversão da ordem 

estabelecida no tradicionalismo da profissão. A orientação teórico-metodológica tem a teoria 

social de Marx como referência, a que também vinculou-se com seu caráter de classe. 

Esse direcionamento pode ser exemplificado pelas Diretrizes Curriculares da ABEPSS, 

pela Lei de regulamentação da profissão e, também pelo que se afirma como sendo o pilar 

central para a direção social da profissão: o Código de Ética da profissão.  

Há uma centralidade do Código, defendida nesta tese, que se orienta pelo fato de que 

ele condensa os valores ético-morais que são determinantes para a realização do trabalho 

profissional, na cotidianidade, em consonância com a direção social. Pode-se afirmar que os 

valores éticos-morais constituem a substancialidade do Projeto Ético-Político da profissão. 

Ainda que seja importante um questionamento a respeito de quais as possibilidades de sua 

realização. 

A afirmação da hegemonia desse projeto não elimina as disputas realizadas entre 

projetos profissionais, mas garante, a partir de uma construção coletiva, pelo pluralismo, a 

definição pelos valores a serem defendidos e assumidos pela categoria.  
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A contemporaneidade tem evidenciado uma disputa entre projetos, principalmente, com 

o avanço das ideias pós-modernas, que são incompatíveis com a base do Projeto e precisam ser 

refutadas. O pluralismo não significa que cabem todas as perspectivas teóricas, mas que, no 

movimento democrático, no diálogo com diferentes matrizes do pensamento social, pode-se 

constituir, coletivamente, a hegemonia da direção social. 

Há que se defender a hegemonia do Projeto Ético-Político, entendendo que essa 

hegemonia é construída e, embora legitimada, não está ilesa de disputas. Em tempos de 

questionamento quanto à tradição marxista, do relativismo e da pós-modernidade, as disputas 

entre projetos para a profissão ganham certo espaço, o que afirma a necessidade de apreendê-

lo a partir de um referencial teórico-metodológico que dê sustentação para sua viabilização e 

para a realização da objetivação do trabalho profissional. Esta tese apresenta-se convencida da 

validade do referencial da teoria social de Marx. 

  Os pilares que sustentam o Projeto desde o marco da ruptura são o maior patrimônio 

que a categoria profissional possui. Para defendê-lo é preciso coragem e responsabilidade 

coletiva. O ciclo aberto na ruptura tem sua sustentação a partir desse legado, é preciso lutar para 

que se mantenha vivo na direção social da profissão. 

Há que se ter uma perspectiva sincera do Projeto, sem romantizá-lo e sem a falsa ideia 

de que por ele serão vencidas todas as contradições da sociabilidade burguesa através da 

profissão. Defender a hegemonia não significa não questionar esse projeto, ao contrário, impera 

a responsabilidade e o compromisso em fortalecer suas bases e aprofundá-las.  

O questionamento referente à atualidade do Projeto Ético-Político profissional dispõe a 

urgente e necessária retomada das reflexões sobre o sincretismo teórico na profissão, a fim de 

perceber as determinações que se põem ao Serviço Social na contemporaneidade, reconhecendo 

seus limites e clareando as possibilidades de uma produção teórica e de uma prática profissional 

coerentes com a ruptura que se teve da natureza sincrética no momento da “Virada”. 

Retomar os limites e a base que se relacionam às protoformas do Serviço Social e todo 

o processo de desenvolvimento é importante, principalmente, em tempos em que a direção da 

profissão é posta à prova com a retomada do conservadorismo. Além de possibilitar o resgate 

histórico da profissão, na direção do que Netto (2016) apontou como a necessidade da nova 

história que o Serviço Social precisa para enfrentar, competentemente, na contemporaneidade, 

as disputas em torno do projeto da profissão.  

A partir de uma perspectiva histórico-interpretativa, pode-se avançar em alguns desafios 

postos na realidade do Serviço Social, mas que não são imediatos, vêm de um processo histórico 

e se relacionam com o modo de ser do Serviço Social, sendo também histórico. Tal processo é 
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um desafio que deve mobilizar os esforços da categoria em todos os sentidos, no intuito de 

adensar as reflexões e a defesa do Projeto.  

 O que se revela na contemporaneidade do Serviço Social é a retomada de velhas práticas 

e o distanciamento do referencial teórico-metodológico aportado pelo conjunto da categoria no 

Projeto Ético-Político. Aí se apresenta o desafio em retomar estudos relativos à natureza da 

profissão, entendendo o processo de profissionalização para além da evolução da caridade e 

voluntarismo, para que se entenda as determinações presentes no curso de desenvolvimento 

dessa  profissão que tem um compromisso social que vai para além dos seus espaços socio-

ocupacionais.  

A base de sustentação desse Projeto é pela ampliação que ele alcança com a vinculação 

com projetos coletivos, além do conjunto das entidades da profissão que empreendem um 

esforço na luta pela hegemonia da direção social. As entidades são uma trincheira na resistência 

e defesa da hegemonia dessa direção, como estratégia de classe e na luta pela classe 

trabalhadora, a qual os assistentes sociais são parte constitutiva.  

A perspectiva teórico-crítica possibilita a apreensão do movimento histórico e suas 

contradições, no intuito de alcançar a negatividade que o movimento histórico carrega e que 

abre espaço para um projeto anticapitalista sem ilusões românticas, mas que direciona o projeto 

profissional em processos maiores de emancipação, os quais são percebidos para além do 

Serviço Social. 

O Projeto, por meio do Código de Ética, condensa o direcionamento ético-político e 

social que não existe como uma abstração ideal de certo ethos profissional; ao contrário, é a 

exata objetivação do trabalho na realização dos valores, nas escolhas feitas pelos assistentes 

sociais na consonância com a direção social, e não com sua individualidade.  

Assim, a ética profissional é que orienta os valores ético-morais e sustenta a direção 

social da profissão. O Código de Ética é o ethos profissional, em oposição ao ethos dominante 

que impera na vida cotidiana.  

Essa ética profissional encontra a possibilidade de sua realização na cotidianidade, a 

partir dos seus componentes ontológico-estruturais. Permeado pelo pensamento cotidiano, de 

legitimação da ordem, da ultrageneralização, dos juízos provisórios, da reprodução de 

estereótipos e de preconceitos e do senso comum, as ações desenvolvidas na cotidianidade, no 

seu imediato, são reproduzidas dessa forma.  

É necessário apreender as determinações presentes na realidade social brasileira, 

sobretudo com as ideias reacionárias que ganham força com o irracionalismo e o 

neoconservadorismo, não escapando aos sujeitos sociais em sua cotidianidade. Disso reafirma 
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a importância que a competência teórico-metodológica pode conduzir para além do 

imediatismo. 

A dimensão da vida cotidiana encontra na tradição marxista sua maior referência que 

desvela seus componentes ontológico-estruturais e apresenta elementos nos quais é possível 

intervir inteira e inteiramente. 

Assim, a possibilidade de realização da ética profissional, encontra em seus princípios 

orientações e valores que devem orientar a ação na cotidianidade para além daquelas em que o 

pensamento cotidiano impera. Um dos princípios fundamentais do Código de Ética é a defesa 

dos direitos humanos que possibilitam uma visão em sua totalidade dos sujeitos sociais e deve 

ser o norte para a garantia dos direitos, da cidadania e da emancipação dos sujeitos.  

 Todas as ações humanas são permeadas pela escolha de valores, conscientes ou não. Os 

homens agem por ações valoradas e não teria como ser diferente para o assistente social. Ele 

realiza escolhas orientadas por valores que, se não conduzidas pelos valores ético-morais da 

direção da profissão, deslocam-se na reprodução do ethos dominante. Mesmo quando opta pela 

omissão, faz uma escolha valorada. 

 Assim, é inegociável à objetivação do trabalho profissional a orientação por meio da 

ética profissional. E essa realização é responsabilidade do coletivo da categoria. Não é um 

compromisso individual de cada assistente social apenas, devendo ser o compromisso 

individual-coletivo. A realização ética conecta os indivíduos ao humano genérico, tornando-os 

assim, responsáveis por suas escolhas e suas consequências.  

 A realização dos valores se dá na cotidianidade, mas se afirma que a apreensão que se 

tem deles e a possibilidade de sua escolha não se dão na cotidianidade, precisam acontecer 

afastadas do cotidiano. É nesse sentido que a ética e o conhecimento crítico, enquanto práxis,  

podem possibilitar essa realização. Mas, insistindo, há a possibilidade de realização dos valores 

ético-morais na cotidianidade, mas com a dimensão da práxis na sua apreensão.  

 Dessa forma, a garantia permanente de capacitação profissional que abarca os pilares de 

sustentação do Projeto, sobretudo no âmbito da ética, é indispensável; além das condições da 

materialidade do trabalho, no sentido de reforçar a importância da orientação teórico-

metodológica. 

Assim, retoma-se o que esta tese indicou ao término de suas reflexões. Afirma-se que a 

realização da ética profissional e os valores ético-morais, que acontecem na cotidianidade, são 

apreendidos (suas alternativas e escolhas) na condição inteiramente do profissional, suspenso à 

cotidianidade. Mas a possibilidade de realização dos valores é na vida cotidiana. 
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Ao que cumpre esta tese, essas são as contribuições que se orientam na defesa do Projeto 

Ético-Político e em sua hegemonia, nas condições das escolhas profissionais pelos valores 

ético-morais preconizados na ética profissional que se realiza na cotidianidade e na capacidade 

dos assistentes sociais agirem eticamente. A dimensão ética é determinante para a realização 

do direcionamento social da profissão. 

O desvelamento da alienação moral e do pensamento cotidiano pode ser alcançado pelo 

conhecimento crítico e pela dimensão da ética. Assim é possível ao assistente social a clareza 

da sua capacidade como ser ético, do discernimento dos valores ético-morais que direcione na 

ampliação da liberdade dos sujeitos sociais, na busca por alternativas que oportunizem a 

realização dos valores ético-morais na cotidianidade e sua consonância com o direcionamento 

ético-político e social da profissão.  
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